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APRESENTAÇÃO 


Olivro Pensoe Faço Educação é uma rica coletânea de artigos que 
reflete sobre a intersecção entre a prática pedagógica e o uso de 
tecnologias na educação. A obra reúne contribuições de autores 
que, em diversos contextos e áreas de atuação, exploram desafios 
contemporâneos da educação, propondo soluções inovadoras e 
práticas voltadas para o desenvolvimento de uma educação mais 
inclusiva e eficaz. 

Os artigos que compõem esta coletânea abordam temas que 
vão desde o uso de tecnologias digitais na educação do campo até 
as implicações da neurociência no ensino, passando pela educação 
inclusiva e as potencialidades da inteligência artificial no ensino 
superior. Em tempos de transformações aceleradas, como as 
impostas pela pandemia da COVID-19, essas reflexões são 
fundamentais para nos guiar rumo a práticas pedagógicas que 
sejam capazes de preparar estudantes e professores para as 
demandas do século XXI. 

Cada capítulo deste livro revela um olhar atento e crítico sobre 
a realidade educacional, ao mesmo tempo em que propõe caminhos 
e estratégias que podem contribuir para uma educação mais 
equitativa e de qualidade. Com uma abordagem multidisciplinar, o 
livro convida o leitor a refletir sobre a importância da formação 
docente, da inovação tecnológica e da inclusão educacional em 


diversos níveis de ensino. É uma leitura indispensável para 


professores, gestores, pesquisadores e todos aqueles que buscam 
compreender e transformar o cenário educacional brasileiro. 

Iniciamos a obra com o artigo O Uso de Tecnologia Digital na 
Educação do Campo: Desigualdade Digital entre Campo e Cidade 
Evidenciada pela COVID-19, de Emanuel Tocantins Rodrigues, Arlete 
Rodrigues Neri da Silva, Maria Edna da Silva Ribeiro. O artigo aborda 
com profundidade a disparidade no acesso à tecnologia entre o 
campo e a cidade, que se tornou ainda mais evidente durante a 
pandemia. Os autores destacam os desafios enfrentados pela 
educação no campo e propõem alternativas para mitigar essa 
desigualdade. 

Na sequência, o artigo A Convergência entre Neurociência, 
Educação e as Tecnologias da Informação e da Comunicação: 
Implicações para o Ensino e a Aprendizagem Significativa, de 
Josane de Meneses Veloso Miranda e Shyara Santos Vieira, relata os 
achados das autoras, quando exploram como a neurociência e as 
tecnologias da informação podem contribuir para a aprendizagem 
significativa, proporcionando insights sobre o funcionamento do 
cérebro em processos educacionais e a importância da integração 
dessas áreas. 

O terceiro tópico traz o artigo de Claudia Cardins Pinheiro 
Meneses, cujo título é Tecnologias Assistivas e seus efeitos no 
processo de ensino e aprendizagem de Alunos com Deficiência. A 
autora foca nas tecnologias assistivas como ferramentas 
fundamentais para promover a inclusão de alunos com deficiência. 
A autora discute o impacto dessas tecnologias no processo de 


ensino-aprendizagem e os desafios para sua implementação. 


O quarto tópico intitulado as Plataformas de Aprendizagem 
Online na Educação Superior: Reflexões sobre Qualidade de 
Ensino e Desempenho Acadêmico, de autoria de Maria Lúcia 
Coelho, apresenta uma discussão teórica onde a autora analisa o uso 
de plataformas de aprendizagem online, avaliando seu impacto na 
qualidade do ensino e no desempenho acadêmico dos estudantes. 
O texto oferece uma reflexão crítica sobre as oportunidades e 
limitações dessas ferramentas no ensino superior. 

Em seguida, no artigo Além da Ferramenta: Capacitação 
Docente para a Integração Efetiva da Tecnologia no Ensino, Victor 
Ferreira Andrade discute a importância da capacitação docente para 
a integração eficaz da tecnologia no ensino, enfatizando que a 
simples disponibilização de ferramentas tecnológicas não é 
suficiente para promover uma educação de qualidade. 

O sexto artigo apresentado foi escrito por Rosimeyre Araújo 
Andrade e tem como título Desafios e Potencialidades da 
Implementação de Inteligência Artificial no Ensino Superior. O 
texto explora os desafios e as potencialidades da inteligência 
artificial no contexto do ensino superior, oferecendo uma visão 
prospectiva sobre como essas tecnologias podem transformar as 
práticas pedagógicas. 

O sétimo tópico da obra apresenta o texto Educação Especial 
e Inclusiva na Contemporaneidade: A Formação de Professores e 
o Desenvolvimento de suas Competências para um Ensino 
Inclusivo, de Jossiane Soares Santos. A autora aborda a formação de 
professores para o ensino inclusivo, destacando a necessidade de 
desenvolver competências específicas para atender às demandas de 


alunos com necessidades especiais. 


Já o oitavo artigo desta coletânea, de Maria Elisete Ribeiro 
Pinto Viana, A Inclusão de Alunos com Necessidades Educativas 
Especiais: Desafios e Possibilidades, apresenta uma análise dos 
desafios e possibilidades da inclusão de alunos com necessidades 
educativas especiais, propondo estratégias que podem ser 
adotadas para assegurar a inclusão efetiva desses estudantes. 

Engajamento e Permanência Escolar na EJA a partir da 
Capacitação Docente com Ênfase para o Uso de TICs, de Daniel 
Passos Brito, o texto número nove desta coletânea, explora o papel 
da capacitação docente com foco em Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs) na Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
evidenciando como essa formação pode contribuir para o 
engajamento e a permanência dos alunos. 

O décimo artigo As Condições Docentes na Educação de 
Alunos com Transtornos: Considerações sobre Aprendizagem, de 
Maria de Lourdes Oliveira, reflete sobre as condições de trabalho dos 
docentes que atuam com alunos que possuem transtornos de 
aprendizagem, propondo uma análise dos desafios enfrentados e 
das estratégias pedagógicas que podem ser utilizadas. 

O artigo Educação Rural no Brasil: Conceito, 
Contextualização e Desafios no Cenário Contemporâneo, decimo 
primeiro da coletânea e de autoria de Lecenilda Barbosa Rocha, traça 
um panorama abrangente sobre a educação rural no Brasil, 
destacando os desafios enfrentados nesse contexto e propondo 
soluções que dialogam com a realidade socioeconômica do campo. 

O décimo segundo artigo, intitulado A Poesia e o Letramento 
Literário: Contribuições da Linguagem Poética nos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, de autoria de Patrícia Roberta Alves Xavier 


de Almeida, discute o papel da poesia no letramento literário, 
evidenciando como a linguagem poética pode contribuir para o 
desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita nos anos 
iniciais do ensino fundamental. 

E, para finalizar, o artigo O Programa Demanda Social da 
CAPES como Política Pública para o Desenvolvimento Acadêmico 
dos Discentes, decimo terceiro da coletânea, de autoria de Mirvênia 
Paula Melo de Sousa, apresenta uma análise crítica sobre o Programa 
Demanda Social da CAPES, destacando sua relevância como 
política pública para o desenvolvimento acadêmico dos estudantes 
eo fortalecimento das instituições de ensino superior. 

Cada capítulo desta obra reforça o compromisso com uma 
educação mais inclusiva, inovadora e comprometida com as 
demandas atuais e futuras da sociedade. Que percepções 
diferenciadas aflorem e mobilizem reflexões em busca de novos 


processos de investigação! 
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DESIGUALDADE DIGITAIS ENTRE CAMPO E CIDADE EVIDENGIADO PELA COVID-19 
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo apresentar uma breve análise 
referente ao uso das Novas Tecnologias da Informação e Comunicação em 
escolas do campo como ferramentas pedagógicas utilizadas no processo de 
construção de conhecimento. Foram analisados diversos estudos realizados 
no Brasil que abordam essa temática da implementação das ferramentas 
tecnológicas em escolas do campo e seus reflexos no processo de ensino 
enquanto ferramenta pedagógica. Os estudos revelaram que com o advento 
da pandemia, provocada pela covid-19, foi evidenciado um abismo existente 
entre escolas do campo e do meio urbano no que tange ao uso da tecnologia 
digital como ferramenta pedagógica nas unidades educacionais. Mostrou 
também a precariedade e as limitações na oferta de acesso à internet e a 
disponibilidades de ferramentas digitais em escolas do campo. 
Palavras-chaves: escola do campo, tecnologia digital, ferramenta 
pedagógica, internet 
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INTRODUÇÃO 


O processo da tecnologização da educação atualmente em 
curso nas escolas públicas brasileiras, apontam uma nova 
tendencia na área educacional, a integração de ferramentas 
tecnológicas às metodologias de ensino. Com a utilização de Novas 
Tecnologias de Informação e Comunicação como mediadores do 
processo de aprendizagem, novas perspectivas e possibilidades 
poderão ser oferecidos aos educandos. Entretanto, as 
desigualdades ao acesso e uso das Novas Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs) entre escolas localizadas nas 
zonas urbanas e rurais ainda é um grande desafio que precisa ser 
superado pelas autoridades governamentais brasileiras. 

O acesso às Tecnologias Digitais poderá oportunizar para as 
comunidades rurais a possibilidades da construção de uma 
identidade própria dentro desse ciberespaço. De acordo com os 
dados estatísticos da pesquisa realizada em 2019 pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, por meio do Programa 
Nacional de Amostra de Domicilio - PNAD, 4,3 milhões de 
estudantes brasileiros não tiveram acesso à internet, sendo desse 
total 4,1 milhões de estudantes de escolas públicas. Essa 
desigualdade social entre escolas do campo e escolas urbanas ficou 
ainda mais evidenciada em 2020 com o início da pandemia 
provocado pela COVID-19, milhões de estudantes tiveram que ficar 
em suas casas em isolamento social por recomendação das 
autoridades sanitárias como forma de se proteger contra a 
disseminação da COVID-19. Milhares de escolas tiveram de se 


readequar à nova realidade de ensino e refazer seus planejamentos 
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pedagógicos e buscar mecanismos para continuar atendendo seus 
alunos através do ensino remoto. 

O ensino virtual, até então utilizado em larga escala em cursos 
EAD, foi a alternativa encontrada pelas instituições de ensino como 
uma forma de levar a sala de aula até o aluno. Entretanto, essa 
possiblidade de oferta de ensino virtual não faz parte da realidade 
da maioria das unidades educacionais do campo, haja vista que as 
mesmas não possuem a disponibilidade de ferramentas 
tecnológica, necessárias para o desenvolvimento desse modelo de 
ensino, seja por falta de equipamentos informacionais, seja por 
falta de acesso ao sinal de internet, que, quando disponibilizado, 
oferece um serviço precário e muito limitado. Nesse sentido, 
embora as Novas Tecnologias da Informação e Comunicação faça 
parte atualmente da sociedade independentemente de classe, 
origem cultural, e região do país que o indivíduo esteja 
estabelecido, as políticas públicas voltadas para a escolas do campo, 
historicamente são sempre relegadas a segundo plano, com relação 
a implantação de ferramentas tecnológicas e de internet nas 
instituições de ensino localizadas no campo. 

Nessa perspectiva, nos propomos a realizar esse trabalho de 
pesquisa com o objetivo de analisar as pesquisas teóricas 
relacionadas a esta temática que permeiam acerca da utilização das 
NTICs no âmbito escolar, em particular em escolas do campo. A 
metodologia utilizada neste estudo pautou-se em uma abordagem 
qualitativa que tem como base a pesquisa fundamentada através de 
análise documental e bibliográfica realizada por meio de uma 
incursão teórica nas obras de autores que têm dedicado seus 


estudos na investigação da temática, dentre os quais se se 
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destacam: Libâneo (2011); Demo (2009), Kenski (2007); Araújo 
(2017), Freire (204) dentre outros. Esses teóricos constituem a 
pesquisa bibliográfica realizada em livros e artigos que tratam as 
principais categorias de análise desta pesquisa. Pois “o pesquisador 
trabalha a partir das contribuições dos autores dos estudos 
analíticos constantes dos textos” (SEVERINO, 2007, p. 122). Dessa 
forma, o pesquisador é instigado a buscar informações e dados que 
possa responder a determinados questionamentos relacionados ao 


problema investigado. 


À TEGNOLOGIZAÇÃO DE ESCOLAS DO CAMPO: 
UM DESAFIO À SER SUPERADO 


A implementação das Novas Tecnologias da Informação e 
Comunicação em escolas do campo é um grande desafio que 
necessita ser enfrentado por governantes em todo o país. Com o 
advento da pandemia provocado pela COVID-19 no início do ano 
letivo de 2020, ficou evidenciado a necessidade urgente em 
adequar e estruturar as escolas do campo com as Novas Tecnologias 
de Informação e Comunicação — NTICs. De acordo com Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira — 
INEP cerca de dois milhões de estudantes de escolas do campo 
ficaram em casa sem acesso à internet. A principal motivação para 
a falta de acesso ao serviço foram os custos dos serviços, a falta de 
conhecimento de como utilizar e a indisponibilidade de oferta do 
serviço em determinadas área ou regiões do país. O Norte e o 
Nordeste foram as regiões que apresentaram o menor índice de 


oferta do serviço, 68,4 a região norte e 77% a região nordeste, 
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enquanto as demais regiões oscilaram entre 88,6% e 91,3% de oferta 
do serviço. 

Nesse sentido, os atuais governantes precisam considerar 
urgentemente o desenvolvimento de políticas públicas 
educacionais que esteja alinhada à realidade da população do 
campo. De acordo com Araújo (2017, p.17) “é preciso que a escola seja 
comprometida com o processo formativo dos sujeitos do campo, que possua 
uma proposta pedagógica que considere todo o contexto social, político, 
econômico, e ambiental dos alunos dentre outros aspectos”. Nesse 
contexto, é necessário que as autoridades governamentais 
assegurem a oferta de uma educação voltada para atender as 
necessidades da população do campo de forma que possa oferecer 
as condições necessárias para manutenção e acesso as novas TICS 
no processo de ensino aprendizagem. A tecnologização e o acesso à 
Internet no ambiente escolar em escolas do campo precisa ser 
compreendida como uma oportunidade de mudança e 
enriquecimento na prática educativa do professor que, alinhado a 
proposta pedagógica da escola, poderá desenvolver uma 
capacidade reflexiva e crítica do aluno no processo de construção 
do conhecimento e da aprendizagem. 

Segundo Libâneo (2011), a “Didática contemporânea não pode 
mais ignorar esse importante conteúdo que são as tecnologias da 
comunicação e da informação, tanto como conteúdo escolar 
quanto como meios educativos” (p.73). A utilização de ferramentas 
tecnológica no processo ensino-aprendizagem provocou uma 
reformulação nas relações entre professor e aluno, além de 
proporcionar a construção de novos conceitos e concepções acerca 


do conhecimento sistemático. Dentre as escolas do campo, a região 
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norte apresentou o pior desempenho, apenas 18%; enquanto a 
região sul, 81% das escolas possui conectividade com rede mundial 
de computadores”. 

De acordo com dados do INEP (2020), o ensino remoto nas 
escolas brasileiras deu-se predominantemente através de uma 
combinação com aulas no WhatsApp e materiais impressos. 
Entretanto, dados apontam que 40% das escolas passaram o 
período pandêmico no ano de 2020 somente com material 


apostilado, conforme dados em tela. 


Escolas rurais que só tiveram 
Região Estados materiais impressos durante 
a pandemia (%) 
Acre 87,6 
Amapá 81,2 
NORTE 
Amazonas 79 
Pará 67 
Alagoas 26,4 
Bahia 29,1 
NORDESTE Ceará 14 
Maranhão 50,2 
Paraíba 23,3 
Goiás 22,2 
CENTRO-OESTE Mato Grosso 35,1 
Mato Grosso do Sul 28,3 
SUDESTE Minas gerais 31,5 
Espirito Santo 21,5 
SUL Paraná 25,2 


Fonte: Inep 2020 


1 Dados coletados em <https://tinyurl.com/269cj764> acesso em 29/11/2021 
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Os dados acima demonstram que a região norte foi a região 
em que o ensino remoto aconteceu predominantemente com 
material impresso, demonstrando assim, a precariedade da região 
amazônica na oferta do serviço de acesso à internet. Isso significa 
um maior distanciamento e baixa interação entre professor e 
aluno, e uma grande lacuna na oferta de material complementar de 
forma digital nesse período pandêmico, atingindo assim, um 
quantitativo de 2,1 milhões de estudantes em todo o país. 

Contudo, o uso da Tecnologia da Informação e Comunicação 
em ambientes educacionais é um processo irreversível e que já está 
integrado ao cotidiano escolar em escolas localizadas nos grandes 
centros urbanos. Diferentemente dessa realidade as escolas do 
campo de todo o país, e particularmente as localizadas na região 
amazônica, apresentam determinadas peculiaridades que 
potencializam as dificuldades com relação ao acesso à Intemet e a 
utilização das TICs no ambiente escolar. A Universalização do uso 
da Internet em escolas públicas do campo é um grande desafio que 
o país precisa vencer. O Estado precisa oferecer oportunidades 
iguais aos estudantes que vivem no campo, visto que é um direito 
deles. 

Para Kenski (2015), o duplo desafio para a educação atual é 
“adaptar-se aos avanços da tecnologia e orientar o caminho de 
todos para o domínio e apropriação crítica desses novos meios” (p. 
18). Segundo a autora, quando as novas tecnologias são 
disseminadas socialmente alteram as qualificações profissionais e 
a maneira como as pessoas vivem, trabalham e se comunicam uns 
com os outros e com o mundo. Esse processo de mudança, 


inevitavelmente, atinge diretamente o ambiente escolar. Nesse 
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sentido é preciso “modernizar as escolas do campo, contudo Laval 
(2019) adverte que o conceito de modernização não é uma ação 
neutra, contudo, não deve estar relacionado ao conceito de 
modernização das ciências socias dos anos 60 em que “modernizar” 
significava “converter as sociedades e os setores ainda tradicionais da 
sociedade à modernidade, arrasando costumes e eliminando o modo de ser” 
Nesse sentido, as escolas precisam estar inseridas dentro desse 
novo contexto tecnológico no ambiente educacional, possibilitando 
ao aluno uma nova dinâmica em seu processo ensino 
aprendizagem, mas sem perder a sua identidade, costumes e 


tradições culturais, que caracterizam a sociedade camponesa. 


Com as tecnologias atuais, a escola pode transformar-se em 
um conjunto de espaços ricos de aprendizagens 
significativas, presenciais e digitais, que motivem os alunos 
a aprender ativamente, a pesquisar o tempo todo, a serem 
pro ativos, a saber tomar iniciativa e interagir. (MORAN, 
2015, p.31). 


As ferramentas tecnológicas e o acesso a rede mundial de 
computadores facilitam a comunicação e construção de novos 
saberes tornando os alunos protagonistas do seu processo de 
aprendizagem. A presença da tecnologia no ensino e o acesso à 
Intemet no ambiente escolar pode modificar substancialmente a 
maneira e a prática pedagógica do professor em sala de aula. Nessa 
perspectiva, o professor precisa construir uma relação didática no 
processo de aprendizagem mediado através de ferramentas 
pedagógicas. A incorporação da tecnologia no processo de ensino- 


aprendizagem proporciona novas formas de ensinar e aprender em 
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um contexto em que os valores sociais passam por mudanças, com 
isso, é necessário novas formas de acesso ao conhecimento para 
que possamos formar sujeitos críticos, dinâmicos e autônomos no 
processo de construção de conhecimento. 

As inovações tecnológicas particularmente nas áreas da 
informação e comunicação são utilizadas principalmente como 
ferramenta indispensável ao processo de comunicação entre os 
sujeitos e, introduzidas dentro do universo escolar, possibilitando 
assim ao educador, ampliar o conceito de aula, de espaço e de 
tempo, estabelecendo novas pontes entre o estar junto fisicamente 
e virtualmente (MORAN; MASSOTO; BEHRENS, 2000). Com o 
advento do acesso à Internet como Ferramentas Tecnológicas, novas 
possibilidades de agregar e compartilhar conhecimento foram 
disponibilizados ao aluno. 

No universo digital, é evidente que o professor precisa possuir 
domínio sobre a diversidade de recursos tecnológicos numa 
perspectiva que possa transformar o ensino de filosofia em algo 
dinâmico e prazeroso em que o aluno possa desenvolver novas 
formas de pensar, refletir e interagir com novas formas de 
conhecimento. Já a escola precisa estar com espaço físico adaptado 
para receber as novas tecnologias educacionais. É inegável que o 
acesso à Intemet e utilização das TICs na prática pedagógica 
poderão ser um diferencial na formulação e conceitos e concepção 
no ensino aprendizagem. Paulo Freire (1984) declarou que é preciso 
politizar as relações entre educação e as tecnologias buscando 
compreender os interesses políticos e econômicos por trás dessa 


relação dialógica. 
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Segundo Freire (1984), o desenvolvimento científico e as 
máquinas são criações humanas e devem ser aceitas de forma 
positiva dentro do contexto escolar. Para Freire, os computadores 
são algo extraordinários, contudo, deve ser questionado a serviço 
de quem eles entram na escola. Nesse sentido, a presença de 
computadores no ambiente escolar deve ser compreendida a 
motivação desses equipamentos estarem dentro do ambiente 


escolar e qual processo de formação. 


O USO DAS TICS NO PROGESSO DE CONSTRUÇÃO DO GONHEGIMENTO NAS 
ESCOLAS DO CAMPO 


A escola do campo possui uma dupla missão: necessita formar 
indivíduos que possam estar sintonizados com a produção no meio 
em que estão inseridos e também trabalhar os conhecimentos a 
realidades que estão presentes na realidade social de sua 
comunidade. Assim, Belusso e Pontarolo (2017) apontam uma nova 
dimensão para as escolas do campo em que o Currículo Escolar 
devem privilegiar os saberes construídos pela população do campo, 
assim como focar nos saberes que preparam para a produção e o 
trabalho lhe proporcionando dignidade para que possa continuar 
fixado no campo. 

Corroborando com essa ideia, Araújo (2017) afirma que a 
Educação do campo foi fruto de lutas dos movimentos sociais 
organizados que reivindicavam uma educação que estivesse 


voltado para a realidade da população do campo. 
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“Nesse sentido, essa proposta de educação surge com o 
intuito de garantir aos povos pesqueiros, agricultores, 
agropecuaristas, comunidades ribeirinhas, caiçaras, 
extrativistas, quilombolas, assentamentos e indígenas 
(Brasil 2020) uma educação de qualidade e voltada para o 
qual estão inseridos”. (LEITE e ARAÚJO. 2021, p1) 


O processo de construção do conhecimento e da própria 
identidade da escola do campo é uma ação desafiadora para 
professores, gestores, movimentos sociais entre outros. Esse 
desafio acontece em virtude da diversidade e heterogeneidade da 
população camponesa, subsidiado pelo desenvolvimento de 
políticas públicas educacionais norteadas por uma perspectiva 
urbanocêntrica. É importante destacar que o uso das NTICs em 
escolas do campo pode contribuir para a produção de conteúdo 
sobre a realidade vivenciada cotidianamente em cada comunidade 
rural, em um movimento de fortalecimento da cultura do campo. 

Entretanto, Bonilla (2004) alerta que se deve ter os cuidados 
necessários e considerar que as Tecnologias Digitais vistas como 
sinônimo de avanço e modernidade, podem reproduzir também 
estruturas de poder já conhecidas, relacionados a aspectos 
culturais e modos de pensar. É necessário analisar a educação do 
campo considerando as possibilidades e as contradições que 
permeiam a implementação das tecnologias digitais nas unidades 
de ensino. Abordar a implementação da Tecnologias Digitais em 
escolas do campo, em particular na região amazônica, é bastante 
contraditório, considerando que grande parte das escolas dessa 
região, não possuem mínimas condições estruturais de 


funcionamento, revelando o descaso do poder público com as 
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políticas educacionais, em especial, as relacionadas às escolas do 
campo. 

Nesse sentido, Carmo e Prazeres (2013) apontam que a 
permanência do estudante em escolas do campo torna-se ainda 
mais desafiadora em virtude de especificidades que são comuns em 
escolas da região amazônica brasileira. Demonstrando que as 
autoridades governamentais necessitam replanejar suas políticas 
públicas educacionais para a escolas do campo que possa atender 
de forma mais efetiva as demandas oriundas do contexto dessas 


escolas, 


“...] a precária condição estrutural em que as escolas 
funcionam, algumas vezes em barracões comunitários, 
onde as condições físicas não favorecem a aprendizagem; a 
escassa oferta de material didático e pedagógico; a delicada 
oferta de transporte escolar e a falta de formação dos 
docentes, o currículo deslocado da realidade local: esses são 
alguns dos aspectos que torna a educação do campo na 
Amazônia, carente de políticas públicas educacionais que 
deem” (CARMO e PRAZERES, 2013 p. 206) 


Diante de uma realidade tão adversa com o ambiente escolar, 
assegurar a permanência do estudante em escolas do campo nas 
comunidades rurais é uma tarefa bastante árdua, haja vista que as 
condições estruturais são incompatíveis com os de estabelecimento 
de ensino. As condições desfavoráveis das escolas do campo 
reforçam o processo migratório do estudante para o meio urbano, 
agravando ainda mais os problema sociais das cidades como a falta 
emprego e moradia. Trabalhar a construção na formação da 


identidade do estudante da escola do campo diante de tamanho 
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desafio, provenientes do descaso governamental, fruto da 
negligência de políticas públicas educacional. De acordo com os 
dados estatísticos do Ministério da Educação - MEC em 2020 das 
51.116 escolas públicas rurais brasileiras, apenas 23.672 possuíam 
acesso ao sinal de internet, isso representa um déficit de 27.44 
unidades educacionais sem acesso à internet, ou seja, 53,69% das 
escolas do campo estão no mapa da exclusão digital. 

Dentro desse contexto ao analisarmos, as propostas 
estabelecidas no Plano Nacional de Educação 2014-2024, 
constatamos que as políticas educacionais voltadas para a educação 
do campo estão na contramão das metas estabelecidas no 
respectivo plano. De acordo com Lagares e Nadir (2020) com 


relação ao Plano Nacional de Educação os autores destacam que, 


[...] o Plano Nacional de Educação (PNE) -2014-2024 
(BRASIL,2014) legitimou avaliação em larga escala e os 
índices de aferição de qualidade, colocando-os como pilares 
para a qualidade da educação, conforme previsto meta 7: 
“Fomentar a qualidade da educação básica em todas as 
etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar de 
modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Ideb” 
(p.200) 


Nesse sentido, é necessário que haja um maior 
comprometimento do poder público no processo de 
implementação de políticas educacionais voltadas para as escolas 
do campo com o propósito de melhorar a qualidade de ensino 
oferecido aos camponeses. A partir do desenvolvimento de ações 


educacionais que venham de fato valorizar a diferenças 
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sociocultural presentes no campo, é que de fato estará sendo 
desenvolvido uma educação de oportunidades educacionais para o 
acesso e produção do conhecimento formalno campo, preservando 
os traços, valores e os costumes de sua própria cultura. Nesse 
contexto, o papel da escola do campo através da ação-construção 
educativa, busca uma maior integração social com a sociedade 
urbana, sem perder de vista a valorização da identidade e da cultura 
dos povos tradicionais, sejam de comunidades ribeirinhas, 


quilombolas, extrativistas, assentamentos agrários entre outros. 


BREVES CONSIDERAÇÕES 


O acesso às Novas Tecnologias da Informação e Comunicação 
— NTICs em escolas do campo é uma importante proposta de 
política pública educacional que necessita ser implementada 
urgentemente. Esse abismo entre o campo e a cidade, com relação 
ao acesso a ferramentas tecnológicas nas escolas, ficou evidenciado 
no período pandêmico provocado pela Covid-19, quando dados 
estatísticos do Ministério da Educação -MEC demonstraram que 
no ano de 2020 o percentual de alunos do meio urbano sem acesso 
à internet foi de 20,5 %, já os alunos das escolas do campo esse 
percentual chegou a 53,69%. Nesse sentido, a implementação das 
NTICs em escolas do campo deve ser um processo contínuo e 
irreversível que necessita de um olhar diferenciado pelo poder 
público, isto porque as escolas do campo precisam ser adaptadas 
em sua estrutura física para que possa receber as NTICs, além de 


implementar um programa de qualificação profissional da equipe 
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pedagógica da escola que irão trabalhar com essas ferramentas 
tecnológicas. 

Nesse sentido, podemos concluir que a referência da 
existência da população camponesa é a territorialidade. Os 
indivíduos que moram no campo constroem sua identidade social 
através de ações que são peculiares a suas vivências no meio rural. 
A escola tem papel preponderante nessa construção social e deve 
trabalhar o conhecimento voltado para os interesses e as 
necessidades da população que residem no campo. Dessa forma, o 
indivíduo deve ser o protagonista da construção de sua própria 
história, superando as contradições existentes entre a sua 
necessidade e as condições propostas pelo poder público em seu 
processo de formação enquanto homem e agente transformador de 


sua própria existência. 
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A CONVERGÊNCIA ENTRE NEUROCIÊNCIA, EDUCAÇÃO E AS 


TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO: 
IMPLICAÇÕES PARA O ENSINO E A APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA 


Josane de Meneses Veloso Miranda 
Shyara Santos Vieira 


RESUMO: No contexto da sociedade contemporânea, a integração das 
Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDICs) na educação é 
fortemente influenciada pelos estudos da neurociência, que investigam o 
funcionamento do cérebro e os processos de aprendizagem. Assim, este artigo 
tem como objetivo explorar a convergência entre neurociência, educação e 
tecnologia, destacando como a neurociência cognitiva pode fundamentar a 
prática educativa e facilitar a adaptação dos métodos de ensino às inovações 
tecnológicas. O artigo evidencia que a neurociência oferece insights sobre o 
funcionamento cerebral, a plasticidade neural e a importância das emoções 
na aprendizagem, propondo que as TDICs, quando alinhadas com os 
princípios neurocientíficos, podem criar ambientes de aprendizagem mais 
eficazes e personalizados. Além disso, discute-se a necessidade de 
capacitação dos professores para utilizar essas tecnologias de forma 
pedagógica e os desafios associados à implementação. Conclui-se que a 
integração equilibrada de neurociência e tecnologia pode revolucionar a 
educação, melhorando a retenção e o engajamento dos alunos, mas é 
fundamental que essa integração seja realizada com fundamentos teóricos 
assertivos e adequada formação docente para evitar possíveis impactos 
negativos no desenvolvimento cognitivo. 

Palavras-chave: Neurociência. Educação. Tecnologias Digitais da Informação 
e da Comunicação. Aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO 


Na sociedade contemporânea, caracterizada pelo incessante 
fluxo de informações e pela crescente integração das Tecnologias 
Digitais da Informação e da Comunicação (TDICs) no contexto 
educacional, a neurociência emerge como uma ferramenta 
essencial. Ao conectar-se com a tecnologia educacional, ela oferece 
uma compreensão mais profunda do funcionamento cerebral e dos 
processos subjacentes ao aprendizado humano. A crescente 
utilização das TDICs torna indispensável a adaptação do sistema 
educacional para incorporar tais inovações, utilizando as bases da 
neurociência como alicerce para facilitar a integração das 
tecnologias digitais ao contexto escolar. 

Nesse contexto, a neurociência cognitiva desponta como uma 
subárea de destaque na investigação dos mecanismos de 
aprendizagem e no desenvolvimento de estratégias educacionais 
eficazes embasadas nos recursos de inovação tecnológica. Numa 
era em que a educação se entrelaça cada vez mais com plataformas 
digitais e os recursos on-line, compreender como o cérebro processa 
informações e adquire novas habilidades torna-se contundente. 

Diante da relevância do tema, este artigo tem como objetivo 
explorar a convergência entre neurociência, educação e tecnologia, 
destacando como a neurociência cognitiva pode fundamentar a 
prática educativa e facilitar a adaptação dos métodos de ensino às 
inovações tecnológicas. Para alcançar esse objetivo, será utilizada a 


Metodologia de Pesquisa Bibliográfica, que envolve a análise de 
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obras e artigos científicos publicados por pesquisadores 
especializados. Nessa perspectiva, as referências teóricas serão 
sustentadas pelos autores citados nas referências bibliográficas do 
trabalho. 

Ressalta-se que o desenvolvimento do trabalho está dividido 
em três capítulos. O primeiro abordará os fundamentos da 
neurociência e sua integração com a aprendizagem; o segundo 
tratará sobre a neurociência cognitiva na perspectiva da educação 
tecnológica; e o terceiro capítulo apresentará exemplos de 
aplicações práticas de tecnologias educacionais conectadas com a 
neurociência. 

Além disso, ancorados nas demandas da educação do século 
XXI, serão examinados os impactos da incorporação das 
tecnologias digitais aplicadas na educação baseada nos princípios 
da neurocientíficos. Também serão discutidos os desafios na 
implementação deste conhecimento integrado à práxis educativa, 
bem como as contribuições da neurociência e da tecnologia 
educacional para a construção de ambientes de aprendizagem 


personalizados, eficazes e inclusivos. 


OS FUNDAMENTOS DA NEUROCIÊNCIA E SUA INTEGRAÇÃO COM A 
APRENDIZAGEM 


Ao longo dos séculos, a educação tem passado por 
transformações significativas. Nesse contexto dinâmico, 
aprimorar os métodos de ensino para acompanhar essas mudanças 
é um desafio permanente. Compreender como esses métodos 


podem influenciar a atividade mental e facilitar a aprendizagem 
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torna-se crucial para os educadores, pois permite a criação de 
ambientes propícios ao desenvolvimento de seus alunos. 

A neurociência é um campo multidisciplinar que estuda 
detalhadamente o sistema nervoso. Isso inclui o estudo da sua 
estrutura, função, desenvolvimento, evolução, bioquímica, 
farmacologia e patologia. Integrando conhecimentos e métodos de 
disciplinas como biologia, psicologia, medicina, química, física e 
matemática, a neurociência visa aprofundar o entendimento sobre 
o funcionamento do cérebro e do sistema nervoso. De acordo com 
Bartelle e Broilo Neto (2019), a neurociência realiza uma 
investigação minuciosa do sistema nervoso, analisando tanto seu 
funcionamento quanto sua estrutura e possíveis modificações ao 
longo do tempo, abrangendo as funções do cérebro, da medula 
espinhal e dos nervos periféricos. 

A par disso, Narciso, Sá e Fumiã, 2019 informam que estudos 
recentes enfatizam a crescente divulgação de pesquisas que 
conectam neurociência e educação, oferecendo insights valiosos 
sobre como o cérebro processa informações, o que esclarece 
questões fundamentais no processo de aprendizagem. 

É oportuno assinalar que a neurociência cognitiva representa 
uma abordagem inovadora e promissora para aprimorar a prática 
educacional, utilizando os avanços neurocientíficos para melhorar 
a eficácia do ensino e da aprendizagem, uma vez que apresenta 
como foco de estudo as capacidades mentais humanas, 
abrangendo aprendizagem, memória, linguagem, atenção, 
percepção e emoção, e utiliza essas descobertas para otimizar 
estratégias educacionais. Nesse contexto, a neuroeducação surge 


como uma área aflorante que combina conhecimentos 
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neurocientíficos com teorias e práticas educacionais. O objetivo 
dessa integração é aumentar a eficácia do ensino e da 
aprendizagem. Segundo Nascimento, Santos, Cardoso e Melo 
(2022), a neuroeducação procura unir Psicologia, Educação e 
Neurociências para entender melhor os padrões de aprendizagem. 

Mediante a assertiva, Pessoa, Botinha e Costa (2018) 
explicitam que a neurociência educacional investiga padrões 
comportamentais associados à aprendizagem, investigando os 
mecanismos cognitivos que a permeiam e focando nas 
modificações neuronais desencadeadas durante esse processo, 
bem como nos elementos que as influenciam. Nesse aspecto, a 
pesquisa neural revelou a existência da neuroplasticidade, 
capacidade do sistema nervoso central de se adaptar e alterar sua 
estrutura e funcionamento em resposta a diversas experiências e 
estímulos. Segundo Relvas (2010 apud Bartelle & Broilo Neto, 2019, 


p. 87), a neuroplasticidade: 


é uma propriedade do sistema nervoso onde foi identificado 
que alterações estruturais acontecem conforme o indivíduo 
passa por diferentes experiências e se adapta a condições 
novas. À medida que uma pessoa recebe estímulos 
constantes e distintos, as atividades cerebrais são 
reorganizadas para se adequarem às vigentes dinâmicas 
que lhes são impostas. A neuroplasticidade diz respeito à 
capacidade do sistema nervoso central de se adaptar e 
modificar seu funcionamento e sua organização estrutural. 


No âmbito da neuroeducação, a plasticidade cerebral é um 


conceito imprescindível, referindo-se à capacidade do cérebro de 


reorganizar suas conexões neurais em resposta a novas 
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experiências e ensinamentos. Compreender essa habilidade 
implica que intervenções educativas adequadas podem promover 
mudanças positivas na estrutura e na função do cérebro ao longo 
do tempo. Esta compreensão implica que intervenções educativas 
apropriadas podem levar a mudanças benéficas na estrutura e 
função do cérebro ao longo do tempo. De forma estratégica, a 
neuroeducação aproveita esse conceito para criar abordagens de 
ensino que maximizem a aprendizagem. 

Nessa direção, Carvalho (zo1o) ressalta a importância 
fundamental das emoções na aprendizagem, influenciando 
diretamente a retenção e a assimilação de informações. Emoções 
positivas, como alegria e entusiasmo, facilitam a aquisição de 
conhecimento, enquanto emoções negativas, como ansiedade e 
medo, podem prejudicar esse processo. Por isso, a neuroeducação 
enfatiza a criação de ambientes de aprendizagem emocionalmente 
seguros e motivadores, para incentivar a participação dos alunos e 
a troca de conhecimentos. 

Outro aspecto que merece destaque é a singularidade do 
cérebro, pois cada mente tem atributos distintos, com diferenças 
na composição e na atividade. Identificando tais particularidades, 
a neuroeducação sugere modificar o ensino para atender às 
necessidades únicas de cada aluno, utilizam-se tecnologias 
adaptativas e abordagens pedagógicas flexíveis para proporcionar 
experiências de aprendizagem personalizadas e mais eficazes. 

Ademais, Pessoa et al., (2018) destacam que a neurociência 
educacional reconhece a singularidade de cada indivíduo no 
processo de aprendizagem, influenciada por fatores genéticos, 


sociais e experiências pessoais. Compreender como os processos 
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neurais impactam a aprendizagem pode orientar o 
desenvolvimento de estratégias educacionais adaptadas, 
garantindo que todos os alunos, independentemente de suas 
habilidades ou desafios específicos, sejam adequadamente 
atendidos. 

No entanto, cabe ressaltar que ainda há barreiras para que os 
benefícios dos conhecimentos neurocientíficos sejam aplicados 
eficazmente na prática educativa, pois, conforme Carvalho (2010), 
ainda é imprescindível disponibilizar um amplo panorama acerca 
dos avanços mais recentes no campo das neurociências e conectar 
tais informações às teorias educacionais. Tal iniciativa deve 
contemplar não apenas os estudantes em formação acadêmica, 
mas também os profissionais em exercício, já que pode auxiliar no 
desenvolvimento de orientações pedagógicas voltadas para 
aprimorar a implementação de práticas de ensino e aprendizagem. 

A eficácia da aprendizagem se coloca como eixo principal na 
adaptação das estratégias pedagógicas, promovendo ambientes 
que favoreçam tanto o desenvolvimento cognitivo quanto o 
emocional, e envolvendo, também, a correta codificação das 
informações e a eficaz recuperação do conhecimento. 

Diante disso, Costa (2022) afirma que o aprendizado é um 
processo neural que demanda a clara codificação dos novos 
conhecimentos e habilidades na memória de trabalho, que possui 
capacidade limitada. Esses dados novos devem integrar-se aos 
modelos mentais armazenados na memória de longo prazo, 
considerada ilimitada. Esse processo essencial de integração é 
denominado 'codificação'. Contudo, a autora ressalta que apenas 


armazenar informações na memória de longo prazo não é 
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suficiente; é necessário trazê-las de volta à memória de trabalho 
para transferi-las para novas situações, em um processo conhecido 
como 'recuperação”. 

Assim, a neurociência aplicada à educação oferece insights 
sobre como os alunos processam e retêm informações, além de 
destacar a influência da motivação, das emoções, e dos fatores 
ambientais e sociais no desenvolvimento cognitivo. Esses 
conhecimentos podem orientar a criação de ambientes de 
aprendizagem mais estimulantes e adaptados às necessidades 
individuais e estilos de aprendizagem dos alunos, facilitando a 
aquisição de um conhecimento significativo. Ademais, a aplicação 
dos princípios neurocientíficos na educação possibilita a detecção 
precoce e a intervenção nas dificuldades de aprendizagem, 
promovendo uma abordagem preventiva, inclusiva e personalizada 
para apoiar os alunos. 

De acordo com Cosenza e Guerra (2011), o comportamento 
humano é resultado da atividade cerebral e da organização do 
sistema nervoso, que permite experimentar sensações, percepções, 
emoções, pensamentos, ações motoras e ideias, além de 
possibilitar a tomada de decisões. Portanto, o funcionamento do 
cérebro está intimamente ligado às nossas funções mentais. 
Compreendendo esse conceito, é possível desenvolver técnicas que 
promovam um desempenho benéfico das funções cerebrais nas 
escolhas que fazemos no cotidiano. 

Outrossim, Portes (2015 apud Pessoa et al., 2018, p. 673) 
complementa que “a neurociência deve ser entendida como um 
conjunto de conhecimentos cujo objetivo é esclarecer aspectos do 


funcionamento do sistema nervoso, mas principalmente explorar 
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aspectos relacionados à atividade cerebral, o comportamento e a 
aprendizagem.” Assim sendo, a integração de conceitos 
neurocientíficos pode contribuir significativamente para a teoria e 
prática educacional contemporânea, oferecendo uma 
compreensão mais profunda dos processos mentais dos alunos e 
possibilitando o desenvolvimento de metodologias de ensino 
inovadoras e eficazes. 

Nesse contexto, Narciso et al. (2019) sublinham que a 
compreensão do processamento individual da aprendizagem pelo 
cérebro tem despertado interesse crescente por conhecimentos 
neurocientíficos que enriqueçam a prática educacional. Pesquisas 
continuadas estão explorando novas formas de mediar o 
aprendizado, especialmente através do uso de recursos 


tecnológicos, impulsionadas pelos avanços da neurociência. 


A NEUROCIÊNCIA COGNITIVA NA EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA 


As tecnologias digitais estão cada vez mais presentes na 
sociedade, transformando diversos aspectos do cotidiano humano. 
Na educação contemporânea, é premente integrar tecnologias 
digitais baseadas em estudos de neurociência cognitiva, pois elas 
oferecem uma abordagem favorável e inovadora para melhorar 
significativamente os processos de ensino e aprendizagem. 

Nesse aspecto, a Neurociência Cognitiva é fundamental para 
entender os processos de aprendizagem e desenvolver 
metodologias educacionais eficazes, fornecendo esclarecimentos 
sobre o funcionamento do cérebro humano. Na era digital, em que 


a educação está intimamente ligada à internet e às plataformas on- 
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line, compreender os processos de aquisição de novas habilidades e 
competências torna-se imperioso. 

Segundo Pessoa et al. (2018), vivendo em uma sociedade onde 
o fluxo de informações é vasto, abrindo portas para novas formas 
de interação social, vem à tona o surgimento de novos padrões de 
comportamento e ainda de novas formas de aprendizagem. Sendo 
assim a neurociência pode ser vista como um recurso que pode 
produzir resultados positivos na integração das TDICs no contexto 
educacional, pois estamos imersos em um ambiente repleto de 
dados e inovações tecnológicas. 

É importante reconhecer que o desenvolvimento pleno do 
cérebro requer estímulos adequados, fundamentais para a 
aprendizagem, os quais devem ser diversificados, desafiadores e 
em harmonia com a complexidade das atividades mentais. Pode-se 
conjecturar que a incorporação de dispositivos tecnológicos, 
dentro de uma abordagem educativa estruturada, oferece uma 
ampliação significativa na gama de estímulos disponíveis ao 
cérebro, resultando em melhores oportunidades de aprendizado 
para os estudantes. (Pessoa et al., 2019) 

Assinale que a internet e as demais tecnologias digitais não só 
tornam mais fácil a obtenção de informações, como também 
incentivam novas maneiras de interagir e criar conhecimento. A 
linguagem da internet requer uma nova forma de organização 
cognitiva em comparação com a leitura linear tradicional, 
promovendo o desenvolvimento de estruturas cognitivas de 
maneira inovadora. Por meio de tarefas que envolvem essas 
características, como a elaboração de websites, infográficos ou 


postagens em redes sociais, os estudantes podem aprimorar suas 
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habilidades mentais de maneira mais orgânica e incorporada ao 
seu cotidiano on-line. 

Considerando os desafios impostos pelos avanços 
tecnológicos, a mediação pedagógica e o uso de recursos 
tecnológicos interativos são primordiais para fortalecer processos 
cognitivos como memória, atenção e concentração. Nessa lógica, 
Narciso et al. (2019) salientam que pesquisas em neurociência 
cognitiva reforçam a necessidade de ativar ambos os hemisférios 
cerebrais — o emocional e o racional - para uma assimilação eficaz 
do conteúdo e otimização da aprendizagem, dada a sua 
complexidade, que envolve sistemas como motivação, emoções e 
memória. 

Nesse sentido, a tecnologia digital e a internet se tornam 
ferramentas pedagógicas poderosas, capazes de estimular a 
capacidade multissensorial dos aprendentes ao combinar 
elementos como sons e imagens. Narciso etal. (2019) compreendem 
que essa integração possibilita uma interação mais dinâmica e 
natural com o conhecimento. Por exemplo, ao invés de apenas 
lerem sobre um fenômeno natural, os alunos podem assistir a 
vídeos explicativos, ouvir sons relacionados e até mesmo interagir 
com modelos tridimensionais ou simulações. Essa abordagem 
multissensorial não apenas motiva e engaja os alunos, mas também 
fortalece a compreensão e a retenção do conteúdo, ativando 
diferentes áreas do cérebro e facilitando a conexão entre conceitos 
abstratos e experiências sensoriais concretas. 

Como explicita Nascimento et al. (2022), a neurociência 
cognitiva desempenha um papel determinante no contexto 


educacional, dispondo da vasta capacidade do cérebro para 


91 


promover a inclusão e a humanização no processo de ensino- 
aprendizagem por meio das novas tecnologias. Assim, “a 
neuroeducação e a tecnologia emergem como parceiras essenciais 
no processo educativo no século XXI.” (Nascimento et al., 2022, p. 
8). 

Castells e Borges (2003 apud Nascimento et al., 2022, p. 3) 


enfatizam que 


o uso da internet e da tecnologia no processo educacional é 
muito vantajoso, porém ressalta que é preciso levar em 
consideração os professores e sua formação para lidar com 
hardware e tecnologia, treinamento de professores e pessoal 
da escola para a tecnologia. Desse modo, com a tecnologia 
disponível, os professores devem ser treinados para usá-las 
com muita eficiência. 


Trazendo o papel do professor para o contexto em discussão, 
percebe-se que ele ganha uma nova dimensão ao integrar 
tecnologias digitais aos conhecimentos de neurociência. Em vez de 
se limitar a transmitir conteúdos, o professor deve criar um 
ambiente de aprendizagem interativo e dinâmico, utilizando essas 
tecnologias de forma estratégica e pedagogicamente orientada. 
Para que isso aconteça, é essencial que os professores sejam 
capacitados através de formação inicial e continuada para 
utilizarem as tecnologias de maneira eficaz e pedagogicamente 
assertiva. A formação docente deve contemplar tanto o domínio 
técnico das ferramentas digitais quanto a compreensão dos 
princípios neurocientíficos que podem orientar a prática 


pedagógica. 
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Sob esta égide, Pessoa et al. (2018), afirma que a inclusão de 
tecnologias digitais na educação requer principalmente a 
capacitação do professor, que precisa estar pronto para empregar 
ferramentas de forma eficiente. Ao passo que a integração da 
tecnologia com a neurociência pode aprimorar os métodos de 
ensino e aprendizagem, permitindo que os educadores incorporem 
essa combinação no seu cotidiano escolar. Então, promover a união 
da tecnologia digital com a neurociência no ambiente educacional 
é fundamental para preparar estudantes aptos a aprender de 
maneira significativa em diferentes cenários. 

Há, ainda, uma lacuna significativa em relação ao 
conhecimento e à formação docente sobre neurociência, bem como 
a necessidade de mais investimento em pesquisas nesse campo. 


Nesse sentido, Sousa e Alves (2017, p. 10) preconizam que: 


o educador tem papel fundamental na formação do sujeito; 
em razão disso, é indispensável uma atualização contínua, 
uma revisão crítica de sua atuação e de sua proposta 
pedagógica. No desenvolvimento da revisão científica, 
percebe-se a necessidade de mais investimentos que aliem 
os conhecimentos da educação com as Neurociências, visto 
que os educadores também precisam conhecer e 
compreender a influência dos aspectos biológicos e sociais 
que repercutem na aprendizagem dos seus educandos. 


Em vista disso, neste novo contexto educacional, alunos e 
professores enfrentam desafios que vão além dos métodos 
tradicionais de ensino. À medida que os alunos assumem um papel 
mais autônomo como protagonistas da própria aprendizagem, os 


educadores precisam adquirir novas habilidades e competências 
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para desempenhar um papel dinâmico e mediador do 
conhecimento. Isso requer dos professores familiarização com 
novas tecnologias que desejam integrar em suas práticas 
pedagógicas, considerando o impacto dessas ferramentas nos 
processos cognitivos e comportamentais das novas gerações. Além 
disso, é substancial investir na capacitação técnica e na formação 
didática dos professores para explorar plenamente esses recursos. 

É indubitável que a convergência entre neurociência cognitiva 
e tecnologia educacional tem o potencial de revolucionar as 
metodologias de ensino, seja no ensino presencial, híbrido ou à 
distância. Nesse sentido, as tecnologias educacionais que 
promovem a aprendizagem personalizada e adaptativa, aliadas à 
interação social e digital, podem melhorar significativamente a 
retenção do conhecimento e o desempenho dos alunos. Educadores 
e alunos podem explorar o potencial das TDICs aplicando os 
princípios neurocientíficos, facilitando um aprendizado 


significativo em um mundo cada vez mais digital e conectado. 


APLICAÇÕES PRÁTICAS DE TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS 


As aplicações práticas das tecnologias educacionais 
demonstram seu potencial como ferramentas valiosas para o 
aprendizado humano. Um exemplo desse potencial são os jogos 
interativos, que não apenas envolvem os alunos de forma eficaz, 
mas também facilitam a transmissão de conteúdos escolares. A 
gamificação, que utiliza elementos de jogos como recompensas, 
desafios e feedback para aumentar a motivação dos alunos, e as 


experiências com realidade virtual, que permitem explorar 
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ambientes tridimensionais e estimular sensações que contribuem 
para a retenção de informações na memória e, por conseguinte, 
facilitam a aprendizagem, são exemplos concretos da aplicação 
dessas tecnologias nas práticas educativas. 

Um exemplo concreto de aplicativo tecnológico educativo é o 
Duolingo, um app que utiliza a gamificação para ensinar idiomas, 
oferecendo lições interativas, desafios e recompensas, e 
incentivando o usuário a praticar regularmente e progredir em seu 
aprendizado. O sucesso do Duolingo demonstra como abordagens 
lúdicas, dinâmicas e acessíveis podem engajar alunos globalmente, 
demostrando o potencial das tecnologias educacionais para 
facilitar a aquisição de novas habilidades. 

Nessa esteira, Costa (2022) salienta que esse tipo de 
aprendizado imersivo alimenta a plasticidade cerebral ao oferecer 
experiências por meio de tecnologias educacionais ricas e 
interativas que estimulam todo o sistema nervoso, a partir de 
estímulos sensoriais, e permitem muitos desafios e oportunidades 
para estudantes de qualquer idade desenvolver sua 
neuroplasticidade por meio de uma diversidade de experiências 
inovadoras. A autora segue afirmando que a neurociência e a 
tecnologia educacional não apenas reformularam a forma como o 
aprendizado é fornecido, mas também revolucionaram a maneira 
como pensamos sobre a educação como um todo. 

No entanto, Costa (2022) alerta para importância de 
reconhecer que diversas tecnologias digitais, quando não aplicadas 
com objetivos pedagógicos precisos e utilizadas de maneira 
excessiva, podem afetar negativamente o desenvolvimento 


cognitivo, especialmente em crianças e adolescentes. O impacto da 
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tecnologia em nível neural pode causar mudanças físicas nas 
estruturas e redes do cérebro devido à exposição a estímulos 
repetitivos e constantes. 

Plataformas adaptativas e personalizadas, impulsionadas pela 
computação cognitiva e alimentadas por algoritmos avançados 
capazes de compreender a linguagem humana, ampliam as 
oportunidades de utilização de dados na educação, considerando o 
perfil individual dos alunos. Enquanto os conceitos básicos de um 
determinado conteúdo podem ser adquiridos on-line, os 
professores podem focar nos aspectos mais complexos em sala de 
aula, promovendo uma aprendizagem mais profunda e interativa. 
Ademais, os dados coletados pelo sistema permitem que os 
professores identifiquem dificuldades específicas dos alunos antes 
das avaliações formais. (Costa, 2022) 

Um exemplo dessa aplicação prática é a Geekie One, uma 
plataforma brasileira que oferece educação personalizada e 
adaptativa. Utilizando algoritmos que analisam o desempenho dos 
alunos e ajustam o conteúdo com base nesses dados, a Geekie One 
utiliza inteligência artificial para personalizar o aprendizado, 
garantindo que cada aluno receba um conteúdo adequado ao seu 
nível de conhecimento e necessidades específicas. E mais, a 
plataforma oferece materiais educacionais completos para todas as 
etapas da educação básica, alinhados às diretrizes curriculares 
brasileiras, apoiando gestores e auxiliando professores no 
planejamento de aulas mais eficazes, monitorando o progresso dos 
alunos e identificando áreas em que cada um pode precisar de 


apoio individualizado. 
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Ainda sobre a capacidade de promover de um ensino 
personalizado, capaz de criar experiências de aprendizado 
adaptativas e eficazes, especialmente em contextos com recursos 
educacionais limitados, a Khan Academy também é uma ilustração 
de plataforma educacional on-line, gratuita e acessível globalmente. 
Com uma vasta gama de conteúdos em matemática, ciências, 
economia e outras áreas, oferece vídeos instrutivos e exercícios 
interativos que permitem aos alunos aprender no seu próprio 
ritmo. O sistema de personalização adapta os recursos com base no 
desempenho do aluno, identificando áreas de dificuldade e 
ajustando o conteúdo para atender às suas necessidades 
específicas. Além disso, a plataforma fornece ferramentas de 
acompanhamento para educadores e pais, facilitando a 
monitorização do progresso e a intervenção direcionada. 

No Brasil, a Khan Academy é coordenada pela Fundação 
Lemann, “Khan Academy Brasil, uma entidade sem fins lucrativos 
encarregada de adaptar o conteúdo ao português, garantir a 
relevância dos materiais para o contexto brasileiro e colaborar com 
escolas, professores e instituições educacionais para integrar os 
recursos da plataforma no currículo escolar. Além disso, a Khan 
Academy Brasil trabalha em parceria com organizações e projetos 
educacionais para ampliar o acesso aos recursos da plataforma e 
promover a educação de qualidade em diversas partes do país, 
seguindo as diretrizes da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC). Essa coordenação local também busca expandir o alcance 
da plataforma e melhorar a eficácia dos recursos oferecidos, de 
modo a garantir que eles sejam utilizados da melhor forma possível 


no contexto educacional brasileiro. 


o! 


Destarte, as inovações em tecnologias educacionais estão cada 
vez mais alinhadas com descobertas da neurociência, 
proporcionando uma abordagem personalizada e adaptativa ao 
aprendizado e estimulando a plasticidade cerebral. Quando 
utilizadas de maneira equilibrada e pedagogicamente assertiva, 
essas ferramentas não apenas enriquecem o ensino, mas também 
facilitam uma aprendizagem mais significativa, otimizando os 
processos neurais envolvidos no aprendizado e minimizando os 
potenciais impactos negativos no desenvolvimento cognitivo. 

Caso contrário, se essas tecnologias forem empregadas de 
forma inadequada ou sem uma base teórica sólida, podem gerar 
distrações, sobrecarga de informações, queda na capacidade de 
concentração e raciocínio ou até mesmo desinteresse pelo 
conteúdo, uma vez que o impacto da tecnologia se dá em nível 
neural e as estruturas e redes do cérebro mudam fisicamente como 
resultado de sua interação a certos estímulos repetitivos e 
constantes, conforme informa Costa (2022). A falta de uma 
integração criteriosa entre as ferramentas digitais e os princípios 
da neurociência pode comprometer a eficácia do ensino, prejudicar 
a construção de conhecimentos e interferir negativamente no 
desenvolvimento das funções cognitivas dos estudantes. Assim, é 
basilar que professores e gestores educacionais mantenham-se 
atualizados para dispor dessas tecnologias de forma que 


potencializem os benefícios e mitiguem os riscos associados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ante ao exposto, o objetivo de explorar a convergência entre 
neurociência, educação e tecnologia na perspectiva 
contemporânea, destacando como a neurociência cognitiva pode 
fundamentar a prática educativa e facilitar a adaptação dos 
métodos de ensino às inovações tecnológica, foi contemplado. No 
entanto, essa abordagem não pode ser vista como esgotada, 
considerando que a neurociência representa um campo de 
conhecimento complexo, sobretudo no âmbito educacional. 

Cumpre assinalar que, a intersecção da neurociência, 
educação e tecnologia oferece um terreno fértil para o avanço das 
práticas de ensino e aprendizagem. Esta integração oferece uma 
forma inovadora de personalizar as experiências de aprendizagem, 
utilizando o entendimento dos processos neurais e das tecnologias 
digitais. A neurociência, ao revelar informações sobre a capacidade 
de mudança do cérebro e os processos envolvidos no aprendizado, 
fornece uma base teórica consistente para a criação de estratégias 
educacionais mais práticas. 

Pode-se afirmar que as possibilidades de aprendizagem são 
expandidas pela gamificação e plataformas adaptativas digitais, o 
que torna o ensino mais interativo e motivador. Uma parceria entre 
neurociência e tecnologias digitais, com foco em práticas 
educacionais sólidas e inclusivas, tem o potencial de revolucionar o 
processo de ensino e aprendizagem. Entretanto, é crucial garantir 
um uso equilibrado dessas tecnologias e adotar estratégias 
pedagógicas assertivas para não prejudicar o desenvolvimento 


cognitivo dos alunos. Ademais, para melhorar os benefícios das 
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ferramentas tecnológicas na educação, é fundamental investir 
recursos em infraestrutura, formação de professores e combinar os 
recursos tecnológicos com os métodos de ensino de forma 
cautelosa. Além disso, é essencial garantir que todos os alunos 
tenham acesso justo às tecnologias, sem importar as diferenças 
socioeconômicas. Este equilíbrio é necessário para garantir que os 
benefícios das inovações tecnológicas sejam plenamente 
utilizados. 

Assim, a conexão entre neurociência e educação, 
impulsionada pelas TDICs, possibilita uma nova abordagem para 
aprimorar os processos de ensino e aprendizagem. A 
particularidade da neurociência com métodos de ensino na 
neuroeducação adapta o ensino para atender às necessidades 
individuais, levando em conta a plasticidade do cérebro, as 
emoções e as características únicas de cada pessoa. No entanto, é 
essencial superar desafios como a escassez de recursos em 
infraestrutura tecnológica e a carência de formação adequada para 
os educadores, a fim de assegurar igualdade nas oportunidades de 


aprendizagem a todos os alunos. 
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TECNOLOGIAS ASSISTIVAS E SEUS EFEITOS NO PROGESSO DE 
ENSINO E APRENDIZAGEM DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 


Claudia Cardins Pinho Meneses 


Resumo: As políticas educacionais vêm evoluindo bastante, ressaltando a 
necessidade de que as escolas possam garantir diferentes formas de aprender 
para os estudantes, independente das limitações que possam apresentar, 
sejam elas físicas, sensoriais, intelectuais ou múltiplas, fazendo com que 
todos os alunos possam ter acesso a aprendizagem. É nesse contexto que 
emerge as tecnologias assistivas. As tecnologias assistivas correspondem a 
diversos recursos e serviços que tem o intuito de ampliar habilidades 
funcionais ou proporcioná-las a pessoas com deficiências, o que facilita o seu 
acesso ao currículo escolar e que possam ter interação social no ambiente 
educacional. Assim, este estudo tem como objetivo principal analisar os 
efeitos das tecnologias assistivas no processo de ensino aprendizagem de 
alunos com deficiência nas escolas públicas brasileiras. A metodologia 
utilizada nesse estudo foi a pesquisa bibliográfica, através da qual chegou-se 
aos resultados que as tecnologias assistivas são ferramentas relevantes para a 
promoção de uma educação inclusiva, onde todos os alunos, 
independentemente de suas condições, possam acessar o currículo e 
participar plenamente das atividades escolares. Ao possibilitar que os alunos 
com deficiência superem barreiras físicas, sensoriais e cognitivas, essas 
tecnologias ampliam as oportunidades de aprendizado e desenvolvimento, 
contribuindo para uma sociedade mais justa e equitativa. A continuidade no 
investimento em formação de professores, políticas públicas e pesquisas na 
área de acessibilidade é essencial para garantir que essas tecnologias sejam 
efetivamente integradas ao cotidiano escolar, promovendo uma educação de 
qualidade que respeite e valorize a diversidade. 

Palavras-chave: Tecnologias Assistivas. Alunos com Deficiência. Efeitos. 
Desafios. Inclusão. 
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INTRODUÇÃO 


Um dos temas de grande destaque no âmbito da educação 
atual é a inclusão escolar, configurando-se, também, em um dos 
principais desafios que a educação contemporânea enfrenta, 
sobretudo, quando se trata de alunos com deficiência. Nesse 
contexto, as políticas educacionais vêm evoluindo bastante, 
reconhecendo o direito à educação inclusive, ressaltando a 
necessidade de que as escolas possam garantir diferentes formas 
de aprender para os estudantes, independente das limitações que 
possam apresentar, sejam elas físicas, sensoriais, intelectuais ou 
múltiplas, fazendo com que todos os alunos possam ter acesso a 
aprendizagem. É nesse contexto que emerge as tecnologias 
assistivas, compreendendo a ferramentas fundamentais para que 
seja possível promover a autonomia e o aprendizado dos alunos. 

As tecnologias assistivas correspondem a diversos recursos e 
serviços que tem o intuito de ampliar habilidades funcionais ou 
proporcioná-las a pessoas com deficiências, o que facilita o seu 
acesso ao currículo escolar e que possam ter interação social no 
ambiente educacional. No cenário brasileiro ainda são muitos os 
desafios para que essas tecnologias sejam de fato integradas nas 
escolas, questões como capacitação docente, infraestrutura e 
escassez de recursos, dificultam os efeitos das tecnologias para 
assistivas para potencializar positivamente o processo de ensino e 
aprendizagem, em que estas têm muito a contribuir com o 
desenvolvimento cognitivo, social e emocional dos alunos, desde 


que sejam utilizadas adequadamente. 
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Dessa forma o presente estudo busca responder ao seguinte 
problema de pesquisa: como as tecnologias assistivas influenciam 
o processo de ensino e aprendizagem de alunos escolas públicas? 

Mediante este problema de pesquisa o estudo define como 
objetivo geral: analisar os efeitos das tecnologias assistivas no 
processo de ensino aprendizagem de alunos com deficiência nas 
escolas públicas brasileiras. Seus objetivos específicos consistem 
em: identificar as principais tecnologias assistivas utilizadas nas 
escolas públicas brasileiras e sua relação com a inclusão escolar, 
averiguar a relação das tecnologias assistivas com possesso de 
ensino e aprendizagem de alunos com deficiência e investigar os 
desafios que se apresentam a implementação das tecnologias 
assistivas no ensino público brasileiro. 

A justificativa para esse estudo está no fato de que a educação 
inclusiva é um direito garantido pela legislação brasileira e 
internacional, em que as tecnologias assistivas nesse cenário 
tornam-se uma estratégia essencial para que este direito se torne 
uma realidade, para que de fato haja inclusão nas escolas, 
entendendo, assim, que as tecnologias assistivas são importantes 
para políticas públicas educacionais mais eficazes, possibilitando 
um melhor desempenho acadêmico dos alunos com deficiência, 
podendo ajudar os docentes a desenvolver melhores práticas e 
promoveram uma educação mais equitativa e inclusiva. 

Neste estudo foi adotada a pesquisa bibliográfica como 


metodologia, a fim de atingir os objetivos traçados. 
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DESENVOLVIMENTO: Metodologia 


A metodologia deste estudo é a pesquisa bibliográfica, 
realizando uma revisão da literatura existente a respeito do tema, 
considerando artigos, livros, teses e dissertações a respeito do 
tema, objetivando construir um panorama abrangente e crítico 
acerca do uso de tecnologias assistivas no processo de ensino e 
aprendizagem dos alunos com deficiência. 

Sobre a pesquisa bibliográfica, Severino (2016) afirma que é 
aquela que se realiza a partir do registro disponível decorrente de 
pesquisa anteriores, em documentos impressos como livros, 
artigos, teses, ou categorias teóricas já trabalhadas por outros 
pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-se 


fontes dos temas a serem pesquisados. 


DESENVOLVIMENTO: Referencial Teórico 


As tecnologias assistivas correspondem a ferramentas e 
dispositivos, assim como sistemas que são projetados para 
aumentar, manter ou melhorar as capacidades funcionais de 
pessoas com deficiência. No âmbito educacional, as referidas 
tecnologias têm um papel muito importante para promover a 
inclusão e garantir que os alunos com deficiência tenham acesso 
mais equitativo aos processos de ensino e aprendizagem. As 
tecnologias assistivas são direitos essenciais para a promoção da 
acessibilidade e da participação plena no ambiente escolar (Galão 


Eilho, 2009). 


As tecnologias assistivas podem ser divididas em duas 
categorias principais, tecnologias de baixa e alta tecnologia, as de 
baixa tecnologia são ferramentas simples como, por exemplo, 
adaptações físicas e materiais didáticos modificados, já as 
tecnologias de alta tecnologia são softwares especializados, 
dispositivos eletrônicos e sistemas complexos como, por exemplo, 
leitores de telas e softwares de comunicação alternativa. Tanto as 
tecnologias de baixa como de alta tecnologia desempenham um 
papel relevante na adaptação do currículo e na facilitação da 
aprendizagem dos alunos com algum tipo de deficiência (Zuliani, 
Berghauser, 2017). 

Estudos realizados atualmente vêm mostrando que as 
tecnologias assistivas podem melhorar o desempenho acadêmico 
dos alunos com deficiência de maneira significativa, para que estes 
alunos possam participar mais ativamente das atividades 
escolares, compreenderem melhor conteúdo e desenvolvam 
habilidades essenciais. Considera-se, ainda, que a integração de 
tecnologias assistivas facilita a aprendizagem e promove um 
ambiente educacional mais inclusivo e diversificado (Zuliani, 
Berghauser, 2017). 

Para alunos com deficiência visual, tecnologias como leitores 
de tela e amplificadores de textos e softwares de descrição de 
imagens são muito importantes, pois constitui-se em recursos que 
possibilitam que materiais didáticos sejam acessíveis a esses 
alunos, melhorando a acessibilidade ao conteúdo e aumentando a 
sua autonomia e independência no processo de ensino e 


aprendizagem (Juvêncio; Trompieri Filho, 2017). 
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As tecnologias como aparelhos auditivos, sistemas de 
amplificação sonora individual e softwares de transcrição em tempo 
real beneficiam muito os alunos com deficiência auditiva, são 
tecnologias que facilitam a comunicação e também a compreensão 
das informações que os professores transmitem para os alunos, 
assim como os seus colegas de classe, de modo que estas 
tecnologias são muito importantes para promover a participação 
ativa dos alunos com deficiência auditiva em salas de aula (Campos; 
Barreira-Nielson, 2020). 

Considera-se importantes as tecnologias assistivas para 
alunos com deficiência motora como softwares de controle por voz e 
equipamentos de mobilidade, recursos que podem ajudar os alunos 
a interagir melhor do meio ambiente e acessar conteúdos de 
maneira eficaz (Nascimento; Chagas; Chagas, 2021). 

Assim, embora compreenda-se os benefícios que as 
tecnologias assistivas garantem o processo de ensino e 
aprendizagem, estas enfrentam muitos desafios, como a falta de 
treinamento de professores adequadamente, os seus custos 
elevados que não permitem a maioria delas estarem presentes nas 
salas de aula. Destacando-se a necessidade de políticas públicas 
para garantir a presença das tecnologias assistivas no ambiente 
escolar, bem como a formação contínua de professores para que 
possam utilizar estas tecnologias aproveitando de todo o seu 
potencial (Nascimento; Chagas; Chagas, 2021). 

Observa-se, ainda, que as tecnologias assistivas ampliam-se 
constantemente e podem trazer muito mais oportunidades 
educacionais para os alunos com deficiências, sendo essencial 


investimento em pesquisa e desenvolvimento destas tecnologias, a 


criação de políticas públicas para que seja possível integrar de 
maneira eficaz as tecnologias em sala de aula, favorecendo os 
alunos com deficiência e promovendo um ensino mais igualitário, 


caminhando-se para o alcance da educação inclusiva. 


RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Tecnologias Assistivas & a Perspectiva de Inclusão Escolar 


As tecnologias assistivas correspondem a ferramentas de 
grande importância para a inclusão escolar, pois com estas os 
alunos com deficiência podem acessar o currículo eter participação 
ativa nas atividades educacionais, em que podem criar situações de 
igualdade entre os alunos com deficiência e os demais colegas de 
classe. As tecnologias assistivas vão desde adaptações físicas 
simples, como pranchas de comunicação, até sistemas complexos 
como softwares de leitura, dentre outros. Utilizar estas ferramentas 
facilita a aprendizagem e promove a autonomia autoestima dos 
alunos, tornando o ambiente escolar mais inclusivo. 

O art. 3º, inciso III, do Estatuto da Pessoa com Deficiência 


considera a seguinte definição acerca da tecnologia assistiva: 


[...] produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem 
promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à 
participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida, visando à sua autonomia, independência, 
qualidade de vida e inclusão social (Brasil, 2015). 


De acordo com Pereira et al. (2023), as tecnologias assistivas 
podem ser recursos ou serviços. Recursos diz respeito a 
equipamentos utilizados para melhorar a qualidade de vida das 
pessoas, como brinquedos, materiais didáticos, programas 
especiais de computadores, dentre outros e os serviços são aqueles 
prestados por profissionais de diversas áreas com o intuito de 
colaborar com a seleção e obtenção e utilização da tecnologia 
assistiva 

Nesse contexto, ressalta-se que a inclusão escolar é mais do 
que a simples imersão dos alunos com deficiência no ambiente 
escolar, configurando, assim, uma forma de garantir que os alunos 
realmente consigam participar das atividades educativas que 
acontecem em sala de aula. Assim, as tecnologias assistivas podem 
possibilitar a adaptação do currículo, eliminação de barreiras 
físicas e pedagógicas que podem impedir o pleno desenvolvimento 
dos alunos, a escola vai se tornando, assim, um espaço de 
convivência entre todos os alunos, de respeito e valorização a 
diversidade. 

Para que a inclusão ocorra mostra-se é importante a presença 
das tecnologias assistivas em sala de aula e além da sua 
disponibilização a capacitação de professores, coordenadores e 
gestores escolares para sua utilização adequada, em que busca de 
identificar as dificuldades de cada aluno, a sua necessidade 
específica e então utilizar as tecnologias de modo eficaz, 
promovendo efeitos positivos na aprendizagem do aluno, 
contribuindo para um ambiente de fato inclusivo. 

Cândido e Souza (2020) avaliam que a inclusão é na realidade 


educacional uma necessidade que é preconizada pela Política 
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Nacional de Educação Especial, uma perspectiva da educação 
inclusiva, sendo assim necessário que os sistemas de ensino se 
organizem para desenvolverem da melhor forma possível ações que 
atendam às demandas e as diferentes necessidades dos alunos. 

Nesse contexto ressalta-se que muitas dificuldades se 
apresentam nas práticas pedagógicas para que possa promover de 
fato a educação inclusiva, os professores têm diferentes modos de 
ensinar e avaliar, muitos não tem conhecimento necessário para 
utilizar tecnologias assistivas, em que é essencial, além da escola 
fornecer estas tecnologias, os professores estarem capacitados 
para utilizar planejando as atividades e tendo intencionalidade 
pedagógica de promover a inclusão dos alunos. 

De acordo com Pereira et al. (2023) para que as tecnologias 
assistivas realmente faça a inclusão acontecer é preciso refletir 
muito sobre o fazer pedagógico, pois estas precisam ser aplicadas 
de maneira pontual e individual, relacionadas aos recursos e aos 
serviços conforme a necessidade dos estudantes, para que tomem 
decisões e crie estratégias que gerem oportunidades de 
aprendizagem para os alunos. 

As tecnologias assistivas relacionam-se a processos que 
favorecem, compensam potencializam ou auxiliam à escola no 
desenvolvimento de funções pessoais que são comprometidas pela 
deficiência. De modo que a relação entre tecnologia assistiva e 
inclusão escolar está na capacidade para o aprendizado que as 
tecnologias assistivas podem oferecer, a mediação que realizam ea 
eliminação de barreiras, levando os alunos ao aprendizado, o que 
melhora sua autoestima à medida que possibilita desenvolver seu 


potencial (Pereira, et al, 2023). 
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Alves et al., (2017, p. 160): 


O processo de ensino da pessoa com deficiência na escola 
regular deveria ser caracterizado por um ambiente que 
proporcionasse mais autonomia para o deficiente, com 
comprometimento do professor, da escola e da família, bem 
como do próprio aluno, tendo como base os processos 
diários na escola. Com relação à ação do professor no 
contexto escolar, estudos mostram que suas atitudes e 
expectativas influenciam no processo de escolarização de 
alunos com deficiência física [...] Diante dos avanços 
tecnológicos, a tecnologia assistiva (TA) abrange uma área 
de estudo que aponta caminhos, horizontes e possibilidades 
para a autonomia e o processo de inclusão de pessoas com 
deficiência em todo seu meio social e escolar. Sendo assim 
a (TA) é um elemento fundamental de apropriação para 
estes indivíduos. Com isso, ao apropriar-se da (TA), a 
pessoa com deficiência desfruta de outros direitos básicos e 
exerce plenamente sua cidadania [...]. 


As tecnologias assistivas são uma das formas mais adequadas 
para os alunos com deficiência acessarem o conhecimento, 
ampliando suas habilidades e cooperando nos seus estudos, de 
maneira que é fundamental sua utilização nas escolas, que haja 
uma estruturação dessas, para tanto, e que os professores sejam 
capacitados, de forma que venham a facilitar o aprendizado do 
aluno, fazendo com que a educação e a prática pedagógica 


cumpram a função social da escola, promovendo de fato a inclusão. 


1? 


As Tecnologias Assistivas & 0 Processo de Ensino e Aprendizagem de 
Alunos com Deficiência 


As tecnologias assistivas (TA) têm um papel de grande 
relevância no processo de ensino e aprendizagem de alunos com 
deficiência, ofertam soluções que permitem a adaptação do 
ambiente escolar às necessidades individuais. Essas ferramentas 
ou serviços, objetivam facilitar o acesso ao currículo escolar e 
possibilitar a participação ativa dos alunos com deficiência nas 
atividades educacionais, promovendo a equidade no processo de 
aprendizagem (Ferreira, et al., 2024). 

No processo de ensino e aprendizagem, as tecnologias 
assistivas possibilitam que os professores adaptem suas práticas 
pedagógicas para atender às necessidades dos alunos com 
deficiência. Por exemplo, um aluno com deficiência visual pode 
utilizar um software de leitura de tela para acessar materiais 
didáticos digitais, enquanto um aluno com deficiência auditiva 
pode se beneficiar de dispositivos de amplificação sonora ou de 
legendas em vídeos educacionais. Essas adaptações viabilizam o 
acesso ao conteúdo e permitem que os alunos interajam de forma 
mais efetiva com seus colegas e professores, favorecendo a inclusão 
no ambiente escolar (Ferreira, etal., 2024). 

Observa-se, também que as tecnologias assistivas contribuem 
para o desenvolvimento de habilidades cognitivas e sociais dos 
alunos com deficiência. As tecnologias assistivas conseguem 
facilitar o aprendizado e, também, promovem a autonomia e a 
autoestima dos alunos, ao permitir que eles assumam um papel 


ativo em sua própria educação. Dessa forma, as tecnologias 
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assistivas ampliam as possibilidades de aprendizado e 
desenvolvimento, tornando o processo educacional mais inclusivo 
e democrático. 

Compreende-se que a efetiva integração das tecnologias 
assistivas no processo de ensino e aprendizagem requer um esforço 
conjunto de professores, gestores escolares, famílias e políticas 
públicas. A formação continuada dos educadores é essencial para 
que eles possam identificar as necessidades dos alunos e utilizar as 
tecnologias de maneira adequada e eficaz. Faz-se necessário 
garantir o acesso a essas ferramentas, especialmente em escolas de 
regiões mais remotas ou com menos recursos. Com a combinação 
adequada de tecnologias, formação e políticas inclusivas, é possível 
assegurar que todos os alunos, independentemente de suas 
capacidades, tenham acesso a uma educação de qualidade e 
possam alcançar seu pleno potencial. 


Silva Junior et al., (2023, p.249) destacam: 


A utilização de Tecnologias Assistivas no contexto 
educacional pode ser vista como uma forma de promover a 
inclusão e a acessibilidade de alunos com deficiência. [...] é 
importante que a escola esteja preparada para oferecer o 
suporte necessário para a implementação das TA, a fim 
de garantir que os alunos com deficiência possam ter 
acesso aos recursos educacionais e participar ativamente 
das atividades escolares. Assim, a utilização das TA no 
ensino pode contribuir para a formação de alunos mais 
preparados para enfrentar os desafios da vida e para a 
construção de uma sociedade mais inclusiva e justa. 
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O auxílio aos alunos com deficiência é essencial para que estes 
possam aprender e se desenvolver, desde as tecnologias mais 
simples as mais sofisticadas podem fazer muito pelos alunos, 
recursos, estratégias, produtos e serviços tem muito a oferecer o 
favorecimento a inclusão dos alunos no processo de ensino e 
aprendizagem e que de fato estes possam aprender e se 
desenvolverem, o que é essencial na busca por uma educação de 
qualidade. 


Viana e Teixeira (2019, p.76) comentam que: 


Os avanços tecnológicos estão cada vez mais sofisticados 
graças às inúmeras pesquisas que estão sendo 
desenvolvidas na área da acessibilidade e inclusão social, 
tornando esses recursos tecnológicos importantes para o 
campo da reabilitação e da inclusão escolar. Na Educação 
Inclusiva, as Tecnologias estão trazendo um novo modelo 
de educação, rompendo com os padrões de ensino 
tradicionais e promovendo novas práticas de ensino- 
aprendizagem. 


As tecnologias assistivas envolvem diversas possibilidades, 
desde atividades simples as mais complexas, auxiliando as pessoas 
com deficiência a efetivarem de fato sua aprendizagem, podendo 
fazer com que os alunos realizem suas atividades de forma mais 
autônoma, considerando suas habilidades e a necessidade de 
potencializá-las (Viana; Teixeira, 2019). 

As tecnologias assistivas são ferramentas relevantes para a 
promoção de uma educação inclusiva, onde todos os alunos, 
independentemente de suas condições, possam acessar o currículo 


e participar plenamente das atividades escolares. Ao possibilitar 
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que os alunos com deficiência superem barreiras físicas, sensoriais 
e cognitivas, essas tecnologias ampliam as oportunidades de 
aprendizado e desenvolvimento, contribuindo para uma sociedade 
mais justa e equitativa. A continuidade no investimento em 
formação de professores, políticas públicas e pesquisas na área de 
acessibilidade é essencial para garantir que essas tecnologias sejam 
efetivamente integradas ao cotidiano escolar, promovendo uma 
educação de qualidade que respeite e valorize a diversidade. 

As tecnologias assistivas encaminham-se para promover um 
ensino de qualidade, seus efeitos nos alunos com deficiência tende 
ser o desenvolvimento de suas potencialidades, provocando sua 
aprendizagem, a medida que conseguem atender suas 
especificidades, auxiliando nos pontos necessários, considerando 
a deficiência que cada aluno possui, de maneira que mostra-se 
primordial a presença destas nas escolas, em que políticas públicas 
precisam abranger estas tecnologias e seu uso efetivo em sala de 
aula, o que requer profissionais preparados, treinados para fazer a 
diferença em sala de aula, levando os alunos a superarem barreiras 


e alcançarem melhores resultados. 


Desafios para Implementação das Tecnologias Assistivas no Ensino 
Público Brasileiro 


A implementação das tecnologias assistivas nas escolas 
públicas brasileiras enfrenta diversos desafios que impactam sua 
eficácia e alcance. Um dos principais obstáculos que se pode 
observar é a desigualdade de recursos e infraestrutura entre as 


escolas, especialmente entre as regiões urbanas e rurais. Muitas 
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instituições de ensino público, especialmente em áreas remotas ou 
menos favorecidas, carecem de acesso adequado às tecnologias e 
de infraestrutura básica para suportar a instalação e o uso dessas 
ferramentas. A falta de equipamentos apropriados e de 
manutenção pode limitar severamente a eficácia das tecnologias 
assistivas e impedir que os alunos com deficiência se beneficiem 
plenamente dessas tecnologias (Bastos, et al., 2023). 

A resistência à mudança e a falta de conscientização são 
desafios significativos que pairam sobre a importância das TA. A 
implementação de tecnologias assistivas muitas vezes encontra 
resistência devido a uma falta de compreensão sobre os benefícios 
dessas ferramentas e a necessidade de ajustes na prática 
pedagógica. Além disso, pode haver uma falta de apoio e de 
políticas públicas que incentivem e facilitem o uso das TA nas 
escolas públicas. A criação de políticas públicas eficazes, que 
promovam o acesso a essas tecnologias e ofereçam suporte 
contínuo às escolas e aos educadores, é fundamental para superar 
essas barreiras e garantir que todos os alunos tenham a 
oportunidade de se beneficiar de uma educação mais inclusiva 
(Bastos, etal., 2023). 

A integração bem-sucedida das Tecnologias Assistivas no 
ensino público brasileiro requer um esforço coordenado que 
aborde esses desafios de forma abrangente. Investir em 
infraestrutura, oferecer formação adequada para os educadores e 
criar políticas de apoio são passos cruciais para garantir que as TA 
sejam efetivamente utilizadas para promover a inclusão e melhorar 
a qualidade da educação para todos os alunos. Com essas medidas, 


é possível transformar o ambiente escolar em um espaço onde 
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todos os estudantes, independentemente de suas necessidades, 
tenham acesso a oportunidades educacionais equitativas e de 
qualidade. 

Além das questões de infraestrutura, a formação de 
professores é um desafio crítico. Muitos educadores não têm 
treinamento específico para utilizar Tecnologias Assistivas de 
maneira eficaz. Sem uma capacitação adequada, os professores 
podem ter dificuldades para integrar essas ferramentas em suas 
práticas pedagógicas, o que reduz seu potencial para melhorar a 
inclusão e a aprendizagem dos alunos com deficiência. A formação 
continuada é essencial para que os professores possam não apenas 
operar as tecnologias, mas também adaptar suas estratégias de 
ensino às necessidades dos alunos, garantindo uma educação mais 
inclusiva e equitativa. 

Na perspectiva de Silva Júnior etal., (2023) para que a educação 
seja de fato inclusiva há muitos desafios, dentre eles a falta de 
treinamento e suporte para os professores e outros funcionários 
escolares, em que estes não conhecem de fato as tecnologias 
assistivas e não podem integrá-la efetivamente em suas práticas de 
ensino, é essencial que os professores sejam capacitados para 
inclusão dos alunos com deficiência para o uso das tecnologias 
assistivas, levando em consideração a particularidades de cada 


aluno. 


Para que o professor possa utilizar estratégias que auxiliem 
os alunos no desenvolvimento de seus potenciais, é 
necessário conhecer os diferentes tipos de deficiência e suas 
especificidades para que possam elaborar suas práticas 
pedagógicas, viabilizando a participação dos alunos nas 
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diferentes práticas vivenciadas na escola. É importante 
salientar que o professor precisa ter o conhecimento técnico 
e o domínio do computador para que possa integrar essa 
ferramenta às suas práticas pedagógicas (Viana; Teixeira, 
2019, P.77). 


É indispensável que o professor não apenas conheça as 
deficiências e suas especificidades, mas também esteja preparado 
para adaptar suas práticas pedagógicas de forma criativa e 
inclusiva. Isso envolve a habilidade de selecionar e utilizar as 
Tecnologias Assistivas mais adequadas para cada aluno, 
promovendo um ambiente de aprendizado acessível e equitativo. O 
professor deve estar aberto a uma formação continuada que o 
capacite a enfrentar os desafios tecnológicos e pedagógicos, 
garantindo que todos os alunos, independentemente de suas 
limitações, possam alcançar seu pleno potencial educacional. 

Leite (2022, p. 446) compreende a relevância da formação dos 
professores para que as tecnologias assistivas sejam aplicadas 


corretamente, em que destaca: 


A formação de professores, constitui-se basilar no 
entendimento de como a prática pedagógica se desenvolve 
com os alunos com deficiência, bem como as tecnologias 
assistivas como um importante instrumento no processo de 
aprendizagem desses alunos. Tanto a formação inicial 
quanto continuada devem ser construídas a partir de três 
áreas gerais de conhecimentos e habilidades que se 
considera que os professores precisam adquirir para o 
exercício da docência, [...]: conhecimento dos alunos e 
como se desenvolve a aprendizagem dentro de um contexto 
social; concepções de matriz e objetivos curriculares 
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incluindo a compreensão do assunto e habilidades que se 
requer dos alunos e compreensão do ensino à luz dos 
conteúdos e dos alunos a serem ensinados, embasados, 
sobretudo, pela avaliação e pela gestão de sala de aula. 


Dessa forma, os professores precisam de uma formação 
adequada para seu trabalho, em que essa formação permite utilizar 
corretamente para a inclusão as tecnologias assistivas, contudo, 
essa formação tanto inicial, quanto continuada é um grande 
desafio, ela precisa de fato ser ofertada e os professores terem 
condições e empenho para sua realização. 

Leite (2022) afirma que em muitas escolas os professores não 
se encontram preparados para utilizar as tecnologias assistivas, 
falta treinamento, assim como também é marcante a falta de 
infraestrutura das escolas para que possam acolher esses alunos, a 
oferta de tecnologias assistivas é essencial para a inclusão, mas está 
oferta é uma realidade pouco presente nas escolas públicas 
brasileiras. Assim, ao investigar as tecnologias assistivas em sala de 
aulas de escolas públicas Leite (2022) percebe falta infraestrutura 
adequada, de aparelhado eletrônico, “deficiência estrutural, 
laboratórios defasados, falta de treinamento dos professores, 
algumas escolas sequer oferecem internet ou computadores para 
uma prática docente mais efetiva, o que resulta numa 
aprendizagem deficitária dos alunos” (Leite, 2022, p.447). 

Na perspectiva de Calheiros, Mendes e Lourenço (2018) um dos 
desafios da utilização adequada das tecnologias assistivas para a 
inclusão no ensino brasileiro é o alto custo que apresentam, em que 


geralmente são exportadas de países estrangeiros, sendo que a 


produção nacional é insuficiente. Ainda destacam que quando as 
escolas contam com alguns desses recursos, passam pelo desafio da 
sua manutenção, muitas vezes os recursos apresentam defeitos, 
deixam de ser utilizados e os alunos que deles precisam acabam 
prejudicados. 

Calheiros, Mendes e Lourenço (2018) não deixam de destacar a 
lacuna na formação dos professores para que utilizem as 
tecnologias assistivas, pois a maioria não tem habilidades e 
conhecimentos necessários para o uso dessas tecnologias, a 
fragilidade na formação docente acaba por comprometer a 
aprendizagem e desenvolvimento dos alunos. Mas, afirmam que o 
professor não pode ser o único responsabilizado, pois é preciso 
destacar as organizações institucionais, o sistema educativo 
pedagógico imposto que vão muito além das possibilidades de ação 
do docente. 

Dessa forma, mostra-se que há muito a ser feito no Brasil para 
que seja possível as tecnologias assistivas se tornarem uma 
realidade das salas de aulas de escolas públicas, contemplando os 
alunos que delas precisam, encaminhando-se para o 
desenvolvimento de alunos com deficiência. 

A implementação das tecnologias assistivas no ensino público 
brasileiro enfrenta uma diversos desafios que, se não solucionados, 
podem comprometer a inclusão e o desenvolvimento dos alunos 
com deficiência. Estes desafios dizem respeito a desigualdade de 
recursos, a falta de infraestrutura adequada, a resistência à 
mudança, a ausência de políticas públicas amplas, bem como a 
lacuna na formação docente são obstáculos significativos que 


precisam ser superados para que essas tecnologias cumpram seu 
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papel na promoção de uma educação mais inclusiva. É necessário 
que se invista em soluções integradas, que combinem a capacitação 
contínua dos educadores, o fortalecimento das políticas de inclusão 
e a melhoria da infraestrutura escolar. Somente por meio de 
esforço coletivo e coordenado será possível assegurar que todos os 
alunos, independentemente de suas limitações, tenham acesso a 
uma educação de qualidade que os prepare para enfrentar os 


desafios do futuro com equidade e dignidade. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O estudo empreendido observou o impacto das tecnologias 
assistivas no processo de ensino e aprendizagem de alunos com 
deficiência, destacando suas contribuições significativas para a 
promoção de uma educação inclusiva. As tecnólogas assistivas 
possibilitam a adaptação do ambiente escolar às necessidades 
individuais, desempenham um papel importante para eliminar 
barreiras físicas, sensoriais e cognitivas, permitindo que todos os 
alunos tenham acesso equitativo ao currículo escolar. 

Os benefícios dessas tecnologias são bem reconhecidos, elas 
facilitam o aprendizado e promovem autonomia e autoestima dos 
alunos com deficiência. No entanto, o sucesso na implementação 
dessas tecnologias depende de um conjunto de fatores, como a 
formação adequada dos professores, a disponibilidade de recursos, 
eacriação de políticas públicas que garantam o acesso eo uso eficaz 
dessas ferramentas em todas as regiões do país. 

O estudo mostrou que avanços ocorreram na disponibilização 


das tecnologias assistivas, mas o cenário educacional brasileiro 
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ainda enfrenta desafios significativos, especialmente no que diz 
respeito à desigualdade de infraestrutura e à formação docente. A 
falta de equipamentos e a resistência à mudança dificultam a plena 
integração das tecnologias assistivas nas escolas públicas, 
limitando, assim, o alcance de seus benefícios. 

Os docentes necessitam de uma formação inicial e continuada 
que os estimulem a aprenderem adequadamente o uso de 
tecnologias assistivas em prol da inclusão e da aprendizagem de 
alunos com deficiência, precisam de treinamento e isso não 
depende apenas deles, mas também da oferta de formações que 
fazem parte das políticas públicas. 

Para que a educação inclusiva se torne uma realidade, é 
fundamental investir em infraestrutura adequada, capacitar 
continuamente os educadores e criar políticas públicas que 
promovam o uso das tecnologias assistivas de forma abrangente e 
eficaz. Somente com essas medidas será possível garantir que 
todos os alunos, independentemente de suas limitações, possam 
desenvolver seu pleno potencial e participar ativamente do 
ambiente escolar. 

Este estudo, portanto, reafirma a importância das tecnologias 
assistivas como ferramentas essenciais na construção de uma 
sociedade mais justa e inclusiva, onde a diversidade é valorizada e 
todos têm a oportunidade de aprender e crescer, portanto, para que 
a inclusão ocorra é preciso buscar meios, em que as tecnologias 


assistivas demonstram importante papel. 
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PLATAFORMAS DE APRENDIZAGEM 


ONLINE NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: 
REFLEXÕES SOBRE QUALIDADE DE ENSINO E DESEMPENHO ACADÊMICO 


Maria Lúcia Coelho 


Resumo: A educação superior tem vivenciado diversas mudanças na 
atualidade, uma destas diz respeito a difusão das plataformas de 
aprendizagem online, que vem provocando grandes mudanças na forma 
como o conhecimento é transmitido e adquirido. Estas plataformas têm se 
popularizado cada vez mais. Para a concretização deste estudo utilizou-se de 
pesquisa bibliográfica, entrando em contato com diversas fontes que ajudam 
a investigar a temática. Os resultados da pesquisa evidenciam que as 
plataformas te aprendizagem online constitui-se em ambientes digitais que 
revolucionaram a educação, isso é uma alternativa moderna adaptável ao 
ensino tradicional, que ampliam a acessibilidade à educação em escala global. 
A qualidade de ensino que estas proporcionam varia significativamente, 
precisando considerar diversos fatores, como a estrutura dos cursos, a 
capacitação dos seus instrutores e design pedagógico, a avaliação contínua e 
o suporte que conseguem ofertar para seus alunos. Com o estudo foi possível 
perceber que as plataformas de aprendizagem online oferecem diversas 
oportunidades para inovar na educação e responder às demandas de uma 
sociedade cada vez mais digital, mas apresentam desafios significativos. A 
falta de interação presencial, dificuldades técnicas e a necessidade de 
autodisciplina por parte dos estudantes são questões que podem 
comprometer a eficácia dessas plataformas. A desigualdade no acesso à 
tecnologia continua sendo um obstáculo, sobretudo, em regiões menos 
favorecidas. 

Palavras-chave: Plataformas de aprendizagem online. Ensino Superior. 
Desempenho. Qualidade. 


INTRODUÇÃO 


A educação superior tem vivenciado diversas mudanças na 
atualidade, uma destas diz respeito a difusão das plataformas de 
aprendizagem online, que vem provocando grandes mudanças na 
forma como o conhecimento é transmitido e adquirido. Estas 
plataformas têm se popularizado cada vez mais, impulsionadas 
pelo avanço das tecnologias digitais e pela demanda por 
flexibilidade no ensino e aprendizagem. Vivencia-se na atualidade 
um contexto em que a educação a distância se torna cada vez mais 
relevante, de modo que as instituições de ensino superior adotam 
plataformas online como complemento ao ensino presencial e 
também como forma de oferecer cursos e programas completos, 
alcançando as pessoas independente de sua localização geográfica, 
possibilitando que as pessoas possam progredir em seus estudos, 
avançar em seus conhecimentos, eliminando barreiras que se 
impunham a educação continuada. 

A educação superior passa por um processo de transformação 
digital marcada pela utilização intensiva de plataformas de 
aprendizagem, constituindo-se em ferramentas que 
proporcionam um ambiente virtual de aprendizagem, que os 
estudantes acessam conteúdos, interagem com professores, 
colegas e instrutores, participam de maneira ativa de atividades 
avaliativas independente de localização geográfica. Observa-se que 
as plataformas de aprendizagem online tornam o ensino mais 
flexível, o que se constitui em um dos principais atrativos destas 
para aquelas pessoas que procuram conciliar os estudos com outras 


responsabilidades, como trabalho e família. 
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Dessa forma, o presente estudo se concentra na avaliação do 
impacto das plataformas de aprendizagem online na educação 
superior, em que o foco principal é a qualidade do ensino oferecido 
e o desempenho acadêmico dos estudantes, haja vista com as 
plataformas digitais, se expandirem cada vez mais, atingirem 
diferentes perfis de alunos, desde regiões urbanas a áreas rurais, é 
preciso observar e entender como essas plataformas influenciam a 
eficácia do processo educacional. 

Assim, o objeto deste estudo, corresponde às plataformas de 
aprendizagem online que são utilizadas em instituições de ensino 
superior e os impactos na qualidade do ensino e no desempenho 
acadêmico dos estudantes na educação superior. 

Procura, dessa forma, responder ao seguinte problema de 
pesquisa: como as plataformas de aprendizagem online influenciam 
a qualidade do ensino e o desempenho acadêmico dos estudantes 
no contexto da educação superior? 

Mediante o problema de pesquisa o estudo define como 
objetivo geral: analisar a as plataformas de aprendizagem online e 
seus efeitos na qualidade do ensino e desempenho acadêmico dos 
estudantes da educação superior. 

Os objetivos específicos do estudo consistem em: 
compreender o que são plataformas de aprendizagem online, 
conceituando e definindo; investigar como as plataformas online de 
aprendizagem influenciam a qualidade do ensino que é ofertado 
nas instituições de ensino superior e averiguar o impacto das 
plataformas online de aprendizagem no desempenho acadêmico 
dos estudantes que as utilizam, buscando trazer um contraponto 


com as modalidades presenciais de ensino. 


O estudo justifica-se pelo fato de que as plataformas de 
aprendizagem online na educação superior têm avançado cada vez 
mais e levantado questões fundamentais a respeito da eficácia 
dessas ferramentas na promoção de uma educação de qualidade e 
na facilitação do sucesso acadêmico. 

Devido ao fato deste modelo de ensino se expandir cada dia 
mais é imperativo entender os seus impactos no que diz respeito à 
qualidade do aprendizado que proporcionam, bem como nos 
resultados académicos dos estudantes, de modo que o estudo traz 
informações importantes sobre o uso de tecnologias no ensino 
superior. 

Para a concretização deste estudo utilizou-se de pesquisa 
bibliográfica, entrando em contato com diversas fontes que 


ajudam a investigar a temática. 


DESENVOLVIMENTO: Metodologia 


A metodologia utilizada neste estudo é de natureza 
bibliográfica, tendo sido realizada por meio de revisão de literatura 
existente a respeito de plataformas de aprendizagem online, 
qualidade do ensino e desempenho acadêmico. A pesquisa inclui a 
análise de artigos científicos, livros, relatórios técnicos e estudos de 
caso que abordam o uso dessas plataformas no ensino superior. 

A escolha por uma abordagem bibliográfica permite uma 
compreensão abrangente dos debates acadêmicos e das práticas 
existentes, fornecendo uma base sólida para a discussão e análise 


dos dados coletado (Gil, 2019). 


Destarte, por meio desse estudo é possível estabelecer as bases 
para um estudo aprofundado sobre as plataformas de 
aprendizagem online, explorando suas implicações na qualidade do 
ensino e no desempenho acadêmico dos estudantes, e contribuindo 


para o avanço do conhecimento na área da educação superior. 


DESENVOLVIMENTO: Referencial Teórico 


Plataformas de aprendizagem online têm sido cada vez mais 
utilizadas na educação superior transformando de maneira 
significativa a dinâmica do ensino e do aprendizado. Essas 
plataformas, também são conhecidas como Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem (AVAs), oferecem muitos recursos que facilitam a 
gestão do conteúdo educacional, a comunicação entre professores 
e alunos, e o acompanhamento do desempenho acadêmico. No 
entanto, a utilização dessas ferramentas levanta questões sobre a 
qualidade do ensino e o impacto no desempenho dos estudantes 
(Silva, 2023). 

A eficácia do ensino mediado pelas plataformas de 
aprendizagem online é ponto de discussão frequente, em que se 
coloca em contraste com o ensino presencial. Assim, a eficácia do 
ensino a distância depende de muitos fatores como a maneira que 
a instituição se organiza, como são suas plataformas digitais, o que 
oferecem, como é a interação entre alunos e professores, o suporte 
técnico que é ofertado. É preciso considerar pontos como objetivos 
educacionais que são traçados, disponibilidade de recursos 


interativos, dentre outros pontos (Costa, 2016). 


A maneira como essas plataformas são utilizadas pelos 
docentes é um ponto crucial para o seu sucesso, de maneira que o 
advento da pandemia em 2020 e a necessidade imposta do ensino 
remoto mostrou lacunas na capacitação docente para o ensino 
mediado por plataformas online, de modo que impactou 
negativamente a percepção de qualidade de ensino, contudo, é 
preciso observar que treinamento e capacitação podem modificar 
essa realidade, em que se formem docentes que planejem suas 
aulas e consigo implementá-las adequadamente, o que contribui 
para que as plataformas digitais possam oferecer um ensino de 
qualidade (Aquino, 2021). 

Para que os alunos possam ter bons resultados estudando 
através de plataformas online de aprendizagem é preciso que estes 
se empenhem em seus estudos, dedicação, motivação e 
autodeterminação são elementos primordiais para que a 
aprendizagem ocorra. É preciso observar, também, que as 
plataformas de aprendizagem online ofertam um ensino mais 
flexível, de maneira que alunos que não têm condições de 
frequentar aulas presenciais podem ter a oportunidade de estudar, 
mediando seu tempo (Pereira, 2021). 

Muitas questões podem ser levantadas em relação as 
plataformas online de aprendizagem, é preciso pensar em 
possibilidades, desafios, democratização do ensino, acesso e 
inclusão, de modo que a literatura vem ampliando o conhecimento 


e promovendo debates nessa temática. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 


Este capítulo empreende uma discussão a respeito do que são 
as plataformas de aprendizagem online, seu conceito e evolução, 
assim como discute a qualidade do ensino mediado por estas, 
também reflete a respeito do desempenho acadêmico de alunos que 
estudam por plataformas de aprendizagem online, buscando 


pontuar considerações em face do ensino presencial. 


Plataformas de Aprendizagem Online 


A globalização vem modificando o ensino superior, esse 
processo que pode ser entendido como forças econômicas, políticas 
e sociais que impulsionam ensino superior no século XXI para um 
envolvimento internacional, com uma grande integração 
intercultural e global requer o desenvolvimento do currículo e de 
pedagogias inovadoras, que também possibilitem a qualidade do 
conteúdo acadêmico (Lima; Bastos; Varvakis, 2020). 

Nesse cenário, as plataformas de aprendizagem online, como 
as plataformas e-leaming, que trazem oportunidades para novas 
abordagens de aprendizagem inovadora, as plataformas de cursos 
online abertos e massivos como os MOOCSs, vem se mostrando cada 
vez mais opções para apoiar as universidades na construção do 
conhecimento científico e para atender as necessidades da 
sociedade (Lima; Bastos; Varvakis, 2020). 

De acordo com Dosea et al., (2020), sobretudo a partir da 
pandemia de COVID-19, as modalidades não presenciais de ensino 


sofreram ascensão, os ambientes virtuais de aprendizagem se 
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tornaram opção de ensino, demonstrando cada vez mais o 
interesse em possibilitar condições de autonomia para a busca de 
conhecimento por parte dos alunos. 

As plataformas de aprendizagem online dizem respeito à 
sistemas digitais que são projetados para facilitar o processo de 
ensino e aprendizado por meio da internet. Constitui-se em 
ambientes virtuais que integram diversos recursos e ferramentas 
educacionais, como materiais didáticos, fóruns e vídeos, dentre 
outros, que permitem aos alunos uma experiência de aprendizado 
interativa e acessível (Santos; Medeiros; Meroto, 2024). 

As plataformas de aprendizagem online têm em seu conceito 
central a democratização do acesso ao conhecimento, rompendo 
barreiras geográficas e temporais, permitindo a professores e 
alunos a conexão de maneiras sincrônica, ao mesmo tempo, em 
tempo real ou assincrônica, em momentos diferentes, 
possibilitando a flexibilidade e personalização no processo de 
ensino e aprendizagem (Santos; Medeiros; Meroto, 2024). 

Na concepção de Ordones (2022) as plataformas de 
aprendizagem online são essenciais na educação moderna, 
sobretudo, no que tange ao ensino superior, pois estas permitem 
aos alunos acessarem os conteúdos educacionais de qualquer lugar 
e a qualquer momento, são plataformas que variam desde sistemas 
de gerenciamento de aprendizagem, LMS, utilizadas por 
universidades até cursos online massivos abertos, MOOCSs, que são 
oferecidos por instituições renomadas globalmente. 

As plataformas de aprendizagem online ofertam acessibilidade 
à alunos de diferentes regiões, inclusive de áreas remotas, 


permitem flexibilidade para que os estudantes aprendam no seu 
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próprio ritmo, contam com uma variedade de recursos, como 
vídeos, textos, fóruns de discussão, avaliações online, entre outros 
(Santos; Medeiros; Meroto, 2024). 

Mas, essas plataformas também apresentam desafios, como a 
falta de motivação dos acadêmicos, falta de autodisciplina e, ainda, 
dificuldades técnicas que acabam levando a evasão. É preciso, 
também, considerar que a qualidade destas plataformas pode 
variar e que nem todos os estudantes têm acesso à conexão de 
internet estável ou dispositivos adequados para estudarem online, 
isso acaba prejudicando o seu desempenho acadêmico, em que a 
falta de interação presencial também pode limitar o engajamento 
desses alunos (Carvalho Junior; Barbosa; Castro, 2021). 

Em resumo as plataformas te aprendizagem online constitui- 
se em ambientes digitais que revolucionaram a educação, isso é 
uma alternativa moderna adaptável ao ensino tradicional, que 


ampliam a acessibilidade à educação em escala global. 


Qualidade do Ensino nas Plataformas de Aprendizagem Online 


Em se tratando das plataformas de aprendizagem online a 
qualidade do ensino por estas ofertado é um tema de constante 
discussão, considerando que estas plataformas têm oferecido 
oportunidades nunca antes vistas a democratização do acesso à 
educação, mas a qualidade de ensino que estas proporcionam varia 
significativamente, precisando considerar diversos fatores, como a 


estrutura dos cursos, a capacitação dos seus instrutores e design 
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pedagógico, a avaliação contínua e o suporte que conseguem 
ofertar para seus alunos. 

A qualidade de ensino nas plataformas de aprendizagem online 
está ligada à forma como os cursos são estruturados, para que o 
curso tenha uma qualidade boa ele precisa ser bem planejado, ter 
objetivos bem definidos, contar com conteúdo relevante e 
atividades que promovam engajamento do aluno. Contudo, muitas 
plataformas não estão bem padronizadas, podem apontar cursos 
superficiais ou desatualizados, bem como é necessário que todo o 
material didático oferecido seja compreendido em profundidade, 
que possam promover interatividade, o que é essencial para uma 
boa experiência de aprendizado (Oka, 2023). 

No que tange ao ensino nas plataformas de aprendizagem 
online, o papel dos instrutores é preponderante em sua qualidade, 
por isso para ofertar o ensino eficaz, os instrutores devem dominar 
o conteúdo que ensinam e também dominarem o uso de 
tecnologias educacionais, tendo uma capacitação adequada, pois a 
ausência desta pode tornar a experiência do estudo online pouco 
eficaz (Moser; Francisco, 2024). 

Outra questão relevante para a qualidade do ensino nas 
plataformas de aprendizagem online é o design pedagógico, como o 
ensino é pensado e repassado em termos de metodologia, pois o 
design pedagógico adequado considera a diversidade dos alunos, a 
existência de diferentes estilos de aprendizagem, bem como a 
necessidade de promover o pensamento crítico e autonomia dos 
alunos. É preciso pensar um design pedagógico que leve os alunos a 
uma experiência de aprendizagem envolvente, o que requer 


metodologias ativas, as transmissões unilaterais de informação 
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resultam em experiências de aprendizagem passivas e, portanto, 
pouco eficaz (Andrade, 2022). 

O aluno que estuda através de plataformas de aprendizagem 
online precisa ter um suporte, sem este é impossível a qualidade do 
ensino pelas plataformas de aprendizagem online, é preciso 
esclarecer dúvidas dos alunos, orientá-los, ajudando a superar 
desafios tecnológicos. Se o aluno não for bem assistido, 
provavelmente, este será desmotivado e acabará desistindo do 
curso (Miranda, 2024). 

A qualidade do ensino nas plataformas de aprendizagem online 
precisa passar por uma avaliação contínua, em que é importante 
um feedback constante dos alunos para que possa identificar áreas 
que precisam ser melhoradas e empreender estratégias (Avelar, 
2021). 

Dessa forma a qualidade do ensino nas plataformas digitais de 
aprendizagem online é um grande desafio, sendo necessário 
desenvolver padrões de qualidade, criando experiências de 
aprendizagem mais personalizadas e envolventes, com potencial 
para elevar a qualidade do ensino pensando na aprendizagem 
contínuo dos alunos. 

Para Parra-Castrillón (2022) há muitos desconfiança contra a 
qualidade da educação online, em que muito se questiona as 
competências das pessoas que se formam por meio dessa 
modalidade, de modo que mesmo diante da ascensão do mundo 
virtual o ensino superior deveria ser predominantemente face a 
face. Contudo, muitos acreditam e confiam em um aprendizado 
virtual, em suas mediações pedagógicas, mostrando que a 


aprendizagem pode sim ser construída de modo online e com 


qualidade, mas é essencial que se pense a mediação nesse contexto, 
que não se ofereça apenas flexibilidade e acesso fácil, mas de fato 
as vantagens formativas competências desenvolvidas nos alunos, 
comprovando a qualidade do ensino. 

Dessa forma, diversos fatores se conectam para que possa 
haver qualidade de ensino nas plataformas de aprendizagem online, 
como estrutura do curso, a capacitação dos instrutores, o design 
pedagógico, suporte ao aluno e a avaliação contínua. Percebe-se, 
dessa forma, que existem desafios para a qualidade da 
aprendizagem através de plataformas online, mas que há 
oportunidades para inovar e melhorar esse processo 
continuamente, com muitas possibilidades de inovação, 
transformando de fato a educação. 

Para Freire et al., (2023) a tecnologia atua na forma como as 
pessoas interagem aprendem e ensinam, em que no contexto 
educacional a tecnologia é uma oportunidade ímpar para 
transformar os paradigmas tradicionais de ensino, promovendo 
um ambiente de aprendizagem mais eficaz, inclusive colaborativo, 
sendo estes os pilares para o sucesso no século XXI, bem como a 
aprendizagem através de plataformas online atendem a 
necessidade urgente do contexto educacional que é a inclusão 
digital, em que a tecnologia traz oportunidades e oferece uma 
educação mais equitativa e personalizada. 

Na concepção de Freire et al., (2023, p.57) a tecnologia pode 


melhorar a qualidade do ensino: 


Acredita-se que a eficaz incorporação da tecnologia pode 
melhorar a qualidade do ensino, proporcionar uma 
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experiência de aprendizagem mais envolvente e preparar os 
alunos para um mundo digital em constante mudança. 
Dentre os principais impactos positivos, a tecnologia 
na educação oferece a oportunidade de personalização 
do aprendizado, permitindo que os alunos acessem e 
absorvam o conteúdo de acordo com seu ritmo e estilo de 
aprendizagem [...]. Além disso, a utilização de recursos 
multimídia, simulações e ambientes virtuais enriquece o 
processo de ensino-aprendizagem, tornando-o mais 
dinâmico e visualmente atrativo. No entanto, essa 
integração não está isenta de desafios significativos. Um 
dos principais obstáculos enfrentados pelos educadores é a 
necessidade de desenvolver competências digitais sólidas 
para efetivamente incorporar a tecnologia em suas práticas 
pedagógicas [...] além disso, a disparidade no acesso e na 
infraestrutura tecnológica entre diferentes instituições 
e regiões pode perpetuar desigualdades educacionais 
[...]. Essas complexidades ressaltam a importância de 
abordar cuidadosamente os desafios inerentes à adoção da 
tecnologia na educação. 


Assim, tem se ampliado o conceito de aulas, de espaço, tempo, 


comunicação, mediante as oportunidades trazidas pelo ensino em 


plataformas de aprendizagem online, mesmo diante de desafios 


complexos é possível encontrar soluções para transformar 


positivamente o cenário educacional. 


A incorporação eficaz de ferramentas tecnológicas no ensino 


tem o potencial de enriquecer de maneira significativa o processo 


de aprendizagem, proporcionando personalização e dinamismo 


que podem atender às necessidades individuais dos alunos. No 


entanto, é necessário reconhecer que essa integração não é um 


caminho livre de desafios. A capacitação dos educadores em 


competências digitais é fundamental para o sucesso dessa 
transição, bem como a necessidade de lidar com as desigualdades 
de acesso e infraestrutura, que podem, paradoxalmente, ampliar 
as disparidades educacionais existentes. 

Portanto, a adoção da tecnologia na educação deve ser 
acompanhada por políticas e estratégias que abordem essas 
questões, possibilitando que todos os alunos possam se beneficiar 
igualmente das oportunidades oferecidas por um ambiente de 


aprendizagem mais tecnológico. 


0 Desempenho Acadêmico de Alunos em Plataformas de Aprendizagem 
Online: Uma Reflexão em Contraste com o Ensino Presencial 


O ensino através das plataformas de aprendizagem online, 
conforme Dosea, et al., (2020) prevê que os alunos possam 
construir o ensino autônomo, que tenham satisfação em seus 
estudos, atendendo suas necessidades e expectativas de maneira 
positiva, de modo que consigam manter uma rotina de estudos, 
uma interatividade com os materiais, com os professores, 
desenvolvendo uma prática de autoaprendizagem, ainda é uma 
modalidade muito atrativa pelo fato de possibilitar economia de 
tempo, podendo o aluno conseguir relacioná-la com as demais 
atividades pessoais e rotineiras. 

Contudo, Dosea et al., (2020) observa, também, que o ensino 
presencial provoca sentimentos de solidão no aluno, isso pode levar 
a desmotivação, já que não mantém interação com professores e, 
assim, dificulta o apoio do aluno. O ensino mediado pelas 


plataformas de aprendizagem online não possibilita aos docentes 


responderem às necessidades individuais de cada aluno, muitas 
vezes o alunado não tem domínio técnico suficiente para utilizar os 
recursos tecnológicos, assim como dificuldade de acesso à internet, 
sendo outro aspecto marcante ausência de hábitos de 
autoaprendizagem, assim mostra a dificuldade em apresentar um 
papel ativo e interativo. Dessa forma, é marcante as lacunas entre 
a autonomia do aluno e a aprendizagem em modelos não 
presenciais, principalmente, porque as plataformas de 
aprendizagem online não têm utilizado métodos ativos de 
aprendizagem. 

Guimarães Junior et al., (2023) a tecnologia que se envolve nas 
plataformas de aprendizagem online podem trazer benefícios 
significativos à educação, um deles é a personalização do ensino, 
pois com estas é possível analisar dados dos alunos e identificar 
aqueles que estão com dificuldades em determinadas áreas e 
oferecer intervenções específicas, de modo que possa ver a 


qualidade do ensino através destas. 


[...] as plataformas online e os aplicativos educacionais têm 
ganhado destaque na coleta de dados educacionais; [...] 
mencionam que essas plataformas proporcionam um 
ambiente virtual onde os alunos podem acessar conteúdos 
educacionais, realizar atividades interativas e receber 
feedback imediato, cujas interações geram uma grande 
quantidade de dados que podem ser analisados para 
identificar o progresso dos alunos, suas preferências de 
aprendizagem e os pontos de dificuldade (Guimarães 
Junior, etal., 2023, p.11065). 
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Observa-se no excerto o papel crescente das plataformas online 
e dos aplicativos educacionais na coleta e análise de dados 
educacionais. Através dessas ferramentas, é possível criar um 
ambiente virtual dinâmico onde os alunos têm acesso a conteúdos 
educacionais, participam de atividades interativas e recebem 
feedback em tempo real. Essas interações geram uma vasta 
quantidade de dados, que, quando analisados de forma adequada, 
podem oferecer percepções valiosas sobre o progresso individual 
dos alunos, suas preferências de aprendizagem e áreas de 
dificuldade. Essa capacidade de coletar e analisar dados em tempo 
real permite que educadores personalizem o ensino, ajustando 
métodos e conteúdos para melhor atender às necessidades 
específicas de cada aluno. No entanto, é importante também 
considerar os aspectos éticos e de privacidade na utilização e 
armazenamento desses dados, garantindo que seu uso seja sempre 
voltado para o benefício educacional dos alunos. 

O desempenho acadêmico dos alunos que estudam através de 
plataformas de aprendizagem online é um tema, que vem sendo 
debatido constantemente, pois é essencial que estes estejam 
aprendendo para que possa ser comprovada a qualidade do ensino 
mediado por plataformas de aprendizagem online. 

Considera-se que a flexibilidade é um dos principais pontos de 
destaque do ensino em plataformas digitais, os alunos podem 
acessar o conteúdo a qualquer hora, de qualquer lugar, de modo 
que permite que conciliem suas responsabilidades com trabalho e 
família, por exemplo, pois no ensino presencial a estrutura a rotina 
imposta pelos horários fixos das aulas muitas vezes não permite 


que os alunos possam participar, por outro lado alguns alunos 
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prosperam no estudo por meio de plataformas, têm bons 
resultados, enquanto outros acabam se desmotivando e 
procrastinando seus estudos (Oliveira; Santos, 2024). 

Tanto no ensino presencial, quanto no online é preciso 
interação social, engajamento, observa-se que no ensino presencial 
os alunos têm a possibilidade de discussões em tempo real, de 
maior feedback dos professores, interações que enriquecem o 
processo de ensino aprendizagem, um desafio para as plataformas 
online, embora os fóruns de discussão, chats ao vivo e 
videoconferência, tenham tentando modificar essa realidade, mas 
os alunos no ambiente digital muitas vezes não procuram por essa 
interação (Souza, 2022). 

Observa-se que nas plataformas de aprendizagem online é 
possível os alunos a acessarem diversos materiais, e que muitos 
recursos podem melhorar o seu desempenho acadêmico, já no 
ensino presencial o ponto de divergência é o fato de que os alunos 
têm contato direto com o professor e orientador e podem 
solucionar suas dúvidas de forma mais rápida e personalizada, nas 
plataformas online o suporte tende a ser menos imediato e atrasar a 
resolução de problemas dos alunos (Nascimento, 2023). 

Observa-se que as taxas de conclusão de alunos em cursos 
online são mais baixas do que no ensino presencial, um ponto a ser 
investigado, pois é preciso meios de que os alunos permaneçam nos 
cursos e que possam chegar a sua conclusão (Vasconcellos, 2022). 

O desempenho acadêmico dos alunos também passa pelo 
ponto de suas avaliações, disso porque no ensino presencial estas 
podem ser mais ativas, através da apresentação de trabalhos dos 


alunos, discussões, enriquecendo o conhecimento dos alunos e 
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desenvolvendo habilidades interpessoais. Já nas plataformas online 
as avaliações são mais baseadas em tarefas escritas, o que pode 
limitar para a abrangência do desempenho acadêmico dos alunos, 
faltando interação com os colegas, debates, assim como um 
feedback mais imediato (Alves; Faria; Pereira, 2022). 

Dessa forma, o desempenho acadêmico em plataformas de 
aprendizagem online em comparação ao ensino presencialencontra 
uma combinação de diversos fatores individuais e estruturais que 
mostram um desafio significativo para que o aluno tenha 
motivação para estudar e continue seus estudos, já que este ensino 
é menos rígido que o presencial, estando ausente o equilíbrio 
suporte adequado, sendo que os alunos não têm aquele contato 


direto com os professores, sendo mais autônomos. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O estudo construído mostrou a relevância crescente das 
plataformas de aprendizagem online na educação superior, 
destacando seu potencial para democratizar o acesso ao 
conhecimento, eliminar barreiras geográficas e temporais e 
oferecer flexibilidade aos estudantes. Essas características são 
importantes em um mundo onde a globalização e as tecnologias 
digitais têm transformado rapidamente o cenário educacional. 

As plataformas de aprendizagem online proporcionam um 
ambiente de aprendizagem adaptável e acessível, permitindo que 
estudantes com diferentes perfis e necessidades possam 
prosseguir em seus estudos de maneira eficaz. No entanto, o 


estudo apontou que a qualidade do ensino e o desempenho 
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acadêmico dos alunos em plataformas online não são garantidos 
automaticamente. Vários fatores críticos, como a estrutura do 
curso, a capacitação dos instrutores, o design pedagógico, o suporte 
ao aluno e a avaliação contínua, influenciam diretamente o sucesso 
ou fracasso dessas ferramentas educacionais. 

Com o estudo foi possível perceber que as plataformas de 
aprendizagem online oferecem diversas oportunidades para inovar 
na educação e responder às demandas de uma sociedade cada vez 
mais digital, mas apresentam desafios significativos. A falta de 
interação presencial, dificuldades técnicas e a necessidade de 
autodisciplina por parte dos estudantes são questões que podem 
comprometer a eficácia dessas plataformas. A desigualdade no 
acesso à tecnologia continua sendo um obstáculo, sobretudo, em 
regiões menos favorecidas. 

Portanto, para que seja possível alcançar os benefícios das 
plataformas de aprendizagem online, é necessário que as 
instituições de ensino superior desenvolvam padrões de qualidade 
rigorosos, invistam na capacitação dos instrutores e garantam que 
os alunos recebam o suporte necessário para uma experiência de 
aprendizagem eficaz e satisfatória. 

O futuro da educação superior, como mostrado neste estudo, 
dependerá da capacidade das instituições de equilibrar a inovação 
tecnológica com a manutenção de padrões acadêmicos elevados, 
garantindo que todos os alunos, independentemente de suas 
circunstâncias, tenham a oportunidade de alcançar seu pleno 
potencial acadêmico. 

Dessa forma, mostra-se primordial que pesquisas continuem 


a acontecer a respeito da educação nas plataformas de 
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aprendizagem online, porque essas se popularizam a cada dia, 
considerando que as tecnologias cada vez mais se desenvolvem e 
rompem barreiras, bem como entende-se a necessidade de buscar 
um ensino de qualidade, em que é preciso que se averigue se as 
faculdades de fato estão buscando oferecer um ensino online de 
qualidade, aprimorando seus cursos, seus materiais e oferecendo o 


suporte adequado aos alunos. 
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ALÉM DA FERRAMENTA: 
CAPACITAÇÃO DOCENTE PARA A INTEGRAÇÃO 
EFETIVA DA TECNOLOGIA NO ENSINO 


Victor Ferreira Andrade 


Resumo: É preciso que os docentes estejam preparados para utilizar as 
tecnologias em sala de aula, integrando-as em suas práticas pedagógicas, 
entendendo que esta é uma forma eficaz de fazer com que os alunos se 
engajem na aula, de fato aprendam, isso requer preparo do professor, sua 
capacitação, o que implica em uma formação continuada, considerando que 
as tecnologias estão em constante evolução. O objetivo desse estudo consiste 
em analisar a importância da capacitação docente para o uso das tecnologias 
de ensino de forma eficaz para a melhoria do processo ensino/aprendizagem. 
A metodologia utilizada nesse estudo consiste na pesquisa bibliográfica, seus 
resultados mostram que há grandes possibilidades de introduzir as 
tecnologias em sala de aula. Diversos recursos podem ser utilizados para 
oferecer o aluno em experiências de ensino mais personalizado e eficiente, de 
maneira que estes possam se envolver mais no processo de ensino e 
aprendizagem à medida que este se torna dinâmico e inovador. As práticas 
pedagógicas que os professores podem empreender com o uso de tecnologias 
em salas de aula, mostra grande apoio na transmissão do conhecimento e que 
as tecnologias podem promover uma aprendizagem mais ativa, colaborativa 
e personalizada, o que é ideal diante das necessidades dos alunos na era 
digital, nesse ponto é essencial que os docentes busquem a capacitação 
adequada para utilizarem as tecnologias, até mesmo a formação é essencial 
para vencer resistências à medida que os docentes conhecem as tecnologias e 
aprendem a utiliza-las. 

Palavras-chave: Tecnologias. Docentes. Capacitação. Práticas Pedagógicas. 
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INTRODUÇÃO 


Atualmente o uso da tecnologia vem aumentando muito na 
educação, de modo que alteram a forma como o processo ensino e 
aprendizagem vem acontecendo, nesse contexto é preciso 
considerar que não basta a tecnologia esteja presente na sala de 
aula é preciso que o professor saiba utilizá-la, de modo que ela 
atenda aos fins educativos, que provoque aprendizagem nos 
alunos, sendo um diferencial para estes, agregando de fato valor. 

Assim, é preciso que os docentes estejam preparados para 
utilizar as tecnologias em sala de aula, integrando-as em suas 
práticas pedagógicas, entendendo que esta é uma forma eficaz de 
fazer com que os alunos se engajem na aula, de fato aprendam, isso 
requer preparo do professor, sua capacitação, o que implica em 
uma formação continuada, considerando que as tecnologias estão 
em constante evolução. 

Nesse contexto, o trabalho tem como tema a importância da 
capacitação docente para o uso das tecnologias de ensino de forma 
eficaz para a melhoria do processo ensino/aprendizagem. De 
modo, que o estudo se dedica a averiguar o preparo docente para o 
uso de tecnologias digitais em sala de aula, destacando a 
importância de buscarem conhecimento para que possam utilizá- 
las de maneira eficaz, colaborando para aprendizagem efetiva do 
alunado. 

Dessa forma, este estudo busca responder ao seguinte 
problema de pesquisa: Como fazer a capacitação docente para o uso 
das tecnologias de ensino de forma que torne o processo 


ensino/aprendizagem mais eficaz? 


il! 


Assim, o objetivo desse estudo consiste em: analisar a 
importância da capacitação docente para o uso das tecnologias de 
ensino de forma eficaz para a melhoria do processo 
ensino/aprendizagem. De modo especifico o estudo descrever as 
tecnologias disponíveis para a melhoria do processo 
ensino/aprendizagem, descrever as opções de capacitação docente 
para o uso das tecnologias de ensino disponíveis, investigar as 
práticas docentes em sala de aula com o uso de ferramentas 
tecnológicas. 

A justificativa desse estudo está no fato de que as tecnologias 
transformam as práticas de ensino, sendo que no cenário atual é 
necessário que os professores estejam capacitados para utilizar as 
ferramentas tecnológicas, de modo que possam colaborar com a 
aprendizagem efetiva dos alunos, melhorando a qualidade do 
ensino. 

Nesse estudo foi utilizada a pesquisa bibliográfica, de maneira 
que entrou em contato com diferentes autores que trabalharam a 


temática. 


DESENVOLVIMENTO: Metodologia 


O estudo corresponde a uma pesquisa bibliográfica, que de 
acordo com Gil (2008) consiste em levantar, analisar e interpretar a 
produção científica já existente sobre um determinado tema. 
Corresponde a um processo que envolve a busca e o estudo de 
fontes bibliográficas como livros, artigos, teses, dissertações, entre 


outros. 


Nm 


A abordagem da pesquisa é qualitativa, esse tipo de pesquisa é 
capaz de identificar e analisar dados que não podem ser 
mensurados, medidos numericamente. Segundo Almeida (2014) a 
pesquisa qualitativa não é necessária à utilização de ferramentas 
estatísticas de dados análises de dados. Em vista disso a abordagem 
em questão é feita com poucas pessoas e seu método de 
investigação é focado no caráter subjetivo do objeto pesquisado, 


estudando suas particularidades individuais. 


DESENVOLVIMENTO: Referencial Teórico 


O processo de industrialização revela que com o passar dos 
anos as transformações se tornaram algo possível e necessário, e 
que abarca todos os seguimentos, incluindo o homem. A bem dizer, 
no decorrer dos anos a humanidade passou por inúmeras 
transformações com uma ênfase bem significativa para as 
inovações tecnológicas que abrange todos os campos, o que trouxe 
para o contexto educacional desafios, o que na atualidade levanta- 
se o questionamento de como aplicar essas tecnologias a educação 
de maneira que os alunos utilizem a seu favor, no processo de 
aprendizagem. 

Em uma sociedade caracterizada pela rápida disseminação de 
informações em grande escala, a presença das Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TICs) na educação surge como uma 
resposta essencial e oportuna (Felix et al. 2024). Vivemos em uma 
era de transformações aceleradas, impulsionadas pela rápida 
disseminação de informações e pelo avanço tecnológico e as TIC 


passaram a desempenhar um papel fundamental na educação, 
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trazendo muitos benefícios para o processo de ensino e 
aprendizagem, entre elas o acesso a uma vasta quantidade de 
informações e recursos educativos online, e é nesse ponto que entra 
a capacitação docente para que haja a integração efetiva da 
tecnologia no ensino. 

Um ponto discutível nessa temática é de como essas 
tecnologias estão chegando à educação, é possível que o processo 
de inclusão acontece de forma acertada, ou seja, esse é um ponto 
que merece uma atenção mais específica, posto que é importante 
que essa inclusão seja integrativa para que aconteça a efetiva 
tecnologia no ensino. Outra preocupação é de como se dá a 
capacitação docente, isso, porque na visão de Wenglinski (2005), a 
tecnologia educacional não deve ser observada como um fenômeno 
isolado, mas deve sim ser considerada uma peça do quebra-cabeça 
de como os professores ensinam e os alunos aprendem. Desse 
modo, entende-se que na visão do autor, a tecnologia transcende 
sua mera existência como fenômeno isolado, ou seja, a mesma deve 
ser vista e tratada como uma peça essencial no complexo quebra- 
cabeça no processo de ensino e aprendizagem. 

Numa visão mais significativa pode-se considerar que a 
tecnologia não deve ser apenas adicionada à sala de aula, e os 
docentes precisam compreender como usar as ferramentas 
tecnológicas de maneira que enriqueça as experiências de 
aprendizagem dos alunos. A inserção das ferramentas tecnológicas 
na educação é essencial, mas para que haja uma efetiva integração, 
os docentes precisam de uma capacitação integrativa. 


De acordo com Silva, Bilessimo e Machado (2021): 
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É possível então afirmar que as TIC afetam o perfil do 
docente na medida em que lhe exigem capacitação para sua 
utilização, além de cobrar destes uma atitude aberta e 
flexível ante às mudanças contínuas que ocorrem na 
sociedade como consequência do avanço tecnológico. Para 
muitos autores, uma das maiores dificuldades na hora de 
implementar as TIC na sala de aula, possivelmente não é 
saber usar uma ferramenta e sim definir para que utilizará 
a tecnologia (Silva; Bilessimo; Machado, 2021, p. 03). 


A fala dos autores aborda a influência das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) no perfil dos professores, 
pontuando que para muitos autores uma das maiores dificuldades 
na hora dessa implantação na sala de aula não somente saber fazer 
uso de uma ferramenta, mas sim definir para que utilizará essa 
tecnologia. Assim, nesse contexto, entra a capacitação necessária 
uma vez que as TIC exigem que os docentes adquiram 
competências específicas para que haja uma utilização eficaz, o que 
nesse caso, espera-se que o docente compreenda que vai além do 
simples conhecimento técnico, envolvendo o compreender, como 
integrar as tecnologias de maneira pedagógica e relevante a 
aprendizagem dos alunos, pontuando ainda que a tecnologia pode 
e deve ser trabalhada na escola como uma ressignificação do 
ensino. 

Para Felix et al. (2023) a tecnologia surge como elemento de 
mudança significativa, capaz de revitalizar o processo de 
aprendizagem, e a integração no espaço escolar não se trata apenas 
de uma adaptação as demandas presentes. Nesse sentido, essa 
integração envolve a capacitação técnica do docente, alinhada a 


compreensão de ressignificar de forma dinâmica a educação. O 
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saber técnico não serve se não alinhar ao saber pedagógico, uma 
postura mais aberta e flexível diante das mudanças, pois a 
resistência as mudanças podem se tornar uma barreira 
significativa na integração efetiva da tecnologia no ensino. 

O propósito da tecnologia no ensino é mais do que saber usar 
as ferramentas, é importante definir com clareza os objetivos 
pedagógicos ao incorporar as TIC na sala de aula, ou seja, a 
tecnologia deve servir a propósitos educacionais específicos. 
Assim, seria dizer que para bom uso dessa ferramenta se faz 
necessário alinhá-la aos objetivos de aprendizagem, definindo o 
que deseja alcançar e quais caminhos seguir para que consiga o 
almejado, que deve ser a aprendizagem significativa dos alunos. 

Discutir sobre a tecnologia na educação é pensar no docente e 
na capacitação dele, considerando que esta precisa comportar para 
além da ferramenta. Como já mencionado, saber fazer uso das 
ferramentas tecnológicas não é suficiente, deve haver integração 
entre as TIC e as ações pedagógicas e unidas devem garantir a 
aprendizagem significativa do aluno. A capacitação dos docentes 
vai além do simples conhecimento das ferramentas tecnológicas. 

Importante que os alunos estejam cientes quanto ao uso das 
TICs e preparados para utilizar dessas ferramentas para o seu 
desenvolvimento cognitivo e pessoal. “A inclusão digital não fica 
somente na vivência da criança ou do adolescente estudante na 
escola; ela transcende esse contexto e se amplia para a vida familiar 
e social” (Santori; Hung; Moreira, 2016, p.140). 

É fundamental que os professores integrem as Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) com as práticas pedagógicas, 


visando proporcionar uma aprendizagem significativa para os 
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alunos. Apenas dominar as ferramentas não é suficiente; é 
necessário alinhar seu uso com estratégias educacionais eficazes. A 
integração bem-sucedida entre tecnologia e pedagogia pode 
potencializar o processo de ensino-aprendizagem, preparando os 
estudantes para os desafios do mundo contemporâneo. 

No que diz respeito a formação docente Trentini (2023) tece o 


seguinte comentário: 


Atualmente, a formação docente requer o gerenciamento de 
múltiplas fontes de dados, a revisão constante da produção 
gerada e a seleção de informações adequadas que não 
venham apenas dos centros clássicos de distribuição de 
conhecimento. Em síntese, a formação exige hoje uma 
sólida preparação para a identificação de fontes relevantes 
e habilidades de análise crítica para selecionar informações, 
permitindo que os indivíduos sejam mais ativos nessa 
sociedade do conhecimento (Trentini, p. 14, 2023). 


O texto ressalta a importância da formação docente no 
contexto atual, destacando a necessidade de lidar com múltiplas 
fontes de dados. Os professores não apenas devem dominar as 
ferramentas tecnológicas, mas também desenvolver habilidades 
críticas para selecionar informações relevantes. Além disso, a 
formação deve ir além dos centros tradicionais de conhecimento, 


considerando a diversidade de fontes disponíveis. 


ANALISE DOS RESULTADOS 


Este capítulo traz os resultados da pesquisa, discutindo as 


tecnologias disponíveis para o processo de ensino e aprendizagem, 
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a capacitação docente para o uso dessas tecnologias e as práticas 


docentes em sala de aula com o uso de tecnologias. 


Tecnologias Disponíveis ao Processo Ensino/Aprendizagem 


Nas últimas décadas o avanço tecnológico foi notório e trouxe 
diversas ferramentas e recursos que podem ser utilizados no 
processo de ensino e aprendizagem, de modo que possibilitam 
novas dinâmicas de aprendizagem e transformam a dinâmica 
tradicional da sala de aula. As plataformas incluem desde 
dispositivos interativos até sistemas de gerenciamento de 
aprendizagem. 

Em conformidade com Simão e Rocha (2021) a escola é a 
provedora do ensino formal e científico, em que deve aproveitar os 
recursos moveis disponíveis, cabendo ao docente produzir 
conhecimentos mediados pelos recursos tecnológicos, 
compreendendo que estas tecnologias correspondem a 
ferramentas de trabalho docente, desde que o professor decida 
utilizar-se delas para o bom desenvolvimento de seu trabalho, 
buscando melhorias no processo de ensino e aprendizagem. 

Dentre as principais tecnologias disponíveis para utilização no 
processo de ensino aprendizagem estão os Ambientes Virtuais de 
Aprendizagem, AVAs, como as plataformas Moodle, Google 
Classroom, dentre outras que possibilitam o ensino à distância, 
bem como complementar o ensino presencial, oferecendo uma 
flexibilidade de acesso e acesso a recursos variados (Wormsbecher, 


2016). 
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O Moodle comporta a gestão de aprendizagem em 
contextos de ensino presencial e não presencial. Suporta a 
criação de recursos e de atividades com fins pedagógicos 
dinâmicos, que estimulam a cooperação, a coautoria e a 
interação entre os alunos no processo de ensino e 
aprendizagem (Wormsbecher, 2016, p.16). 


Dessa forma, o Moodle é uma das ferramentas tecnológicas que 
vem ganhando destaque no cenário atual educacional permeado 
pela tecnologia, pois permite que se atenda a muitas finalidades 
pedagógicas, permitindo a interação entre alunos e professores, 
um ambiente de aprendizagem dinâmico. 

No processo de ensino aprendizagem muitos recursos 
multimídia pode ser utilizados como vídeos, animações, 
infográficos, simulações, dentre outros colaborando para que os 
alunos possam aprender conceitos complexos de forma acessível e 
visual, tornando o aprendizado mais dinâmico interativo (Silva, 
2023). 

Tecnologias como a realidade aumentada e a realidade virtual 
que podem simular ambientes e situações que facilitam os alunos 
compreenderem conceitos abstrato (Nicoleti, 2023). Não se pode 
deixar de mencionar as ferramentas de comunicação sincrônica e 
assincrônica como o Zoom e Microsoft Teams que possibilitam 
comunicação em tempo real ou em momentos diferentes, 
considerando os diferentes ritmos de aprendizagem dos alunos, 
ferramentas que são relevantes tanto para o ensino híbrido quanto 


para o ensino remoto (Facco, 2022). 
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Lima Junior, Dantas, Andrade (2021, p.2) abordam sobre a 
realidade virtual e a realidade aumentada, colaborando para 


compreensão de sua relevância: 


A RV (Realidade Virtual) é uma grande aposta nas áreas de 
jogos eletrônicos e também da educação. Esta tecnologia 
permite “enganar” os sentidos do usuário por meio de 
imersão em um mundo virtual e proporcionar novas 
sensações e experiências. [...] A RA (Realidade Aumentada), 
por sua vez, insere elementos virtuais em um cenário real. 
De acordo com França e Da Silva (2019), as aplicações 
que utilizam essa tecnologia criam elementos virtuais que 
são inseridos em ambientes reais, assim, o usuário crê que 
esses elementos são parte do meio no qual está inserido.Ym 
dos grandes desafios para a educação atualmente é 
encontrar métodos que tornem o ensino mais lúdico, 
gamificado e significativo para os estudantes. Por serem de 
uma geração que já nasceu em meio às tecnologias de 
informação e comunicação, os estudantes do ensino básico 
sentem-se desmotivados quando lhes são apresentados 
métodos de ensino arcaicos. A realidade virtual é uma das 
grandes apostas na educação como objeto de aprendizagem 
que torne o ensino mais atrativo para os estudantes. Já é 
utilizada em diversas outras áreas, como na arquitetura, 
engenharia e medicina, por exemplo. 


Assim, para que seja possível um ensino dinâmico e 
diversificado para os alunos a gamificação é um elemento de 
grande importância, tornando o ensino mais dinâmico e 
diversificado, são uma grande aposta nesse contexto a realidade 
virtual e aumentada, que são, inclusive, utilizada em diversas 


áreas. 
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A inteligência artificial e o aprendizado adaptativo são 
sistemas que se baseiam em IA como chatbots, por exemplo, 
plataformas de aprendizagem adaptativas, que são relevantes para 
ajustar o conteúdo e ritmo de ensino de acordo com o progresso 
individual do aluno, de modo que oferece uma experiência 
personalizada e tende a ser eficiente desde que utilizados de 
maneira adequada (Silva, 2023). 

Assim, há grandes possibilidades de introduzir as tecnologias 
em sala de aula. Diversos recursos podem ser utilizados para 
oferecer o aluno em experiências de ensino mais personalizado e 
eficiente, de maneira que estes possam se envolver mais no 
processo de ensino e aprendizagem à medida que este se torna 


dinâmico e inovador. 


Capacitação Docente para 0 Uso das Tecnologias em Sala de Aula 


Atualmente existem muitas tecnologias que podem ser 
utilizadas em processos de ensino aprendizagem, com o intuito de 
fazer com que este ensino seja mais atrativo para os alunos e eficaz. 
Contudo, para que as tecnologias disponíveis possam ser de fato 
utilizados com propósitos de melhorar o processo educacional os 
docentes precisam estar capacitados para utilizá-las de forma 
adequada. Assim, desde a formação inicial é importante que os 
professores comecem a ser capacitados, para que possam utilizar 
as tecnologias adequadamente. 

Destarte, cursos de formação continuada têm sido oferecidos 
por muitas instituições educacionais para que os professores se 


capacitem a utilizar tecnologias educacionais, estes cursos podem 
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ser presenciais, online ou híbridos, vão abranger o uso básico de 
ferramentas até a sua integração pedagógica (Silva, 2022). 

Muitas instituições vêm promovendo workshops e webinars que 
são focados em temas específicos como utilizam das plataformas 
de ensino, ferramentas de comunicação e os recursos multimídia, 
os eventos são relevantes porque reúnem docentes que podem 
aprender, trocar experiências e aprender também novas técnicas 
com outros profissionais (Vieira, et al., 2024). 

Observa-se, ainda, que na internet existem muitos tutoriais 
disponíveis, vídeos que permitem aos docentes aprenderem no seu 
próprio ritmo como utilizar as tecnologias a seu favor, de modo que 
podem, assim, ajustar o seu tempo, para que consigam ver estes 
vídeos e, assim, melhorarem suas práticas, conseguindo melhores 
resultados (Silva, 2021). 

O fato é que os professores precisam de formação para que 
possam utilizar tecnologias digitais em sala de aula, pois as 
tecnologias são aliadas a superação das abordagens pedagógicas 
tradicionais, contribuindo para melhorar a qualidade de ensino, 
colaborando com o conhecimento dos alunos. Contudo muitos 
educadores resistem a inovação, o que torna essencial programas 
de capacitação para o uso das tecnologias em sala de aula, ajudando 
a vencer a resistência dos docentes, que muitas vezes acontece pela 


falta de conhecimento (Albuquerque, et al., 2023). 


[...] a inovação na educação não é uma opção, mas sim uma 
necessidade premente. Os alunos de hoje crescem em um 
mundo digital e esperam que a educação reflita essa 
realidade. Práticas pedagógicas ultrapassadas e estáticas 
não são mais suficientes para engajar e preparar os alunos. 
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No entanto, a integração da tecnologia na educação não é 
isenta de desafios. Questões como acesso à tecnologia e 
desigualdades digitais precisam ser abordadas de forma 
eficaz. Além disso, a formação de professores desempenha 
um papel fundamental na superação desses desafios. A 
formação de professores não deve se limitar apenas ao 
aspecto técnico, mas também deve enfatizar o 
desenvolvimento de habilidades pedagógicas que permitam 
aos educadores projetar experiências de aprendizado 
envolventes e eficazes. Além disso, a formação contínua e o 
apoio profissional são essenciais para garantir que os 
professores estejam preparados para enfrentar os desafios 
em constante evolução da educação digital. Em última 
análise, a colaboração entre instituições de ensino, 
governos, organizações de formação de professores e a 
indústria de tecnologia é fundamental para garantir o 
sucesso na integração da tecnologia na educação. Para que 
assim, possamos criar um ambiente educacional que 
capacita os alunos com as habilidades necessárias para 
prosperar em um mundo cada vez mais digital 
(Albuquerque, etal., 2023, p.8). 


A inovação na educação não pode mais ser vista como uma 


escolha opcional, mas sim como uma necessidade imperativa para 


acompanhar as demandas de um mundo em constante evolução. 


Os alunos na atualidade encontram-se imersos em um ambiente 


digital desde cedo, e suas expectativas quanto à educação são 


moldadas por essa realidade. Eles não se satisfazem mais com 


métodos de ensino tradicionais e estáticos, que muitas vezes 


falham em engajar e prepará-los para os desafios do futuro. 


No entanto, a implementação da tecnologia na educação não é 


uma tarefa simples e apresenta desafios significativos. Um dos 
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principais obstáculos é a questão do acesso desigual à tecnologia, 
que pode exacerbar as desigualdades já existentes entre os 
estudantes. É essencial que políticas públicas e iniciativas 
educacionais abordem essas desigualdades de maneira eficaz, 
garantindo que todos os alunos tenham acesso às ferramentas 
necessárias para uma educação de qualidade. 

Outro ponto de grande relevância é a formação de professores 
que é primordial para o sucesso da integração tecnológica nas 
escolas. Não basta que os educadores dominem as ferramentas 
tecnológicas, é preciso desenvolver habilidades pedagógicas que 
lhes permitam criar experiências de aprendizado envolventes e 
eficazes. A formação continuada e o suporte profissional constante 
são fundamentais para garantir que os professores estejam 
preparados para lidar com os desafios da educação digital, que 
estão em constante evolução. 

Observa-se, ainda, a necessidade da colaboração entre 
diferentes atores, o que inclui instituições de ensino, governos, 
organizações de formação de professores e a indústria de 
tecnologia, essencial para criar um ecossistema educacional capaz 
de capacitar os alunos com as habilidades necessárias para 
prosperar em um mundo cada vez mais digital. Apenas por meio 
dessa colaboração e do comprometimento com a inovação, será 
possível criar ambientes de aprendizado que realmente preparem 


os alunos para o futuro. 
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Práticas Docentes em Sala de Aula com o Uso de Ferramentas 
Tecnológicas. 


A integração das tecnologias em salas de aula em busca de 
melhorar o processo de ensino aprendizagem vem cada vez mais 
desenvolvendo a educação e proporcionando um ensino mais 
interativo focado no aluno. As práticas docentes em sala de aula 
com o uso de tecnologias são muito variadas, dependendo do 
contexto educacional da disciplina e do perfil dos alunos. 

Assim, o ensino híbrido é uma das práticas docentes que 
combinam as atividades presenciais e online, em que os professores 
complementam suas aulas tradicionais, assim como possibilita 
disponibilizar materiais, realizar avaliações, propondo discussões 
em fóruns e enriquecendo as experiências de aprendizado 
(Camargo; Daros, 2021). 

A gamificação tem sido uma das práticas educativas que mais 
ganha popularidade em sala de aula, os professores podem através 
de ferramentas criar quizzes e desafios para engajar os alunos de 
uma maneira lúdica, o que aumenta a sua motivação e a sua 
participação na aula. 

Destaque, também, para a aprendizagem baseada em 
projetos, em que os professores podem guiar os alunos na 
realização de projetos, integrando áreas distintas do 
conhecimento, podendo utilizar diversos recursos para realizar 
pesquisas como o Google Drive, por exemplo, e o Padlet (Rodrigues, 
2024). 

É preciso destacar o fato de que na prática docente as 


tecnologias permitem que os professores realizem um feedback 
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imediato dos alunos como, por exemplo, através do outro do Google 
Forms, identificando as dificuldades dos alunos e ajustando o seu 
ensino conforme necessário (Queiroz, 2023). 

Outro ponto de sucesso no uso de tecnologias na prática 
docente são as aulas invertidas, em que os alunos têm acesso ao 
conteúdo teórico antes da aula por meio de vídeos, podcast ou 
leituras, permitindo que os alunos sem discussões e atividades 
práticas para resolver problemas, tendo o suporte tecnológico 
necessário para acompanhar um aprendizado (Freitas, et al., 2020). 


Em conformidade com Simão e Rocha (2021, p. 214): 


As ferramentas de trabalho do professor são mutáveis, com 
o passar do tempo os docentes precisam se incorporar às 
mudanças, precisam rever suas metodologias e recursos de 
trabalho. A escola, como instituição de ensino, está sujeita 
às mudanças e novos projetos pedagógicos que devem 
oportunizar aos alunos saberes e formações. Nesse 
contexto, estão incluídas as ações do professor, que precisa 
se inovar metodologicamente na sua função docente. Saber 
fazer uso das tecnologias disponíveis nas mãos dos alunos é 
oportuno para agregar atividade didática pedagógica. O 
docente não pode continuar com o mesmo formato de 
trabalho, precisa buscar acompanhar as inovações, as 
mudanças e ainda as formações que surgem com objetivos 
de aprimoramento às mudanças educacionais, tendo em 
vista que, a educação como uma área do conhecimento, 
também procura acompanhar as mudanças tecnológicas 
que vão surgindo no contexto global e em muitos casos, já 
usadas em processos de trabalhos informatizados como por 
exemplo, o uso dos diários escolares, implementados por 
muitos sistemas de ensino advindos das secretarias de 
educação. 
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Assim, as tecnologias são ferramentas de trabalho do 
professor, podem ser importantes recursos para suas aulas, desde 
que utilizadas adequadamente, os professores podem elaborar 
metodologias para utilizar as tecnologias em suas aulas, agregando 
a atividade didática, em que se considera que a educação, enquanto 
área de conhecimento acompanha as mudanças tecnológicas. 

Lima Junior, Dantas, Andrade (2021) acreditam que o uso de 
tecnologias é um desafio aos docentes em sua prática pedagógica, 
principalmente, porque ainda há um confronto entre adesão e 
rejeição dessas tecnologias. Contudo, na atualidade as tecnologias 
vêm se popularizando, principalmente, pelo surgimento de muitos 
aplicativos gratuitos que surgem com a finalidade de apoio aos 
estudos. Assim, os docentes vêm incorporando esses recursos em 
suas aulas, mas que requerem dos docentes o entendimento desses 
aplicativos e a capacidade de utilizá-los adequadamente, 
permitindo que sejam instrumentos de ensino. 

As práticas docentes com o uso de ferramentas tecnológicas 
em sala de aula têm se mostrado essenciais na modernização e 
efetivação do ensino, proporcionando experiências de 
aprendizagem mais dinâmicas e focadas no aluno. A variedade de 
abordagens, como o ensino híbrido, a gamificação, e a 
aprendizagem baseada em projetos, destaca a flexibilidade e o 
potencial das tecnologias em enriquecer o processo educativo. No 
entanto, é indispensável que os professores estejam preparados 
para utilizar esses recursos de forma adequada, superando os 
desafios que surgem com a introdução dessas ferramentas. Ao 


promover uma aprendizagem mais ativa, colaborativa e 
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personalizada, as tecnologias não apenas complementam as 
metodologias tradicionais, mas também abrem novas 
possibilidades para o ensino, alinhando-se com as demandas da era 
digital e com as expectativas dos alunos contemporâneos. Nesse 
contexto, o papel do professor é fundamental na integração dessas 
ferramentas, adaptando-se às mudanças e utilizando-as de 
maneira estratégica para maximizar o potencial educacional. 
Dessa forma, as práticas pedagógicas que os professores 
podem empreender com o uso de tecnologias em salas de aula, 
mostra grande apoio na transmissão do conhecimento e que as 
tecnologias podem promover uma aprendizagem mais ativa, 
colaborativa e personalizada, o que é ideal diante das necessidades 


dos alunos na era digital. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O estudo realizado destacou a importância fundamental da 
capacitação docente para o uso eficaz das tecnologias de ensino, 
evidenciando que a simples presença de tecnologias em sala de aula 
não garante, por si só, a melhoria do processo de ensino- 
aprendizagem. O preparo dos professores para integrar essas 
ferramentas de maneira pedagógica e significativa é indispensável 
para que as tecnologias não sejam apenas um recurso adicional, 
mas um catalisador de transformação educacional. 

Os resultados alcançados indicam que existe uma vasta gama 
de tecnologias disponíveis que podem potencializar a 
aprendizagem, como ambientes virtuais, recursos multimídia, 


realidade aumentada e inteligência artificial, mas que a eficácia 
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dessas ferramentas depende diretamente da formação e da 
disposição dos docentes em utilizá-las de forma inovadora e 
alinhada aos objetivos pedagógicos. A resistência à adoção de novas 
práticas, muitas vezes causada pela falta de conhecimento ou de 
confiança nas próprias habilidades, aponta para a necessidade de 
programas contínuos de capacitação que não apenas ensinem o uso 
técnico das ferramentas, mas também como integrá-las de forma 
eficaz no processo educacional. 

O estudo reforça que a formação inicial dos professores deve 
incluir, desde cedo, o uso pedagógico das tecnologias digitais. A 
formação continuada emerge como uma estratégia vital para 
manter os educadores atualizados e preparados para lidar com as 
constantes mudanças tecnológicas. É necessário que as instituições 
de ensino, em parceria com governos e organizações, desenvolvam 
programas de formação que contemplem tanto os aspectos 
técnicos quanto os pedagógicos do uso das tecnologias. 

Assim, a integração das Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TICs) na educação não é apenas uma adaptação 
necessária, mas uma oportunidade de ressignificar o ensino, 
tornando-o mais dinâmico, inclusivo e relevante para os alunos do 
século XXI. Para alcançar esse objetivo, é essencial que a 
capacitação docente seja vista como uma prioridade estratégica, 
garantindo que os educadores estejam equipados não apenas com 
as ferramentas, mas com o conhecimento e a confiança necessários 
para transformar a experiência de aprendizagem de seus alunos. 

Os professores precisam conhecer as tecnologias e suas 
possibilidades no contexto de ensino e aprendizagem, precisam 


estar preparados para aproveitar todo o seu potencial, de maneira 
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que façam destas um recurso proveitoso, capaz de fazer com que os 
alunos se engajem mais no processo de ensino e aprendizado, que 
possam aprender de forma dinâmica, apreciando os conteúdos que 


são repassados. 
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DESAFIOS E POTENCIALIDADES DA IMPLEMENTAÇÃO DE 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NO ENSINO SUPERIOR 


Rosimeyre Araújo Andrade 


Resumo: As instituições de Ensino Superior vêm incorporando ferramentas e 
soluções baseadas em IA com o intuito de contribuir para o desenvolvimento 
de ambientes de aprendizagem mais dinâmicos e interativos. Contudo, 
considera-se que a implementação da IA no Ensino Superior passa por 
diversos desafios, muitas questões se apresentam ao uso de IA que 
apresentam contrapontos com os benefícios que esta pode proporcionar, de 
modo que todos esses pontos precisam ser discutidos e avaliados. O objetivo 
principal deste estudo é analisar as potencialidades e os desafios associados à 
implementação da Inteligência Artificial no Ensino Superior. A metodologia 
aplicada nesse estudo foi a pesquisa bibliográfica, seus resultados mostraram 
que uso de IA no ensino superior são muitas, essa se apresenta bastante 
promissora neste campo, indo desde a personalização do ensino ao apoio à 
pesquisa acadêmica, tendo grande potencial para transformar de maneira 
profunda e significativa a educação no ensino superior, contudo, é preciso 
levar em considerações os desafios éticos e as implicações que a utilização da 
IA nas instituições superior envolve, de modo que a seguir é realizado um 
debate a respeito dos desafios da implementação da IA no ensino superior. 
Novamente é preciso considerar que para que os professores utilizem a IA 
adequadamente, para que possam ter o suporte necessário para melhorar 
suas práticas pedagógicas mostra-se necessário sua capacitação para integrar 
de forma eficaz e dinâmica em suas aulas, bem como estará atento ao respeito 
às questões éticas e relacionais no processo educacional, em quea IA não deve 
substituir as relações humanas, o que é essencial para que a educação 
permaneça centralizada no aluno. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial. Ensino Superior. Potencialidades. 
Desafios. 
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INTRODUÇÃO 


A Inteligência Artificial, IA, vem se consolidado como uma das 
tecnologias mais disruptivas e influentes do século XXI, de modo 
que se faz presente nos mais diversos setores da sociedade, 
modificando a forma como as pessoas interagem com o mundo ao 
seu redor. No contexto educacional, particularmente no Ensino 
Superior, a IA apresenta um potencial significativo para 
transformar processos de ensino e aprendizagem, pois oferece 
novas oportunidades para personalização do aprendizado, 
automatização de tarefas administrativas e aprimoramento da 
experiência educacional como um todo. 

As instituições de Ensino Superior vêm incorporando 
ferramentas e soluções baseadas em IA, com o intuito de contribuir 
para o desenvolvimento de ambientes de aprendizagem mais 
dinâmicos e interativos, isso facilita a adaptação dos conteúdos às 
necessidades individuais dos estudantes e promovendo a eficiência 
na gestão acadêmica. Observa-se, ainda, que a IA possibilita a 
análise de grandes volumes de dados educacionais, permitindo 
percepções mais profundas acerca do desempenho estudantil e 
auxiliando na tomada de decisões estratégicas por parte das 
instituições. 

Contudo, considera-se que a implementação da IA no Ensino 
Superior passa por diversos desafios, muitas questões se 
apresentam ao uso de IA que apresentam contrapontos com os 
benefícios que esta pode proporcionar, de modo que todos esses 


pontos precisam ser discutidos e avaliados. 
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Destarte, o estudo tem como objetivo principal analisar as 
potencialidades e os desafios associados à implementação da 
Inteligência Artificial no Ensino Superior. Assim, os objetivos 
dessa pesquisa consistem em discutir as potencialidades do uso de 
IA no contexto no Ensino Superior, averiguar os desafios da 
implementação da IA no ensino superior e contextualizar as 
práticas pedagógicas com o uso de IA no trabalho docente. 

A justificativa para esse estudo está no fato de que a 
inteligência artificial tem ocupado cada vez mais espaços na 
sociedade, de modo que adentra na educação superior, 
proporcionado novas possibilidades ao processo de ensino e 
aprendizagem, mas também provocando desafios, de modo que se 
mostra relevante realizar uma discussão sobre esses pontos e 
evidenciar questões que envolvem o uso de IA no ensino superior. 
Conhecer e entender como a IA pode favorecer o ensino superior, 
bem como os desafios que se apresentam a sua utilização nesse 
cenário é de grande relevância para o avanço da educação, para a 
prática docente e aprendizagem dos alunos. 

Conhecer mudanças e adaptações que os docentes precisam 
implementar em suas práticas pedagógicas é essencial para que as 
tecnologias sejam aproveitadas em todo seu potencial, bem como 
para avaliar mudanças que precisam ser empreendidas, 
melhorando a qualidade de ensino, promovendo, assim, o 
pensamento crítico e o desenvolvimento integral dos alunos, para 
que estes possam ter uma formação mais completa e colaborar 
positivamente com a sociedade em que se inserem. 

A metodologia utilizada nesse estudo foi a pesquisa 


bibliográfica, considerando estudos sobre o tema, de modo que 


4 


propõe uma discussão ampla sobre o tema e enriquecedora sobre 


os desafios e potencialidades da IA no ensino superior. 


DESENVOLVIMENTO: Metodologia 


Nesse estudo foi aplicada a pesquisa bibliográfica, que 
segundo Gil (2008), é um tipo de pesquisa básica e obrigatória em 
qualquer modalidade de pesquisa, sendo que qualquer forma de 
informação publicada, sendo impressa ou eletrônica, podendo-se 
tornar uma fonte de consulta. 

A pesquisa bibliográfica permite ao pesquisador a 
possibilidade de pesquisa como busca constante e variável para o 
alcance de entendimento quanto ao objeto de estudo, sendo cabível 
bastante leitura e interpretação do material pesquisado. 


Segundo Lakatos e Marconi (1992): 


a pesquisa bibliográfica permite compreender que, se de 
um ladoa resolução de um problema pode ser obtida através 
dela, por outro, tanto a pesquisa de laboratório quanto à de 
campo (documentação direta) exigem, como premissa, o 
levantamento do estudo da questão que se propõe a analisar 
e solucionar. A pesquisa bibliográfica pode, portanto, ser 
considerada também como o primeiro passo de toda 
pesquisa científica (Lakatos; Marconi, 1992, p.44) 


Gil (2008, p. 25) afirma que a pesquisa bibliográfica “é um tipo 
de pesquisa básica e obrigatória em qualquer modalidade de 


pesquisa, sendo que qualquer forma de informação publicada, seja 
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ela impressa ou eletrônica, é passível de se tornar uma fonte de 


consulta”. 


DESENVOLVIMENTO: Referencial Teórico 


A inteligência artificial é uma ciência bem recente, iniciada 
após o final Segunda Guerra Mundial, essa inteligência artificial 
tem grande abrangências, indo desde as áreas de uso mais geral, 
como, por exemplo, o aprendizado e percepção, até as tarefas 
específicas, inclusive utilizada em diagnósticos médicos. A 
inteligência artificial tem a função de sistematizar e automatizar as 
tarefas intelectuais, nesse caso, ela é apresenta grande relevância 
para as atividades humanas (Russell; Norvig, 2004). A IA vem 
crescendo tanto devido ao rápido desenvolvimento das novas 
tecnologias para extração, armazenamento, transmissão e 
processamento de dados. 

Definir Inteligência Artificial não é uma tarefa fácil, mas no 
decorrer do tempo ela seguiu quatro linhas de pensamento que 
foram: Sistemas que pensam como humanos; Sistemas que atuam 
como seres humanos; Sistemas que pensam de maneira racional e 
os Sistemas que atuam racionalmente. No geral, as linhas de 
pensamento os sistemas que pensam como seres humanos e os 
sistemas que pensam racionalmente referem-se ao processo de 
pensamento e raciocínio já os sistemas que atuam como seres 
humanos e os sistemas que atuam racionalmente referem-se ao 
comportamento (Russell; Norvig, 2004). 

Hoje, é possível notar o quanto a sociedade é beneficiada com 


os recursos possibilitados pela IA destacando-se nos serviços 
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bancários, auxiliando as pessoas na tomada de decisões e os 
sistemas centrais de atendimento que estabelecem uma conexão 
entre empresas e consumidores. É importante não esquecer de 
como se deve proceder e aplicar esses recursos de IA com 
responsabilidade e ética, prevendo os benefícios e danos no âmbito 
social. Um grande desafio que temos é incorporar tais normas e 
valores em sistemas de IA. É preciso ter cautela e prudência no uso 
da IA, a tecnologia sendo bem explorada e com ética é possível se 
alcançar excelentes resultados. A educação é um campo que muito 
se beneficia atualmente dessa tecnologia, é necessário incentivar os 
estudantes e o corpo docente a fazer maior utilização desse recurso 
de forma a auxiliar no processo de ensino-aprendizagem, 
contribuindo também e melhorando os processos de pesquisas. A 
IA vem evoluindo cada dia mais, se tornando ainda mais inteligente 
e desenvolvida para atender cada vez mais o que se busca. O ser 
humano deve ter conhecimento dessa tecnologia e saber explorar 
da melhor forma possível. 

A educação é um meio que está em constante evolução, onde 
pessoas estão tendo cada vez mais acesso a mesma, em especial, 
graças ao avanço da tecnologia, onde várias pessoas passaram a ter 
acesso especialmente a educação superior, com esse avanço torna- 
se cada vez mais necessárias ferramentas de apoio que auxiliam no 
aprofundamento dos conhecimentos, ao mesmo tempo com o 
avanço da tecnologia e da educação, vem surgindo novas 
ferramentas de auxilio, como destaque temos a IA que está cada dia 
mais presente nos campos educacionais e é necessário 


conhecimento e ética em sua utilização. 


817 


Atualmente vivencia-se uma sociedade em que se discute 
bastante o uso frequente das tecnologias e a importância e o 
impacto que vem gerando na sociedade, em especial quando 
relacionadas a educação. 

A tecnologia vem desempenhando um papel importante na 
educação básica, onde vem transformando a forma como os alunos 
aprendem e os professores ensinam, porém o acesso à tecnologia 
nas escolas públicas vem sendo uma questão bem complexa e 
bastante desafiadora por várias partes do mundo. O acesso as 
tecnologias na educação básica das escolas públicas abordam uma 
preocupação, pois nem todos os estudantes têm acesso à tecnologia 
e igualdade de oportunidades, muitas vezes não aproveitando os 
benefícios da tecnologia na aprendizagem. A tecnologia 
desempenha um papel cada vez mais importante relacionados ao 
desenvolvimento de habilidades que são essenciais para a vida e no 
preparo dos alunos para um mundo que vem se tornando cada vez 
mais digital. 

A educação vem se transformando bastante, principalmente 
quando relacionado a tecnologia, pois o mercado vem exigindo 
profissionais cada vez mais qualificados e tecnológicos. É 
importante as escolas prepararem seus alunos para o mundo 
tecnológico o qual estamos vivendo, estamos na era da 
globalização, na era digital e as escolas precisam se adequar e 
preparar seus alunos para essa realidade. 

É essencial estratégias, políticas e iniciativas que visam 
abordar essa lacuna de acesso e promover uma educação inclusiva 
e equitativa para todos. O acesso à tecnologia deve ser igualitário 


para todos independente da situação econômica o qual vivenciam. 


138 


Os órgãos governamentais devem investir na melhor estruturação 
e implantação de equipamentos tecnológicos que ajudam no 
processo de educação e melhor aprendizado dos alunos. 

Os benefícios do acesso à tecnologia na educação básica nas 
escolas públicas são essenciais, isso pode incluir a melhoria no 
engajamento dos alunos, na qualidade da aprendizagem, bem 
como questões relacionadas à inclusão digital, desigualdade de 
acesso e desafios de infraestrutura. A tecnologia da informação 
pode ser definida como o conjunto de recursos tecnológicos, 
utilizados de forma integrada e com um objetivo comum, que 
permitem a criação de novos ambientes de ensino e aprendizagem 
estabelecidos na grande rede, com favorecimento da evolução da 
educação a distância (Munhoz, 2016). 

De acordo com Almeida et al., (2014) é imprescindível um novo 
olhar sobre a educação e sua importância no mundo moderno. 
Trata-se de observar e compreender que a crescente complexidade 
das sociedades modernas é resultante das conquistas tecnológicas 
e cientificas e da intensificação do processo de comunicação no 
mundo e por esse motivo afeta intrinsecamente o sistema escolar, 
impondo-lhe novos compromissos e indicando novos rumos. Para 
ser possível a adequação a este momento, a escola precisa contar 
com profissionais que sejam competentes e bem-preparados, 
capazes de desempenhar o papel que lhes cabe, de forma 
comprometida e com a qualidade educacional que a sociedade 
espera. É preciso também adequar a escola, os seus espaços, os seus 
equipamentos, as suas propostas e os seus currículos a essa nova 
realidade, bem como também é imprescindível preparar os 


profissionais que atuam na educação para embarcarem nessa nova 
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aventura educacional e nesse novo contexto em que a instituição 
escolar se situa, que é a era tecnológica. 

Atualmente as grandes demandas por educação, que 
caracterizam a sociedade moderna, envolvem não somente a 
escolarização inicial básica de todos os cidadãos, mais também a 
formação profissional em nível básico e superior e a formação 
continuada com a utilização dos mais variados meios para manter 
o indivíduo competitivo e apto para o mercado de trabalho, por esse 
motivo, é imprescindível o acesso ao uso da tecnologia e para isso 
os alunos devem estar preparados, para enfrentar o mercado de 
trabalho cada vez mais competitivo e mais dependente da 
tecnologia. É inegável que o uso das tecnologias na escola, 
principalmente com o acesso à internet, contribuem de forma a 
expandir o acesso à informação atualizada, permitindo estabelecer 
novas relações com o saber que ultrapassam os limites dos 
materiais instrucionais previamente preparados e sob o controle 
dos educadores, favorecendo a interatividade e permitindo assim a 
comunicação com o mundo (Almeida, et al., 2014) 

O uso da Inteligência Artificial (IA) vem impactando relações e 
diversos processos educacionais, sendo que na educação, novas 
soluções para o ensino e aprendizagem estão sendo usadas em 
diversos contextos de modo a apoiar as atividades dos professores. 
As instituições de ensino estão usando a IA, também governos 
estão fazendo esse uso em sistemas de gestão escolar e análise de 
dados. São tecnologias diferentes que trabalham juntas para 
permitir que as máquinas percebam, compreendam, ajam e 


aprendam com níveis de inteligência semelhante aos humanos. 
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Nessa conjuntura, compreende-se que as tecnologias 
integradas à educação têm transformado de maneira profunda 
aquilo que se aprende e o que se ensina. Desde que os 
computadores foram introduzidos nas salas de aula até a era da 
inteligência artificial, muitas são as percepções que surgem a 
respeito da utilização dessas ferramentas, de modo que refletem 
um duelo entre entusiasmo e apreensão (Machado, Kampff, 
Castro, 2023). 

A inteligência artificial surge como uma força revolucionária 
na educação, traz possibilidades nunca vistas antes, para que seja 
de personalizado o ensino e a aprendizagem, adaptando conforme 
as necessidades do aluno e buscando eficiência no seu 
desenvolvimento. Mas, nesse mesmo contexto surgem reflexões a 
respeito de questões éticas, privacidade e igualdade, de maneira 
que se mostra essencial realizar esta abordagem cuidadosa a 
respeito do uso da IA no âmbito educacional (Silva, et al. 2023). 

É essencial que se compreenda que o ser humano continua a 
ser de suma relevância no processo de aprendizagem, que a 
conexão humana não pode ser perdida, e que precisa enfatizar que 
não pode haver uma dependência excessiva da IA, ao mesmo tempo 
que se preocupa em relação privacidade dos dados dos alunos, 
afirmando que os sistemas de IA precisam ser transparentes 


responsáveis e construídos pensando em igualdade. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 
As Potencialidades do Uso de IA no Contexto no Ensino Superior 


Ainteligência artificialapresenta diversas potencialidades que 
podem transformar o cenário do ensino superior, as tecnologias 
baseadas em IA podem ser aplicadas de forma ética e estratégica, 
melhorando a qualidade do ensino, personalizando o aprendizado 
e a gestão acadêmica, de modo que facilita a inovação e as 
instituições de ensino. 

De acordo com Nascimento et al., (2023) a transformação 
digital é notória na atualidade, impactando os mais diversos 
setores da sociedade, podendo ressignificar os processos 
educacionais, possibilitando maior autonomia para os estudantes, 
oferecendo condições para seu desenvolvimento enquanto futuro 
profissional. 

Assim, de acordo com Nascimento et al., (2023) muitos 
docentes conhecem IA que podem ser utilizadas nas aulas, 
conhecem a necessidade do desenvolvimento de novas 
competências por parte dos docentes, para que possam realizar 
mudanças e apresentar novas possibilidades a educação, em que 
auxiliem nas finalidades do ensino superior, mas que precisa se 
fortalecer, pois a educação nesse sentido ainda é bastante frágil. 

Em conformidade com Freires et al., (2024) uma das principais 
potencialidades da IA no contexto educacional é a personalização 
adaptativa, permitindo que se reconheça os diferentes estilos de 
aprendizagem, assimilando diferentes estilos e ritmo de atividade, 
buscando superar desafios, traçando um caminho de 


aprendizagem sob medida. 
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Freires et al., (2024, p. 6) destaca nesse contexto, o uso de 
sistemas de recomendação baseados em IA, que são de grande 
relevância para ajudar os alunos em seus estudos, bem como ajuda 


a analisar o desempenho dos alunos: 


A utilização de sistemas de recomendação baseados em IA 
envolve o uso de algoritmos para sugerir materiais de 
estudo relevantes e recursos complementares aos alunos 
[...] Esses sistemas têm suas origens na tecnologia de 
recomendação, amplamente utilizada em plataformas de 
streaming e comércio eletrônico. No contexto 
educacional, os sistemas de recomendação podem ajudar 
os alunos a descobrir materiais de estudo que 
correspondam aos seus interesses, estilo de aprendizagem 
e nível de proficiência [...] A análise preditiva do 
desempenho do aluno refere-se ao uso de algoritmos 
para identificar tendências e padrões nos dados 
educacionais, a fim de prever áreas de dificuldade e 
antecipar necessidades de intervenção [...] Essa prática tem 
suas origens na análise de dados e na modelagem 
estatística. No contexto educacional, a análise preditiva 
pode ajudar os educadores a identificar alunos em risco de 
queda ou que podem precisar de suporte adicional, 
permitindo intervenções precoces e personalizadas. 


Mediante o excerto pode-se compreender que a utilização de 
sistemas de recomendação baseados em IA no contexto 
educacional reflete a evolução das tecnologias. Ao adaptar essas 
tecnologias para o ambiente de ensino, podem ofertar aos alunos 
sugestões personalizadas de materiais de estudo, que são alinhados 
aos seus interesses, estilo de aprendizagem e nível de proficiência. 


Isso não só facilita o acesso a recursos educativos que os alunos 


143 


poderiam desconhecer, mas também promove uma experiência de 
aprendizagem mais envolvente e adaptada às necessidades 
individuais de cada estudante. 

A análise preditiva do desempenho do aluno é um ponto que a 
IA permite, tomando por base técnicas de análise de dados e 
modelagem estatística, abre novas possibilidades para a educação 
personalizada. Ao identificar padrões e tendências nos dados 
educacionais, esses algoritmos podem prever áreas onde os alunos 
podem enfrentar dificuldades, permitindo que educadores 
intervenham de maneira proativa e personalizada. O que é muito 
importante para que os alunos tenham apoio e possam prosperar 
em seus estudos. 

No entanto, é indispensável que essas tecnologias sejam 
implementadas com cuidado, levando em consideração questões 
éticas como privacidade de dados e o potencial de vieses nos 
algoritmos, para garantir que beneficiem todos os estudantes de 
forma equitativa e justa todos os alunos, de modo que colabore com 
sua aprendizagem, para que obtenham bons resultados 
acadêmicos. 

Narciso et al., (2024) a IA se destaca como um elemento 
transformador na educação superior, influenciam metodologias, 
práticas pedagógicas e interação entre docentes e estudantes, 
melhorando a interação entre o suporte em ambientes de Educação 
a Distância (EaD), a IA possibilita e cria sistemas que se adaptam as 
necessidades individuais dos estudantes, proporcionam um 
aprendizado personalizado e eficiente, tornando as aulas mais 


interativas e adaptadas as demandas. 
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Narciso et al., (2024) ressalta que a IA tem a capacidade de 
identificar e analisar padrões para detectar precocemente a evasão 
de estudantes, o que possibilita aumentar a retenção estudantil e 
otimizar os recursos para melhores resultados educacionais, 
equilibrando inovação e equidade. 

Assim, utilizada no ensino superior a inteligência artificial 
possibilita a personalização do aprendizado, que é uma de suas 
maiores potencialidades, já que pode analisar diversos volumes de 
dados educacionais, como, por exemplo, avaliações e participação 
dos alunos em atividades, alcançando percepções para que os 
alunos tenham experiência de aprendizado mais adequada às suas 
habilidades interesses, o que permite que estes tenham maior 
engajamento bons resultados no desempenho acadêmico. 

A inteligência artificial também pode se tornar uma 
ferramenta de apoio docente, realizando as tarefas que são 
administrativas e repetitivas para os professores como a correção 
de provas, o gerenciamento de notas e pode ajudar na elaboração 
dos materiais didáticos, tem grande potencial para ajudar no 
desenvolvimento de novas abordagens pedagógicos, colaborando 
também com planejamento (Melo, 2024). 

O acesso aos recursos educacionais avançados é outra 
potencialidade significativa da IA, pois, as plataformas 
educacionais inteligentes podem oferecer diversos materiais de 
aprendizado, videoaulas, simulações, dentre outros, expandindo a 
oportunidade de aprendizado dos alunos (Silva, 2022). 

A IA também se ajusta automaticamente as dificuldades de 
tarefas e de ritmo dos alunos, acompanhando o seu progresso, 


ajudando este a melhorar o seu desempenho. É perceptível, 


Wo 


também, que a IA tem um papel muito importante para criar 
aprendizagens mais acessíveis para os alunos, contribuindo assim 
para a acessibilidade (Gonçalves, 2023). 

É primordial o apoio que a IA oferece a melhoria da pesquisa 
acadêmica, permitindo que diversas informações sejam acessadas 
e conseguindo ajudar a identificar padrões que são difíceis de 
serem detectados manualmente, de modo que o conhecimento 
tende a avançar com o uso destas potencialidades (Duque, et al., 
2023). 

Considera-se, ainda, que tomar decisões estratégicas 
baseadas em dados é importante para todas as organizações e a IA 
pode auxiliar as instituições de ensino superior nesse sentido, 
colaborando com a análise de dados institucionais, como 
desempenho acadêmico e feedback dos alunos, podendo, assim, 
identificar áreas que precisam ser melhoradas e otimizar a alocação 
de recursos, planejamento intervenções educativas mais eficazes. 

Diante das discussões empreendidas percebe-se que as 
potencialidades do uso de IA no ensino superior são muitas, essa se 
apresenta bastante promissora neste campo, indo desde a 
personalização do ensino ao apoio à pesquisa acadêmica, tendo 
grande potencial para transformar de maneira profunda e 
significativa a educação no ensino superior, contudo, é preciso 
levar em considerações os desafios éticos e as implicações que a 
utilização da IA nas instituições superior envolve, de modo que a 
seguir é realizado um debate a respeito dos desafios da 


implementação da IA no ensino superior. 
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Desafios da Implementação da IA no Ensino Superior 


Implementar a inteligência artificial no ensino superior traz 
diversas possibilidades, mas também uma série de desafios 
precisam ser considerados de maneira cuidadosa, o que é essencial 
para garantir os benefícios da IA no ensino sem comprometer a sua 
qualidade. 

Conforme Nascimento et al., (2023) o medo do desconhecido 
gera resistência metodológicas e tecnológicas, em que muitos 
docentes acabam resistindo ao uso de tecnologias por não se darem 
a chance de conhecer algo novo, assim como apresentam a 
dificuldade em gerir seu tempo para experiencias com esse tipo de 
ensino. Mostra-se, ainda, um desafio o professor repensar sua 
prática, muitos deles acreditam que o ensino mediado por IA tira a 
essencialidade da prática docente. 

Um dos principais desafios da adoção da IA no ensino superior 
é a necessidade de melhorar a infraestrutura tecnológica, é preciso 
investimento, pois em muitas regiões brasileiras o acesso a essa 
infraestrutura é limitada, de modo que é difícil implementar de 
forma eficaz a IA. 

Nascimento et al., (2023) salienta, ainda, que uma parte 
considerável da população brasileira é carente de infraestrutura 
básica e, por isso, sofrendo com muitos problemas e isso distancia 
a utilização de IA e que de fato seja aplicada no âmbito educacional, 
demonstrando a inexistência de políticas públicas que possam 
universalizar, por exemplo, o acesso a internet. 

De acordo com Narciso et al., (2024) o uso de IA em muitos 


lugares enfrenta o desafio financeiro de atender as necessidades 
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educacionais, mostrando a necessidade de que se promovam 
políticas públicas para atender as necessidades educacionais do 
ensino superior, utilizando experiências de aprendizagem 


inovadora. 


Uma das principais preocupações relacionadas ao uso da IA 
na educação é a possibilidade de produzir resultados 
tendenciosos. Essa tendência pode surgir de algoritmos que 
não foram adequadamente ajustados para considerar a 
diversidade de estudantes e contextos educacionais, 
levando a uma experiência de aprendizagem desigual ou 
discriminatória. Além disso, [...] chama a atenção para o 
risco de empresas que fornecem soluções de IA na educação 
priorizarem a coleta de dados dos alunos sobre os interesses 
educacionais, visando principalmente fins comerciais. Esta 
prática não só questiona a integridade da educação como 
um direito do aluno, mas também destaca a vulnerabilidade 
dos dados pessoais no ambiente digital educacional. 


A utilização da IA na educação mostra-se bastante 
promissora, traz consigo preocupações significativas, 
particularmente no que diz respeito à produção de resultados 
tendenciosos e à proteção dos dados dos alunos. Algoritmos mal 
ajustados podem não levar em conta a diversidade de estudantes e 
contextos educacionais, resultando em experiências de 
aprendizagem que perpetuam desigualdades e discriminam certos 
grupos. Observa-se, ainda, a crescente influência de empresas que 
fornecem soluções de IA levanta questões sobre a priorização de 
interesses comerciais sobre os educacionais, colocando em risco a 


integridade do processo educacional e expondo os alunos à 
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vulnerabilidade de seus dados pessoais. É crucial que as 
implementações de IA na educação sejam acompanhadas de 
regulamentações rigorosas e práticas éticas que assegurem a 
justiça, equidade e proteção da privacidade dos estudantes. 

A capacitação docente para integrar a inteligência artificial no 
ensino superior é outro desafio, pois os professores precisam estar 
preparados e capacitados para o uso dessas tecnologias, em que 
muitos observam que os professores precisam ainda de um 
treinamento adequado e apoio contínuo para que possam 
aproveitar de maneira correta todo o potencial que a IA, precisam 
de treinamento contínuo para que possam aproveitar de maneira 
correta todo o potencial que a IA tem a oferecer (Santos, 2024). 

Outro ponto que ganha destaque quando se pensa nos desafios 
que a IA apresenta no ensino superior são as questões éticas, 
sobretudo, quanto à privacidade e segurança dos dados dos alunos, 


pois a IA coleta diversos dados, incluindo informações pessoais e 


on 


acadêmicas, garantir que estes dados estejam protegidos 


on 


essencial, depois caso contrário a integridade da educação 
comprometida, a ética precisa ser constantemente buscada (Melo, 
2024). 

Considera-se que muitos docentes são resistentes as 
mudanças, isso acontece também com os estudantes, sendo que os 
professores podem perceber a IA como ameaça aos métodos 
tradicionais de ensino ou está preocupado com a desumanização o 
processo educacional, é preciso superar essas resistências 
(Parreira; Lehmann; Oliveira, 2021). 

O custo de sustentabilidade da IA também é um ponto 


relevante de discussão no que tange aos seus desafios, pois ela exige 
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investimentos em tecnologia, treinamento e manutenção, e muitas 
instituições encontram-se com seus recursos limitados, o que 
acaba por comprometer as instituições utilizar a IA, pois, esta 
precisa ser atualizada e passar por adaptações contínuas (Costa 
Júnior, et al., 2023). 

Dessa forma, percebe-se que embora a IA tenha um grande 
potencial para modificar o ensino superior, muitos desafios se 
associam a sua utilização neste cenário, eles vão desde a sua 
infraestrutura, mostrando que muitas instituições não têm os 
recursos necessários para a sua utilização, como a capacitação 
docente que ainda é incipiente, além de envolver questões éticas. O 
futuro da IA parece promissor de modo que essas barreiras devem 
ser enfrentadas, garantindo que a IA seja aplicada de forma eficaz 


e equitativa. 


O docente as práticas pedagógicas com o uso de IA 


A inteligência artificial no ensino superior vem trazendo 
muitas possibilidades ao trabalho docente, e com essas tecnologias 
os professores podem inovar em suas práticas pedagógicas, ao 
mesmo tempo em que deixam de ser apenas transmissores de 
conhecimento e se tornam facilitadores da utilização de 
ferramentas de IA personalizando e dinamizando o processo de 
ensino aprendizagem, tornando-o mais rico através de novas 
práticas pedagógicas. A inteligência artificial pode ajudar os 
professores na elaboração de planejamentos, correção de provas, 
dentre outros o que incide mais tempo para o seu preparo 


pedagógico, em que a IA permite ao docente a personalização do 
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ensino, ajustando suas atividades ao ritmo e estilo de 
aprendizagem dos alunos (Okada, 2023). 

A inteligência artificial também pode ajudar os docentes no 
planejamento de suas aulas e em sua avaliação, ajudam a sugerir 
materiais de ensino e recursos complementares alinhados aos 
objetivos pedagógicos estabelecidos (Costa; Ribeiro; Mossin, 2023). 

A gamificação que a IA permite oferece também uma forma 
dos professores oferecerem experiências de aprendizado 
envolventes e interativas, possibilitando que os conhecimentos 
teóricos sejam aplicados de forma prática, tornando o ensino e 
aprendizado mais dinâmico o que ajuda os alunos a desenvolverem 
seu pensamento crítico e a de participarem mais ativamente do 
processo de ensino e aprendizagem. 

Novamente é preciso considerar que para que os professores 
utilizem a IA adequadamente, para que possam ter o suporte 
necessário para melhorar suas práticas pedagógicas mostra-se 
necessário sua capacitação para integrar de forma eficaz e 
dinâmica em suas aulas, bem como estará atento ao respeito às 
questões éticas e relacionais no processo educacional, em que a IA 
não deve substituir as relações humanas, o que é essencial para que 


a educação permaneça centralizada no aluno. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Mediante o estudo realizado percebe-se o papel 
transformador da Inteligência Artificial (IA) no ensino superior, 
percebendo que esta tem potencial para melhorar tanto o processo 


de ensino-aprendizagem quanto a gestão acadêmica. As 
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tecnologias de IA possibilitam personalizar a educação, 
considerando que cada aluno tem suas necessidades educacionais 
especificas, seu estilo de aprendizagem, e, assim, a IA possibilita o 
suporte contínuo aos docentes. 

São diversas as possibilidades que a IA traz ao ensino superior, 
mas diante destas também se apresentam desafios, entre eles estão 
as questões éticas e de privacidade de dados, que exigem uma 
abordagem cuidadosa para garantir que todos os estudantes se 
beneficiem de maneira equitativa. É preciso considerar, ainda, a 
necessidade de formação contínua para os docentes, que devem 
desenvolver novas competências para integrar a IA de forma eficaz 
em suas práticas pedagógicas, somente com conhecimento 
adequado é que os professores podem vencer os desafios da IA, de 
modo que ter o suporte necessário é indispensável para que possam 
aproveitar o potencial da inteligência artificial e conseguir bons 
resultados no processo educacional. É preciso considerar, também, 
a necessidade de que mantenha-se a humanidade no processo 
educativo, em que a IA não pode substituir a interação humana. 

Destarte, destaca-se que a IA tem o potencial de revolucionar 
o ensino superior, mas seu sucesso depende de uma 
implementação estratégica, ética e equilibrada, que leve em 
consideração tanto as oportunidades quanto os desafios 
apresentados. Assim, a combinação de inovação tecnológica com 
uma abordagem pedagógica humanizada pode contribuir para 
uma educação superior mais inclusiva, eficiente e alinhada às 


necessidades do século XXI. 
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EDUCAÇÃO ESPECIAL E INCLUSIVA NA CONTEMPORANEIDADE: 
À FORMAÇÃO DE PROFESSORES E O DESENVOLVIMENTO DE SUAS 
COMPETÊNCIAS PARA UM ENSINO INCLUSIVO 


Jossiane Soares Santos 


Resumo: Atualmente vive-se em uma sociedade em que se discute com 
bastante frequência a inclusão escolar. Ela abrange pessoas que possuem 
algum tipo de deficiência. Hoje pessoas que possuem algum tipo de 
deficiência tem a chance de entrar em uma escola ou universidade, o que não 
acontecia a algum tempo atrás, segundo o estatuto da pessoa com deficiência. 
O estudo tem como objetivo geral analisar a formação de professores na 
contemporaneidade para a educação especial e inclusiva. A metodologia 
utilizada foi a pesquisa bibliográfica, em que o estudo pode constatar que 
formação continuada surge como uma ferramenta essencial para que os 
professores possam atualizar seus conhecimentos, refletir sobre suas práticas 
ese adaptar às novas demandas do ensino inclusivo. Entretanto, é necessário 
que essa formação seja acompanhada por políticas de apoio, recursos 
adequados e um ambiente escolar que promova a colaboração entre os 
profissionais, a fim de que os objetivos da educação inclusiva sejam 
plenamente alcançados. 

Palavras-chave: Inclusão. Formação de Professores. Competências. 
Demandas. Adaptação. 
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INTRODUÇÃO 


Atualmente vive-se em uma sociedade em que se discute com 
bastante frequência a inclusão escolar. Ela abrange pessoas que 
possuem algum tipo de deficiência. Hoje essas pessoas tem a 
chance de entrar em uma escola ou universidade, o que não 
acontecia a algum tempo atrás, segundo o estatuto da pessoa com 
deficiência (Brasil, 2015). A inclusão escolar busca o respeito aos 
cidadãos, fazendo com que pessoas com deficiência possam 
conviver normalmente no meio escolar. A educação inclusiva, que 
atualmente, é apontada pelo Panorama da Educação Especial, 
respeita a diversidade humana. As diferenças humanas são 
normais, sendo assim, a aprendizagem deve se adaptar às 
necessidades das crianças. O processo de inclusão social, formação 
e construção da autonomia da pessoa com deficiência requer 
atenção e ações decisivas por parte dos sujeitos envolvidos que 
participam de sua socialização e interação com o meio. 

Apesar das teorias que sustentam a educação inclusiva, esta 
passa por uma prática no cotidiano escolar, onde ainda existe 
muito o que melhorar. Existe ainda muito desconhecimento 
prático e pedagógico na realização de trabalhos com pessoas com 
deficiência. Ainda é preciso existir uma boa preparação e 
treinamento para professores e funcionários que trabalham com 
pessoas que necessitam de atendimento especial. Dessa forma, 
este estudo tem como tema: Educação Especial e Inclusiva na 
Contemporaneidade: A Formação de Professores e o 


Desenvolvimento de suas Competências para um Ensino Inclusivo. 
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Esse estudo busca responder ao seguinte problema de 
pesquisa: Como vem acontecendo a formação de professores na 
contemporaneidade considerando a necessidade de uma educação 
especial e inclusiva? 

Seu objetivo geral consiste em analisar a formação de 
professores na contemporaneidade para a educação especial e 
inclusiva. Seus objetivos consistem em discutir a educação 
inclusiva, averiguar a formação de professores para uma educação 
especial e inclusiva na contemporaneidade, destacar as 
competências que são relevantes de desenvolvimento nos 
professores para a promoção de um ensino inclusivo na atualidade. 

A justificativa para este estudo está no fato de que as escolas 
necessitam de melhor investimento em estrutura, melhor 
qualificação do professor para melhor trabalhar com as crianças 
que possuem algum tipo de deficiência e diversos outros fatores 
que muito influenciam e contribuem para o melhor 
desenvolvimento e aprendizado do aluno com deficiência. 

A metodologia utilizada nesse estudo foi a pesquisa 
bibliográfica, visando entrar em contato com estudos que tratam 


do tema. 


DESENVOLVIMENTO: Metodologia 


Trata-se de uma pesquisa bibliográfica elaborada a partir de 
livros, artigos científicos, material disponibilizado na Internet e 
documentos oficiais. A pesquisa bibliográfica permite ao 
pesquisador a possibilidade de pesquisa como busca constante e 


variável para o alcance de entendimento quanto ao objeto de 


17 


estudo, sendo cabível bastante leitura e interpretação do material 


pesquisado (Lakatos; Marconi, 2017). 


DESENVOLVIMENTO: Referencial Teórico 


A inclusão de crianças com deficiência em escolas regulares 
deixa de ser uma utopia e começa a se tornar realidade. Crianças 
com diferentes limitações físicos, sociais ou psicológicos; crianças 
de diferentes etnias e condições socioeconômicas estão 
conquistando maior espaço na escola, sendo que essa nova 
configuração de relações escolares impõe desafios aos educadores. 

A educação é um aparato social, base da vida social que tem 
como objetivo a inclusão do indivíduo no mundo. Educar é incluir, 
é favorecer a aquisição de competências e habilidades que 
proporcionem condições de a pessoa participar das relações 
produtivas no meio social em que vive. A educação possibilita aos 
sujeitos a cidadania, a cultura e o conhecimento, além de preparar 
o indivíduo para o trabalho, ajudando na construção de relações 
entre diversas etnias, raças, religiões, crenças e tradições. 


Segundo Raiça (2008): 


Educação deriva do latim educare que está ligado a educere 
que, por sua vez, significa conduzir, levar para fora. Nessa 
perspectiva, a educação deveria ser sempre inclusiva, à 
medida que visa à progressiva transição da criança no 
núcleo primário de socialização, que é a família, para a vida 
comunitária (Raiça, 2008, p. 21). 
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É muito importante que o processo educacional seja baseado 
na diversidade humana, devendo trabalhar em prol do 
desenvolvimento do sujeito, aceitando e valorizando as diferenças 
de cada um. Está contido na Constituição o direito dos alunos com 
deficiência a educação, não devendo o mesmo ser excluído de seus 
direitos impostos em lei. A inclusão tem como objetivo a adaptação 
dos ambientes físicos e a adequação dos procedimentos educativos 
como propósito necessário para atender à diversidade do aluno 
incluso. 

De acordo com Ottonelli (2014) com o passar dos anos a 
educação passou a deixar de ser tarefa exclusiva da família e 
tornou-se também um dever do Estado, onde o mesmo acabou 
tornando excludente gerando preconceitos e alienação, pois usava 
o sistema de classificação (que é estabelecer um critério e unir os 
iguais de acordo com o critério estabelecido), devido a esse fator os 
procedimentos pedagógicos que visavam a inclusão deixaram de 
ser aplicados a um imenso número de crianças sob o pretexto de 
que elas não se beneficiariam desse tipo de instrução, pois não 
eram iguais as demais e não se enquadravam nos critérios criados 
pelas instituições educativas. Ao deixar as crianças com 
deficiência, ou com qualquer outra limitação, seja em decorrência 
de aspectos físicos, mentais, sociais, seja emocional, fora da escola, 
fortaleceram — se generalizações e crenças na incapacidade dessas 
pessoas. 

A partir do século XX as escolas especiais se multiplicaram, 
agrupando as crianças por tipos específicos de deficiência, ou pelo 
grau de comprometimento das funções físicas ou psíquicas. De 


acordo com Raiça (2008), posteriormente, surgiram as classes 


9 


especiais que eram, em geral, construídas no fundo das escolas e 
visavam a integrar algumas crianças com problemas ao ambiente 
escolar. Nessa ocasião muitas crianças, que antes somente podiam 
frequentar instituições especializadas, passaram a ter a 
oportunidade de convívio com outras crianças em classes especiais 
dentro da escola regular. 

Com o passar dos anos observou-se que era necessário fazer a 
reestruturação dos sistemas de ensino, que deveriam atender as 
necessidades educacionais de todos os alunos, que poderiam ser 
amparados pelo direito a preservação da dignidade e a busca da 
identidade como cidadãos, o que poderia ser obtido através da 
implementação da política nacional de educação especial. 

Nos últimos anos o número de matrículas de crianças que 
possui algum tipo de deficiência aumentou significativamente, 
graças a programas de incentivo a inclusão e ao apoio da 
Constituição Federal que defende os direitos dos alunos com 
deficiência de frequentarem regularmente a escola. A política 
inclusiva objetiva a inserção de todos, independentemente de suas 
limitações no sistema educacional, pois é obrigação da escola e 
demais instituições deverem adaptar-se ao aluno, atuar em favor 
da diversidade humana (Onttonelli, 2014). 

É de grande importância que as instituições educacionais e o 
seu processo de ensino construam e forneçam condições para 
atender à diversidade dos alunos. A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBN), elaborada no Brasil em 1996, deixou 
aberta a possibilidade de educação das pessoas com necessidades 
educacionais especiais tanto em escola comum quanto especial. 


Porém, em 2001, com o Decreto nº 3956 esclareceu que as crianças 
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com deficiência deveriam ser atendidas, preferencialmente, no 
ensino regular e que a escola deveria se preparar para atender a 
todas as crianças. 

É obrigação dos sistemas de ensino fornecerem ao aluno com 
deficiência, metodologias e técnicas diferenciadas que auxiliem no 
seu desenvolvimento. É necessário que haja profissionais 
capacitados que possam auxiliar no processo de aprendizagem dos 
alunos que necessitam de uma educação diferenciada e ao acesso 
igualitário em programas sociais vinculados ao ensino regular dos 
alunos inclusos. 

Avida escolar do aluno incluído é marcadamente afetada pelas 
atitudes e comportamentos dos alunos comuns, podendo esses 


alunos, por questão de rejeição afastar — se da escola. 


RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Inclusão na contemporaneidade 


A Lei Brasileira da Inclusão da Pessoa com Deficiência ou 
Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Nº 23.146, de 6 de julho de 
2015), é a lei nacional que implementa políticas públicas afirmativas 
que asseguram e efetivam a igualdade de oportunidades para as 
pessoas com deficiência em relação as demais pessoas e sobretudo 
garantir a igualdade de oportunidades para todos. 


Sassaki (2009, p.1), assim define inclusão: 


Inclusão, como um paradigma de sociedade, é o processo 
pelo qual os sistemas sociais comuns são tornados 
adequados para toda a diversidade humana — composta por 
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etnia, raça, língua, nacionalidade, gênero, orientação 
sexual, deficiência e outros atributos — com a participação 
das próprias pessoas na formulação e execução dessas 
adequações (Sassaki, 2009, p.1). 


Pereira (2008) destaca a inclusão como um movimento 
mundial, onde as pessoas com deficiência e seus familiares lutam 
em busca dos seus direitos e lugares na sociedade, acrescentando 
ainda que: o adjetivo inclusivo é usado quando se busca qualidade 
para todas as pessoas independente de ter ou não deficiência. 

O movimento mundial está respaldado pela educação 
inclusiva que engloba ação política, cultural, social e pedagógica, 
na luta pelo mesmo objetivo, pela defesa do direito de todos os 
estudantes de estarem juntos, numa mesma escola ou na mesma 
sala de aula, sem segregação ou preconceito; aprendendo e 
participando no ambiente onde a diversidade seja priorizada, sem 
nenhum tipo de discriminação. Por isso a educação inclusiva 
constitui-se no paradigma educacional fundamentado na 
concepção de que todos têm os mesmos direitos, (alunos com 
deficiência ou não), onde a igualdade e diferença sejam 
indissociáveis, e que avance em relação à ideia de equidade no 
sistema regular de ensino. 

Embora, a inclusão de alunos com deficiência nas escolas 
públicas seja defendida há muitos anos, a construção e arquitetura 
dos estabelecimentos de ensino ainda não são projetados 
considerando os estudantes com deficiência. Por isso, faz se 
necessário lutar pela efetivação dos direitos destas pessoas no 


sentido de facilitar o acesso dos mesmos, aos diferentes ambientes 
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escolares, dificultados pelas barreiras físicas presentes (Ghedini, 
Mancini, Brandão, 2010). 

Assim sendo vale ressaltar que embora a literatura descreva 
que antes da década de noventa, ou seja, antes da LDB nº 9394/96 
falasse-se em integração escolar e que de mil novecentos e noventa 
até os dias atuais vive-se o paradigma da inclusão. Onde todos têm 
o direito de ser incluídos nas escolas ditas regulares. Observa-se 
frequentemente a ausência de escolas acessíveis, bem como 
professores capacitados e currículos adequados ao atendimento 
das pessoas com deficiência, ficando por terra o princípio da 
equidade. Com isto questiona-se as escolas regulares, sutilmente 
não estariam ampliando cada vez mais o processo de exclusão do 
que as Instituições de Educação Especial? 

Costa (2013) afirma que as escolas especiais vêm 
desenvolvendo este processo de inclusão no Brasil há 
aproximadamente 80 anos e como tal é reconhecido pelos 
movimentos das pessoas com deficiência, ao contrário do 
movimento denominado de inclusivistas que sem ouvir 
movimentos de pessoas com deficiência constituídos e até mesmo 
sem comprovação científica assumem posicionamentos radicais 
contra as escolas especiais. 

Segundo o autor o movimento inclusivista não tem 
fundamentação cientifica, porém ao comparar essa proposta 
entende-se que a problemática educacional acontece de forma 
parecida ao movimento inclusivo, ao propor a mudança do modelo 
excludente e segregador pelo modelo igualitário, onde as 
diferenças se encontram num mesmo sistema de ensino. O alicerce 


que sustentava o modelo inclusivista não é substituído, mas apenas 
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reinterpretado, para uma política de transformação cultural e 
pedagógica. 

Para Kikuichi e Queiroz (2018), ao abordar a inclusão é 
inevitável refletir sobre a necessidade de práticas educacionais 
voltadas para os indivíduos que, por séculos, ficaram invisíveis 
perante a sociedade e as políticas públicas voltadas para a 
educação. Por muito tempo, as pessoas com deficiência foram 
obrigadas a frequentar escolas especiais ou se adaptar ao ambiente 
escolar, tendo o direito à educação de qualidade previsto desde a 
Constituição Federal (1988) negligenciado. 

Na educação inclusiva todos os alunos com e sem deficiência 
tem a oportunidade de aprenderem e conviverem, numa mesma 
cultura de ensino. É o que pode ser definido como uma cidadania 
efetiva, plena, livre de preconceitos e que reconhece e valoriza a 
diferença do outrem. E o mais favorável ao aluno é que a escola 
inclusiva ela é moldada para garantir a permanência e eliminar os 
obstáculos que limite a participação e aprendizagem dos discentes 
no processo de ensino aprendizagem. 

Analisando a trajetória do processo de inclusão escolar, 
conclui-se que mesmo com a conquista garantida por lei, essa 
política ainda está engatinhando nos termos educacionais, sob essa 
égide, há muito que ser feito ainda, visto que o caminho que vem 
sendo percorrido ainda é de evolução ao que tanto almeja o sistema 
de inclusão. As mudanças propostas pela inclusão de estudantes 
com deficiência são importantes para fazer valer os seus direitos, 
porém, para a consolidação de um sistema educacional inclusivo, 
torna-se fundamentalo acesso e permanência mediante um ensino 


de qualidade. 
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Na visão de Kikuichi e Queiroz (2018), a proposta vigente de 
um sistema educacional inclusivo está diretamente relacionada à 
necessidade de a escola preparar-se para acolher e valorizar a 
diferença que constitui os indivíduos presentes na sala de aula. É 
preciso investir na formação continuada dos professores, 
estimulando momentos de reflexão sobre a própria prática para 
que os docentes tenham consciência da função social de seu 
trabalho e construam novas concepções sobre a aprendizagem, 
sobre a educação, por meio da mobilização de saberes plurais e 
heterogêneos que levem em consideração as especificidades e 
necessidades presentes no contexto educacional. 

Para exercer o ofício é necessário que tenha uma formação 
inicial, mas é fundamental que o docente esteja em constante 
processo de formação, buscando sempre se qualificar, pois a 
formação continuada proporciona o crescimento do professor na 
sua prática. No âmbito inclusivo não é diferente, o professor deve 
se especializar para criar estratégias voltadas para o público 
heterogêneo, diversificado e especial, onde inclua atividades 
específicas para um público específico e ao mesmo tempo acolha 
todos sem discriminação. 

Marques (2017) comenta que felizmente na 
contemporaneidade somam-se esforços para garantir não apenas a 
entrada desse público ao âmbito escolar, como também existem 
atualmente todo um investimento de recursos para garantir a 
permanência desse estudante em sala de aula. E 
consequentemente, promover o seu desenvolvimento através de 


recursos adaptativos que lhes garantam a aprendizagem dentro de 
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suas possibilidades, com a finalidade de equipará-los em condições 
aos demais. 

Os benefícios oferecidos pelo sistema de ensino estão 
relacionados à organização e as condições de acesso em todo 
ambiente escolar, nesse processo inclui os recursos pedagógicos e 
ainda programas de comunicação que favoreçam a acesso a 
aprendizagem e a valorização das diferenças, no intuito de atender 
as necessidades educacionais de todos os estudantes. 

A acessibilidade deve ser assegurada a partir do transporte da 
criança até a escola, com adaptações dentro de veículos de 
transporte, e nas mais complexas mudanças dentro da escola, 
mediante a eliminação de barreiras, incluindo instalações, 
equipamentos e mobiliários, bem como as barreiras nas 
comunicações e informações. Vygotsky (2010, p. 140) pontua: que 
“Se não houvesse nada para mudar, não haveria nada para educar”. 
Portanto, os investimentos que são realizados nas escolas 
ressignificam todo o ambiente no sentido físico como nos 
parâmetros educacionais. São incontestáveis as adaptações, pois 
seria incoerente incluir pessoas na política de inclusão sem que haja 
de fato modificações para receber pessoas com deficiência. 

Conforme Barreto (2014, p.21) “apesar de todo o 
direcionamento no sentido da inclusão educacional, é perceptível a 
cultura ainda predominante, na maioria das escolas, da tentativa 
de normalização do aluno com deficiência dentro de suas 
respectivas classes escolares”. Contudo, a consolidação da inclusão 
dentro das escolas só acontece se houver o apoio da política 
educacional e investimento do governo para subsidiar o sistema 


regular nas adequações de inclusão para crianças com deficiência. 
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Aaquisição seria para fortalecer os programas de atendimento 
social, contínuo e especializado para crianças com deficiência ou 
não, oferecer condições de trabalho aos professores e toda equipe 
escolar, proporcionar a formação continuada para o profissional, 
ampliar os espaços físicos já oferecidos, disponibilizar uma 
quantidade maior e específica de materiais pedagógicos possíveis, 
transporte escolar acessível para todos portadores de deficiência ou 
não, acesso e permanência às salas de recursos multifuncionais, e 
às Tecnologias Assistivas. Valle e Maia (2010, p. 17) pontuam que, “a 
inclusão escolar consiste no processo de adequação da sociedade às 
necessidades de seus participantes, para que eles, uma vez 
incluídos, possam desenvolver-se e exercer plenamente sua 
cidadania”. 

Na atualidade observa-se que a sociedade tem se engajado no 
propósito de amoldar-se a pessoa com deficiência, e aceitar a 
importância do ser humano está presente em todos os contextos 
sociais. Nada obstante, o entendimento do que vem a ser educação 
inclusiva é muito variado e denota um paradoxo. A educação é 
garantida pela lei maior e pela lei de diretrizes de bases, porém na 
prática escolar esse direito não é efetivado. As crianças são 
recebidas nas escolas regulares, mas não têm os aparatos esperados 
para um portador de deficiência. Com o direito assegurado para 
todos, por si só, a escola deveria ser inclusiva, porém a expressão 
todos para demonstrar igualdade é constituída pelas 
particularidades de cada um, portanto diferentes. 

A consolidação da política de inclusão (Brasil, 2015) na escola 
comum, aponta a necessidade de implementação de novas práticas 


pedagógicas que resultem na oferta de uma educação de qualidade 
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para todos e na ressignificação dos espaços de aprendizagem de 
forma que estejam voltados para atender às especificidades desse 
público que começa a frequentar as salas de aula das escolas 
brasileiras. 

Ao promover respostas às diferenças individuais dos alunos 
são impulsionados os projetos de mudanças nas políticas públicas 
em relação a integração de pessoas com deficiência no ensino 
regular. No paradigma da inclusão, os diversos movimentos 
buscam repensar o espaço escolar e da identificação das diferentes 
formas de exclusão, e por consequência gerando uma ideia de 
acolhimento em toda comunidade escolar. 

A Lei da Inclusão, art. 28, II, p.o7, (2015) prevê o 
“aprimoramento dos sistemas educacionais, visando garantir 
condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, 
por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade 
(grifo nosso) que eliminem as barreiras e promovam a inclusão 
plena”. 

O impacto das transformações de nosso tempo obriga a 
sociedade, e mais especificamente os educadores, a repensarem a 
escola, a repensarem a sua temporalidade. E continua. Vale dizer 
que precisamos estar atentos para a urgência do tempo e 
reconhecer que a expansão das vias do saber não obedece mais a 
lógica vetorial. É necessário pensarmos a educação como um 
caleidoscópio, e perceber as múltiplas possibilidades que ela pode 
nos apresentar, os diversos olhares que ela impõe, sem, contudo, 
submetê-la à tirania do efêmero (Silva, 2001). 

A escola contemporânea proporciona um espaço da diferença, 


da diversidade, onde cabem todos sem distinção, espaço da 
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tecnologia, do digital, dos desafios, da controvérsia, da 
possibilidade, mas com uma negativa, de nada adiantará, o aparato 
físico ou a inovação tecnológica com salas de recursos 
multifuncionais de ponta, se a escola não estiver preparada para 
lidar com as mudanças de ensino. 

O professor que atua no contexto da educação inclusiva 
precisa demonstrar disposição no trabalho em sala de aula para 
promover acessibilidade, doar-se de bons sentimentos para 
conhecer melhor as necessidades de seus alunos, valorizar suas 
singularidades e se sentir disposto a acolher as diferenças e não 
simplesmente aceitá-las por uma imposição do sistema. 

Silva (2001) afirma que assim, nesse cenário de mudanças que 
impera no mundo contemporâneo é inevitável que a escola além da 
inclusão discuta e considere as contribuições das tecnologias 
digitais para o contexto educativo, entendendo-as não como meros 
recursos que facilitam o acesso das pessoas com deficiência, mas 
como um importante caminho para que o aluno, 
independentemente de suas especificidades, construa seu 
conhecimento de forma autônoma, participativa e sinta-se 
realmente incluído em qualquer ambiente em que estiver inserido. 

Segundo a autora o uso de novas tecnologias na escola tem 
beneficiado diretamente os alunos com deficiência, mas também 
os mesmos meios de aprendizado provocam dúvidas acerca dos 
resultados que irão oferecer, uma vez que novos espaços e 
materiais causam estranheza em relação aos elementos 
tradicionais utilizados na prática de ensino e aprendizagem. Por 
isso, muitas vezes a primeira impressão que o professor tem ao ter 


contato com tecnologia é de dificuldade em adequar em sala de 
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aula. Diante da realidade da educação contemporânea que revela 
desafios provocados pelo advento da inclusão e as inovações 
tecnológicas, ressalta-se a contribuição para a inclusão, é um dos 
meios de oferecer novas formas de aprendizado e 
desenvolvimento. 

De acordo com Freitas (2015) a atuação pedagógica voltada 
para a promoção do processo ensino-aprendizagem com a 
presença das tecnologias digitais pode promover tanto o 
desenvolvimento dos docentes quanto dos estudantes. Ainda 
segundo a autora, o foco não deve estar no instrumento 
propriamente dito, mas no que ele possibilita ao sujeito. Assim, de 
nada adianta termos à disposição uma gama de recursos 
tecnológicos se a escola não souber utilizá-los em benefício de seus 
alunos. 

A proposta de usar a tecnologia é estimular o aprendizado e 
incluir cada vez mais os deficientes no ambiente escolar. Por isso, 
é importante fazer a escolha certa das ferramentas para que as 
crianças venham interagir e aprender de forma agradável e lúdica. 
Essa contribuição da tecnologia para a educação pode facilitar o 
desenvolvimento motor e intelectual, além de colaborar no 
aprimoramento sensorial e comportamental em sala de aula. 

Desta forma, na perspectiva da Educação Inclusiva tem-se o 
destaque ao uso da Tecnologia Assistiva (TA) como possibilidade de 
inclusão no ensino regular de estudantes com deficiência, 
principalmente daqueles com alguma deficiência ou com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA), que apresentam limitações 
na comunicação e na interação social. A tecnologia assistiva deve 


ser utilizada com os referidos estudantes na sala de aula do ensino 
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comum e, principalmente no AEE. Bersch (2009) afirma que “no 
contexto educacional inclusivo, a TA caracteriza-se como um 
conjunto de recursos que promovem o acesso e a participação dos 
alunos com deficiência na aprendizagem [...]” (Bersch, 2009, p. 15). 

Verifica-se que as pessoas portadoras de deficiência passaram 
a ter direito não apenas ao acesso, mas à permanência no contexto 
escolar em condições de equidade, consequência das contribuições 
dos recursos disponibilizados pela tecnologia. Mas, mesmo em 
meio a essa evolução a educação da contemporaneidade enfrenta 
uma realidade desafiadora: de um lado é preciso que os professores 
estejam aptos para oferecer uma educação de qualidade que 
reconhece, respeita e valoriza as diferenças presentes em sala de 
aula, com um ensino que permita a todos aprenderem a partir de 
suas potencialidades; e de outro é preciso aprender a utilizar os 
recursos tecnológicos disponíveis para que os estudantes tenham 


acesso à informação no processo de construção do conhecimento. 


Prática Docente € Formação Escolar 


Para o exercício da prática docente voltadas para os educandos 
com deficiência, em tempos de educação inclusiva, requer- se 
dedicação, onde seja priorizado o respeito recíproco, e que o espaço 
regular esteja adaptado para receber pessoas com limitações, mas 
que são munidas de inteligência assim como os demais. A atuação 
do professor para integrar essas crianças será de forma criativa e 
diversificada proporcionando a cada um a oportunidade de 
participar das atividades adaptadas às necessidades de cada aluno 


e ao mesmo modo integrar os demais alunos da turma regular ao 
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sistema de inclusão, já que o professor vai ser um mediador entre 
ambas as situações e sempre o responsável pelo sucesso ou pelo 
fracasso da aprendizagem dessas crianças. 

Segundo Machado (2001) ainda existem diretores, professores 
e pais que apresentam uma certa “ignorância” em aceitar que o 
perfil dos alunos mudou que as crianças e adolescentes de hoje não 
são mais os mesmos que tiveram acesso à escola do passado. O 
preconceito é destacado quando se trata do aluno com dificuldades 
para aprender por ser ou por estar deficiente, do ponto de vista 
intelectual, social, afetivo, emocional, físico, cultural e outros. 

Igualmente ao ensino regular, o ensino inclusivo tem como 
objetivo educar todos sem exceção, nesse sentido, ressalta-se que 
apesar da escola não ser capaz de sozinha realizar transformações 
sociais, é ela quem pode estabelecer princípios de uma inclusão 
escolar. Portanto, o professor como mediador no espaço inclusivo, 
tem que estar preparado para receber em sala de aula uma 
diversidade de pessoas que são físicos, emocional, intelectual e até 
emocionalmente diferentes, porém dentre os alunos existe aqueles 
que merecem um atendimento específico, nessa circunstância o 
educador considera como seu principal desafio, o sucesso de toda 
turma. 

Bueno (2001) aponta que um ensino de qualidade para crianças 
com deficiências, na perspectiva de uma educação inclusiva, 
envolve no mínimo dois tipos de formação profissional docente, 
sendo elas: professores “generalistas” do ensino regular, com um 
mínimo de conhecimento e prática do aluno diversificado; e 


professores “especialistas” nas diferentes necessidades 
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educacionais especiais, tanto para o apoio desses indivíduos 
quanto para o apoio do trabalho a ser realizado. 

Isso quer dizer que uma sala de aula inclusiva tem um novo 
olhar, tanto para o saber qualitativo como para o igualitário de 
condições entre os alunos, por isso o professor deve estar provido 
de sabedoria e conhecimento didático para que o aluno com 
deficiência se sinta bem à vontade. É prioridade que eles sejam 
tratados com igualdade de condições. Nessa perspectiva, o docente 
deve esperar bons resultados dos discentes, e, sobretudo, acreditar 
que todos possam aprender. 

Contudo, para obter resultados positivos o educador deverá 
considerar no planejamento estratégias e tempo para conhecer 
seus alunos, em especial aqueles que poderão requerer apoios 
específicos. Para apresentar um diagnóstico preciso e eficaz sobre 
os alunos e suas condições de aprendizagem, o docente considera o 
critério de observação por meio de consulta ao currículo, só após 
uma análise minuciosa as adequações serão aplicadas em sala de 
aula. 

A proposta da inclusão é muito mais abrangente e significativa 
do que o simples fazer parte (de qualquer aluno), sem assegurar e 
garantir sua ativa participação em todas as atividades dos 
processos de ensino-aprendizagem, principalmente em sala de 
aula. Carvalho (2010) afirma que quando o conceito de inclusão 
escolar é efetivamente compreendido, as dificuldades vivenciadas 
na prática são resolvidas. Os empecilhos que suscitam na prática 
docente, muitas vezes, são valores pré-concebidos (preconceito e 
discriminação), informações indignas, até mesmo a ignorância 


constitui os maiores obstáculos à prática inclusiva. 
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Acredita-se que a formação docente e a busca da qualidade do 
ensino para crianças com necessidades educativas especiais 
envolvem, pelo menos, dois tipos de formação profissional: a 
primeira é a dos professores do ensino regular que conte com o 
conhecimento mínimo exigido, uma vez que há a possibilidade de 
lidarem com alunos com “necessidades educativas especiais”; a 
segunda é a de professores especialistas nas variadas “necessidades 
educativas especiais” que possam atender diretamente os discentes 
com tais necessidades e/ou para auxiliar o professor do ensino 
regular em sala de aula (Bueno, 1993). 

Por meio da formação inicial e continuada, espera-se que o 
professor esteja apto para trabalhar com a diversidade dentro de 
sala de aula e dentro da escola, inclusive com auxílios de 
profissionais de outras áreas (psicólogos/psicopedagogo) para que 
possa satisfatoriamente realizar e organizar situações de ensino 
aprendizagem em condições propícias para os alunos com 
necessidades educacionais especiais. 

O professor, enquanto mediador e incentivador do processo 
de ensino e aprendizagem tem papel fundamental no 
desenvolvimento de práticas que propiciem efetivamente a 
inclusão escolar, e essa inserção só acontece quando os 
responsáveis por essa adequação tenham o discernimento de 
atender a demanda considerando que se caso for necessário tem 
que haver mudanças nas estratégias de ensino. É imprescindível 
que ele conheça cada aluno e domine os conhecimentos didático- 
pedagógicos necessários para atender toda a classe, conforme suas 


necessidades e especificidades. 
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O trabalho com a diversidade demanda dos professores o 
desenvolvimento de habilidades interpessoais que, entre outros 
aspectos, permitem a intensificação das trocas sociais e o 
aprimoramento da qualidade das relações afetivas estabelecidas no 
contexto escolar. Através da mediação docente, é possível preparar 
os alunos para o respeito e a convivência com a diferença, por meio 
de práticas colaborativas que desconstruam preconceitos e 
assegurem igualdade de direitos de todos (Matos; Mendes, 2014). 

Para que o projeto inclusivo seja colocado em ação, é 
necessário que o professor demonstre interesse e que esteja 
disponível e vai além, tenha atitude positiva e transforme a sala de 
aula num espaço acolhedor. O trabalho efetivo de inclusão requer 
disposição do professor diante da classe, com o entusiasmo que 
influencia diretamente a motivação e o comportamento dos 
alunos. Mas, ressalta-se que a proposta deve ser realizada pelos 
professores com o auxílio de toda a comunidade escolar, gestores, 
profissionais da educação especial e familiares, formando assim 
uma rede de apoio aos alunos com deficiência. 


Carvalho (2010, p. 73) defende que: 


[...] o que se pretende na educação inclusiva é remover 
barreiras, sejam elas extrínsecas e intrínsecas aos alunos, 
buscando-se todas as formas de acessibilidade e de apoio de 
modo a assegurar - o que a lei faz. 


Quando se relata que existem os empecilhos isso leva a crer 
que, no processo de inclusão, existem inúmeras barreiras que 


impedem a efetivação ou a evolução desse direito previsto em lei, 
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uma vez que esses impedimentos pode ser um agravante e causar a 
desistência ou abandono desses estudantes da escola, se não 
tiverem um atendimento especializado e um acolhimento por parte 
de todos no âmbito escolar. 

De acordo com Silva (2014) na educação inclusiva, o professor 
está diante de um desafio de uma docência que busca se pautar no 
intercâmbio psicossocial da sala de aula, na ação reflexiva e 
colaborativa, podendo construir novas estratégias de ação 
pedagógicas voltadas, para todos os estudantes, inclusive os que 
apresentam algum tipo de deficiência. 

Sendo assim, deve-se considerar que mesmo com a existência 
de algumas especificidades na educação do alunado com 
deficiência, não se pode manter um modelo formativo, um padrão 
de ensino voltado apenas para a especialização, ou generalizar as 
características de aprendizado dos discentes, mas é preciso 
construir um modelo docente que abarque toda a turma, no quala 
formação dê suporte às diversidades encontradas em sala de aula. 

Rocha (2017) pondera ao comentar que além do professor, a 
família dos alunos com deficiência pode participar a todo o 
momento do processo de ensino-aprendizagem dessas crianças, 
pois o tripé escola-família-comunidade é de suma importância, 
pois através dessa participação os professores têm a oportunidade 
de melhor conhecer o seu educando e suas especificidades, 
surgindo a partir daí uma troca de informações a fim de possibilitar 
o melhor aprendizado a todos, pois sozinho não poderá efetivar 


uma escola fundamentada numa concepção inclusivista. 
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Formação de Professores para Educação Inclusiva 


O desenvolvimento da capacidade e da competência docente 
têm início antes mesmo da formação inicial já quando há a 
socialização das quais se tem como frutos as crenças que se 
alimentam em torno da profissão e estas, por sua vez, 
fundamentadas em representações que são altamente 
disseminadas via senso comum e que se prolongam durante todo o 
percurso da vida profissional seja pela formação inicial, seja pela 
formação continuada. Daí que se evidencia a necessidade de 
constante formação. 

A formação inicial é extremamente necessária, no currículo, e 
importante para a profissionalização docente, uma vez que faz 
parte das exigências da LDB — Lei de Diretrizes e Bases e ao mesmo 
tempo, vem ser favorável ao progresso e qualidade e aplicabilidade 
de um ensino de qualidade. Ou seja, enquanto mais o professor 
investe na sua própria educação, mais será ampliado e aprimorado 
os conhecimentos. Não podem ficar limitados simplesmente a 
uma formação (Veiga, 2012). 

Tardif (2014) assinala que uma proposta de formação de 
professores deverá possibilitar espaços/tempos que considerem/ 
integrem os saberes dos “professores de profissão”, ou seja, os 
professores com experiências, cujas práticas possam ser o ponto de 
partida da formação continuada. 

A formação continuada se constitui como um espaço de 
fortalecimento das práticas pedagógicas. O educador que está 
sempre em busca de uma formação contínua, bem como a evolução 


de suas competências tende a ampliar o seu campo de trabalho. Por 
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sua vez, essa prática consiste na troca de experiência e nas 
interações, são geradas a partir desafios que se apresentam diante 
de uma prática que ainda não se sustenta somente pela teoria. 

A formação de professores é uma ação contínua e progressiva, 
que envolve várias instâncias e atribui uma valorização 
significativa para a prática pedagógica e para a experiência, 
considerada componentes constitutivos da formação. É um 
processo coletivo de construção docente. É uma reflexão conjunta, 
na medida em que a prática decorrente dessa formação será 
necessariamente coletivizada; não é uma construção isenta de 
conflito, mas torna-se mais produtiva se e quando compartilhada 
(Veiga, 2012, p.47). 

A formação continuada possibilita ao professor rever 
conceitos teóricos, ponderar e ressignificar os conhecimentos de 
forma que atualize e transforme sua prática profissional. O acesso 
ao conhecimento e o exercício da reflexão permitem a possibilidade 
de mudar os paradigmas já construídos. Por meio da Formação 
Continuada, os professores, e os gestores da instituição, tornam- 
se mais capacitados para avaliar os aspectos pedagógicos e, para 
além do que foi planejado, propor novas estratégias com a 
finalidade de implementar mudanças para atender o alunado e 
suas especificidades. 


Segundo Chimentão (2009): 


Logo, a formação continuada se torna um processo 
essencial na busca pelo desenvolvimento profissional do 
docente, pois por sua via o professor tem a oportunidade de 
vivenciar processos de investigação, reflexão e contato com 
concepções inovadoras de ensino e aprendizagem 
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(Chimentão, 2009, p. 34). 


Com essa passagem, nota-se que a formação continuada não 
figura somente como parte do processo de formação do professor, 
mas um processo que deve ter continuidade e essencial para o 
desenvolvimento do professor e seu crescimento enquanto 
profissional, não podendo um docente esquivar-se dessa 
formação, mas, buscá-la para enriquecer sua prática. 

Oferecer formação continuada aos docentes é dar-lhes uma 
melhor visão do cenário contemporâneos a que a escola está 
inserida. Ferreira, Santos e Costa (2015) afirmam que essa 
modalidade de formação destinada aos docentes vem sendo 
alimentada por elementos diversos, tais como: conceitos, objetivos 
e finalidades que, ao serem contingenciadas por aspectos 
acadêmicos, sociais, políticos, financeiros, e pessoais, passam a 
refletir as visões de mundo diversas em que pese os conceitos de 
educação, processo educativo, e, por extensão, as expectativas em 
torno da ideia de “ser professor”. 

No tocante a temática de formação de professores, a lei 
13.146/2015, é bastante clara quando diz em seu artigo 28, inciso X 
que incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, 
implementar, incentivar, acompanhar e avaliar. Investigar as 
condições e a natureza das políticas que envolvem a formação 
continuada torna-se uma oportunidade de depreender de que 
forma se efetiva e em que medida existe uma compatibilidade entre 
aquilo que se pensa e aquilo que se pratica. O que se tem 
atualmente são modelos e modalidade de oferta de formação 


continuada oriundas de pressupostos filosóficos, epistemológicos 
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e metodológicos que se divergem quanto à concepção de formação 
docente gerando, assim, diferentes resultados, mas determinantes 
para o educador que a recebe. 

Por outro lado, Fusari (1988) discute que essas formações 
docentes se revestem de interesses políticos e econômicos 
dominantes, portanto, e que assim sendo, induzem os professores 
a buscar atender expectativas de instituições que são externas à 
escola, mas não da própria escola. 

A oferta de formação continuada no contexto da sociedade 
contemporânea deve permitir que haja uma associação de saberes 
entre docentes via aspectos interação e colaboração, assim como 
também uma abertura para que haja aprendizagem com outros. 
Neste contexto, uma das formas de haver essa troca de saberes 
seria mediante a união docente no âmbito escolar que se 
constituiriam como ciclos de análise entendimento e reflexão em 
torno da prática, considerando, portanto, o cenário em que estão 
inseridos. 

Admite-se que atualmente, os modelos vigentes e as 
modalidades contemporâneas de formação traduzem-se como 
aspectos de um contexto em evolução. Para Damiani (2008), é o que 
tem demonstrado os dados das pesquisas realizadas nos últimos 
anos, e que tem colaborado para os avanços dos princípios que 
regulam a formação continuada docente e tem servido como base 
para o estudo e análise das propostas de formação continuada que 
se dão em diferentes espaços nos sistemas educacional e mais 
especificamente, na escola pública brasileira. 

É bem verdade que não se pode desconsiderar que há 


discriminação quanto ao uso dos termos “modelos” e 
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“modalidades” de formação, sendo isso que tem justificado a 
iniciativa de ensaiar uma sistematização de caráter terminológico 
e também metodológico dos referidos, de maneira que se 
diferenciem conforme as várias propostas e perspectivas que 
existem no campo da formação continuada. 

Verifica-se que a implantação de modelos de formação deve 
atender aos objetivos da formação continuada e nessa formação 
deve sistematizar, ainda que seja complexa, a formação conforme 
o contexto em que ocorre a fim de que possa atender aos objetivos. 

Silva (2005) aborda a pós-graduação e a define como um tipo 
de formação que se adquire mediante uma formação cursada em 
nívellato sensu e stricto sensu que são ofertados aos docentes tendo 
como carga horária mínima permitida 360 horas e cujo término 
exige a apresentação de um trabalho de conclusão de curso para 
legitimar a formação via meios legais. A expansão desse tipo de 
formação ocorreu de forma massiva a partir da década de 2000. 
Todavia, destaca-se ainda o caráter mercantilista que as pós- 
graduações receberam que aborda a precarização dessas formações 
enfatizando os intensos debates no âmbito acadêmico-ideológicos. 

Porém, inegavelmente, a pós-graduação ainda é uma das 
maiores formas de se adquirir no magistério uma formação nesse 
nível quando se pode comparar com a oferta de cursos em nível 
stricto sensu, uma vez que estes figuram como uma perspectiva de 
formação que está diretamente vinculada à ideia de investigar, 
produzir e contextualizar o conhecimento. 

Os educadores têm caminhado na busca pela própria 
formação, permitindo uma ponderação acerca de quais 


conhecimentos estão sendo agregados pelos professores por meio 
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dos vários cursos de formação, e como estes tem interferido na 
formação dos educadores. Assim, o aluno é visto como um ser que 
pensa e, ao mesmo tempo, constrói e reconstrói na sua mente seu 
mundo a partir das informações e experiências vivenciadas. É a 
razão essencial do processo educativo e que tem sentimentos que o 
levam a ter certas atitudes, que podem transformar e ser 
transformados na sua relação com o outro e com o mundo. 

O professor poderá sim, contribuir todas as vezes que intervir 
nas práticas pedagógicas da educação, superar as deficiências nas 
práticas da sala de aula. Isso denota assegurar que a formação do 
professor apresenta como finalidade a agregação entre as teorias 
concedidas e práticas executadas em seu desenvolvimento no 
ensino básico, que é primordial para essa formação. 

Sobre a formação continuada, verifica-se que é urgente e 
necessária não meramente para desenvolver artefatos técnicos, 
mas, principalmente como espaço para o diálogo, a reflexão e troca 
de experiências. Ao tratar da formação continuada analisa-se que 
esta assume um papel relevante na vida do professor, não somente 
pelos subsídios práticos e instrumentais que apresenta, mas pelo 
fato de ser sobretudo, o momento em que há reflexão e a troca de 
experiências que são extremamente importantes de serem 
considerados. Segundo Silva e Oliveira (2014) a formação 
continuada é um modo pelo qual o professor tem a sua devida 
valorização profissional tendo em vista que cabe ao gestor 
colaborar com o (a) professor (a) buscando assim, refletir sobre seu 
lugar e com isso, dar o suporte necessário em caráter pedagógico e 


administrativo para o seu aperfeiçoamento. 
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A formação do docente é um dos temas que mais tem instigado 
os estudos hodiernos. As pesquisas sobre formação de professores 
têm destacado a importância de investigar formação e prática 
como elementos que interligados, dependentes um do outro. Para 
Nunes (2001), é nesse processo de construção formativa que se dá 
as bases para a efetiva construção pedagógica que se realiza na 
prática do cotidiano. Os saberes que adquiri e as habilidades que 
são suscitadas a partir da intimidade com a formação possibilitam 
ao indivíduo não entrar no campo de atuação “desnudado”. 

Se a formação básica se faz necessária, a continuada se coloca 
hoje como inseparável de uma boa prática, principalmente quando 
se fala em Educação especial, campo de constantes descobertas e 
ressignificações. A modalidade de formação continuada tem sido a 
estratégia mais utilizada para formar professores que atuam 
diretamente com o alunado da educação especial. Esses elementos, 
por princípio, deveriam ser complementares, caracterizando-se 
como diferentes momentos de um mesmo processo de formação, 
que se compreende como inacabado, e por isto, contínuo e 
permanente. 

Nesse sentido, é preciso refletir sobre a importância da 
Formação Continuada, sobretudo, quando se trata da docência na 
educação de crianças com deficiência. A educação para a 
diversidade pressupõe no aprimoramento do trabalho docente 
fortalecendo vínculos entre os professores e os saberes científico- 
pedagógicos e com a valorização profissional do educador, por 
meio de apoio e estímulo. 

A discussão da formação docente apresenta várias vertentes. 


Dentre eles, a formação do professor com o olhar voltado à 
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educação inclusiva. O cenário posto atualmente “denota um 
movimento em direção a um sentido de inclusão social, e o sujeito 
com deficiência passa a dividir a mesma cena com os sujeitos sem 
deficiência” (Rozek, 2012, p. 137). 

E a inclusão implica saber ajustar as necessidades dos 
profissionais da educação às necessidades dos alunos. Para isso, 
direciona-se os esforços para o sistema de ensino, aos gestores, na 
reorganização e aproveitamento dos recursos materiais para que 
seja possível guiar o professor e apoiá-lo na construção dos saberes, 
dando-lhe autonomia para efetivar ações em sala de aula inclusiva. 

Carvalho (2015, p.18) “sobre a formação dos professores são 
descritas na legislação, demonstrando a preocupação das 
autoridades em relação à atuação pedagógica no atendimento 
especializado na educação inclusiva”. 

A formação de professores para a educação inclusiva 
constitui-se a partir do conhecimento teórico a respeito das 
competências e habilidades necessárias para atuar nessa 
perspectiva, ou seja, sua formação deve basear-se em dois pontos 
norteadores: na reflexão e na criatividade. O professor necessita 
estar preparado para selecionar conteúdos, organizar estratégias e 
metodologias diferenciadas de modo a atender, adequadamente, a 
crianças com deficiência e sem deficiências. 

Para Coelho (2012), a exigência da inclusão na escola regular 
passou a demandar dos professores preparo para atender não só à 
inclusão, mas à diversidade. Claro que o próprio contexto social, 
muito mais que as exigências legais, explica a atitude negativa dos 
professores em relação à inclusão. O tema é relativamente novo, os 


cursos de licenciatura não dão conta por si só da formação de um 
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professor e os movimentos de inclusão e de exclusão se sobrepõem 
na sociedade. 

Os professores que recebe alunos com deficiência na escola 
regular podem complementar essa habilidade docente, 
participando de reuniões ou proferindo encontros e cursos na 
própria unidade. Os gestores poderão contribuir nessa investida 
exercendo o papel de mediadores, ao articular o encontro de 
profissionais, numa troca de conhecimento acerca da educação 
especial com as necessidades e experiências dos professores da sala 
regular. 

A formação possibilita ao indivíduo ter contato com teorias 
que irão auxiliar sua prática, não colocando esse momento como 
estático, ou de outro modo em um viés de “receituário”, porém 
necessário, principalmente dentro de um campo relativamente 
novo como o da Educação Especial Inclusiva. Porém não se 
restringe a teoria, proporciona experiências práticas, em muitos 
momentos iniciais, a formação desperta um olhar mais reflexivo e 
indagador da própria prática, o que desperta, ou deveria despertar 
a vontade de um fazer cada vez mais qualitativo. 

A repercussão de responsabilidades e protagonismos, 
materializados sob a forma de legislações e políticas educacionais 
de formação de professores na perspectiva inclusiva chega 
substancialmente ao ambiente educacional no final do século XX. 
Nesse cenário, as normatizações do atendimento às pessoas com 
deficiência começam a ser implantados, implementadas e 
encaminhadas na perspectiva da educação inclusiva, saindo de dois 


pontos estanques: o regular e o especial (Martins, 2012). 
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Sobre essa construção, destaca-se inclusive a importância de 
se dar voz aos docentes, para que as investigações retratem a 
realidade dos processos educativos. Desconstruindo a ideia de que 
a formação está restrita a elementos técnicos. “Essa virada nas 
investigações passou a ter o professor como foco central em 
estudos e debates, considerando o quanto o “modo de vida” pessoal 
acaba por interferir no profissional” (Nunes, 2001, p. 28), fato que 
leva a compreender a importância de entender a formação do 
sujeito que atua em Educação Especial e o que ele faz das 
concepções que subjazem sua prática, uma vez que não é possível 
destrelar sua ideologia, crenças, valores de sua formação e prática 
profissional. 

A documentação legal dos pais também trata da formação do 
professor que trabalha com Educação Especial. Destaca-se aqui, 
alguns desses marcos. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDBEN) de 1996 é considerado o marco nacional do que 
diz respeito a formação de professores na educação especial. Em 
seu art.59, inciso III fala sobre “professores com especialização 
adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores no ensino regular 
capacitados para a integração desses educandos nas classes 
comuns”. 

Quem seriam os professores capacitados e especializados? Já 
que a LDBEN não define a formação superior como necessária para 
atuação no processo de ensino aprendizagem nessa modalidade de 


ensino. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A educação inclusiva consiste em um tema de grande 
relevância no contexto educacional atual e um tema complexo. A 
formação de professores, tanto inicial quanto continuada, 
desempenha um papel fundamental para garantir que as escolas 
estejam preparadas para atender às necessidades de todos os 
alunos, incluindo aqueles com deficiência. É notório que a 
formação contínua dos docentes é indispensável para que eles 
possam adquirir as competências necessárias para lidar com a 
diversidade em sala de aula e implementar práticas pedagógicas 
inclusivas que favoreçam o desenvolvimento de todos os 
estudantes. 

A análise das políticas públicas e das legislações relacionadas à 
educação inclusiva revela a necessidade de um esforço contínuo 
para melhorar a qualificação dos profissionais da educação. A 
formação continuada surge como uma ferramenta essencial para 
que os professores possam atualizar seus conhecimentos, refletir 
sobre suas práticas e se adaptar às novas demandas do ensino 
inclusivo. Entretanto, é necessário que essa formação seja 
acompanhada por políticas de apoio, recursos adequados e um 
ambiente escolar que promova a colaboração entre os 
profissionais, a fim de que os objetivos da educação inclusiva sejam 
plenamente alcançados. 

É imprescindível que a sociedade como um todo, incluindo 
gestores, professores, pais e alunos, compreenda a importância da 
inclusão escolar e se engaje na construção de um sistema 


educacional que valorize a diversidade e promova a equidade. A 
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educação inclusiva não deve ser vista como uma mera adequação 
técnica ou legal, mas como um compromisso ético e social com a 
construção de uma sociedade mais justa e igualitária. Somente por 
meio de uma formação docente sólida e de um ambiente escolar 
acolhedor e inclusivo, será possível garantir que todos os alunos, 
independentemente de suas condições, tenham acesso a uma 
educação de qualidade e oportunidades equitativas de 


desenvolvimento. 
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À INCLUSÃO DE ALUNOS COM NEGESSIDADES 


EDUCATIVAS ESPECIAIS: 
DESAFIOS E POSSIBILIDADES 


Maria Elisete Ribeiro Pinto Viana 


Resumo: O presente artigo aborda a temática da educação inclusiva especial 
e consiste propiciar subsídios para os educadores, que precisem incluir em 
suas atividades pedagógicas diárias, alunos com necessidades educativas 
especiais, portadores ou não de laudo médico. Este trabalho também 
fundamenta-se na capacidade de fornecer informação tanto às famílias como 
aos demais profissionais que trabalham na área educacional e de outros 
campos de atuação, visando realizar o processo educativo inclusivo especial 
não só equitativo, mas com qualidade e que faça sentido para o aluno 
atendido. Entre os fatores para a qualidade no ensino, a formação do professor 
que soa como grande desafio, é aporte necessário para ajustar-se às 
conquistas legalmente asseguradas à educação inclusiva especial, a fim de 
tornar o ambiente escolar, significativo e que propicie ao aluno desenvolver 
uma postura com mais autonomia e autoconfiança para atuar nos diversos 
campos da sociedade. 

Palavras-chave: Educação especial inclusiva, família, formação de 
professores. 
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A IMPORTÂNCIA DA COMUNICAÇÃO ENTRE FAMÍLIA, ESCOLA E ALUNOS 
COM NECESSIDADES ESPECIAIS 


A diferença é própria da espécie humana. Somos todos, 
igualmente, diferentes! Se as pessoas são diferentes, elas têm 
capacidades, inteligências, limitações diferentes, elas aprendem, 
percebem o mundo ao redor e agem de maneiras diferentes. 

A pergunta sobre qual é o papel da família e da escola no 
contexto da especial, é muito importante, visto que muitas vezes a 
família não aceita ou ignora o problema, deixando a oportunidade 
de abrir espaço para o diálogo e possíveis soluções do problema. O 
processo de aceitação, muitas vezes, é dificultado pela 
desinformação sobre a condição da saúde, pelo desemparo da rede 
de apoio e pela forma como a notícia é comunicada. 

As respostas de negação ou aceitação refletem diretamente no 
laço estabelecido e nos cuidados dispensados ao filho. Seria como 
se a sensação pudesse ser comparada a algo que se assemelha ao 
luto, pois os pais devem aprender a lidar com uma quebra de 
expectativas. Quando a criança ainda está no ventre da mãe, a 
projeção de sonhos começa por meio de planejamentos: “meu filho 


» « 


vai seguir essa ou aquela profissão” “terei lindos netos”. 

Com isso, o recebimento do diagnóstico com algum tipo de 
condição específica em saúde, pode soar como um balde de água 
fria sobre esses sonhos e como consequência, a família entra em 
uma espiral de frustrações, já que muito do que foi planejado pode 
não se concretizar. 

Desse modo, é interessante observar que o nascimento de uma 


criança com deficiência traz ao seio familiar um impacto 
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inesperado, toda forma de pensar agir, sentir e viver será alterada 
para a nova realidade. Em muitas situações, caso isso ocorra, pode 
acarretar problemas psicológicos aos pais, como Rabinovich (2006 
apud Pinheiro, 2017) destaca, as “alterações comportamentais 
advindas desse nascimento que deveria ser um momento de alegria 
podem representar um momento de lágrimas, desespero, confusão 
e medo”. 

Neste sentido, por um lado a escola reclama sobre a ausência 
da família na educação de seus filhos, mas no momento de colocar 
em prática muitas vezes a escola não tem condições e estruturas 
para acolher esses alunos. No entanto, ambas as instituições 
(família e escola) têm responsabilidade na construção do 
conhecimento e no preparo dos alunos para a sociedade. 


Szymansky (2010, p. 98) diz que 


ambas as instituições têm em comum [...] o fato de 
prepararem os membros jovens para sua inserção futura na 
sociedade e para o desempenho de funções que possibilitem 
a continuidade da vida social. Ambas desempenham papel 
importante na formação do indivíduo e do futuro cidadão. 


Deste modo, o processo de inclusão na educação especial 
começa em casa, na família, é nesse contexto que a criança recebe 
os primeiros cuidados, os primeiros ensinamentos que vão ser 
estendidos para a sociedade. Assim, é nessa entidade que se deve 
entender a situação e trabalhar em parceria com a escola para que 
as crianças possam se sentir incluídas, cuidadas e amadas, 


tentando com esforço remover toda forma de preconceito e 
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indiferença, criar condições que assegurem a todos as melhores 
formas de aprender e de atender as suas necessidades. 

No contexto da educação inclusiva especial, a relação família 
e escola contribui para uma melhoria no atendimento das 
necessidades especiais, permitindo que sejam vencidos vários 
obstáculos e concretizando o processo de ensino e aprendizagem. 

Assim sendo, a escola deve contribuir com informações, isto é, 
palestras e instruções a respeito do problema, onde a escola 
também pode trabalhar com parceria entre os profissionais da 
equipe multiprofissional que é composta por pedagogo, assistente 
social e psicólogo. Esse importante segmento tem como intuito, 
auxiliar no processo de ensino e aprendizagem e promover uma 
educação de qualidade prezando sempre pela comunicação ativa 
entre os diversos segmentos que compõem o âmbito escolar. A 
comunicação ativa no meio escolar é importante porque pode ser 
usada para sensibilizar, esclarecer e engajar públicos através de 
estratégias pontuais ou campanhas continuadas com temáticas. 


Ela é um eixo fundamental para promover a inclusão escolar. 


APARATOS PSICOLÓGICOS DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 


Conviver com o outro nos dá a capacidade de entender e 
explorar nossas capacidades e desafiar nossas possibilidades. Essa 
é a base da contribuição da psicologia à educação inclusiva. Do 
ponto de vista psicológico e afetivo, não há dúvida de que é na 
interação com o grupo e com as diferenças de sexo, de cor, de idade, 
de condição social e com as diferenças de aptidões e de capacidades 


físicas e intelectuais existentes no grupo que a criança vai 
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construindo sua identidade, vai testando seus limites, desafiando 
suas possibilidades e, consequentemente aprendendo, este é o 
mundo real. 

Ancorado em fundamentos sólidos, pressupostos filosóficos e 
psicológicos, é direito da criança com deficiência de frequentar a 
escola comum e de receber nela um atendimento educacional 
especializado que permitam à pessoa com deficiência ser um 
cidadão como qualquer outro e ter a possibilidade concreta de 
usufruir de tudo o que a sociedade oferece para que a inclusão 
escolar realmente se efetive, na sua total dimensão. 

E neste sentido, quanto mais diversificadas forem as 
experiências dos alunos com necessidades especiais, novas 
experiências, quanto mais instigantes forem esses desafios, mais a 
criança pode aprender. (Sartoretto, 2011, p.1), ou seja, segregar a 
pessoa com deficiência é não lhe dar a oportunidade e o direito a 
viver em um mundo real, é negar-lhe o direito a aprendizagem pela 
convivência com pessoas ditas não portadoras de necessidades 
especiais uma vez que o cotidiano escolar possibilita a troca de 
repertórios, de visões de mundo, confrontos, ajuda mútua e 
consequente ampliação das capacidades individuais. 

Portanto, faz-se necessário que a integração da pessoa 
portadora de necessidades educativas especiais também abarque a 
família, ela deve está inserida nesse processo para que a aceitação 
e a adaptação aconteça de modo a fazer com que o pleno 
desenvolvimento do sujeito aconteça. A todo o momento o mais 
importante é o bem-estar do portador de necessidades educativas 
especiais, a sua melhor qualidade de vida e o atendimento às suas 


reais necessidades. 
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A educação especial é resultado da mudança de opinião da 
sociedade, da melhoria das políticas públicas, da pressão imposta 
ao Estado pelos movimentos sociais, na consolidação de seus 
direitos como sujeitos sociais e, principalmente na criação de um 
novo modelo de projeto educativo para a efetivação da educação 


inclusiva nas escolas. Mittler (2003) a este respeito afirma que: 


Ainclusão não diz respeito a colocar as crianças nas escolas 
regulares, mas a mudar as escolas [...] diz respeito a ajudar 
todos os professores a aceitarem a responsabilidade quanto 
à aprendizagem de todas as crianças [...] e não apenas a 
aquelas que são rotuladas com o termo “necessidades 
educacionais especiais” (Mittler, 2003, p. 16). 


A escola inclusiva é aquela que respeita as especificidades de 
seu alunado, suas necessidades e potencialidades, que acolhe a 
diversidade, equiparando oportunidades, buscando um 
desenvolvimento que ofereça qualidade, tendo em vista que a 
existência de um laudo, não é uma sentença de incapacidade ou 
improdutividade, mais um norte para desenvolver outras 


alternativas e possibilidades na aprendizagem do educando. 


À ESCOLA E A MEDIAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO DAS HABILIDADES DOS 
ALUNOS PORTADORES DE NEGESSIDADES ESPECIAIS 


A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) apresenta uma 
série de competências que devem ser estimuladas nos alunos ao 
longo dos anos na educação básica, e entre elas estão, além de 


disciplinas como Matemática e ciências, empatia, cooperação, 
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responsabilidade e cidadania. Não é difícil concluir, portanto, que 
as crianças neurotípicas só têm a ganhar com a convivência com 
alunos com deficiência em sala de aula. 

É inegável, que falar em inclusão é um tanto complexo, pois o 
termo é profuso e genérico, principalmente no contexto cultural 
brasileiro, visto que esta é uma sociedade marcada pelas 
diversidades; conviver e aceitar o outro exige estilo e arte e acima 
de tudo, a consciência de que o outro é nosso semelhante, que deve 
ser respeitado e amado. A melhor maneira de passar por esse 
período é também a mais difícil: vivenciá-lo sem fugir. 

A escola é constituída por vários segmentos. Todos são 
responsáveis pelas decisões a serem tomadas em prol de uma 
educação mais inclusiva. O contrário disso é tomar parte da 
manutenção da maquinária excludente à qual tanto se critica. 

Em 2015, foi aprovada no Brasil a Lei do Estatuto da Pessoa 
com Deficiência (L13146). Nela, assegura-se a inclusão social da 
pessoa com deficiência em diferentes âmbitos da sociedade, o que 
visa garantir seus direitos de conviver em sociedade em condições 
de igualdade. 

Quando se trata de inclusão na modalidade da educação 
especial é importante considerar que não se trata apenas de se 
colocar dentro da escola rampas e banheiros adaptados, mas sim 
uma a modificação nas práticas pedagógicas, com atividades e 
programas diversificados a fim de atender as potencialidades de 
cada sujeito envolvido no processo de ensino-aprendizagem. É 
claro que esse repertório de ações vai ser ajustado às possibilidades 


de cada instituição de ensino. 
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Ninguém luta contra as forças que não compreende, cuja 
importância não mede, cujas formas e contornos não discerne 
(Freire, 1979, p. 22). A escola e a família devem aprender a trilhar de 
forma unida esse caminho complexo que é a constituição de 
propostas e parcerias educacionais inclusivas para todo e qualquer 
aprendiz. Devem, juntas, aprender a discernir quais são as amarras 
que, de fato, impedem ou atrapalham o acontecimento de uma 
educação de qualidade para todas as crianças, adolescentes e jovens 
da educação básica brasileira, tanto na rede pública quanto na rede 
privada. 

Professores, gestores e demais segmentos escolares 
desempenham um papel central no processo de inclusão de alunos 
portadores de necessidades especiais. Ao criar ambientes de 
aprendizado inclusivos, onde a mediação é adaptada às 
necessidades individuais, promovem o desenvolvimento integral 
de todos os alunos. Esse desafio cumprido não só resulta em 
aprendizado, mas também aprimora o trabalho pedagógico, 
beneficiando as dimensões escolar e pessoal dos alunos. 

Uma ferramenta de apoio para esse momento é a 
psicoeducação com os pais, onde estes, são os professores mais 
naturais de qualquer criança, e também com quem elas passam 
mais tempo. 

É nesse núcleo que elas primeiramente irão conviver com as 
diferenças uns dos outros, a respeitar a individualidade de cada 
um, compartilhar afetos e construir valores que serão o alicerce da 
maneira de se relacionarem com o mundo. Por isso, investir no 
treinamento para famílias é um passo essencial para garantir maior 


segurança e confiança em lidar com comportamentos desafiadores 
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e criar estratégias que podem beneficiar no dia a dia, além de 
promover autonomia e independência. 

O trabalho dos profissionais só terá sucesso se tiver o apoio e 
participação da família em casa. A família deve participar do 
processo de inclusão de seus filhos sendo parceira ativa, mas esta 
participação não deve invadir os limites conscientes da 
responsabilidade escolar. 

A participação ativa não significa “superproteção”, e sim, 
possibilitar a interação social e o convívio escolar negociando e 
respeitando regras que indique claramente os papéis e 
responsabilidades de todos os atores: equipe escolar, aluno e 
família. 

A Escola pode propor ações, tais como, grupos de trocas de 
experiências entre familiares, em que possa existir acolhimento e 
ajuda mútua. Além dos serviços oferecidos pela escola e 
comunidade, os familiares precisam acreditar e investir no 
desenvolvimento e potencial dos seus filhos. O processo de inclusão 
depende de um trabalho conjunto entre família, comunidade e 
escola. Cada sujeito que faz parte dele é diferente, aprende de uma 
forma diferente e deve ser tratado de acordo com as suas 
peculiaridades. 

Nessa perspectiva, a participação dos familiares e 
responsáveis no processo de inclusão ao aluno portador de 
necessidades especiais é uma rica oportunidade de 
compartilhamento de vivências, de compreensão sobre limitações 
e dificuldades, de entendimento que as pessoas são diferentes e, 
por isso, têm inteligências, capacidades, potencialidades, 


dificuldades e demandas diferentes. Logo, é preciso compreender 


200 


que nunca dará certo um único método de ensino, uma mesma 
forma de avaliação rígida e inflexível, uma mesma maneira de 
tratar a todos. 

Não há como fazermos uma sociedade diferente se não 
compreendermos suas mazelas e, para isso, é preciso o 
envolvimento das famílias de maneira empática, inclusiva e 
democrática, para que a comunidade escolar pense em conjunto os 
diferentes e possíveis modos de acolhimento e educação para todos 
os aprendizes, sem desconsiderar a realidade de cada um, 
cultivando a amorosidade para que a educação esteja ao alcance dos 
que têm apoio familiar e também para aqueles que não têm esse 
privilégio. 

Nesse prisma, buscar conhecer, conversar, trocar ideias com 
pessoas que tenham o mesmo propósito de uma educação mais 
humanizada para seus filhos, como também para aqueles que não 
são seus filhos, é a chave para romper com as inércias e relutâncias 
de quem se faz barreira para uma educação a favor das diferenças. 

A formação do professor para lidar com com as diversas 
especialidades de aprendizagem 

O primeiro passo para fazer a inclusão escolar é preparar os 
professores para que saibam lidar com as diferenças e 
particularidades dos estudantes. A educação especial exige do 
professor a capacitação necessária para que ele consiga auxiliar na 
promoção de uma escola acessível aos alunos com deficiência. 

A deficiência, seja ela de que ordem for só existe na relação 
com um mundo repleto de impedimentos para a plena inclusão da 
pessoa que a possui. Um desses fatores que corroboram para 


acentuar os desafios, as barreiras atitudinais que soam como um 
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conjunto de preconceitos e predisposições contrárias à presença e 
inclusão de pessoas com deficiência na sociedade. Imaginar que 
uma criança com deficiência atrapalha o processo de ensino e 
aprendizagem de outros estudantes é um dos exemplos mais 
contundentes e comuns dessa discriminação. 

Goés (2002) observa que a grande dificuldade da prática 
filosófica inclusiva é a formação de professores para a educação 
inclusiva. Tal dificuldade pode ser verificada por parte dos 
professores para trabalharem com o que Vygotsky chama de 
condição peculiar, ou seja, com o atendimento do aluno em suas 
necessidades singulares de aprendizagem e desenvolvimento. 

As conquistas legais nesse campo consolidaram, contudo, a 
corresponsabilidade entre Estado e sociedade na eliminação de 
barreiras, de modo a possibilitar que pessoas com deficiência se 
desenvolvam de maneira autônoma e independente. Pensando nas 
implicações diretas desse debate para a educação, Rodrigo Hiibner 
Mendes, superintendente do Instituto Rodrigo Mendes, referência 


na promoção de práticas inclusivas — compreende que: 


No âmbito da educação, tal perspectiva gera impactos 
contundentes no modo de pensar o acolhimento das 
diferenças humanas no ambiente escolar, uma vez que 
desconstrói o cômodo argumento de que a escola e os 
professores estão dispostos a atender ao aluno com 
deficiência desde que ele se adapte ao modelo presente. (...) 
Além disso, a convenção esclarece que as pessoas com 
deficiência não devem ser excluídas do sistema educacional 
geral sob alegação de deficiência. Ao contrário, devem ter 
acesso ao ensino em igualdade de condições com os demais 
estudantes, de modo a conviver plenamente com toda a 
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comunidade escolar. (Observatório de educação, acessado 
em agosto de 2024). 


Assim, o fator de formação continuada é fator crucial para que 
o professor e os demais segmentos escolares consigam possibilitar 
o desenvolvimento do aluno dentro do contexto da educação 
especial. O fato é que é um direito do aluno usufruir do que está 
respaldado em lei e por esse mesmo viés, a formação do docente 
que também precisa acontecer para que de fato a inclusão aconteça 
não apenas para cumprir um trâmite legal. 

Dados do Ministério da Educação (MEC,) por meio do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep), os dados do Censo Escolar 2023 apontam para um 
aumento no número de matrículas na educação especial de 41,6% 
entre 2019 e 2023. Dos1.771.430 registros computados na 
modalidade, a maior concentração está no ensino fundamental, 
com 62,90% das matrículas (1.114.230). Em seguida, estão a 
educação infantil, com 16% (284.847), e o ensino médio, que 
contabilizou 12,6% dos alunos (223.258). 

Do total de matrículas,53,7%são de estudantes com 
deficiência intelectual (952.904). Logo após, estão aqueles com 
Transtorno do Espectrodo Autismo (TEA), com 35,9% delas 
(636.202). Na sequência, estão pessoas com deficiência física 
(163.790), baixa visão (86.867), deficiência auditiva (41.491), altas 
habilidades ou superdotação (38.019), surdez (20.008), cegueira 
(7.321) e surdo-cegueira (693). Além disso, 88.885 discentes 


possuem duas ou mais deficiências combinadas. 
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Na sequência, estão pessoas com deficiência física (163.790), 
deficiência múltipla (88.885), baixa visão (86.867), deficiência 
auditiva (41.491), altas habilidades/superdotação (38.019), surdez 
(20.008), cegueira (7.321) e surdocegueira (693). 

Nesse cenário, chama a atenção o crescimento das matrículas 
de pessoas com TEA: 48% em apenas um ano, passaram de 429.521 
em 2022 para 636.202 em 2023. As matrículas de estudantes com 
deficiência intelectual, por sua vez, aumentaram 4,2% no mesmo 
período de 914.467 para 942.904. 

De acordo com esse levantamento estatístico, ao se analisar a 
faixa etária de 4 a 17 anos da educação especial, constatou-se que o 
percentual de matrículas de alunos incluídos em classes comuns 
também vem aumentando gradativamente. Passou de 94,2% (em 
2022) para 95% (em 2023). 

As diretrizes do Ministério da Educação asseguram a inclusão 
dos estudantes com necessidades especiais em classes comuns. No 
Nordeste, 97,3% dos mais de 76 mil matriculados com necessidades 
especiais estão em salas de aulas sem distinção entre os estudantes 
nas salas regulares. 

As matrículas especiais são divididas entre inclusivas e 
exclusivas, e, nos estados do Nordeste, 75.300 alunos com alguma 
necessidade especial estão incluídos em salas comuns para 
desenvolvimento em conjunto e auxílio profissional específico. 

As necessidades incluídas na Educação Especial são: Síndrome 
do espectro autista; Psicose infantil, alta habilidade e 
superdotação, dislexia, disortografia, disgrafia, discalculia, 
transtorno de atenção e hiperatividade, surdez, deficiência 


auditiva e visual. 
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O papel dos professores é essencial para que a inclusão tenha 
sucesso. Por isso, a gestão escolar precisa investir na capacitação 
destes profissionais. No Brasil, cerca de 94% dos professores 
regentes não têm formação continuada sobre Educação Especial - 
modalidade da Educação Básica, em uma perspectiva inclusiva, 
que tem como público pessoas com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. O dado é 
do Ministério da Educação (MEC) referente a 2022. 

Neste sentido a formação docente deve ir ao encontro de 
ferramentas que lhe auxiliem a aceitar a história de cada sujeito a 
fim de não homogeneizar os sujeitos naturalizando aquilo que está 
faltando em seus corpos, que não são padrões de normalidade, mas 
porque não os potencializar permitindo a sua constituição única e 
com o outro possibilite alteridade e que possam produzir sentidos 
naquele momento, com aqueles sujeitos. 

Ao levantar questões tão complexas nos faz pensar qualo papel 
do professor, qual a sua responsabilidade como pessoa, como ser, 
o que pode fazer para trabalhar a inclusão sem excluir e sim fazer 
parte positivamente sem agredir sem normatizar. Já não é mais 
uma profissão pautada apenas na transmissão do conhecimento 
acadêmico ou da transformação de conhecimentos científicos em 
saberes escolares. O professor com ou em formação adequada, 
capacitado ou não, está envolvido neste processo e, apesar da 
tônica do processo inclusivo, e com percentuais crescentes em 
todas as modalidades de ensino, o aluno com necessidades 
educativas especiais está chegando à escola e trazendo com ele 


desafios que deverão ser enfrentados. 
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Uma das poucas disciplinas relacionadas à educação inclusiva 
que são ofertadas de maneira obrigatória em todos os cursos de 
licenciatura é o ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras). 
Ainda assim, ela costuma ser ofertada de maneira superficial. A Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI) prevê que 
todos os matriculados da educação especial tenham o direito ao 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) no contraturno 
escolar. Quem fica à frente desses serviços são professores 
específicos com formação em educação inclusiva, critério previsto 
nas diretrizes do MEC. 

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos de 
pedagogia e licenciaturas regulamentados pelo MEC, um dos 
princípios da formação de profissionais do magistério da educação 
básica é: "a compreensão da formação continuada como 
componente essencial da profissionalização inspirado nos 
diferentes saberes e na experiência docente, integrando-a ao 
cotidiano da instituição educativa, bem como ao projeto 
pedagógico da instituição de educação básica”. 

As mudanças, visando à formação de professores para atuar 
na educação inclusiva, podem contribuir expressivamente para que 
as transformações nas escolas aconteçam de fato. O que se 
pretende é uma pedagogia centrada no aluno que por sua vez, 
ocasione a construção de uma sociedade que respeite a dignidade e 
as diferenças humanas. Esta é a missão dos responsáveis que 


atuam no campo da definição de políticas educacionais inclusivas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Cada um de nós tem a escolha de ser um obstáculo ou uma 
trinca entre as possíveis conexões pró-inclusão. Cabe a cada ir se 
permitindo ir além do habitual, compreendendo que sua decisão é 
seu legado às gerações futuras. Quanto mais respeitados em suas 
diferenças, mais os estudantes e educadores avançam, rumo a uma 
educação que faça sentido para os alunos portadores de 
necessidades educativas especiais. 

Desse modo, para que se efetive a inclusão dos alunos 
portadores de necessidades educativas especiais é necessário que 
as pessoas envolvidas no processo aceitem os desafios, acreditem 
que é possível e ampliem as ações pretendidas. Só assim, a 
educação inclusiva deixará de ser apenas garantida pela legislação 
e por documentos educacionais e passará a ser realidade nas 
escolas brasileiras e na sociedade. 

Ainda há muito para fazer, mas a bandeira da inclusão já foi 
levantada e tem conseguido fazer a luta valer a pena. Com isso 
ganham a sociedade, a escola, a família e os portadores de 
necessidades educativas especiais. 

Construir uma rede de inclusão é o caminho mais favorável 
para que as diferentes vozes ocupem espaços nas instituições 
educacionais e tomem posse do direito e do dever de participarem 
da elaboração de propostas escolares na perspectiva de uma 


educação para todos. 
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ENGAJAMENTO E PERMANÊNCIA ESCOLAR NA EJA A PARTIR 
DA CAPACITAÇÃO DOGENTE COM ÊNFASE PARA O USO DE TIS 


Daniel Passos Brito 


RESUMO: A utilização das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) 
apresenta-se como uma potencial solução para este desafio, oferecendo 
métodos inovadores e flexíveis que podem tornar o aprendizado mais 
acessível e atraente para os alunos da EJA, de modo que é possível colaborar 
com a manutenção dos estudos desses alunos, envolvendo-os, engajando no 
processo de ensino e aprendizagem, em que é indispensável a capacitação dos 
professores para utilizar essas TICs em prol do aprendizado dos alunos na EJA. 
Assim, o objetivo geral desse estudo é geral analisar como as Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) podem ser utilizadas para aumentar o 
engajamento e a permanência dos alunos na Educação de Jovens e Adultos 
(EJA) e a relevância da capacitação docente para tanto. A metodologia 
utilizada nesse estudo foi a pesquisa bibliográfica, entrando em contato com 
estudos acerca do tema, em que foi primordial a sua análise qualitativa para 
alcance dos objetivos propostos. Os resultados da pesquisa mostraram que é 
essencial oferecer a formação contínua para os professores incorporarem as 
tecnologias inovadoras em sala de aula, em que as políticas públicas devem 
ser criadas com foco neste apoio, investindo em infraestrutura, formação 
contínua de professores e desenvolvimento de recursos educacionais digitais, 
incentivando a adaptação e inovação das práticas educativas para EJA, o que é 
essencial para um ambiente mais inclusivo e eficaz. 

Palavras-chave: Tecnologias de Informação e Comunicação. Educação de 
Jovens e Adultos. Capacitação Docente. Engajamento. 
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INTRODUÇÃO 


O uso das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) na 
atualidade tem apresentado grande potencial para educação, 
podendo tornar as aulas mais práticas, interativas e abrangentes. 
As tecnologias apresentam potencial para transformar a educação, 
trazendo novas oportunidades de aprendizado e acesso a 
informações, uma destas ferramentas pode oferecer muito ao 
contexto de sala de aula, sobretudo, se os recursos são limitados. 
Apesar dos desafios para que as tecnologias estejam presentes na 
sala de aula, para que os alunos da EJA sejam contempladas com 
estas, quando utilizadas podem ser um diferencial para que estes 
alunos continuem com seus estudos, para que se engajem nas aulas 
e permaneçam estudando, de modo que se evite a evasão escolar. 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é de grande relevância no 
sistema educacional brasileiro, oferecendo oportunidades de 
aprendizado para aqueles que não concluíram a educação básica na 
idade apropriada. Contudo, observa-se que desafios se apresentam 
a EJA, principalmente manter seus alunos estudando, dada a 
diversidade de suas necessidades e circunstâncias, pois muitos 
desses alunos têm suas famílias, trabalham e precisam conciliar 
com os estudos. Dessa forma a utilização das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) apresenta-se como uma 
potencial solução para este desafio, oferecendo métodos 
inovadores e flexíveis que podem tornar o aprendizado mais 
acessível e atraente para os alunos da EJA, de modo que é possível 
colaborar com a manutenção dos estudos desses alunos, 


envolvendo-os, engajando no processo de ensino e aprendizagem. 
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Assim, este estudo busca responder ao seguinte problema de 
pesquisa: Como a capacitação docente para utilização das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) pode contribuir 
para manter os alunos da Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
engajados e frequentando regularmente as aulas? 

Mediante esse problema de pesquisa, o estudo define como 
objetivo geral analisar como as Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs) podem ser utilizadas para aumentar o 
engajamento e a permanência dos alunos na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) e a relevância da capacitação docente para tanto. 
Especificamente o estudo busca: discutir a capacitação de 
professores para o ensino na modalidade EJA, verificar a inclusão 
das TICS na EJA, analisar os impactos das TICs no engajamento e 
permanência dos alunos na EJA. 

Esse estudo justifica-se pela importância de assegurar a 
permanência dos alunos na EJA considerando que a educação é um 
direito fundamental e indispensável para o desenvolvimento 
pessoal e social. O uso das TICs na educação demonstra potencial 
para transformar práticas pedagógicas, tornando o ensino mais 
interativo e acessível. Diante da crescente digitalização da 
sociedade, é preciso investigar como essas tecnologias podem ser 
efetivamente aplicadas na EJA para superar os desafios de evasão e 
garantir a continuidade do aprendizado, colaborando para que os 
alunos permaneçam com seus estudos e possam concluir a 
educação básica, o que é essencial para oportunidades de trabalho 
futuras e melhoria na qualidade de vida. Assim, como é primordial 
que se averigue a formação de professores para tanto, pois a 


capacitação docente é primordial para o sucesso da EJA. 
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A metodologia utilizada nesse estudo foi a pesquisa 
bibliográfica, entrando em contato com estudos acerca do tema, 
em que foi primordial a sua análise qualitativa para alcance dos 


objetivos propostos. 


DESENVOLVIMENTO: Metodologia 


Método e metodologia são fatores que caracterizam a pesquisa 
cientifica, sendo preciso compreender os mesmos e sua 
importância para que sejam padronizados dados e informações 
inerentes a pesquisa. Assim, entende-se por metodologia o 
caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da 
realidade. 

Michel (2005) destaca a metodologia como um caminho que é 
previamente traçado a fim de que um objetivo possa ser alcançado. 
Ela traz formas para resolver problemas, conseguir sanar dúvidas, 
é um caminho em busca de uma verdade, do conhecimento de algo. 

Esta pesquisa classifica-se como de natureza básica, sendo 
que tem a intenção de gerar conhecimentos a respeito de um tema 
e, assim, colaborar para o avanço da ciência sem que haja a intenção 
de aplicação prática. Sobre a pesquisa de natureza básica Gil (2009, 
p. 42) ressalta “procura desenvolver conhecimentos científicos sem 
a preocupação direta com suas aplicações e consequências 
práticas”. 

Quanto ao problema de pesquisa utilizou-se da abordagem 
qualitativa, levando em conta que permitiu que o pesquisador 


tivesse uma visão mais ampliada do problema, auxiliou a entender 
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melhor as partes envolvidas, corroborando para chegar a uma 
análise melhor dos dados. 

Segundo Travinhos (1999) a abordagem de cunho qualitativa 
tem como referencial a visão do fenômeno dentro de seu contexto. 
Essa natureza qualitativa busca captar a essência do fenômeno, 
procurando explicar sua origem, interações e mudanças, tentando 
intuir as consequências. Gil (2009) afirma que uso dessa 
abordagem propicia o aprofundamento da investigação das 
questões relacionadas ao fenômeno em estudo e das suas relações, 
mediante a máxima valorização do contato direto com a situação 
estudada, buscando-se o que era comum, mas permanecendo, 
entretanto, aberta para perceber a individualidade e os significados 
múltiplos. 

Quanto aos procedimentos técnicos utilizados para o 
desenvolvimento da pesquisa, foi utilizada a pesquisa 
bibliográfica. Sobre a pesquisa bibliográfica, Severino (2016) 
afirma que é aquela que se realiza a partir do registro disponível 
decorrente de pesquisa anteriores, em documentos impressos 
como livros, artigos, teses, ou categorias teóricas já trabalhadas por 
outros pesquisadores e devidamente registrados. Os textos 


tornam-se fontes dos temas a serem pesquisados. 


DESENVOLVIMENTO: Referencial teórico 


A Educação de Jovens e Adultos encontra-se fundamentada na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996, assim como é 
também contemplada na Constituição Federal de 1988 que destaca 


em seu Artigo 208 que a educação é um direito obrigatório e 
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gratuito e que deve ser ofertado no ensino fundamental para todas 
as idades, bem como a universalização do Ensino Médio que devem 
ser ofertados no período noturno para que aqueles que precisam 
estudar e trabalhar tenham a oportunidade (Brasil, 1996). 

A Educação de Jovens e Adultos- EJA é uma modalidade de 
ensino que requer capacitação diferenciada dos professores que 
atuam no ensino, pois muitas mudanças vem ocorrendo nesse 
âmbito de estudo nos últimos anos, mas sendo que ainda 
permanecem preconceitos quanto a educação de jovens e adultos, 
fazendo com que muitas pessoas sintam-se desconfortáveis ao 
frequentar a escola devido a sua idade e o conhecimento que 
possui, assim, somente um professor capacitado pode lidar com 
essa realidade do aluno e conseguir promover sua aprendizagem, 
considerando suas especificidades. 

O EJA se caracteriza como modalidade de educação básica que 
corresponde ao atendimento de jovens e adultos que não 
frequentam ou que não concluíram a educação básica. Almeida 
(2015) caracteriza a Educação de Jovens e Adultos como um resgate 
de uma dívida social de herança colonial negativa, sendo que no 
Brasil foi preservada uma educação excludente responsável por 
fortalecer a desigualdade social. 

Santana (2015) informa que a Educação de Jovens e Adultos 
consiste na modalidade de ensino nas etapas dos ensinos 
fundamental e médio da rede escolar pública, a modalidade é 
destinada a receber alunos no Brasil que não completaram a 
Educação Básica na idade que é apropriada, o que se deve a 
diferentes motivos, mas principalmente a necessidade de trabalho 


e participação na renda familiar, trabalhando desde a infância. 
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Nesse contexto, é preciso que a cada dia se busque formas de 
aprimorar o ensino na EJA, provocando a aprendizagem dos 
alunos, despertando seu interesse para que possam prosseguir seus 
estudos, sintam-se motivados e possam concluir o ensino básico, o 
que é essencial para melhora qualidade de vida, promovendo 
perspectivas profissionais. Destarte, o uso de tecnologias digitais 
se insere nesse contexto, em que podem potencializar o ensino, 
mas devendo ser utilizadas adequadamente, em que podem ser um 
fator que colabore para aprendizagem dos alunos, para que 
prossigam seus estudos, mas dependendo das condições de 
utilização podem ser um fator de exclusão, se não forem utilizadas 
adequadamente por docentes e alunos e se não houver as condições 
adequadas de acesso (Melo; Corrêa, 2017). 

O uso de tecnologias digitais na EJA traz questões 
significativas a respeito do seu papel como agente de inclusão e de 
exclusão educacional. Os alunos da modalidade EJA de ensino são 
caracterizados pela diversidade, variam em idade e em experiência 
de vida, de modo que a EJA precisa ser flexível para que possa 
atender as necessidades especificas desse público. 

De acordo com Sousa et al., (2023) as TICs têm potencial para 
ampliar o alcance da educação, oferecer maior flexibilidade no 
aprendizado e adaptar o ensino às necessidades individuais dos 
alunos. Contudo, é preciso advertir que a simples introdução de 
tecnologia não garante melhorias na qualidade educacional, sendo 
preciso integrá-las de maneira significativa e crítica ao processo de 
ensino-aprendizagem. 

De modo que no contexto educacional da EJA na atualidade é 


preciso buscar formas de fazer com que os alunos possam 
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aprender, sintam-se motivados a prosseguirem seus estudos, em 
que a introdução das TICs no contexto educacional da EJA facilita 
um ensino personalizado, o que requer capacitação docente, um 
planejamento cuidadoso e a infraestrutura adequada. 

A EJA tem potencial para favorecer a educação de jovens e 
adultos, aumentando a o engajamento dos alunos da EJA ao tornar 
o aprendizado mais relevante e conectado às suas realidades. As 
TICs também permitem a criação de ambientes de aprendizado 
flexíveis, que podem ser adaptados ao ritmo e às necessidades 


individuais dos alunos. 


ANÁLISE DOS RESULTADOS 


Muitas pessoas não têm a oportunidade de estudarem na 
idade certa, mas permanecem com o sonho de aprender a ler e 
escrever, de ter uma formação, nesse contexto tem-se a educação 
de Jovens e Adultos que deve oportunizar as pessoas que não 
puderam estudar na idade certa ter acesso a escola e uma educação 
de qualidade, para que isso aconteça é necessário a formação 
adequada de professores, que estes sejam capacitados para que 
possam promover de fato o ensino para os alunos. 

Para Miranda Souza e Pereira (2016) a Educação de Jovens e 
Adultos tem trajetória de política pública educacional para 
modificar o cenário educacional no Brasil, dando oportunidade de 
aprendizagem as pessoas que não puderam estudar no tempo 
correto, a Educação de Jovens e Adultos vem desde o período 
colonial no Brasil e passou por muitas mudanças, sendo que em 


1930 a mesma começa de maneira mais efetiva no país, sendo que 
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em 1934 o governo cria o Plano Nacional de Educação, 
estabelecendo o que o Estado deveria oferecer o ensino primário 
obrigatório e gratuito, sendo que o direito se estendia aos adultos, 
já no ano de 1945 muitas críticas se iniciaram em relação a educação 
dos adultos e o povo começou a valorizar esse ensino e reivindicar 
pela qualidade de seu ensino, em uma sucessão de acontecimentos 


que se destaca a seguir: 


Nesta época cria-se o Serviço Nacional da Educação de 
Adultos (SNEA) voltado ao ensino Supletivo; surge a 1? 
Campanha Nacional de Educação de Adolescentes e Adultos 
(CEAA), no intuito de reduzir o analfabetismo das nações 
em desenvolvimento; o 1º Congresso Nacional de Educação 
de Adultos e, posteriormente, em 1949, o Seminário 
Interamericano de Educação de Adultos. Nos anos 50 é 
realizada a Campanha Nacional de Erradicação do 
Analfabetismo (CNEA) e na década de 1960 o Movimento da 
Educação de Base (MEB) [...]. Logo após, em 1967, 0 governo 
militar cria o Movimento Brasileiro de Alfabetização 
(MOBRAL), com o intuito de alfabetizar funcionalmente e 
promover uma educação [...]. Na década de 70 destaca-se 
no país o ensino supletivo, criado em 1971 pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (nº. 5.692/71) 
(BRASIL, 1971). Nos anos 80 foi possível implantar a 
Fundação Nacional para Educação de Jovens e Adultos 
(Fundação Educar), vinculada ao Ministério da Educação, 
que ofertava apoio técnico e financeiro às iniciativas de 
alfabetização existentes [...]. Somente em 1996, surge a 
nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
(nº. 9.394/96), que reafirma o direito dos jovens e adultos 
trabalhadores ao ensino básico e ao dever público sua oferta 
gratuita, estabelecendo responsabilidades aos entes 
federados através da identificação e mobilização da 
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demanda, com garantia ao acesso e permanência [...]. Em 
2003 o Governo Federalcriou a Secretaria Extraordinária de 
Erradicação do Analfabetismo, lançando então o Programa 
Brasil Alfabetizado, nele incluídos o Projeto Escola de 
Fábrica (voltado para cursos de formação profissional), o 
PROJOVEM (com enfoque central na qualificação para o 
trabalho unindo a implementação de ações comunitárias) e 
o Programa de Integração da Educação Profissional ao 
Ensino Médio para Jovens e Adultos (PROEJA) [...]. Já em 
2007 o Ministério da Educação (MEC) aprova a criação do 
Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), 
passando, todas as modalidades de ensino, a fazer parte dos 
recursos financeiros destinados à educação [...]. No cenário 
atual, a sociedade vê a juventude e o adulto analfabeto como 
sinônimo de problema e motivo de preocupação. A 
educação de jovens e adultos (EJA) no Brasil é marcada pela 
descontinuidade e por tênues políticas públicas, 
insuficientes para dar conta da demanda potencial e do 
cumprimento do direito, nos termos estabelecidos pela 
Constituição Federal de 1988. (MIRANDA; SOUZA; 
PEREIRA, 2016, p. 2). 


Desse modo, a Educação de Jovens Adultos apresenta um 


longo percurso histórico marcado por descontinuidade e por 


políticas públicas muitas vezes ineficientes que não consegue dar 


conta das demandas que se apresentam. Vimos programas como 


MOBRAL, Brasil Alfabetizado, dentre outras, ainda na atualidade 


alvo de muitas críticas e precisando ainda de mudanças. 


O EJA se caracteriza como modalidade de educação básica que 


corresponde ao atendimento de jovens e adultos que não 


frequentam ou que não concluíram a educação básica. 
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Almeida (2015) caracteriza a Educação de Jovens e Adultos 
como um resgate de uma dívida social de herança colonial negativa, 
sendo que no Brasil foi preservada uma educação excludente 
responsável por fortalecer a desigualdade social. 

Santana (2015) informa que a Educação de Jovens e Adultos 
consiste na modalidade de ensino nas etapas dos ensinos 
fundamental e médio da rede escolar pública, a modalidade é 
destinada a receber alunos no Brasil que não completaram a 
Educação Básica na idade que é apropriada, o que se deve a 
diferentes motivos, mas principalmente a necessidade de trabalho 
e participação na renda familiar, trabalhando desde a infância. 


De acordo com Hamze (2018, p. 1): 


A identidade própria da Educação de Jovens e Adultos 
(modalidade da Educação Básica) considerará entre outras: 
as situações, os perfis dos estudantes, as faixas etárias desse 
alunado. Além disso, considerará: 


1. O Princípio da Egiidade (a distribuição específica dos 
componentes curriculares a fim de propiciar um modelo 
igualitário de formação e restabelecer a igualdade de 
direitos e de oportunidades face ao direito à educação); 

2. O Princípio da Diferença (a identificação e o 
reconhecimento da alteridade própria e inseparável dos 
jovens e dos adultos em seu processo formativo, da 
valorização do mérito de cada qual e do desenvolvimento de 
seus conhecimentos e valores); 

3. O Princípio da Proporcionalidade (a disposição e 
adequação dos componentes curriculares face às 
necessidades próprias da Educação de Jovens e Adultos com 
espaços e tempos nos quais as práticas pedagógicas 
garantam aos seus estudantes identidade formativa comum 
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aos demais participantes da escolarização básica); 

4. A Proposição de Modelo Pedagógico Próprio 
(apropriação e contextualização das diretrizes curriculares 
nacionais). 

As Políticas públicas em curso que estão voltadas à 
Educação de Jovens e Adultos no Brasil são: Brasil 
Alfabetizado, Pró-Jovem, Fazendo Escola, FUNDEB. 


Desse modo, é possível conhecer as características da 
Educação de Jovens e Adultos e os princípios que a orientam e que 
destacam a necessidade de um ensino que atenda às necessidades 
especificas desse alunado e que reconheça a identidade de seus 
alunos, garantindo a sua formação e real aprendizagem. 

Dessa forma, para promover uma educação de qualidade para 
os jovens e adultos é preciso que os professores sejam capacitados 
e que conheçam as especificidades dos alunos. Diante do mundo 
competitivo que vivencia-se na atualidade é essencial qualificar-se 
profissionalmente para que possa apresentar-se como um 
profissional capacitado e apto a enfrentar os desafios que a 
educação traz em seus mais diferentes níveis e que mostram-se 
acentuados quando se trata da modalidade de ensino para Jovens e 
Adultos, a EJA requer que os profissionais sejam capacitados, essa 
modalidade de ensino teve várias críticas ao longo de sua história 
e, ainda na atualidade mostra-se como alvo das mesmas, 


mostrando que é preciso capacitação para um ensino de qualidade. 


Os cursos de Licenciatura em geral, ao ocupar-se da 
formação de professores para a Educação Básica, precisam 
considerar as especificidades relativas à formação do 
educador da EJA, como também, dos estudantes que 
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buscam esta modalidade de ensino, seu contexto vivencial e 
as particularidades da aprendizagem na fase jovem e adulta 
(Kuhn; Slongo, 2015, p. 39417). 


Um profissional que trabalha com educação não pode, jamais, 
deixar de buscar o aprimoramento de seus conhecimentos, deve 
sempre estar buscando exercer sua função da melhor maneira 
possível e, assim, manter-se atuante no mercado de trabalho, 
garantindo seu espaço à medida que consegue acompanhar as 
novas exigências do trabalho, decorrentes das mudanças trazidas 
ao contexto educacional pelos acontecimentos ligados ao 
desenvolvimento tecnológico que requer dos profissionais ligados 
a educação conhecimento sólido e aprimoramento de suas 
competências e habilidades. 

Acredita-se que os profissionais que trabalham na EJA devem 
buscar aprimorar seus conhecimentos para que possam sempre 
oferecer as melhores possibilidades de aprendizagem a seus 
alunos, sabendo que eles têm total capacidade de aprendizagem e 
que convém apresentar as mesmas metodologias diversificadas 
focando em sua aprendizagem, buscando facilitar a mesma 
(Machado, 2012). 

A formação que o professor deve ter para atuar com jovens e 
adultos não acontece apenas de forma inicial, ela precisa acontecer 
ao longo de sua carreira, constantemente é preciso buscar 
conhecimento, em que se destaca a importância da formação 


continuada, como avalia Alvarado-Prado et al (2010, p. 369): 


Formar-se é um processo de toda a vida; enquanto seres 
humanos, temos a possibilidade de aprender e, portanto, 
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nos humanizamos permanentemente, mediante as relações 
e interações que acontecem nos diversos ambientes 
culturais nos quais temos relações. Deste modo, aprender é 
mais do que receber ou obter informações e conhecê-las ou 
compreendê-las é tornar o aprendizado parte do ser, 
implicando desenvolver-se com ele. Formar-se é um 
processo de aprendizagem que se realiza desenvolvendo-se 
individual e coletivamente dentro da cultura, 
incorporando-a, criando e recriando-a. [...] Entendendo 
que o desenvolvimento humano acontece no processo de 
aprendizagem e vice-versa, a formação é também um 
processo de desenvolvimento humano e, portanto, 
profissional. No caso dos docentes, estes se desenvolvem 
principalmente nos contextos de seu trabalho exercido na 
instituição escolar onde criam relações alicerçadas em 
estruturas complexas que as sustentam ou permitem sua 
alteração. Nesse sentido, espera-se que a formação 
continuada contribua com a manutenção, criação e 
alteração das relações estruturantes e estruturadoras do 
desenvolvimento profissional do coletivo docente na 
instituição escolar. 


Desse modo, compreende-se que o ser humano está em 
constante formação e que ao longo de sua vida o homem aprende e 
se desenvolve, se desenvolve e aprende, sendo que a formação 
profissional ocorre nesse processo, onde os docentes vão 
fomentando esse processo de aprendizagem e desenvolvimento 
durante sua prática profissional e para que ele possa estar sempre 
aprimorando seu conhecimento e desenvolvendo suas 
potencialidades necessita continuar sua formação ao longo de sua 


vida. 
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Nessa perspectiva, a formação especifica para atuar junto a 
jovens e adultos, segundo Machado (2012) começou a partir de 1980 
que foi o momento de amplo debate sobre a formação do pedagogo 
e de sua habilitação profissional, foi por meio desse debate que 
surgiu a compreensão de que os profissionais que atuam na EJA 
precisavam de formação especifica, foi assim que cursos de 
pedagogia pelo Brasil passaram a ter ênfase em habilitação 
especifica para o trabalho na modalidade de Ensino de Jovens e 
Adultos, foi assim que se iniciou o processo de construção de cursos 
de formação específica para trabalhar na EJA e as licenciaturas a 
partir de 2006 com as novas Diretrizes do curso de Pedagogia 
atuaram na perspectiva de um profissional capacitando para a 
Educação Infantile para a formação de Jovens e Adultos. 

A capacitação de professores para trabalharem na EJA é 
importante e essa necessidade vem se apresentando a cada dia 
maior, de maneira que se realizam debates sobre o tema, contudo 
as ações de Universidades em relação aos professores da EJA se 
mostram, ainda, bastante tímidas, poucos cursos de pedagogia 
oferecem a habilitação para a EJA e quando se trata de formação 
continuada, percebe-se que há um debate sobre essa importância, 
mas que pouco tem sido feito. Assim, uma realidade da Educação 
de Jovens e Adultos é que muitos professores que atuam nessa área 
não estão preparados para lidar com as especificidades da mesma, 
o que constitui-se em uma preocupação para o ensino, pois a falta 
de capacitação para o trabalho nessa modalidade ensino 
compromete a aprendizagem dos alunos. 

A discussão empreendida neste capítulo mostra que a 


Educação de Jovens e Adultos deve ser pensada também a partir da 
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ideia de que eles possam aprender cada vez mais e se inserirem no 
processo educacional e terem condições de prosseguirem em seus 
estudos. Deve-se organizar a educação de maneira a assegurar os 
direitos constitucionais de forma equitativa enquanto cidadão de 
direito e a permanência do aluno na escola bem como do acesso de 
todos os níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 
artística, levando em consideração a capacidade de cada um. 

Os professores precisam capacitar-se constantemente para 
que seja possível promover um ensino de qualidade, considerando 
as especificidades desses alunos, considerando que estes estão em 
uma fase da vida que precisam lidar com aspectos como família e 
trabalho e que todas as suas particularidades precisam ser 
consideradas. 

Sobre a formação dos professores percebe-se que muito se ver 
sobre teoria e que é preciso que a prática seja contemplada, pois 
partindo para a realidade mostra-se muito difícil empreender as 
práticas pedagógicas adequadas. Assim, muito do que se aprende 
em teoria não é posto em prática. 

Entende-se que a Educação de Jovens e Adultos tem um papel 
de grande importância na inclusão social e para combater as 
desigualdades educacionais, significativa nesse contexto em que 
mostra-se a relevância de capacitar os docentes para que utilizem 
as tecnologias de informação e comunicação como uma estratégia 
para engajar esses alunos e conseguir fazer com que estes 
permaneçam em sala de aula. A discussão ao longo deste estudo 
mostrou que os professores precisam estar constantemente se 
capacitando para que possam empreender novas práticas 


pedagógicas em sala de aula e nesse contexto chamar a atenção dos 
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alunos, é primordial a sua capacitação para utilizar as tecnologias 
digitais de modo coerente colaborando no processo de ensino e 
aprendizagem. 

A capacitação docente é essencial para garantir que os 
professores estejam preparados para lidar com as especificidades 
da EJA, estes professores bem capacitados podem criar um 
ambiente de aprendizagem mais inclusivo e motivador, sendo 
primordial considerar as diversidades e as necessidades dos 
alunos, suas diversas experiências, em que chama-se a atenção a 
importância de focar em metodologias ativas e na utilização de 
TICs, podendo transformar a dinâmica das aulas, promovendo um 
maior engajamento dos estudantes (Gomes, 2019). 


Gomes (2019, p.1) entende que: 


A formação do profissional da Educação de Jovens e Adultos 
pode ser importante fator para um possível sucesso das 
políticas de acesso e permanência para essa modalidade de 
ensino, pois ela pode representar o elo entre as políticas e 
uma possível efetivação delas na prática pedagógica do 
professor. Pela ação consciente do educador, sabedor dos 
problemas que impedem a permanência do educando em 
sala de aula, torna-se possível desenvolver um trabalho 
voltado para a realidade desse aluno, o que pode garantir a 
permanência desse grande efetivo da população brasileira 
que, historicamente, esteve excluído dos sistemas 
educacionais. 


Dessa forma, a capacitação do profissional que atua na EJA é 
essencial para a qualidade do ensino, em que ao formar-se 


especificamente para atuar nessa área pode ter o conhecimento 
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necessário para promover um ensino que considera a realidade do 
alunado, evitando e exclusão e colaborando para que estes 
prossigam com seus estudos, sintam-se motivados a continuarem 
estudando. 

As tecnologias digitais revolucionaram a educação e oferecem 
novas ferramentas e metodologias de ensino, se os docentes 
estiverem capacitados para incorporar estas tecnologias em sala de 
aula vão tornar o processo de ensino e aprendizagem interativos, 
podendo personalizar o ensino e, assim, atender melhor as 
individualidades dos alunos, o que colabora para um aprendizado 
mais eficaz. 

Metodologias ativas de aprendizagem, como as que se 
baseiam em projetos e a sala de aula invertida, coloca o aluno no 
centro do processo de ensino e aprendizagem incentiva a sua 
participação ativa e sua colaboração nas aulas, a capacitação 
docente é essencial para que saiba como promover estas 
metodologias ativas que inclusive são apoiadas em plataformas de 
ensino online, softwares educacionais e aplicativos interativos. 

Nesse contexto, percebe-se que a formação adequada de 
professores para introduzir a TICs em sala de aula tem muito a 
oferecer ao ensino, trazem muitas vantagens, contudo mostra-se 
um desafio para que isso ocorra, principalmente, relacionados à 
infraestrutura adequada e a resistência à mudança por parte de 
alguns educadores, bem como a necessidade de uma formação 
específica para que os professores saibam lidar com as tecnologias 
e, assim, superar os obstáculos, de modo que possam plenamente 


entregar as TICs ao processo educativo na EJA. 
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Almeida, Silva e Torres (2021) destacam que é importante um 
olhar diferenciado para a formação de professores da EJA para o 


uso de TICs, de modo que: 


Percebe-se que existem dificuldades e lacunas na formação 
inicial e continuada dos professores que atuam na Educação 
de Jovens e Adultos envolvendo as Tecnologias da 
Informação e Comunicação, principalmente na falta de 
preparação técnica e conhecimento por parte dos 
professores de como utilizar as Tecnologias da Informação 
e Comunicação — TICs para mediar o processo de ensino e 
aprendizagem, bem como na seleção, desenvolvimento de 
conteúdos e estratégias metodológicas que priorizem 
conhecimentos do cotidiano dos discentes ou que envolvam 
os conhecimentos trazidos pelos mesmos, conhecimentos 
estes que tenham sentido mais prático ou de aplicabilidade 
no seu cotidiano. É fundamental que exista políticas 
públicas que considerem na formação inicial dos 
professores (licenciaturas) uma fundamentação teórico- 
prática que envolva a Educação de Jovens e Adultos como de 
fato ela se apresenta na realidade da escola, ou seja com a 
diversidade social, cultural, etária e de aprendizagens 
múltiplas considerando habilitando os profissionais 
licenciados para atuarem na mediação e não somente na 
transmissão de conhecimentos. Considerando que a 
sociedade atual é informatizada, a Educação de Jovens e 
Adultos precisa inserir em seu currículo conteúdos e 
estratégias para a inclusão digital, possibilitando melhorias 
no processo de ensino e aprendizagem (Almeida; Silva; 
Torres, p.6, 2021). 


Destarte, é preciso capacitar os professores para que possam 


usar as TICs na EJA, de modo que estas venham a ser um diferencial 
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nas aulas, possibilitando a inclusão dos alunos, em que estratégias 
diferenciadas são essenciais ao engajamento dos alunos, para que 
não desistam dos estudos. Metodologias que considerem também 
as especificidades dos alunos, suas dificuldades e que foquem em 
um ensino próximo a sua realidade. 

Este trabalho tem como foco o engajamento dos alunos nas 
aulas a partir da utilização das TICs, os professores capacitados 
para promover o ensino a partir destas, em que utilizar as 
tecnologias digitais inovadoras em salas de aula pode aumentar 
significativamente o engajamento dos alunos, renovando o seu 
interesse pela aprendizagem, incentivando a permanência na 
escola. 

Para que haja sucesso educacional é preciso a permanência 
escolar na EJA, garantindo que os alunos possam completar seus 
estudos, pois enfrentam muitos desafios diante das 
responsabilidades familiares e profissionais que muitos possuem, 
por isso acredita-se que a capacitação docente para utilizar as TICs 
ajuda a criar um ambiente mais flexível e que se atenta a 
necessidade desses alunos, de modo que estes podem melhor 
conciliar seus estudos com demais responsabilidades. 

Destaca-se que é essencial oferecer a formação contínua para 
os professores incorporarem as tecnologias inovadoras em sala de 
aula, em que as políticas públicas devem ser criadas com foco neste 
apoio, investindo em infraestrutura, formação contínua de 
professores e desenvolvimento de recursos educacionais digitais, 
incentivando a adaptação e inovação das práticas educativas para 


EJA, o que é essencial para um ambiente mais inclusivo e eficaz. 
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Capacitar os docentes para utilizar TICs promovem maior 
engajamento e permanência escolar, ajuda a superar os obstáculos 
e transformar a experiência de aprendizagem mais rica para os 
alunos, colaborando para uma sociedade mais justa e igualitária, 
para que os alunos possam obter sucesso acadêmico e 


possibilidades de um futuro profissional promissor. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O estudo apresentado mostrou a importância do uso das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) na Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) como uma estratégia para aumentar o 
engajamento e a permanência dos alunos. As TICs podem 
transformar as práticas pedagógicas, tornando o ensino mais 
interativo, acessível e adaptado às necessidades individuais dos 
alunos da EJA. Contudo, a eficácia dessas tecnologias depende 
fortemente da capacitação dos professores. 

O estudo destacou que a capacitação docente é de suma 
relevância para o sucesso da implementação das TICs na EJA. 
Professores bem-preparados podem utilizar as tecnologias de 
forma mais eficiente e conseguem criar um ambiente de 
aprendizagem mais inclusivo e motivador. A formação contínua 
dos docentes é essencial para que eles possam acompanhar as 
constantes mudanças tecnológicas e pedagógicas, garantindo que 
suas práticas sejam sempre inovadoras e eficazes. 

Observou-se que a EJA é uma modalidade educacional que 
enfrenta muitos desafios, especialmente no que se refere à evasão 


escolar. Alunos da EJA geralmente lidam com múltiplas 
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responsabilidades, como trabalho e família, o que torna ainda mais 
indispensável um ensino flexível e motivador. Nesse contexto, as 
TICs podem oferecer soluções inovadoras que respeitam e se 
adaptam às diversas realidades desses alunos, podendo 
empreender um ensino dinâmico que motive os alunos, que faça 
com que esses se engajem no processo de ensino e aprendizagem, 
de maneira que é essencial para que prossigam estudando e 
venham a concluir seus estudos. 

Para garantir a eficácia das TICs na EJA, é indispensável que 
haja investimentos não apenas em infraestrutura tecnológica, mas 
também em programas de formação continuada para os 
professores, é preciso capacitação para que os alunos prossigam 
seus estudos, para que tenham a possibilidade de aprender cada 
vez mais, concluindo a educação básica, o que é essencial para que 
possam ter um futuro promissor. 

Conclui-se que a utilização das TICs na EJA, aliada a uma 
capacitação docente sólida, tem o potencial de reduzir a evasão 
escolar, aumentar o engajamento dos alunos e melhorar a 
qualidade da educação oferecida. Dessa forma, contribui-se para 
que os alunos da EJA não só concluam a educação básica, mas 
também tenham melhores oportunidades de trabalho e uma 
melhor qualidade de vida. A continuidade deste tipo de pesquisa e 
a implementação das recomendações aqui apresentadas são 
essenciais para o desenvolvimento de uma educação de jovens e 


adultos cada vez mais inclusiva e eficaz. 
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AS CONDIÇÕES DOCENTES NA EDUCAÇÃO 


DE ALUNOS COM TRANSTORNOS: 
CONSIDERAÇÕES SOBRE APRENDIZAGEM 


Maria de Lourdes Oliveira 


Resumo: A educação na atualidade enfrenta o desafio de atender as 
diferentes necessidades educacionais dos alunos, especialmente os alunos 
com transtornos, sendo que estes incluem dificuldades de aprendizagem, 
transtorno do espectro autista, de atenção e hiperatividade, transtorno de 
conduta, dentre outros. O objetivo geral desse estudo consiste em analisar as 
dificuldades dos docentes para o atendimento aos alunos com transtornos e 
os impactos na aprendizagem. A metodologia utilizada neste estudo foi a 
pesquisa bibliográfica, entrando em contato com produções escritas sobre a 
temática em discussão. Os resultados do estudo indicam que os desafios que 
se apresentam ao docentes junto aos alunos com transtornos envolvem a 
necessidade de uma formação mais adequada, a gestão de seu tempo e dos 
recursos que escola oferece, lidar com questões emocionais e 
comportamentais e vencer preconceitos nas instituições em que trabalham, 
resistência a mudanças, sendo essencial o suporte ao docente para que possa 
promover um aprendizagem verdadeiramente inclusiva, que seja capaz de 
contemplar as necessidades educacionais dos alunos com transtornos e 
desenvolver seu potencial. 

Palavras-chave: Inclusão. Alunos. Transtornos. Desafios. Aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO 


A educação na atualidade enfrenta o desafio de atender as 
diferentes necessidades educacionais dos alunos, especialmente os 
alunos com transtornos, sendo que estes incluem dificuldades de 
aprendizagem, transtorno do espectro autista, de atenção e 
hiperatividade, transtorno de conduta, dentre outros. Essa 
realidade exige que as escolas e os professores tenham de se 
adaptar para que possam promover uma educação inclusiva e de 
qualidade, o que é um desafio, diante da necessidade de adaptação 
de currículo, de metodologias, mudanças nas práticas 
pedagógicas, organização escolar e a formação docente voltada 
para atender as necessidades educacionais. 

Nessa conjuntura, os docentes, sua formação, são essenciais 
para atender as demandas de uma educação inclusiva, assim é 
preciso que sejam ofertados a estes as condições necessárias para 
que possam ter o aparato que lhes possibilite uma boa atuação em 
sala de aula, o que envolve preparo e a disponibilidade de recursos, 
sem estes as dificuldades para o atendimento aos alunos com 
transtornos limitam as chances de que desenvolvam suas 
potencialidades e que de fato haja um ensino inclusivo. 

Dessa forma, o estudo tem como tema as dificuldades dos 
professores para o atendimento a alunos com transtornos e a 
influência na aprendizagem. 

Apresenta-se a esse estudo o seguinte problema de pesquisa: 
Quais os impactos na aprendizagem dos alunos decorrentes das 
dificuldades dos professores para o atendimento aos alunos com 


transtornos? 
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O objetivo geral desse estudo consiste em analisar as 
dificuldades dos docentes para o atendimento aos alunos com 
transtornos e os impactos na aprendizagem. Os objetivos 
específicos desse estudo são: discutir atuação docente junto a 
alunos com transtornos, avaliar os desafios docente para promover 
a aprendizagem de alunos com transtornos e verificar estratégias e 
suporte que podem ser utilizados pelos docentes para promover a 
aprendizagem de alunos com transtornos. 

A justificativa desse estudo está no fato de que é importante 
que sejam exploradas dificuldades especificas que os docentes 
enfrentam na atualidade para lidar com os transtornos na 
atualidade, em que é relevante desenvolver estratégias de suporte 
que sejam eficazes para promover inclusão e sucesso acadêmico de 
todos os alunos, inclusive aqueles alunos que não possuem 
transtornos também são contemplados com resultados 
satisfatórios quando os professores conseguem promover a 
inclusão em sala de aula, desenvolvendo todos os alunos, de 
maneira que a sala de aula seja um espaço de diferentes práticas 
pedagógicas e metodologias que possam contemplar todos os 
alunos. 

A metodologia utilizada neste estudo foi a pesquisa 
bibliográfica, entrando em contato com produções escritas sobre a 


temática em discussão. 


DESENVOLVIMENTO: Metodologia 


A metodologia utilizada nesse estudo foi a pesquisa 


bibliográfica, sendo que esta tem com base em livros, artigos 


299 


científicos, materiais disponíveis na internet e documentos oficiais 
das escolas. Em conformidade com Severino (2017), a pesquisa 
bibliográfica permite a compilação e síntese de informações já 
existentes sobre determinado tema ou problema, servindo como 
base para o desenvolvimento de estudos mais aprofundados. 

O contato com essas fontes permitiu a discussão bibliográfica 
acerca do tema proposto. Sendo que a pesquisa qualitativa foi 
utilizada nesse estudo, permitindo sua análise de forma mais 
ampla e profunda, pois busca compreender um fenômeno sem 


quantificá-lo, mas trazendo informações sobre este. 


DESENVOLVIMENTO: Referencial Teórico 


A legislação e as políticas educacionais em muitos países, 
incluindo o Brasil, têm se encaminhado para uma educação mais 
inclusiva. Em um contexto em que surgem leis especificas e 
normativas em busca de que a inclusão seja efetiva. Normativas 
como a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (2015) evidenciam a importância de assegurar o 
acesso, a permanência e o desenvolvimento educacional de alunos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação em escolas regulares. 

A educação especial inclusiva no ensino regular representa um 
avanço significativo no reconhecimento e valorização da 
diversidade humana no contexto escolar, em que se mostra 
primordial uma educação que possa atender as necessidades 


individuais do alunado, contemplando a aprendizagem em suas 
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potencialidades e dificuldades. Quando se menciona a educação 
inclusiva, propõe-se que os alunos com necessidades especiais 
sejam integrados nas classes regulares, o que significa que devem 
ter acesso igualitário aos recursos educacionais, que devem ter 
oportunidade de aprender (Barreto, 2023). 

A Declaração de Salamanca de 1994 reforça o direito de todas 
as crianças à educação em um ambiente inclusivo, isso envolve 
empatia e colaboração mútua em sala de aula, para que os alunos 
possam cada vez mais conviverem e terem a oportunidade de 
desenvolverem-se integralmente (Barreto, 2023). 

A implementação da educação especial inclusiva é uma 
necessidade da atualidade, mas ela enfrenta desafios, sobretudo, 
em questão de que as escolas e seus profissionais estejam 
preparados para que de fato ocorra a inclusão, é fundamental que 
as escolas estejam preparadas com infraestrutura adequada e 
profissionais capacitados para atender às demandas específicas de 
cada aluno (Santos; Luz Neto; Sousa, 2022). 

Inclusão no ensino regular, envolve o desenvolvimento de 
currículos flexíveis e métodos de ensino adaptativos, de modo que 
ajustes possam ser realizados diferentes necessidades dos 
estudantes. Outro ponto primordial é a formação contínua de 
professores em práticas inclusivas, é necessário que haja apoio de 
toda equipe escolar, bem como participação da família. Dessa 
forma, percebe-se a existência de barreiras a serem superadas, mas 
ainda assim a educação inclusiva tem avançado nos últimos anos, 
contudo, é preciso focar em sua compreensão, em seu 
aprofundamento e em formas de fazer com que está de fato seja 


efetivada (Lima, 2024). 
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De acordo com Santos, Luz Neto e Sousa (2022) a educação 
inclusiva ocorre quando a educação efetiva se adequa as 
necessidades e potencialidades do indivíduo. Assim, incide em 
uma prática social ampla, ocorrendo em diferentes tempos e 
espaços. Em que o acesso a escola e a efetivação da aprendizagem 
são essenciais a formação humana, em que a educação inclusiva 
precisa superar a intolerância e o preconceito que encontram-se 
enraizados na sociedade, refletindo a responsabilidade da escola de 
procurar meios de incluir. 

Lima (2024, p. 249) destaca que na atualidade são realizadas 


muitas discussões sobre inclusão, destacando: 


Ainclusão de alunos com necessidades especiais no sistema 
educacional regular do Brasil é um tema crucial e 
amplamente debatido nas últimas décadas. 
Tradicionalmente, a discussão sobre esse assunto emergiu 
de experiências pontuais ou foi limitada a debates em 
congressos e alguns estudos acadêmicos. Atualmente, essa 
questão é parte de uma política de intervenção apoiada por 
legislações federais, estaduais e municipais vigentes. É 
importante ressaltar que a Educação Especial no Brasil 
está integrada em diferentes níveis do sistema 
educacional, abrangendo desde a educação infantil até 
o ensino médio e, inclusive, o ensino superior. 


Dessa forma, os debates em torno da educação inclusiva 
aumentaram nos últimos anos, cada vez mais a questão é foco não 
só de estudos acadêmicos, de discussões científicas, mas vem 
sendo contemplada por políticas de intervenções nos níveis federal, 


estadual e municipal, sendo que a educação inclusiva envolve desde 
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a educação infantil a educação superior, de modo que requer 
atenção as modalidades de ensino e como vem sendo efetivada a 


proposta de uma educação inclusiva. 


RESULTADOS E DISCUSSÕES 


Este capítulo destaca questões preponderantes a respeito das 
condições docentes na educação de alunos com transtornos, 
observando desafios e possibilidades nesse contexto, buscando 


conhecer estratégias que podem ser utilizadas nesse contexto. 


Alunos com Transtornos e Necessidades Educacionais Especiais 


O atendimento a alunos com transtornos e necessidades 
educacionais especiais exige uma abordagem pedagógica 
diferenciada e inclusiva, que considere as especificidades de cada 
estudante. Esses alunos podem apresentar dificuldades cognitivas, 
emocionais, comportamentais ou sensoriais que impactam 
diretamente seu processo de aprendizagem. Nesse contexto, 
mostra-se essencial que o ambiente escolar seja adaptado para 
oferecer suporte adequado, com estratégias e recursos que 
promovam a inclusão e a participação ativa desses alunos. A 
capacitação dos docentes e o desenvolvimento de materiais 
pedagógicos específicos são fundamentais para garantir que esses 
alunos tenham acesso ao currículo de forma equitativa e possam 
desenvolver suas habilidades e potencialidades em um ambiente 


acolhedor e estimulante. 
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De acordo com Lima (2024) é preciso considerar que os alunos 
que se inserem na educação especial têm necessidades 
diversificadas, isso os diferencia dos demais alunos da educação 
regular, fazendo com que necessitem de recursos pedagógicos e 
métodos de ensino que sejam adaptados, de maneira que venham 
a facilitar sua aprendizagem. Para uma educação inclusiva, o 
ensino precisa ser flexível, de maneira que venha a minimizar os 
impactos negativos que os indivíduos com necessidades 
educacionais especiais possam sentir no ensino regular, 
descontruindo práticas segregacionistas. 

Nessa conjuntura Barreto (2023) percebe os avanços na 
educação inclusiva, com o intuito de desenvolver o processo de 
conhecimento e aprendizado dos alunos, em que possam ter 
experiências e socialização. Um processo que é muito importante 
para desenvolvimento social e cognitivo das crianças, sabendo que 
é direito do aluno com deficiência um ensino bem estruturado e 
organizado, um ensino amplo e coerente. Esse ensino requer 
organização, ações que venham a garantir que este ensino seja justo 
e de qualidade. 

Assim, o cenário da educação inclusiva se mostra um cenário 
de lutas, de muitos anos que vem sendo pautado em ideais justos e 
democráticos, pontuando a necessidade de respeito as diferenças, 
em que se busca por práticas pedagógicas que possam atender aos 
alunos com deficiência, em que é preciso preparar-se para atender 
as diferenças (Barreto, 2023). 

Vários pontos se apresentam na educação inclusiva, pois se 
reflete hoje uma diversidade de perfis e desafios que demandam 


por abordagens pedagógicas que possam ser adaptadas, que 
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promovam a inclusão, desenvolvendo plenamente as capacidades 
dos alunos com transtornos. Os tipos de transtorno são diversos, 
como o déficit de atenção, o transtorno do espectro autista, 
dificuldades de aprendizagem, dentre outros, cada um destes 
transtornos afeta de maneira única o processo de ensino e 
aprendizagem. 

Dessa forma, considera-se que é necessário um sistema 
educacional comprometido com a diversidade e em promover um 
ensino igualitário, isso requer posicionamento e tomadas de 
decisões, considerando as particularidades de cada estudante é que 
se pode promover o ensino inclusivo, preparado para o suporte 
individualizado e para promover de fato um ambiente de 
aprendizado que reconheça e que celebra a diversidade, buscando 
para criar um espaço que acolhe os alunos independente de suas 
limitações e que ajude a elaborar estratégias para o 


desenvolvimento do seu potencial. 


Estratégias e Suporte para a Promoção de Aprendizagem de Alunos com 
Transtornos 


As ações pedagógicas são um ponto essencial para inclusão, 
sendo a educação sustentada por legislações e por políticas, em que 
se busca por políticas, direitos, acessos para que os alunos com 
necessidades educacionais especiais possam ser contemplados, 
mas as ações pedagógicas são práticas educativas que colaboram 
para que além do que determina a lei seja de fato atendido os alunos 
em suas necessidades específicas (Mamcasz-Viginheski; Alvaristo; 


Shimazaki, 2023). 
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Para as práticas pedagógicas que de fato possam contemplar 
todos os alunos, promovendo um ensino inclusivo, é essencial a 
formação docente, em que se se deve intensificar a formação de 
professores para o ensino inclusivo, sem formação adequada não é 
possível ensinar de forma inclusiva. Por isso salienta-se a 
importância do papel do professor na educação inclusiva 
(Mamcasz-Viginheski; Alvaristo; Shimazaki, 2023). 

Mas quando se olha para a realidade, percebe-se que muitos 
professores se sentem despreparados ou sobrecarregados para 
lidar com a diversidade de transtornos que podem afetar a 
aprendizagem. Estudos indicam que a falta de formação 
específica, a ausência de recursos adequados, e o apoio insuficiente 
da administração escolar são barreiras recorrentes enfrentadas por 
educadores ao tentar proporcionar um ambiente de aprendizagem 
inclusivo e eficaz (Rosa, 2018). É notório que os educadores 
enfrentam muitos desafios nesse contexto de educação inclusiva, o 
que exige muito destes, mas sem que na maioria das vezes 
encontrem o suporte adequado. 

Um dos pontos mais relevantes para a educação inclusiva é a 
relação entre professores e educação especial, pois estes 
profissionais têm um papel muito importante para que seja 
implementada a educação inclusiva, isso porque os docentes são 
responsáveis por criar um ambiente de sala de aula que acolha a 
diversidade e atenda às necessidades de todos os alunos (Faria; 
Vieira; Martins, 2021, p.3). 

A educação inclusiva exige que os educadores não apenas 
saibam a respeito das diversas deficiências e transtornos que os 


alunos possam ter, eles precisam ser capazes de adaptar suas 
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práticas pedagógicas para garantir uma educação eficaz e 
equitativa. A formação não acaba com a conclusão da licenciatura, 
ela deve continuar, a formação continuada é essencial para 
capacitação dos docentes ao ensino inclusivo, deve prosseguir seus 
estudos, realizando a formação continuada em educação especial e 
inclusiva (Faria; Vieira; Martins, 2021, p.3). 

Outro ponto relevante a ser considerando é que os professores 
precisam capacitar-se para educação especial de maneira que 
possam utilizar de recursos que sejam facilitadores do processo de 
ensino e aprendizagem na educação especial, em que se destaca o 
papel considerável que os recursos digitais apresentam no âmbito 
educacional atual. Em que Faria, Vieira e Martins (2021) destacam 
que ao recorrerem a recursos tecnológicos os professores 
potencializam as oportunidades de aprendizagem de alunos com 


necessidades educacionais especiais: 


A inclusão, que deve se dar por ações e também por meios, 
pode ser facilitada por tecnologias se estas se inter- 
relacionarem com a função social da escola, em favor dos 
estudantes. Desse cenário, não se abstém a formação de 
professores e a educação mediada pelas tecnologias digitais 
(TD) e essas questões levam à reflexão sobre os discursos da 
atual perspectiva educacional, que se alicerça em 
confrontos entre saberes, culturas e práticas [...]. Se a 
escola está imersa em processos culturais globalizantes e de 
uso massivo de TDIC, esse fato a vincula à necessidade de 
tratar os artefatos tecnológicos digitais e seus usos como 
objetos de estudo e de suporte para ensinar/aprender (Faria; 
Vieira; Martins, 2021, p.3). 
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Dessa forma, é notório que a inclusão pode ser facilitada por 
tecnologias digitais, sendo preponderante estes recursos nas 
escolas e capacitação dos docentes para que possam utilizá-los, de 
maneira que é preciso considerar recursos digitais como suporte de 
ensinar e aprender. 

Ressaltando que a legislação que garante a educação inclusiva 
é relevante, mas igual a esta é a importância do trabalho docente, 
devendo haver meios para que estes se capacitem e possam cada 
vez mais contribuir com um ensino inclusivo, uma questão que 
passa pela sua formação, pelo seu suporte, pelas possibilidades que 
a escola possa ofertar para que os professores consigam 
empreender um ensino de qualidade, lidando com as 
potencialidades e dificuldades de todos os alunos de modo geral, 
sem que haja exclusão. 

Contudo, ainda que se note a necessidade de implementar a 
educação inclusiva de forma prática, como propõem essas 
diretrizes, é possível notar os desafios significativos no cotidiano 
escolar, especialmente no que tange à preparação e condições de 
trabalho dos professores. Nesse ponto, entende-se que os 
professores são peças-chave no processo de inclusão, pois sua 
formação, habilidades e atitudes determinam em grande parte a 
eficácia do atendimento educacional especializado (Rosa, 2018). 

Para a promoção da aprendizagem dos alunos que apresentam 
transtornos é preciso implementar estratégias pedagógicas 
diferenciadas, ofertando também um suporte contínuo que seja 
capaz de atender as necessidades específicas de cada aluno, 


considerando os diferentes transtornos que podem apresentar e as 
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particularidades cognitivas, emocionais e comportamentais, 
decorrente deste (Pereira, 2014). 

Aadaptação do conteúdo é uma das principais estratégias para 
a promoção de aprendizagem de alunos com transtornos, isso 
implica mais diferenciação do ensino, modificando o processo e o 
ambiente de aprendizagem para melhor atender a cada um dos 
alunos. Assim, pode estas estratégias incluir a utilização de 
materiais adaptados e o ajuste ao ritmo de aprendizagem do aluno 
(Braun, 2012). 

Outro aspecto de suma relevância é a criação de um ambiente 
de sala de aula estruturado e previsível, estabelecendo rotinas de 
aula claras, fornecendo instruções passo a passo para que possam 
reduzir a ansiedade e melhorar o foco dos alunos. É preciso pensar 
também na possibilidade de oferecer momentos de pausa e de 
atividades físicas para conseguir manter a atenção dos alunos e 
conquistar sua concentração (Silva, 2019). 

Nesse contexto, também mostra-se importante o suporte 
emocional e social, que tem um papel de grande relevância na 
aprendizagem dos alunos, desenvolvendo suas habilidades sociais, 
ensinando a lidar com suas emoções, com seus relacionamentos e 
comportamentos, o que ajuda a integração no ambiente escolar 
(Ramos, 2017). 

Os professores podem também proporcionar o trabalho em 
grupo, que é essencial para a interação entre os alunos e para que 
pratiquem habilidades sociais. Os trabalhos em grupos ajudam 
também no desenvolvimento de um senso de pertencimento, 


colaborando para o ensino conclusivo. 
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É sabido a relevância dos professores neste contexto, mas é 
preciso que eles tenham apoio, o que pode incluir uma equipe 
multidisciplinar, os professores contarem com psicólogos e 
terapeutas ocupacionais, por exemplo, ajuda no suporte mais 
abrangente aos alunos, por meio de um trabalho em conjunto, para 
construir planos educacionais individualizados, buscando atender 
as necessidades específicas de cada aluno (Pereira, 2020). 

Nesse ponto, reafirma-se, ainda, a necessidade de formação 
contínua do processo dos professores, estes devem ser treinados e 
capacitados para reconhecer as necessidades dos alunos com 
transtornos e buscar formas de atendê-las, sendo primordial 
reconhecer as melhores práticas pedagógicas para lidar com o 
comportamento de cada aluno, para tanto são importantes a 
capacitação e o acesso a material de apoio. Atualmente muitos 
cursos e capacitações são oferecidos de maneira online podendo 
estar mais próximo aos professores. 

No entanto, quando se olha para todas estas perspectivas é 
preciso considerar que existem muitos desafios ao docente para 
promover a aprendizagem de alunos com transtornos, pois 
combinar estratégias pedagógicas diferenciadas, promover um 
ambiente de aprendizagem estruturado, estar capacitado para dar 
suporte emocional e social aos alunos e ter a colaboração de uma 
equipe multidisciplinar não depende somente dele, mas da 
construção de políticas públicas voltadas para este sentido, bem 
como da atuação dos gestores e coordenadores escolares, em que a 
escola, também, necessita estar aberto para promover essas 


estratégias, criando um ambiente educacional inclusive e eficaz, 
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pensando em oportunizar a todos os alunos o desenvolvimento do 


seu o potencial. 


Desafios Docentes na Atuação Junto a Alunos com Transtornos 


A formação continuada é essencial para que os professores 
possam desenvolver as habilidades necessárias, como a utilização 
de métodos de ensino diferenciados, a elaboração de atividades que 
promovam a participação de todos os alunos e a implementação de 
estratégias de avaliação diversificadas. 

Contudo, não é algo simples de acontecer, em que a adoção da 
educação especial inclusiva também apresenta desafios para os 
professores. Muitos educadores não estão preparados para 
educação inclusiva, não têm a capacitação necessária, ou 
sobrecarregados com as exigências adicionais de atender alunos 
com necessidades especiais em salas de aula regulares, não têm o 
suporte de que necessitam para que façam da sala de aula um 
espaço de inclusão (Mamcasz-Viginheski; Alvaristo; Shimazaki, 
2023). 

A falta de recursos adequados, como materiais especializados 
e apoio de profissionais como psicólogos e terapeutas, pode 
dificultar a criação de um ambiente verdadeiramente inclusivo. É 
necessário observar, também, que ainda no cenário educacional 
atual, existe uma resistência a mudanças, se fazem presentes 
preconceitos dentro do sistema escolar podem representar 
barreiras adicionais. Enfatizando que é fundamental que os 
professores recebam o suporte necessário, tanto no que diz 


respeito a termos de formação profissional, quanto de recursos 
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materiais e humanos, e que haja uma cultura escolar que valorize e 
promova a inclusão em todos os níveis (Mamcasz-Viginheski; 
Alvaristo; Shimazaki, 2023). 

Nesse sentido Michels (2021) afirma que diversos cursos de 
especialização em educação especial vêm sendo ofertados no 
Brasil, muitas instituições os oferecem e seu predomínio é na 
educação a distância. Ressalta buscas no site do MEC, em que 
procuram com palavras-chave como: educação especial, 
transtornos, habilidades, cegueira, dotação, educação inclusiva, 
dentre outros. Uma observação relevante feita por Michels (2021) é 
a de que a formação em educação especial tem sido mais ofertada 
de maneira privada e isso acaba limitando seu acesso. 

Assim, entende-se que são múltiplos e complexos os desafios 
que os docentes enfrentam para atuar junto a alunos com 
transtorno, o que requer uma abordagem pedagógica muito além 
do ensino tradicional, mostrando a necessidade de adaptar as 
práticas pedagógicas para atender às diversas necessidades dos 
estudantes, ao mesmo tempo que mantém o nível de ensino para a 
turma de modo geral. 

A falta de formação específica para lidar com os alunos que 
apresentam transtornos é um dos principais desafios deste 
cenário, em que muitos professores estão despreparados para 
identificar e responder de forma adequada às necessidades desses 
alunos, sem esta preparação adequada acaba se resultando em uma 
prática pedagógica menos eficaz e na dificuldade em promover um 
ambiente de aprendizado inclusivo (Lima, 2022). 

É preciso pensar não apenas na formação continuada, mas 


desde a formação inicial é importante que os professores sejam 
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preparados amplamente para lidar com diversas condições, que 
conheçam os transtornos e que compreendam práticas 
pedagógicas que podem ser relevantes, mediante cada um destes 
transtornos. Entende-se que as oportunidades de desenvolvimento 
profissional podem ser limitadas, assim como também alguns 
docentes não se sentem motivados a ampliar seu conhecimento por 
diversos motivos. 

Nesse cenário a gestão de tempo é também um desafio 
significativo para os docentes, pois os alunos com transtornos 
precisam de um acompanhamento mais próximo e personalizado, 
enquanto o restante da turma apresenta suas demandas e o 
professor precisa equilibrar essas necessidades. Assim, os 
professores podem encontrar dificuldades em adaptar o ritmo de 
suas aulas e oferecer atividades diversificadas, mas sem 
comprometer o progresso dos outros alunos. O ensino 
personalizado requer o desenvolvimento de materiais específicos e 
adaptação de planos de aula, isso acaba gerando sobrecarga para os 
docentes e estresse e desgaste profissional (Dounis, 2019). 

Os docentes, ainda, necessitam lidar com a falta de recursos, 
tanto materiais quanto humanos um dos obstáculos mais 
consideráveis do ensino para alunos com transtornos, 
principalmente, a falta de uma equipe multidisciplinar, em que o 
professor tende atender as todas as demandas, o que incide em 
uma sobrecarga (Cordeiro, 2022). 

É preciso considerar, também, que os professores enfrentam 
desafios emocionais psicológicos quando atuam junto a alunos com 
transtornos, já que estes alunos têm várias reações e 


comportamentos diversificados, o que requer dos docentes muita 
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sensibilidade para entender as necessidades emocionais desses 
alunos. 

Não se pode deixar de falar aqui em resistência e preconceito, 
portanto, no ambiente tanto no ambiente escolar quanto na 
comunidade em geral existe a resistência em mudanças, em relação 
à adoção de práticas inclusivas, em que muitas instituições não 
favorecem a abordagem inovadora, o que requer ainda um esforço 
adicional dos professores para sensibilizar colegas, pais e a 
comunidade em geral da importância de buscar atender a todos os 
alunos independente de suas necessidades educacionais especiais, 
modificando o conteúdo, o currículo para que então tenha um 
ensino capaz de contemplar os diferentes perfis presente em sala 
de aula (Dellamura, 2024). 

Desse modo, pode-se entender que os desafios que se 
apresentam ao docentes junto aos alunos com transtornos 
envolvem a necessidade de uma formação mais adequada, a gestão 
de seu tempo e dos recursos que escola oferece, lidar com questões 
emocionais e comportamentais e vencer preconceitos nas 
instituições em que trabalham, resistência a mudanças, sendo 
essencial o suporte ao docente para que possa promover um 
aprendizagem verdadeiramente inclusiva, que seja capaz de 
contemplar as necessidades educacionais dos alunos com 


transtornos e desenvolver seu potencial. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O estudo discutiu as dificuldades enfrentadas pelos 


professores no atendimento a alunos com transtornos, bem como 
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os impactos dessas dificuldades na aprendizagem. A análise 
evidencia que a educação inclusiva, embora seja uma necessidade 
na atualidade, enfrenta diversos desafios, envolvendo à formação e 
capacitação docente, à disponibilidade de recursos adequados, e ao 
suporte institucional. 

Os professores desempenham tem um papel de grande 
relevância na promoção de uma educação inclusiva eficaz. No 
entanto, a pesquisa revelou que há despreparo e sobrecarga nos 
docentes para lidar com a diversidade de transtornos presentes em 
sala de aula. Isso se deve, em grande parte, à falta de formação 
específica e continuada, à insuficiência de recursos didáticos 
adaptados, e ao apoio insuficiente das instituições escolares. 
Assim, como evidenciou-se que os professores não podem assumir 
total responsabilidade, pois é preciso que estes tenham suporte, 
que existam e sejam disponibilizados cursos, que haja um manejo 
do tempo em sala de aula para que possam estudar. 

A implementação de estratégias pedagógicas diferenciadas, 
como a adaptação de conteúdos e a criação de um ambiente 
estruturado e previsível é fundamental para o sucesso na 
aprendizagem de alunos com transtornos. Observa-se, ainda, que 
o suporte emocional e social oferecido pelos professores e a 
colaboração com equipes multidisciplinares são essenciais para 
atender às necessidades específicas de cada aluno, contribuindo 
para sua integração e desenvolvimento pleno. 

Apesar das dificuldades, a educação inclusiva tem avançado, 
impulsionada por políticas públicas e legislações que buscam 
garantir o direito à educação de todos os alunos, 


independentemente de suas limitações. No entanto, a eficácia 
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dessas políticas depende da sua implementação prática, que requer 
um esforço conjunto de professores, gestores, e da comunidade 
escolar como um todo. 

Assim, para que a educação inclusiva seja realmente efetiva, é 
indispensável que os professores recebam a formação e o suporte 
necessário, que as escolas estejam preparadas com infraestrutura 
adequada, e que haja uma constante revisão e aprimoramento das 
práticas pedagógicas. Somente dessa forma será possível 
proporcionar uma educação de qualidade que atenda às 
necessidades de todos os alunos, promovendo a inclusão, o respeito 
às diferenças, e o desenvolvimento integral de cada indivíduo, com 
um ensino que colabore para que os alunos se desenvolvam 
independente de seus transtornos, pois há metodologias que 
colaboram para tanto, contudo, o ensino requer personalização. 

Desse modo, percebe-se que a inclusão é indispensável na 
sociedade atual, respeitando os direitos de todos, mas que esta 
ainda não foi de fato efetivada, existindo diversos desafios que se 
apresentam a ela, assim, mostra-se essencial que continue a luta 
pela inclusão, principalmente, porque todos os alunos tenham o 
direito de aprender, que suas potencialidades sejam percebidas, 
valorizadas e trabalhadas. 

Assim, é essencial que a inclusão seja acompanhada 
continuamente, observando sempre seu estágio nas escolas, 
mostrando ser essencial seu acompanhamento para que mudanças 
possam ser de fato efetivadas. Estima-se que novos estudos 
possam ser construídos acerca dessa temática, continuamente 
investigando como está o atendimento a alunos com transtornos, 


pois é primordial que práticas sejam empreendidas para efetivar a 
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inclusão desses alunos em sala de aula, possibilitando que se 


desenvolvam e alcancem bons resultados acadêmicos. 
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EDUCAÇÃO RURAL NO BRASIL: 
CONCEITO, CONTEXTUALIZAÇÃO E DESAFIOS NO GENÁRIO CONTEMPORÂNEO 


Lecenilda Barbosa Rocha 


Resumo: A educação rural diz respeito aquela que ocorre em espaços 
geográficos considerados rurais, que se caracterizam pela baixa densidade 
populacional e pela sua economia que é predominantemente agrícola e ainda 
por uma cultura ligada ao meio ambiente. O tema deste estudo, portanto, 
consiste nos desafios contemporâneos da educação rural no Brasil. De modo 
que se mostra importante analisar o conceito desta educação o seu 
desenvolvimento no cenário brasileiro. Assim, o objetivo geral desse estudo 
consiste em: analisar os principais desafios enfrentados pela educação rural 
no Brasil no cenário contemporâneo. A metodologia adotada foi a pesquisa 
bibliográfica. De modo que o estudo constatou que os movimentos sociais 
sempre empreenderam lutas significativas, dentre estas lutas encontram-se 
as do campo da educação, de modo que uma educação de qualidade e 
igualitária é um desejo expresso por muitos e uma necessidade no Brasil, para 
que todos os alunos tenham a mesma oportunidade de aprender e de se 
desenvolver. São muitos os desafios para uma educação de qualidade, as 
escolas precisam melhorar sua infraestrutura, seus recursos materiais e contar 
com professores qualificados. Mas aos poucos vem conseguindo superar o 
desafio histórico de ser colocada como uma educação voltada aos interesses 
do capitalismo dissociada do real aprendizado com seu contexto, imersa na 
formação para o trabalho no campo, atendendo aos interesses capitalistas. 

Palavras-chave: Educação rural. Educação do Campo. Desafios. Interesses. 
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INTRODUÇÃO 


A educação rural diz respeito aquela que ocorre em espaços 
geográficos considerados rurais, que se caracterizam pela baixa 
densidade populacional e pela sua economia que é 
predominantemente agrícola e ainda por uma cultura ligada ao 
meio ambiente. Essa educação necessita incorporar as realidades 
do campo, de modo que o currículo seja adaptado para fazer 
sentido à vida dos alunos que nas escolas presentes na área rural 
estudam, considerando que precisa ser diferenciada da educação 
urbana. A educação rural no Brasil apresenta-se como um grande 
desafio para o sistema educacional, dada a diversidade cultural, 
geográfica e econômica do país, bem como a forma crítica como ela 
se construiu ao longo do tempo. 

O tema deste estudo, portanto, consiste nos desafios 
contemporâneos da educação rural no Brasil. De modo que se 
mostra importante analisar o conceito desta educação o seu 
desenvolvimento no cenário brasileiro. 

Mediante essas colocações o estudo define como problemas de 
pesquisa: quais são os principais desafios enfrentados pela 
educação rural no Brasil no contexto contemporâneo e como estas 
dificuldades afetam a qualidade do ensino e a equidade no acesso à 
educação das populações rurais? 

Nesse contexto, o presente artigo tem como objetivo geral 
analisar os principais desafios enfrentados pela educação rural no 
Brasil no cenário contemporâneo. Seus objetivos específicos 
consistem em definir a educação rural e suas características, 


conhecer o histórico e o desenvolvimento da educação rural no 
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Brasil e averiguar os desafios contemporâneos da educação do 
campo. 

Ajustificativa para este estudo está no fato de que a educação 
rural no Brasil é um tema de grande relevância, considerando que 
uma parcela significativa da população reside em áreas rurais, em 
que uma educação de qualidade e contextualizada com a realidade 
das populações rurais ainda é incipiente e enfrenta desafios 
significativos. Estudos na área evidenciam que há uma 
desigualdade entre a educação rural e urbana, mostrando ser 
preciso que se investigue quais são esses desafios e o que tem sido 
feito para a sua superação. 

O estudo torna-se relevante por buscar entender as 
especificidades da educação rural, as lacunas presentes nesta 
educação e o que é preciso para desenvolver estratégias eficazes 
capazes de reduzir as desigualdades, garantindo aos estudantes 
que residem em áreas rurais o acesso à educação de qualidade. 

O debate acerca da temática possibilita conhecimentos sólidos 
para a formulação de políticas educacionais mais inclusivas e 
equitativas, que possam valorizar as particularidades do meio rural 
e promover, assim, um país mais igualitário e um desenvolvimento 
sustentável. É importante também destacar que a educação rural é 
alvo de muitas críticas, pela sua constituição, pela maneira como se 
desenvolveu e interesses envoltos nesta, de modo que é preciso 
averiguar mudanças e permanências nessa educação. 

A metodologia adotada neste estudo que consiste em uma 
pesquisa bibliográfica e entrando em contato com estudos a 


respeito do tema. 
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DESENVOLVIMENTO: Metodologia 


A metodologia da pesquisa corresponde as técnicas capazes de 
possibilitar a compreensão da problemática a ser investigada. 
Considerando que esse trabalho se propõe a investigar os desafios 
da educação rural no Brasil, optou-se por realizar uma pesquisa 
bibliográfica. 

A pesquisa bibliográfica, segundo Marconi e Lakatos (2002), 
nenhuma pesquisa parte da estaca zero, o pesquisador busca fontes 
de pesquisa já existentes, documentais e bibliográficas. E com 
citação das principais conclusões a que outros autores chegaram, 
permite salientar a contribuição da pesquisa realizada, 
demonstrando contradição ou reafirmando comportamentos e 
atitudes. 

Assim, para construção desse estudo foram pesquisados 
artigos, monografias e teses que tratassem da temática trabalhada, 
utilizando de palavras-chave que permitiram localizar material 
sobre o assunto, em seguida foi feita a leitura dos resumos dos 
trabalhos encontrados e selecioandos aqueles que atendiam aos 
objetivos da pesquisa. 

Os artigos que condiziam com a temática foram debatidos ao 
longo do estudo, evidenciando o pensamento de diferentes autores 
a respeito do tema, contextualizando suas ideias. A fim de que 


pudesse responder os objetivos da pesquisa. 
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DESENVOLVIMENTO: Referencial Teórico 


Na perspectiva de Freire (2005) é preciso que educação seja um 
processo emancipatório, que consiga promover a conscientização 
dos indivíduos sobre a realidade em que vivem e a necessidade de 
transformá-la. Assim, pode-se compreender que a educação rural, 
a partir desta perspectiva, está imersa em um processo educacional 
que precisa considerar o contexto específico do campo, 
considerando os desafios econômicos e sociais que são encontrados 
neste ambiente e que são únicos, em que a abordagem trazida por 
Freire (2005) ajuda a compreender que a educação necessita ser 
contextualizada, que promova a valorização da cultura local e que 
os estudantes participem ativamente da construção do 
conhecimento. De modo que a educação rural precisa ir de 
encontro com a realidade do campo, não podendo acontecer da 
mesma forma que no espaço urbano. 

Nesse sentido, Arroyo (2007) discute a distinção entre 
educação rural e urbana e evidencia que os modelos educacionais 
urbanos não são coerentes com o contexto rural e que aplicar esta 
educação no campo é ineficaz, pois a educação rural precisa ter 
uma abordagem pedagógica própria, dialogando com a realidade 
do campo, com as particularidades da vida rural, isso inclui 
preservar e valorizar os saberes tradicionais, as práticas agrícolas e 
a relação com o meio ambiente. 

Considerando a educação rural, um ponto de suma relevância 
é a formação e capacitação de professores, já que esta educação 
deve ter uma abordagem diferenciada, contemplando a realidade 


do campo, os professores precisam estar capacitados para tanto, 
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para que possam lidar com os desafios específicos desse contexto. 
De modo que se entende que um dos principais obstáculos para que 
a educação rural seja melhor é ausência de professores qualificados 
e dispostos a trabalhar em áreas rurais (Hage, 2012). 

Castro (2012) enfatiza que há uma desigualdade de acesso à 
educação e a qualidade de ensino nas áreas rurais, reflexo das 
desigualdades socioeconômicas mais amplas que afetam o Brasil, o 
que pode ser percebido mediante uma infraestrutura inadequada, 
a falta de recursos didáticos e a distância física das escolas, o que 
contribui para perpetuar as desigualdades na educação rural. 

Na perspectiva de Silva (2004) é preciso estar atento a 
necessidade de melhorias na educação rural, em que esta precisa 
ser compreendida como um direito social, fundamental e que deve 
ser garantido aos cidadãos independentemente de onde residem, a 
educação rural não é um privilégio, é um direito e é preciso políticas 
públicas inclusivas para garantir o acesso e a permanência dos 
estudantes rurais na escola, valorizando suas particularidades. 

Dessa forma é possível compreender que é educação rural está 
imersa em um contexto de especificidade e que é preciso debater as 
desigualdades em relação à educação urbana, bem como averiguar 
políticas públicas necessárias para promover uma educação mais 


inclusiva, alargando as possibilidades das populações rurais. 


RESULTADOS E DISCUSSÕES 


Este capítulo caracteriza a educação rural, trazendo sua 
definição, apresentando seu histórico no contexto brasileiro, 


buscando perceber as particularidades de seu desenvolvimento, 
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bem como promove um debate entre a distinção, de educação rural 


e educação urbana, ressaltando os desafios da educação rural. 


Educação Rural: Definição & características 


A educação rural é compreendida como aquela que ocorre em 
espaços geográficos considerados rurais, caracterizados pela baixa 
densidade populacional, economia predominantemente agrícola e 
uma cultura fortemente ligada ao meio ambiente. Diferente da 
educação urbana, a educação rural precisa incorporar as realidades 
do campo, adaptando o currículo para que faça sentido na vida dos 
alunos que nela estudam. 

De acordo com Ribeiro (S/A) a definição de educação rural 
depende da identificação do sujeito a que ela se destina, aqui de 
modo geral é a população agrícola constituída por todas aquelas 
pessoas para as quais a agricultura representa o principal meio de 
sustento. Assim, trata-se de camponeses, aqueles que trabalham 
nas zonas rurais e recebem os menores rendimentos por seu 
trabalho. 

Ainda de acordo com Ribeiro (S/A) a educação rural no Brasil 
está ligada a uma concepção preconceituosa a respeito do 
camponês, em que não considera os saberes decorrentes do 
trabalho dos agricultores. 

Na perspectiva de Santos (2014) é fundamental compreender 
que a educação rural é aquela que parte da premissa de que é 
preciso considerar o conjunto do saber historicamente produzido 


ou seja considerar o saber gerado pelo povo da zona rural, saber que 
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tem especificidades devido às diversidades das condições de vida e 
de trabalho dos trabalhadores rurais, que seguem diferentes 
formas de organização social e política, que tem diversas visões do 
mundo e que, portanto, têm um rico contexto educativo que é 
permanentemente elaborado, correspondendo a bagagem própria 
de cada indivíduo e os conhecimentos que acumulam a partir dos 
desafios e expectativas que vivem. 

Já Nascimento e Bicalho (2019, p. 72) promovem uma crítica a 


educação rural, em que comentam: 


A educação rural, como já foi dito, preocupou-se em formar 
trabalhadores com funções especializadas no processo de 
desenvolvimento agrossilvo-pastoril. É, sobretudo, um 
executor das ideias da classe dominante, sempre ao 
encontro dos interesses dos latifundiários, coronéis e 
oligarquia agrária, com suas formas inescrupulosas de 
dominação política e social. A educação rural coloca em 
prática o desenvolvimento de métodos e técnicas que 
degradam a terra e exploram, demasiadamente, os recursos 
naturais. Tais recursos são encarados apenas como meios 
de produção. Por outro lado, presenciamos uma crescente 
demanda por educação do campo, numa estreita 
articulação com os movimentos sociais de luta pela terra, 
como território de sobrevivência, perpetuação e 
manutenção da vida, em toda a sua complexidade. 
Educação popular que priorize os sujeitos, individuais e 
coletivos, a reforma agrária, e, nela, a agricultura familiar, 
orgânica e agroecológica [...]. 


Assim, Os autores afirmam quem é a educação rural é fruto de 


uma sociedade capitalista e que vai de encontro aos interesses do 
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latifundiários, da classe dominante, dos coronéis, oligarquia 
agrária, visando uma educação de exploração, totalmente 
contrária à perspectiva da educação do campo, uma proposta que 
tem articulado movimentos sociais de luta pela terra para que a 
educação no campo de fato priorize sujeitos individuais e coletivos, 
focada na reforma agrária, na agricultura familiar orgânica e na 
agroecologia. 

Brasília e Ecco (2008) também corroboram com a ideia de que 
a educação rural sempre foi relegada a planos inferiores, marcada 
pela ideologia e elitismo do processo educacional, interpretada pela 
oligarquia agraria, porque acreditava que o povo da roça não 
precisava de estudo, sendo este um privilégio das pessoas da 
cidade. 

Nesse contexto, em que se colocam compreensões e críticas a 
educação rural, o item a seguir possibilita refletir sobre seu 


histórico e desenvolvimento no cenário brasileiro. 


Histórico e Desenvolvimento da Educação Rural no Cenário Brasileiro 


Em conformidade com Nascimento e Bicalho (2019) a 
educação rural foi inicialmente pensada sob uma ótica 
verticalizada, com o objetivo de manter a oligarquia agrária e o 
poder das elites rurais. Essa abordagem resultou em um modelo 
educacional que não promovia a autonomia ou a criatividade dos 
sujeitos, mas sim os mantinha em condições de sobrevivência 
difíceis, sem despertar a criticidade necessária para a 
emancipação. Historicamente, a educação rural foi relegada a um 


plano inferior, sustentada por uma ideologia elitista que afirmava 
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que "gente da roça não carece de estudos”. As políticas públicas para 
a educação rural estavam frequentemente ligadas a projetos 
conservadores, centrados no agronegócio e na exploração dos 
recursos naturais, o que resultou em abandono e exclusão social e 
educacional. 

Contudo, a partir da década de 1990, movimentos sociais, 
sindicais e populares começaram a contestar a educação rural 
tradicional. Esses movimentos construíram experiências 
educativas que refletiam os interesses dos povos camponeses, 
promovendo uma educação que valorizasse a diversidade cultural 
e identitária das comunidades rurais. Essa luta culminou na 
emergência da educação do campo, que busca superar a dicotomia 
entre campo e cidade e valorizar as demandas locais. A educação do 
campo se apresenta como uma alternativa à educação rural 
tradicional, propondo uma organização que parte das demandas 
das comunidades e que visa o desenvolvimento sustentável e a 
inserção social. Essa nova abordagem é uma resposta às 
adversidades impostas pelo agronegócio e busca fortalecer a 
identidade e a autonomia dos sujeitos camponeses (Nascimento; 
Bicalho, 2019). 

Esses momentos históricos evidenciam a evolução da 
educação rural no Brasil, desde uma perspectiva elitista e 
conservadora até a construção de um modelo mais inclusivo e 
representativo, que busca atender às necessidades e aspirações das 
comunidades rurais. 

O desenvolvimento da educação rural no Brasil reflete as 
profundas desigualdades históricas e estruturais do país, bem 


como as mudanças sociais, econômicas e políticas que ocorreram 
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ao longo dos séculos. A educação rural, desde o período colonial até 
os dias atuais, tem sido marcada por uma trajetória de exclusão, 
negligência e, em tempos mais recentes, de tentativas de resgate e 
valorização. 

Durante o período colonial, a educação no Brasil era voltada 
exclusivamente para as elites urbanas e concentrava-se em áreas 
religiosas, com o objetivo de catequizar e formar membros da elite 
governante. A população rural, que representava a maioria, vivia 
em condições de isolamento e pobreza, sem acesso à educação 
formal. A situação se estendeu ao Império, quando as poucas 
escolas existentes estavam localizadas em centros urbanos e 
destinadas aos filhos das classes mais abastadas (Shigunov Neto; 
Maciel, 2018). 

Em 1889, a república foi proclamada no Brasil e começaram a 
surgir algumas preocupações com a educação rural, especialmente 
no contexto das reformas educacionais promovidas no início do 
século XX. As primeiras iniciativas foram tímidas e voltadas para a 
formação de mão de obra agrícola. No entanto, a educação rural 
continuava precária, com baixíssima cobertura e qualidade. O 
Brasil enfrentava um o grande desafio de alfabetizar uma 
população majoritariamente rural, dispersa em vastas áreas, e sem 
infraestrutura básica. Assim, mostrava-se que o governo no Brasil 
não estava preparado para atender as demandas da população rural 
e não mostrava verdadeiro interesse por esta (Palma Filho, 2005). 

Durante o Estado Novo (1937-1945), o governo de Getúlio 
Vargas implementou políticas de modernização nacional, que 
incluíam a tentativa de integrar o campo ao projeto de 


desenvolvimento do país. Foi nesse período que surgiram as 
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primeiras escolas rurais, e o governo passou a ver a educação como 
uma ferramenta para a modernização da agricultura. No entanto, 
esses esforços foram, em grande parte, inadequados para enfrentar 
os desafios específicos da educação no campo. As escolas eram 
insuficientes, e a formação dos professores era precária. Aqui se 
percebe Como Nascimento e Bicalho (2019) afirmam que a 
educação rural foi sendo desenvolvida a fim de sustentar a elite 
agraria, sem de fato preocupação com a formação e o saber do 
homem do campo, mas preocupados em ter mão de obra para a 
produção no campo, do que de fato promover o ensino dessa 
população e sua inclusão ao cenário educacional. 

Nos anos 1950 e 1960, a expansão das escolas rurais começou a 
ganhar impulso, com um número crescente de escolas sendo 
abertas em áreas rurais. A formação de professores para o campo 
também começou a ser mais discutida, com a criação de cursos 
específicos para preparar educadores para trabalhar em áreas 
rurais. No entanto, apesar da expansão quantitativa, a qualidade 
do ensino continuava baixa, com muitos desafios, como a falta de 
infraestrutura adequada, recursos pedagógicos limitados e 
currículos pouco contextualizados para a realidade do campo 
(Palma Filho, 2005). 

Com a Ditadura Militar que se iniciou em 1964, o governo 
adotou um projeto de modernização econômica que incluía a 
industrialização e a urbanização do país. Embora a educação rural 
fosse incorporada aos projetos de modernização, o foco estava na 
industrialização, e o campo foi, mais uma vez, relegado a segundo 
plano. O esvaziamento das áreas rurais, com migração em massa 


para as cidades em busca de melhores condições de vida, deixou as 
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escolas rurais ainda mais debilitadas. O resultado foi uma educação 
rural que servia mais aos interesses do regime do que às 
necessidades reais da população do campo. 

A redemocratização do Brasile a promulgação da Constituição 
de 1988 trouxeram novas esperanças para a educação rural. A 
Constituição reconheceu a necessidade de uma educação que 
respeitasse as especificidades culturais e regionais do Brasil, 
incluindo as áreas rurais. Nos anos 1990, surgiram programas 
como o PRONERA (Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária), que buscava promover a educação para trabalhadores 
rurais e suas famílias, e iniciativas para melhorar a formação de 


professores que atuassem no campo (Ribeiro, S/A). 


[...] a educação rural, como mostra Silvana Gritti (2003), 
permanece relacionada a uma concepção preconceituosa a 
respeito do camponês, porque não considera os saberes 
decorrentes do trabalho dos agricultores. Ensinar o manejo 
de instrumentos, técnicas e insumos agrícolas era o objetivo 
das escolas rurais de nível técnico, além do relacionamento 
com o mercado no qual o camponês teria de vender a sua 
produção para adquirir os “novos” produtos destinados a 
dinamizá-la, conforme registra a história da educação 
rural. Desta forma, a perda da autonomia dos agricultores, 
associada à imposição de um conhecimento estranho 
aquele que é “transmitido e aperfeiçoado de pai para filho, 
resultante da observação e da experimentação cotidiana, foi 
facilitada pela escola rural com a mediação da instituição 
denominada “clube agrícola” (Ribeiro, S/A, p.298). 


Mudanças foram ocorrendo na educação rural, na forma como 


ela se configura, de maneira que esta nasceu sob a égide de 
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exclusão do povo do campo, na ideia de apenas produzir 
trabalhadores para que sustentassem o interesse das elites agrárias 
do país, passando a se procurar construir uma educação em maior 
consonância com as necessidades dos sujeitos do campo, com seus 
interesses e sua realidade, porém, muitos problemas ainda pairam 
sob a educação rural, para que de fato esta cumpra seu papel e de 


fato se configure inclusiva. 


Desafios da Educação Rural: perspectivas da educação do campo 


A educação rural e a urbana são diferentes em vários aspectos 
como a sua infraestrutura, acesso a recursos didáticos, qualificação 
de professores e relevância do currículo. A educação urbana se 
beneficia de maior investimento e recursos, já a educação rural 
enfrenta desafios que vão desde a dificuldade de acesso físico às 
escolas até a falta de material didático adequado. 

Dessa forma, é possível constatar que a educação rural 
vivência desafios significativos desde quando começou a se 
desenvolver e que continuam na atualidade, de modo que Cruz e 
Santos (2020) salientam que a educação de qualidade é de grande 
importância independente de localização, para os autores a 
educação rural visa mobilizar o ensino para o campo, para as 
populações rurais, mas não se preocupa com a forma como essa 
educação vai acontecer, se em salas multisseriadas, se os 
professores estão de fato preparados para um ensino, muitos 
professores têm dificuldade em se deslocar para o campo, em que 
saber ler e escrever é o máximo com que se preocupa. Por isso, é 


uma educação que não promove inclusão e equidade. 
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A educação rural, segundo Cruz e Santos (2020) não 
contempla os reais interesses daqueles que vivem no campo, esse é 
um de seus principais desafios, essa educação precisa atender as 
necessidades do ser humano como um indivíduo, sujeito histórico 
e biológico, em que a educação rural deve fazer com que o homem 
do campo tenha uma vida digna, que ocupem seu papel social. 
Assim, entende que a educação para as populações rurais develevar 
a o sujeito a pensar, refletir, o seu currículo deve colocar o homem 
no nível de sua época, o currículo deve ser um lugar de escolhas e é 
ainda um grande desafio que a população do campo seja de fato 
contemplada com um ensino que contemple as particularidades e 
saberes do campo. 

Na atualidade a educação rural enfrenta muitos desafios, esta 
não tem avançado como a educação rural. Nesse sentido Araujo e 
Aguiar (2021) ressaltam que a educação rural apresenta 
precariedades em vários pontos, como a escassez de material, a 
insuficiência de professores, a ausência de uma infraestrutura 
física adequada, dentre tantas outras, que fazem do ensino do 


campo inferior ao ensino urbano. 


Historicamente, as políticas públicas para a chamada 
“educação rural” estiveram vinculadas a projetos 
conservadores e tradicionais de ruralidades para o país. Em 
geral, centravam-se no agronegócio, no latifúndio, no 
agrotóxico, nos transgênicos, na exportação e na exploração 
indiscriminada dos recursos naturais, sendo marcadas, 
profundamente, pelo abandono e pelos tropeços do poder 
público [...] Tais paradigmas direcionam as políticas e 
práticas educativas efetuadas no meio rural, tornando-se 
assim, agentes da exclusão social e educacional, estando 
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fragmentado de modo sociocultural dos demais habitantes 
residentes na zona urbana. Inevitavelmente, estes 
paradigmas históricos contribuem para a negação dos 
direitos, histórias, sonhos, gestos e identidade dos sujeitos 
(Araujo; Aguiar, 2021, p. 4). 


Dessa forma, muitos, ainda, são os desafios na educação rural 
no Brasil, alguns avanços aconteceram através da concepção de 
educação no campo, mas ainda são precisas muitas políticas para 
que a educação rural realmente contemple as necessidades do povo 
do campo, que cumpra um papel de destaque para uma sociedade 
mais justa igualitário. Muitas estratégias precisam ser 
empreendidas para estabelecer uma educação adequada no campo. 

São muitos os desafios que se apresentam a educação rural na 
contemporaneidade, a educação do campo é uma nova perspectiva 
que versa por superar a maneira preconceituosa como a educação 
rural foi sendo contextualizada, construída a fim de servir aos 
propósitos da elite agrária, em que é preciso superação dos 
modelos tradicionais, empreendendo a educação do campo 
contextualizada com a realidade dos alunos, com professores 
capacitados para promover um ensino diferenciado. 

Jesus (2010) julga primeiramente, ser importante 
compreender que os movimentos sociais têm muita importância na 
luta histórica pela educação do campo, porque foram estes 
movimentos que reivindicaram o direito à educação com um olhar 
a partir da terra e do trabalho e também da cultura camponesa, 
concebendo suas especificidades e, assim, prosseguiram sempre 
pressionando por uma educação que desse valor ao meio rural, que 


respeitasse a diversidade da produção nas diferentes regiões do 
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Brasil, contando que cada lugar tem suas particularidades e que 
precisam ser consideradas no contexto educacional. Esses 
movimentos sociais que a autora traz em seu trabalho são 
movimentos representados por trabalhadores rurais que valorizam 
suas práticas e sabem da importância dos seus saberes e de uma 
educação que valorize o contexto do campo em suas 
particularidades. 

Estes movimentos foram essenciais para a superação das 
intenções pelas quais foi construída a educação rural, procurando 
não ser um ensino para a formação ao trabalho atendendo a ótica 
capitalista, mas a preocupação com a formação de saberes que se 
direcionam a compreender a realidade do sujeito do campo. Um 
grande desafio para esta educação é o papel do professor, sua 
formação precisa acontecer mediante a realidade do campo para 
que esteja preparado para empreender um ensino distinto daquele 
que ocorre no meio urbano. 

Para tanto, mostra-se de suma importância na formação de 
educadores que compreendam esses ideais e demandas que os 
movimentos sociais apontam, é preciso educadores que possam 
atuar com compromisso com a realidade do campo, sabendo que 
este espaço apresenta muitos desafios e que é preciso os alunos do 
campo terem a educação condizente com sua realidade, com o meio 
em que vivem, que compreenda as condições materiais e sociais do 
trabalho que é feito no campo, totalmente próximo a sua realidade. 
Por isso, é tão relevante a formação de educadores comprometidos 
com as especificidades do campo e em promover um saber que 


respeite essas particularidades. 
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Certamente, existem desafios a respeito da formação do 
educador do campo, pois a realidade agrária é uma realidade de 
diversidade e um tanto intricada, em que os educadores têm de ser 
formados para atuar conforme a realidade do campo e atender 
demandas específicas de cada grupo, uma formação que possibilite 
integrar a educação escolar as diversas dimensões da vida do 
campo. 

Os movimentos sociais do campo vêm lutando ao longo dos 
anos por uma Educação do Campo, fruto dessa luta surgiram 
cursos de Licenciatura em Educação do Campo (LEdoC), 
considerando que o homem do campo possui suas especificidades 
e que precisa de uma pedagogia própria construída por seus 
sujeitos. 

Dessa forma este estudo considera a importância de formar 
professores que consigam compreender as contradições culturais, 
ideológicas, sociais, políticas e éticas, assim como as econômicas 
que as pessoas do campo vivenciam. A formação do professor para 
atuar na Educação do Campo deve ser pautada em aspectos 
científicos e tecnológicos, possibilitando o desenvolvimento de 
práticas educativas e organizacionais que possam preparar os 
professores para promover o ensino adequado ao sujeito do campo, 
respeitando suas especificidades. 

Portanto, considera-se a necessidade de uma formação inicial 
e continuada de professores com qualidade e potencial para 
atender as necessidades formativas do homem do campo. 
Ressaltando que a discussão acerca da formação de professores 
para Educação do Campo seja um movimento permanente, sendo 


a formação inicial a descoberta do que é ser professor e o que é a 
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Educação do Campo, no moimento permanente que é a Educação 
Continuada, um processo constante o professor sempre pode 
aprimorar suas práticas pedagógicas, evoluindo através da 
interação com diversos contextos sociais e culturais. Considerando 
que a formação de professores é complexa e traz incertezas e 
desafios. 

A formação de professores para as Escolas do Campo precisa 
considerar todos os aspectos que envolvem o nascimento da 
Educação do Campo, em que se reafirma a necessidade de que os 
professores estejam capacitados para valorizar conhecimentos 
teóricos e práticos dos povos do campo legitimando seu saber, 
considerando que o ensino do campo precisa valorizar a realidade 
vivenciada pelo sujeito que nele vive, sua cultura, seu trabalho, 
dentre outros aspectos, em que não se pode o professor, 
independentemente da disciplina com a qual atua, utilizar em suas 
aulas, conceitos que envolvem apenas o meio urbano, realizando 
um ensino descontextualizado da realidade do aluno. 

A realidade da educação do campo é, ainda, mais desafiadora, 
muitos são os problemas que os alunos do campo enfrentam, pois 
este espaço por muito tempo foi ignorado, a sua significância e a 
necessidade de que tivesse um ensino diferenciado, condizente 
com a realidade da população do campo. Nesse contexto, os 
movimentos sociais se aliam a luta por uma educação do campo que 
corresponda a realidade de seu povo, respeitando as 
particularidades do lugar em que vivem. 

O povo do campo precisa receber uma educação pautada na 
realidade do seu espaço de vida e uma educação da qual possam 


participar e não algo que seja dissociada de sua realidade. 
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Portanto, os movimentos sociais se aliam a uma trajetória de 
luta por uma educação melhor para o campo, isso significa que 
buscam a construção de políticas públicas para ofertar um ensino 
do campo de qualidade e condizente com a realidade de seu povo, 
assim como a formação de professores específica para o ensino dos 
alunos do campo, que devem estar preparados para atuar diante da 
vida no campo, de suas especificidades. 

É preciso valorizar a formação de professores para educação 
do campo, é um desafio diante de um modelo já imposto e 
padronizado, sendo preciso pensar a formação de professores e a 
educação do campo para que se tenha uma formação que lute por 
mudanças e que não sigam apenas interesses capitalistas. 

Entendendo, assim, que é essencial a relação entre 
movimentos sociais, educação do campo e formação do educador, 
pois só através dessa integração é possível alcançar uma educação 
mais inclusiva, de fato contextualizada e comprometida com a 
emancipação da classe trabalhadora no meio rural, que enfrenta 
desafios específicos pela condição de trabalho e acesso à terra, que 
tem suas lutas e resistências travadas historicamente no contexto 
da reforma agrária. 

De Lima, Costa, Pereira (2018) buscam apontar caminhos 
para a construção de uma escola do campo que se insira no 
movimento social pela conquista da terra, pelo respeito aos povos 
do campo; portanto, uma escola que colabore efetivamente com a 
formação dos indivíduos que vivem no campo. A educação do 
campo é uma modalidade da educação que surge a partir das 
reivindicações dos movimentos sociais na década de 1990 para 


contrapor-se às concepções de educação rural, que possuía caráter 
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mais assistencialista e não correspondia às necessidades 
formativas dos povos do campo. 

A legislação educacional trouxe avanços para essa discussão, 
principalmente, a partir da década de 1990, com a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional de 1996. Apesar dos avanços na 
legislação e nas políticas públicas, na prática, a escola para os povos 
do campo, como tem ocorrido há anos na história da educação 
brasileira, não contempla as necessidades específicas dos povos do 
campo. Isso reverberou nas condições formativas dos professores 
do campo e nas condições estruturais e organizacionais das escolas 
do campo. É preciso que a educação do campo seja pensada para a 
realidade dos povos do campo brasileiro. A educação do campo é 
braço direito da luta pela Reforma Agrária, devendo ser discutida 
no contexto de educação transformadora (De Lima; Costa; Pereira, 
2018). 

Os movimentos sociais sempre empreenderam lutas 
significativas, dentre estas lutas encontram-se as do campo da 
educação, de modo que uma educação de qualidade e igualitária é 
um desejo expresso por muitos e uma necessidade no Brasil, para 
que todos os alunos tenham a mesma oportunidade de aprender e 
de se desenvolver. São muitos os desafios para uma educação de 
qualidade, as escolas precisam melhorar sua infraestrutura, seus 
recursos materiais e contar com professores qualificados. Mas aos 
poucos vem conseguindo superar o desafio histórico de ser 
colocada como uma educação voltada aos interesses do capitalismo 
dissociada do real aprendizado com seu contexto, imersa na 
formação para o trabalho no campo, atendendo aos interesses 


capitalistas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


A educação rural no Brasil enfrenta grandes desafios, 
advindos e uma história marcada pela exclusão e preconceito em 
relação às populações do campo. Historicamente, a educação rural 
foi moldada para atender aos interesses das elites agrárias, 
deixando de lado as necessidades e saberes dos trabalhadores 
rurais. Essa trajetória gerou um sistema educacional precário, com 
infraestrutura inadequada e currículos pouco contextualizados, 
que contribuem para a perpetuação das desigualdades entre a 
educação rural e urbana. 

Na contemporaneidade, sobretudo, nas últimas décadas 
observa-se que os movimentos sociais e políticas públicas têm 
buscado reverter esse quadro, promovendo a educação do campo 
como uma alternativa inclusiva e representativa. Esse novo modelo 
valoriza as especificidades culturais e identitárias das 
comunidades rurais, enfatizando a necessidade de um currículo 
adaptado à realidade do campo e de professores capacitados para 
atender às demandas locais. Apesar desses avanços, a educação 
rural ainda enfrenta obstáculos, como a falta de recursos e a 
necessidade de maior comprometimento político para 
implementar mudanças efetivas. 

Desse modo, para superar os desafios contemporâneos da 
educação rural no Brasil, é crucial investir em políticas que 
promovam a inclusão, equidade e valorização das comunidades 
rurais. A formação de professores comprometidos com as 
particularidades do campo e a criação de estratégias que respeitem 


a diversidade das populações rurais são passos essenciais para 


211 


garantir uma educação de qualidade e relevante, capaz de 
contribuir para o desenvolvimento sustentável e a justiça social no 


país. 
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A POESIA E O LETRAMENTO LITERÁRIO: 
CONTRIBUIÇÕES DA LINGUAGEM POÉTICA NOS 
ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 


Patrícia Roberta Alves Xavier de Almeida 


RESUMO: Esta pesquisa originou-se da necessidade de mais estudos sobre a 
linguagem poética com vistas ao trabalho docente de promoção do 
letramento literário. O objetivo geral é conhecer como a linguagem poética e 
o letramento literário são trabalhados pelos docentes das escolas públicas da 
cidade de Afogados da Ingazeira-PE. Com esse objetivo, busca-se identificar 
como os professores polivalentes utilizam a apropriação da linguagem 
poética e letramento literário em suas práticas pedagógicas; descrever 
estratégias metodológicas trabalhadas no tocante ao eixo de letramento 
literário no ensino fundamental e elucidar a importância da linguagem 
poética e do letramento literário para nos processos de ensino e 
aprendizagem. Para isso, optou-se por uma pesquisa qualitativa e investigou- 
se, por meio da aplicação de questionário, dois grupos de professores, 
coordenadores pedagógicos e gestores escolares da rede municipal de ensino 
de Afogados da Ingazeira, interior de Pernambuco. A análise ea interpretação 
dos dados nos permitiram perceber, entre outras coisas, que o professor dos 
anos iniciais centra sua preocupação na apropriação do sistema de escrita, 
essencialmente, na competência leitora e que a formação acadêmica do 
professor no que se refere à promoção do letramento literário precisa ser 
fortalecida. 

Palavras Chaves: Linguagem. Leitura. Letramento. Poesia. Formação. 
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INTRODUÇÃO 


A escolha das contribuições da linguagem poética nas práticas 
de leitura desenvolvidas pelos professores na promoção do 
letramento literário como objeto de estudo baseou-se no 
pressuposto de que o texto poético apresenta potencial para 
envolver o leitor, adentrando no âmbito emocional, afetando-o e 
estimulando-o a ponto de contribuir para a sua transcendência 
humana e, considerando que as práticas de leitura literária sejam 
uma maneira de implementar a promoção do letramento literário 
nas salas de aula, o foco deste trabalho é o letramento literário no 
fazer pedagógico do professor dos Anos Iniciais do Ensino 
Fundamental. 

Diante da problemática, relativa a dificuldades encontradas 
pelos professores para promoção do letramento literários nos Anos 
Iniciais, partiu-se das premissas de que a formação continuada é 
algo importante para a promoção do letramento literário em sala 
de aula; o professor que promove práticas de letramento literário 
de forma significativa em sala de aula contribui para uma melhor 
formação do leitor e o trabalho que não contemple a linguagem 
poética e o letramento literário dificulta o desenvolvimento de 
habilidades cognitivas de leitura necessárias à formação do leitor, 
pois nesta pesquisa considera-se a leitura de textos poéticos como 
sendo um importante instrumento para desenvolvimento social e 
cognitivo do leitor e, acreditando que ela contribui para o seu 
engajamento no âmbito social, político, econômico e cultural, 
apostou-se na premissa de que a linguagem poética compreende 


dimensões amplas e subjetivas, que estão muito além da leitura 
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logo-gráfica e que o letramento literário se configura em algo de 
grande relevância, não apenas na formação do leitor, mas de um 
ser humano crítico e empoderado. 

Nessa perspectiva, esta pesquisa discutiu a razão de ser das 
práticas de leitura e de letramento desenvolvidas em sala de aula, já 
que se trata de uma pesquisa sobre letramento literário nas práticas 
de leitura desenvolvidas em sala de aula, o que se justifica pela 
relevância da linguagem literária para a formação integral do 
indivíduo. 

Assim, investigou-se como tem sido essas práticas de leitura 
em sala de aula, tendo como objetivo conhecer como a linguagem 
poética e o letramento literário são trabalhados pelos docentes das 
escolas públicas, identificando como utilizam a apropriação da 
linguagem poética e letramento literário em suas práticas 
pedagógicas, descrevendo estratégicas metodológicas trabalhadas 
na abordagem do eixo de letramento literário no ensino 
fundamental, discutindo a importância da linguagem poética para 
os processos de aprendizagem. Para tanto, utilizou a aplicação de 
questionário estruturado com foco nos propósitos das práticas 
desenvolvidas pelos professores. Os dados foram discutidos à luz 


da base teórica que fundamentou o trabalho. 


DESENVOLVIMENTO: Metodologia 


Foi realizada uma pesquisa de campo em duas escolas polos da 
Cidade de Afogados da Ingazeira. São elas: Escola Municipal 
Gizelda Simões Inácio e a Escola Municipal Ana Melo. No que tange 


à amostra, adotou-se a mesma representatividade do universo, 17 
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(dezessete) professores, com os quais realizou-se uma entrevista 


semiestruturada. 


DESENVOLVIMENTO: Referencial Teórico 


Uma abordagem assertiva da linguagem poética e do 
letramento literário em sala de aula inclui primariamente a 
compreensão de ambos como incitação à percepção estética, à 
reflexão, ao despertar de sensações e ao interesse pelo processo da 
leitura. 

Etimologicamente, “a palavra literacy vem do latim littera 
(letra), com o sufixo — cy e denota qualidade, condição, estado, fato 
de ser. Ou seja, literacy é o estado ou condição que assume aquele 
que aprende a ler e escrever” (Mayorca, 2013, p. 02). Nessa 
perspectiva, a palavra letramento pressupõe apropriação da 
linguagem e para dar sentido a essa apropriação, faz-se necessário 
esclarecer o entendimento de linguagem poética. 

Em se tratando de uma prática de sala de aula que concilie 
assertivamente essas perspectivas, inicia-se com Drummond (1974) 
que faz uma oportuna reflexão quando, ao falar da poesia na sala 
de aula, diz que se consome poesia na sala de aula, que se decoram 
versos e se estimulam pequenas declamadoras, indagando se isso é 
cultivar o núcleo poético da poesia. 

O papel da poesia, certamente, extrapola esse uso a que o 
poeta se refere. Para tratar de tal questão, elucida-se a relevância 
da leitura, uma vez que está vem se impondo como sendo algo cada 
vez mais imperativo para o ser humano na vida moderna. 


Compreender tal relevância requer uma visão muito além da 
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decodificação e que é alvo da crítica do poeta supracitado em 
relação à utilização da poesia na escola. 

Em resposta à reflexão suscitada inicialmente, considera-se 
que as práticas de leitura precisam adentrar nas intenções da 
linguagem poética. Essa ideia de que a essência do texto está além 
da sua materialização é ratificada por Paz (2014, p. 22) quando diz 
que “O poema é um organismo verbal que contém, suscita ou emite 
poesia. Forma e substância são a mesma coisa”. 

Comunga-se da percepção de Pilati (2017) no que se refere às 
práticas de leitura, quando diz que para “Desescolariza” a leitura da 
poesia é fundamentalmente fugir, de forma consciente, da rotina 
de mecanização, alienação e passividade e investir no estímulo a 
uma leitura pelos estudantes sem jamais dissociá-la de outras 
práticas sociais do uso da língua. 

Uma prática que, de fato, seja significativa para o estudante, 
certamente, o coloca como sujeito protagonista do processo leitor. 
É preciso que o professor considere a relação de sentido que o 
estudante estabelece com aquilo que ler e adote estratégias que 
envolvam esse estudante e que lhe permita estabelecer uma relação 
pessoal por meio da ativação de memórias, da comparação com 
experiências vividas ou lidas, com dilemas enfrentados, com 
inquietações, desejos, gostos e encantamento. 

A poeticidade envolvida no ato de ler atrela tal ato ao prazer, à 
afirmação da identidade e ao alargamento das experiências, pois 
passam pela subjetividade do leitor e resultam de projeções 
múltiplas incluindo diferentes universos textuais. A promoção do 
letramento literário, nesse sentido, requer da escola a vivência de 


eventos de leitura que naturalize tal prática como uma atividade de 
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valor não só acadêmico, pois práticas leitoras ancoradas numa 
perspectiva de escolarização inapropriada da linguagem poética 
podem contribuir para distanciamento do estudante do universo 
literário e do gosto pela leitura. 

De acordo com Paulino (2010) pesquisas já demonstraram que 
o afastamento dos sujeitos da literatura ocorre principalmente na 
fase da adolescência. Uma abordagem assertiva da linguagem 
poética e para a promoção do letramento literário, conforme Pilati 
(2017), requer do docente a habilidade de levar uma leitura viva à 
sala de aula e, para isso, é fundamental fugir das técnicas 
cristalizadas pelo ensino tradicional da leitura e direcionar as 
práticas de leitura à crítica viva, pois assim pode ser realizado um 
trabalho crítico, prévio e apurado, apresentando aos estudantes em 
sala de aula um texto literário em sua completude. 

Segundo Bamberger (1995), se a pretensão é estabelecer a 
leitura como prática social precisamos ir além das necessidades e 
interesses das várias fases de desenvolvimento e motivar a criança 
a ir ajustando o conteúdo de suas leituras à medida que suas 
necessidades intelectuais e condições ambientais forem mudando. 

Atribui-se à promoção do letramento literário a possibilidade 
de abordar de forma assertiva a leveza e inquietude do ser humano 
que ler. Isso sugere que, ao ler textos poéticos, o leitor é incitado a 
experimentar um desordenamento de sensações, seguido de um 
novo ordenamento, acomodando, assim, ideias previamente 
existentes e aliando-as a possíveis novas ideias (Borges; Goulart, 


2007). 
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Para tratar da importância do letramento literário na 
formação do leitor, enfatiza-se a abordagem Malaguzzi (1997) no 
que diz respeito à interconexão, pois se compreende que o 
conhecimento construído na escola precisa estar, não apenas em 
sintonia como o mundo, mas estar conectado com ele e 
contextualizado com a realidade das crianças. 

Enfatiza-se também a premissa de que o corpo não está 
separado da cabeça e, certamente, a aprendizagem é significativa 
quando a criança é estimulada e há um trabalho que possibilita a 
ativação de múltiplos sentidos. O poema que abre este tópico 
retrata a compreensão de linguagem na essência desse trabalho, 
pois direciona a atenção para os danos que a escola pode causar às 
crianças, em se tratando do trabalho com a linguagem. 

A importância do letramento o literário nos anos iniciais de 
escolaridade da criança reside justamente no combate desse dano. 
Com respaldo no poema de Malaguzzi (1997) e, considerando-se 
que a criança tenha cem linguagens, e depois mais de cem e que a 
escola nega-lhe noventa e nove, limitando-se a apenas uma — a que, 
objetivamente lhe será cobrada nos muitos exames com que o 
sistema educacional está imbrincado — infere-se que, numa prática 
que não compreende a importância do letramento, talvez as cem 
linguagens não existam. 

A formação do leitor, numa concepção de leitura como 
processo de interação, supõe uma prática de leitura significativa 
para os estudantes. Em se tratando dessa formação nos primeiros 
anos de escolaridade, a linguagem poética figura como algo de 
grande importância para os processos de ensino e aprendizagem 


por possibilitar ao professor a promoção de práticas de leitura 
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capazes de envolver o estudante por meio do encantamento, do 
deleite da apreciação estética, entre outras possibilidades. 


Inicialmente, esclarece-se que: 


Os efeitos de letramento provocavam uma formação 
identitária própria nos sujeitos. Isso podia ser observado 
nas mudanças sociais, econômicas, cognitivas e também 
políticas nas massas que incorporavam às forças de 
trabalhos industriais, a dominância do poder e a 
emergência na escola. Nessa perspectiva, grupos 
minoritários passavam a ter outra condição social ao se 
envolver e participar de práticas de letramento (Soares, 
2015. p. 38) 


Compreender a importância do letramento é de fundamental 
importância para que se possa garantir a vivência de práticas 
voltadas para a formação de um leitor crítico e que, nessa 
abordagem, o texto literário não seja destituído de sua natureza 
literária, estética, quando usado como referência de atividades de 
reflexão sobre a linguagem. Para Consson (2011), o letramento 
literário constitui processo de apropriação da literatura no tocante 
à construção literária dos sentidos por meio de prática de leitura. 

É preciso considerar isso e desenvolver, em sala de aula, um 
trabalho, de reflexão sobre a língua, objetivando a abordagem de 
características e estruturas dos textos literários, tais como as 
atividades de ordenar ou sequenciar textos fatiados e explorar as 
rimas de um poema na perspectiva de abordar aspectos linguísticos 
a partir dos textos literários, entre outras atividades. 

Nos primeiros anos, os jogos de linguagem, nesse sentido, 


precisam ter, além das intenções literárias, foco no trabalho com a 


281 


língua, favorecendo a atenção das crianças para as estruturas 
sonoras e gráficas, pois “[...] o processo de letramento que se faz via 
textos literários compreende não apenas uma dimensão 
diferenciada do uso social da escrita, mas também, e sobretudo, 
uma forma de assegurar seu efetivo domínio” (Cosson, 2014, p.11- 
2). 

Cabe ressaltar, ainda, que os jogos de faz de conta favorecem 
a experimentação da linguagem, pois quando o professor consegue 
envolver o estudante em atividades com e sobre a linguagem 
literária, está oferecendo-lhe oportunidades significativas de 


refletir sobre como está pensando e falar sobre a linguagem. 


ANÁLISE DOS RESULTADOS 


Conforme visita feita às instituições, verificou-se que o tempo 
de docência dos professores das escolas está em um intervalo 
compreendido entre 2 (dois) e 30 (trinta) anos. Há em cada uma das 
duas instituições, um coordenador pedagógico para acompanhar 
especificamente os processos de ensino e aprendizagem dos Anos 
Iniciais do Ensino Fundamental. 

Quanto às variáveis supracitadas, pela leitura dos dados, no 
tange ao tempo em docência, não há incidência sobre a utilização 
de instrumento padrão de monitoramento das aprendizagens de 
Língua Portuguesa de acompanhamento das aprendizagens e no 
que tange ao letramento literário. 

Para discutir a percepção dos professores em resposta às 
indagações do questionário, quando possível, mediante 


convergência de respostas, fez generalizações, discutindo-se as 
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ideias gerais. Quando não, utilizou-se a letra P (Professor) seguida 
do número correspondente a cada um dos dezessete participantes 
da pesquisa. 

As respostas às questões 1 e 2, respectivamente, “Há 
monitoramento das aprendizagens dos estudantes em Língua 
Portuguesa?” E “As aprendizagens dos estudantes no eixo de 
letramento literário são acompanhadas”, revelaram que os 
processos de monitoramento e acompanhamento das 
aprendizagens estão instituídos como política na rede de ensino 
pública municipal de Afogados da Ingazeira, sendo unânime o uso 
de instrumentos de monitoramento, o acompanhamento das 
aprendizagens e o monitoramento dos processos de ensino e 
aprendizagem. Infere-se, com isso, que, de fato, a política pública 
do Estado de Pernambuco está em funcionamento na rede 
municipal pesquisada no processo de formação de leitor com foco 
nos resultados das aprendizagens vigente. 

Em Pernambuco, o Programa Alfabetizar com Sucesso (PAS) 
faz um monitoramento mensal das aprendizagens dos estudantes 
dos Anos Iniciais da rede pública estadual e municipal e se utiliza 
de instrumento padrão para monitorar as aprendizagens das 
crianças nos diferentes eixos da língua gerando subsídios para (re) 
direcionar a ação docente com vistas à melhoria da qualidade dos 
processos de ensino e aprendizagem (Pernambuco, 2013). 

Em se tratando dos processos de monitoramento da 
aprendizagem como instrumento de direcionamento da prática 
docente, reafirma-se que a relevância da adoção de instrumentos 
de monitoramento “inicia-se com o estabelecimento de metas, com 


o planejamento. Sob seu guia, segue a execução, que 
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dialeticamente, soma-se à avaliação, para que se produza o 
resultado desejado” (Luckesi, 2011, p.19). 

Dessa forma, os professores disseram reconhecer o valor 
pedagógico do uso de instrumento de monitoramento. Isso é 
validado quando são considerados como elementos importantes 
para o planejamento e execução de ações e intervenções com vistas 
à melhoria da qualidade de ensino (Souza, 2005). 

Em relação aos objetivos primordiais das práticas de leitura 
desenvolvidas em sala de aula — questão 3 do questionário — “Qual 
o objetivo primordial das práticas de leituras desenvolvidas em sala 
de aula?”, observou-se que a maior parte dos professores de ambas 
as escolas, ao dizerem que objetivam primordialmente a leitura 
crítica, sinalizam uma percepção que dialoga com a percepção de 
que “a educação para a cidadania dentro de novos conceitos de 
participação independente, competente e crítica do educando, é 
um dos principais objetivos do letramento crítico” (Matos, 2015. p. 
177). 

Nessa perspectiva, ressalta-se que houve professores da 
Escola Municipal Ana Melo, que mencionaram que o maior 
propósito das práticas de leitura na sala de aula é a fluência e a 
compreensão leitora. Já na Escola Municipal Maria Gizelada 
Simões Inácio, despertar para o gosto pela leitura e aguçar a 
imaginação representam o objetivo da prática leitora desenvolvida 
por boa parte dos professores. 

A percepção identificada na segunda escola mencionada, de 
certa forma dialoga com o que diz Filipouski (2009, p.23) acerca do 
objetivo de formar o leitor, “pois o prazer, a afirmação da 


identidade e o alargamento das experiências passam pela 
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subjetividade do leitor e resultam de projeções múltiplas em 
diferentes universos textuais. Nesse caso, o papel da escola é torná- 
lo mais apto a fruir o texto”. 

Os objetivos de ampliar conhecimento e formar o hábito de ler, 
representam, respectivamente, o compromisso primordial apenas 
para dois professores (P1 e P2), ambos da Escola Municipal Ana 
Melo. Essa distância entre a percepção dos professores frente ao 
objetivo primordial das práticas de leitura sinaliza necessidade de 
refletir sobre o que vem a ser formar leitores e promover práticas 
efetivas de leitura em sala de aula. 

Isso ainda constitui uma importante questão que precisa ser 
respondida pelo professor, a partir tematização da prática: “Como 
me tornei leitor? Como descobri o interesse pela leitura? Qual a 
experiência de leitura que eu tenho que partilhar com os outros?” 
(Grazioli; Coenga, 2014, p. 191). Por outro lado, essa diferença de 
percepção dos professores em relação ao objetivo da leitura em sala 
de aula, pode estar sinalizando uma base conceitual inconsistente. 

Lerner (2002, p.28) alerta que formar leitores constitui um 
desafio que vai muito além do promover situações de 
aprendizagem cognitivas, pois trata-se também de “formar seres 
humanos críticos, capazes de ler entrelinhas e de assumir uma 
posição própria frente à mantida, explícita ou implicitamente, 
pelos autores dos textos com os quais interagem”. 

Diante disso, pode-se inferir que mesmo diante de um mesmo 
sistema, retomando-se a unanimidade existente no que alude à 
política pública implementada na rede pública de ensino de 
Pernambuco, revelada pelas repostas às duas primeiras questões, 


os dados provenientes das repostas à terceira questão permitem 
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dizer que a prática do professor é norteada pelas suas concepções 
de leitura. 

Com relação à percepção dos professores em resposta à quarta 
questão, “Os textos literários são utilizados em sala de aula 
prioritariamente com que objetivo?”, os dados demonstraram que 
mais uma vez não há um consenso quanto ao propósito desse uso. 
Ressalta-se que, conforme Borges e Goulart (2007, p.10), O 
propósito da linguagem poética e literária na sala de aula, trata-se 
de oferecer “possibilidades de expressão, leitura e produção com 
diferentes linguagens”. Os professores de ambas as escolas 
apresentaram respostas parciais e/ou tangenciais, tais como: “a 
construção de conhecimentos é o objetivo” (P1); “o objetivo é a 
formação do hábito de leitura” (P2); “o domínio do código escrito” 
(P3);“o objetivo da abordagem do texto literário é a escolarização da 
leitura” (P4); “o objetivo é a formação de leitores críticos”(Ps, P14, 
P16 e P17); “habilidades e atitudes de leitor são objetivos”(E6); “o 
maior objetivo é despertar de emoções do leitor” (P7 e P13); 
“despertar do gosto pela leitura”(P8); “a ampliação da leitura de 
mundo” (P9, Pio e P11) e “a fruição do prazer pela leitura”(P12 e P13), 
diante de tais dados, faz-se necessário esclarecer que o processo de 
letramento literário é diferente da leitura literária por fruição, na 
verdade, está depende daquela (Cosson, 2012). 

Cabe ressaltar ainda, que, de um modo geral, os objetivos 
descritos pelos professores apontaram que o uso do texto literário 
em sala de aula está voltado para o compromisso de ensinar a ler. 
Em linhas gerais, as respostas apontadas por grande parte do 
grupo de professores, conforme transcrições acima, dialogam com 


a ideia de Lerner (2002, p.28) referente ao “formar pessoas 
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desejosas de embrenhar-se em outros mundos possíveis que a 
literatura nos oferece, dispostas a identificar-se com o semelhante 
ou a solidarizar-se com o diferente”. 

A afirmação de que a apropriação do sistema de escrita (P3) é 
considerada como objetivo da utilização do texto literário em sala 
de aula é ratificada por Souza; Cosson (2011, p.102) quando dizem 
que “o letramento designa as práticas sociais da escrita que 
envolvem a capacidade e os conhecimentos, os processos de 
interação e as relações de poder relativas ao uso da escrita em 
contextos e meios determinados”. 

Com relação à ideia de que o texto literário direciona-se à 
formação do hábito de ler (P2), contrapondo-se tal percepção, 
destaca-se que prática de leitura na perspectiva do letramento é 
construída a partir dos mecanismos que a escola desenvolve para a 
proficiência da leitura literária, que envolvem a interação leitor e 
escritor por meio da construção e reconstrução dos significados em 
relação ao texto literário lido dentro ou fora da sala de aula, pois as 
práticas de letramento literário devem ser vistas como uma 
experiência a ser vivenciada e não como um conteúdo a ser 
ensinado (Cosson, 2014). 

Assim, a diversidade de percepções presentes nos dados 
permite inferir que, de modo geral, os propósitos da leitura 
literária apontados pelos professores, embora dialoguem com 
Zappone (2007, p. 10) que diz que se deve buscar oferecer ao 
estudante “condições para que se aproprie dos modelos, 
convenções e códigos fundamentais para a compreensão da escrita 
literária”, certamente, priorizar isso como objetivo principal pode 


comprometer a apropriação do letramento literário pelos 
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estudantes, pois as práticas de leitura em sala de aula devem 
promover a construção de novos caminhos acerca da interpretação 
de mundo vivenciado pelo escritor e pelo leitor, protagonistas 
envolvidos no processo de aprendizagem (Cosson, 2012). Por fim, é 
oportuno enfatizar ainda que “os efeitos de letramento provocavam 
uma formação identitária própria nos sujeitos” (Soares, 2015. p. 
38). 

A respeito da quarta questão “A promoção do letramento 
literário é um desafio para o professor dos Anos Inicias do Ensino 
Fundamental?”, os dados mostram que a promoção do letramento 
literário nos Anos Inicias do Ensino Fundamental é considerado 
um desafio para a maior parte dos professores entrevistados, 
excetuando-se um professor da Escola Municipal Maria Gizelda 
Simões Inácio (Po7) e dois da Escola Municipal Ana Melo (P14 e P17), 


que disseram, repressivamente: 


Em parte, porque é uma temática nova, que ainda estamos 
nos apropriando, para melhor aplicarmos na prática 
pedagógica. E também ainda há a defasagem de recursos 
pedagógicos, como livros literários que despertem no aluno 
o gosto pela a leitura (P7). 


Os dois professores (P14 e P17) afirmaram desenvolver práticas 
de leituras literárias com certo êxito, enfatizado a importância do 
letramento literário para a formação do leitor crítico. Cosson 
(2013), refere-se ao complexo desafio de promover letramento 
literário, ressaltando que, em gral, o professor sem recursos 
metodológicos adequados para enfrentar o impacto da distância do 


interesse do estudante pela leitura de obras impressas da literatura, 
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acaba por justificar o desenvolvimento de uma prática medíocre 
com a linguagem literária. 

Quanto à quinta questão, “As habilidades e competências 
trabalhadas no eixo de letramento literário são respaldadas em 
algum documento orientador? Se sim, qual? (is)”, os professores de 
forma unânime, dizem conhecer e usar o currículo de Pernambuco, 
instrumentos padronizados implantados na rede pública de 
ensino, não mencionando referenciais nacionais ou municipais. 
Sobre a visão dos professores acerca do papel do texto poético na 
relação letramento literário e formação de leitores proficientes. As 
orientações da BNCC a respeito disso dialogam com as do 
Currículo de Pernambuco quando dizem que o letramento “não 
contribui somente para que uma participação mais efetiva e crítica 
nas práticas contemporâneas de linguagem por parte dos 
estudantes possa ter lugar, mas permite também que se possa ter 
em mente mais do que um suário da língua/das linguagens” (Brasil, 
2017, 66). 

Os professores, com relação à sexta questão, dizem, mais uma 
vez unanimemente, acreditar que a poesia contribui para a 
formação do leitor proficiente, bem como para a apropriação do 
letramento literário pelos estudantes dos Anos Iniciais. 

Essa unanimidade aponta para a percepção de que a 
contribuição da linguagem poética na promoção do letramento 
literário reside não apenas no potencial de possibilitar o domínio 
não apenas da leitura, mas também da escrita e da formação crítica 
e humana do estudante. Tal perspectiva é ratificada por Cosson 
(2014, p. 12) quando diz que “o letramento literário possui 


configurações específicas, ele se faz por meio de textos literários, 
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vai além do uso social da escrita, é uma forma de assegurar o efetivo 
domínio dela”. 

Os resultados (ver Tabela 1) mostraram que a rede municipal 
de Afogados da Ingazeira com relação à qualidade do ensino 
medida por meio do IDEPE, em 2017 ultrapassou a meta projetada 
pelo Ministério da Educação (MEC) para 2020, estando acima do 
IDEB da rede pública de Pernambuco e coincidindo com o índice 
nacional da rede pública, conforme dados do INEP, (Brasil, 2018). 

Para ilustrar, recorre-se à Tabela 1 —- IDEB da Rede Pública de 
Afogados, de Pernambuco e do Brasil - 2005 a 2017, já mencionada 


neste trabalho. 


TABELA 1 — IDEB da Rede Pública de Afogados, de Pernambuco e do Brasil — 
2005 à 2017 


IDEB OBSERVADO 

2005 2007 2009 2011 2013 2015 2017 
Brasil 3.6 4.0 4.4 4.7 4.9 5.3 5.5 
Pernambuco 2.8 3.3 3.7 3.9 41 4.6 4.8 
Afogados da 
Ingazeira 3.4 3.7 4.5 5.0 5.4 5.5 

METAS 

2007 2009 2011 2013 2015 2017 2019 2020 

Brasil 3.6 4.0 4.4 4.7 5.0 5.2 5.5 5.8 


Pernambuco 2.9 52 3.6 3.9 4.2 4.5 4.8 51 


Afogados da 


: 3.6 4.0 4.3 4.6 4.8 5.1 5.4 
Ingazeira 


Fonte: Elaboração própria tendo como fonte dados do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2018. 
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Dessa forma, isso sinaliza que apercepção dos professores 
dialoga com a compreensão de que Barros (2010), trata ao referir- 


se à linguagem poética e literária: 


A linguagem poética dialoga com leitores de todos os 
tempos e espaços em função especialmente de seu poder 
catártico. Relendo o mundo, lendo o mundo de outra forma, 
com outros olhos, a partir de personagens outros, de 
perspectivas até então não vistas, o leitor, por meio da 
leitura literária, dos textos poéticos, é capaz de não apenas 
se reconhecer no texto, reconhecer o outro e o mundo em 
que vive, mas também de se sensibilizar com o que a escrita 
revela (Barros, 2010, p.72). 


Nessa perspectiva, mesmo muitos professores considerando 
que a promoção do letramento literário é um desafio, a abordagem 
que vem sendo feita da poesia presente na linguagem literária, 
certamente, tem contribuído para a formação dos leitores. 

À sétima pergunta, “A leitura poética e os textos literários 
contribuem para a formação de leitores proficientes? Por quê?”, 
todos os professores responderam dizendo perceber o reflexo do 
letramento literário das crianças nos resultados de proficiência em 
leitura obtidos por meio de avaliações internas e externas. Essa 
constatação é ratificada por Cosson (2013, p. 12) ao dizer que “é 
fundamental para a condição humana, a situação do ensino de 
literatura na escola não deixa dúvidas quanto ao que se pode 
esperar da formação do leitor literário ou mais precisamente da 
ausência de formação do leitor” e, nessa perspectiva, trata-se do 
“ponto exato para assumir o desafio de conhecer e crescer” 


(Ferreiro, 2002, p.65). 
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Diante disso, pode-se inferir que os professores assumem a 
responsabilidade de iniciar a criança no processo de leitura e de, 
paulatinamente, ampliar esse processo, de modo a garantir ao 
estudante também o letramento literário, que eles consideram 
importante, mas o veem como desafio. 

A respeito da oitava pergunta, “Os resultados de proficiência 
provenientes das avaliações internas e externas refletem o 
desempenho dos estudantes em letramento literário?”, muitos dos 
professores das escolas contempladas na pesquisa disseram que 
sim, afirmando a contribuição do texto poético e dizendo que o 
letramento é importante para a formação do leitor proficiente. 
Contudo, alguns da Escola Municipal Ana Melo negaram quando 
questionados sobre isso se refletir nos resultados de leitura das 
avaliações, dizendo: “Nem sempre, pois o formato de algumas 
avaliações não permite o pensamento crítico, dando a ideia de que 
uma resposta é única e absoluta, o que não permite uma reanálise” 
(P14); “Acredito que não reflete” (P16); “Acredito que não, uma vez 
que o letramento literário se revela nas práticas de leitura e escrita 
diárias de forma espontânea e contínua, não apenas durante uma 
avaliação pontual” (P17). Cabe destacar que um professor da Escola 
Municipal Maria Gizelda Simões Inácio disse que: “Sim, porém 
ainda precisa ser melhor direcionado e ser promovido mais leituras 
deleites, principalmente nos Anos Iniciais” (P10). 

Isso aponta que alguns professores dissociam o letramento 
literário da formação do leitor proficiente o que sinaliza certa 
fragilidade no entendimento da contribuição do trabalho com a 
linguagem poética e promoção do letramento literário para a 


formação do leitor proficiente. 
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Para tratar da relação o letramento literário e a proficiência 
leitora do estudante, ressalta-se a necessidade de se reconhecer 
procedimentos e habilidades inerentes ao ato de ler que são 
peculiares ao letramento literário. Para ilustrar isso se apresenta o 
que dizem Pullin e Moreira (2008), pois segundo essas autoras, 


para que o estudante tome a leitura de um texto como algo vivo, 


[...] há que o leitor não só reconheça as informações 
pontuais nele presentes, mas que aprenda quais sentidos 
foram produzidos por quem as escreveu. Levantar 
hipóteses e produzir inferências, antecipe aos ditos no texto 
e relacione elementos diversos, presentes no mesmo ou que 
façam parte das suas vivências como leitor. Ao assim 
proceder, o leitor compreenderá as informações ou inter- 
relações entre informações que não estejam explicitadas 
pelo autor do texto. Por isso, a leitura é uma produção: a 
construção de sentido se atrela à realização de pelo menos 
esses processos, por parte do leitor. A compreensão do texto 
lido é resultante dessas produções: prévias, por parte de 
quem as escreveu, e das que ocorrem ao ler, por parte do 
leitor (Pullin; Moreira, 2008, p.35). 


As respostas dos professores de ambas as escolas à nona 
pergunta convergiram para a verificação de que todos participam 
dos mesmos programas de formação continuada oferecidos pela 
rede municipal estadual e até nacional em regime de colaboração. 
Destaca-se que, quanto à contribuição das formações promovidas 
para o aperfeiçoamento da ação docente, também houve 
convergência, embora alguns tenham ressaltado a necessidade de 


se investir mais esforços no que se refere às formações que tratam 
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de situações de ensino capazes de assegurar a promoção do 
letramento literário e de outros letramentos. 

Em linhas gerais, as respostas dialogam com a percepção de 
que “estar em formação implica um investimento pessoal, um 
trabalho livre e criativo sobre os percursos e os projetos próprios, 
com vistas à construção de uma identidade, que é também uma 
identidade profissional” (Nóvoa, 1991, p. 25). Com relação à 
participação dos professores em programas de formação 
continuada e a aplicação das aprendizagens construídas ao longo 
das formações, conforme apresenta Tardif (2013), os saberes 
docentes são constituídos não apenas na formação inicial e 
continuada, mas também ao longo da trajetória profissional, 
estando de certa forma, atrelados a fatores de ordem psicológica e 
até psicossociológica. 

Enfatiza-se, assim, que as formações precisam considerar que 
o objetivo maior do letramento literário na sala de aula não é apenas 
formar leitores, mas a vivência de práticas leitoras capazes de se 
posicionar na vida em comunidade, lidando com variações 
culturais, (re) construindo por meio dessas práticas, uma leitura 
mais ampla de si e do mundo. É preciso compreender que o 
letramento literário é uma prática social e, assim sendo, é de 
responsabilidade da escola assegurá-la sem a descaracterizar e sem 
negar seu poder de humanização (Cosson, 2012). Assim, os dados, 
analisados revelam que os professores, embora acreditem que a 
leitura de poesia e a vivência de práticas que promovem a 
apropriação do letramento literário pelos estudantes contribuem 
paraa formação do leitor proficiente, ainda consideram um desafio 


fazer isso em sala de aula. 
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Além disso, fica evidente a necessidade de fortalecimento do 
conceito de leitura e de letramento literário pelo professor, na 
perspectiva de ampliar tal conceito para atender as demandas 
contemporâneas de uma sociedade letrada com vistas ao ensino de 
língua e nos anos iniciais de escolaridade das crianças, 
essencialmente, de 1º ao 5º ano. 

Diante das questões problematizadoras que motivaram este 
trabalho, concluiu-se que formação continuada para o professor 
acerca da promoção do letramento literário com vistas às 
demandas da atualidade, certamente, constitui um elemento 
imprescindível para potencializar e qualificar a percepção do 
professor perante o estudante, pois permite tematizar os processos 
metodológicos a partir da avaliação e da reflexão sobre o fazer 
docente, como parte importante das práticas de leitura e 
letramento desenvolvidas em sala de aula, sobretudo, permitindo 
um olhar mais cuidadoso sobre a elaboração do planejamento 
engajado à importante contribuição do coordenador pedagógico, 
considerando a cultura organização da instituição escolar, as 


políticas públicas instituídas e as demandas contemporâneas. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Ao final da pesquisa, tendo claros os conceitos de letramento e 
de letramento literário, reafirma-se o papel primordial do texto 
poético e do letramento literário na formação do leitor nos Anos 


Iniciais do Ensino Fundamental. 
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Conclui-se que o papel do professor na promoção situações de 
ensino capazes de assegurar a apropriação do letramento literário 
pelos estudantes tem um valor indispensável na formação do leitor. 

Os dados coletados na pesquisa revelaram que as formações 
continuadas são insuficientes e que as orientações pedagógicas 
auxiliam na construção da tarefa do professor, mas que isso é 
insuficiente para o trabalho para que a promoção do letramento 
literário, pois esse trabalho é identificado como desafio para a 
maior parte dos professores. 

Diante disso, a formação continuada do professor é um 
imperativo para a realização de um trabalho comprometido com as 
demandas contemporâneas para o ensino da Língua Portuguesa, 
considerando a linguagem poética e literária como contribuição de 
fundamental importância para formação inicial do leitor 
proficiente. 

Dessa forma, à luz de uma consistente base teórica, o presente 
trabalho discutiu o que seria um trabalho voltado para o letramento 
em sala de aula, considerando o olhar de professores da rede 
pública acerca dessa prática. 

Assim, a pesquisa aponta a necessidade de fortalecimento da 
formação do professor, com ênfase na dimensão relacionada às 
práticas de sala de aula que vislumbram a formação do leitor. 

Em relação às práticas de letramento desenvolvidas pelos 
professores dos Anos Iniciais do Ensino fundamental de Afogados 
da Ingazeira, os dados empíricos coletados e analisados apontaram 
para o desenvolvimento de um trabalho capaz de garantir aos 


estudantes a aprendizagem dos conteúdos específicos referentes 
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aos aspectos linguísticos, foram também permeados pelo 
compromisso com a formação crítica do leitor. 

Outra questão que ficou evidente a partir da pesquisa com os 
professores é que o ensino de língua prioriza aprendizagens de 
leitura e escrita e que as práticas de letramento presentes na sala de 
aula, no contexto escolar e nas que se estenderam além da escola, 
embora sejam algo legitimado pelas políticas públicas vigentes e 
orientado pelos profissionais que conduzem o pedagógico das 
escolas, ainda acontecem em momentos pontuais. 

Nessa perspectiva, foi possível identificar que há os eventos de 
letramento que são vivenciados pelos estudantes, na sala de aula e 
no contexto escolar, bem como, além da sala de aula e da escola. O 
maior evento apontado pelos profissionais das duas escolas é a 
Feira Interativa de Leitura e Conhecimento (FILCO). Trata-se de 
uma ação comum a todas as escolas, implementada como política 
pública municipal que tem como compromisso a promoção de 
práticas de leitura, tendo em vista não só o que é lido e escrito pelos 
estudantes durante a vivência, considerando os sentidos culturais, 
sociais e estéticos, dando sentidos mais amplos às práticas de 
letramento desenvolvidas pelas escolas da rede pública municipal. 

É importante ressaltar que os sujeitos da pesquisa comungam 
da percepção de que os eventos de letramento contribuem para 
ampliar a apropriação da leitura e da escrita para os estudantes. 
Contudo, uma constatação que ganhou relevo foi a de que a 
promoção desses eventos representa um desafio para os 
professores. O trabalho com a linguagem literária talvez constitua 
um desafio porque requer articular, entre outras coisas, a fruição, 


a contemplação estética, o figurativo, os conhecimentos 
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contemporâneos e locais com os historicamente acumulados, pois 
os estudantes estão inseridos em interações sociais 
contemporâneas diversas e a escola precisa considerar esse 
universo de linguagens e demandas de letramentos. 

Assim, os processos metodológicos de promoção de 
letramento precisam ser dialéticos, tendo compromisso com a 
formação crítica, com a construção de conhecimento e com 
apreciação estética, vislumbrando à formação de um leitor letrado 
numa prática em que atue e transforme a realidade. 

Assim, a pesquisa mostrou que a formação continuada do 
professor constitui algo muito importante e de grande contribuição 
para a promoção do letramento literário em sala de aula, 
impactando positivamente na formação do leitor crítico e 
proficiente. Conforme Cosson (2006, p. 16) “[...] a palavra feita 
matéria na poesia são processos formativos tanto da língua quanto 
do leitor. Uma e outra permitem que se diga o que não sabemos 
dizer e nos dizem de maneira mais precisa o que queremos dizer ao 
mundo e nós mesmos”. 

Para tanto, os professores precisam estar empoderados para 
vivenciar as práticas de sala de aula com ações exequíveis para se 
alcançar o letramento literário. Aquele que forma o leitor também 
precisa de formação para atender às demandas da 
contemporaneidade por meio de situações de ensino que 
viabilizem ao estudante uma experiência viva com a linguagem, 
discutindo, reordenando, analisando, vivenciando-as para que na 
prática a teoria possa se mostrar eficaz. 

Por fim, reconhece-se que os conceitos e discussões aqui 


abordadas não representam as inúmeras possibilidades de estudo 
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para o entendimento do trabalho em sala de aula com letramentos. 
As considerações aqui feitas são um convite à reflexão sobre as 
possibilidades que o viés poético apresenta quando o assunto é 
trabalhar o letramento literário na formação inicial do leitor, 
sinalizando demandas para pesquisas futuras, sobretudo no que se 
refere à formação do professor para o desenvolvimento de práticas 


eficazes de leitura em sala de aula. 
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0 PROGRAMA DEMANDA SOCIAL DA CAPES COMO POLÍTICA 
PÚBLICA PARA O DESENVOLVIMENTO 
ACADÊMICO DOS DISCENTES 


Mirvênia Paula Melo de Sousa 


Resumo: O Programa Demanda Social (DS) é uma política de concessão de 
bolsas aos cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) de 
todas as instituições de ensino superior que possuem personalidade jurídica 
de direito público e ensino gratuito e que sejam devidamente reconhecidas 
pela CAPES. Seu objetivo é capacitar recursos humanos de alto nível 
necessários ao desenvolvimento do país. O tema desse estudo consiste no 
impacto do Programa Demanda Social da CAPES como política pública na 
qualificação dos discentes de Programas de Pós-Graduação em Educação no 
Brasil. O objetivo geral desse estudo consiste em: analisar os efeitos do 
Programa Demanda Social da CAPES na qualificação e desempenho 
acadêmico dos discentes de Programas de Pós-Graduação stricto sensu em 
Educação no Brasil. A metodologia aplicada foi a pesquisa bibliográfica, 
obtendo como resultados que o Programa Demanda Social da CAPES, tem 
grande potencial na qualificação e desenvolvimento dos acadêmicos, pois 
possibilita que estes se dediquem a pesquisa e contribui para o avanço da 
ciência e da tecnologia no Brasil, contudo, é preciso observar que em face de 
possibilidades, existem desafios que se apresentam ao programa, o que pode 
comprometer esta qualidade. 

Palavras-chave: Programa Demanda Social. Qualificação. Desafios. 
Qualidade. 
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INTRODUÇÃO 


A ciência, a tecnologia e a inovação são imperativas para o 
desenvolvimento do país. Transformar o conhecimento em 
inovação é um dos caminhos mais consistentes para a potência de 
qualquer país. Um dos elementos fundamentais do avanço do 
conhecimento é a formação de uma comunidade capacitada, com 
pessoas detentoras de conhecimentos que possam, num curto 
espaço de tempo, solucionar problemas de interesse nacional. 
Essas pessoas são essenciais internamente e para o posicionamento 
estratégico do Brasil no ambiente competitivo internacional. 

Os países que investem de forma sistemática no 
fortalecimento e ampliação de capital humano altamente 
capacitado, em especial na formação em mestrado e doutorado, 
atingem patamares científicos e tecnológicos diferenciados em 
relação aos demais, favorecendo a ampliação da base econômica e 
proporcionando qualidade de vida para sua sociedade. 

A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), é uma Fundação do Ministério da Educação 
(MEC), e tem como missão a expansão e consolidação da pós- 
graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) no Brasil. (CAPES, 
2022) 

A CAPES nasceu de uma campanha nacional feita em 1951 que 
tinha como meta o aperfeiçoamento do pessoal de nível superior. A 
missão executada por uma Comissão, instituída pelo Decreto 
29.741/51, de 11/07/1951, é composta por representantes de 
diferentes órgãos do governo e entidades privadas. Seu presidente 


foi o então Ministro da Educação e Saúde, Ernesto Simões da Silva 


310 


Freitas Filho, acompanhado por seu secretário-geral, o professor 
Anísio Spínola Teixeira (CAPES, 2022). 

A CAPES é responsável por avaliar, acompanhar, fomentar e 
induzir cursos de pós-graduação stricto sensu. Assim, para O 
funcionamento regular dos cursos de mestrado e doutorado no 
Brasil e para a expedição de diploma válido em todo território 
nacional, são necessários a avaliação positiva da CAPES, o 
reconhecimento do Conselho Nacional de Educação e a 
homologação pelo Ministério da Educação para cada curso 
pleiteado (CAPES, 2022). Percebe-se que há uma oferta de bolsa 
para os que estão sem vínculo empregatício para se dedicarem 
integralmente ao Curso de Mestrado ou Doutorado. Ou seja, um 
incentivo financeiro do governo federal para estimular a pesquisa. 

Mediante essas considerações o tema desse estudo consiste no 
impacto do Programa Demanda Social da CAPES como política 
pública na qualificação dos discentes de Programas de Pós- 
Graduação em Educação no Brasil. 

O estudo procura responder ao seguinte problema de 
pesquisa: Como o Programa Demanda Social da CAPES contribui 
para a qualificação dos discentes de Programas de Pós-Graduação 
stricto sensu em Educação no Brasil e quais são os impactos dessa 
política pública no desempenho acadêmico? 

O objetivo geral desse estudo consiste em: analisar os efeitos 
do Programa Demanda Social da CAPES na qualificação e 
desempenho acadêmico dos discentes de Programas de Pós- 
Graduação stricto sensu em Educação no Brasil. Seus objetivos 
específicos são: Conhecer o Programa Demanda Social da CAPES, 


observando sua implementação como política pública no Brasil; 
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averiguar o impacto do programa na qualificação e 
desenvolvimento acadêmico dos discentes, identificar desafios e 
possibilidades do Programa Demanda Social da CAPES para 
qualidade na formação de professores. 

A justificativa deste estudo está no fato de que é importante 
compreender como se configura o processo do Programa de 
Demanda Social da CAPES como incentivo aos discentes do 
Programa de pós-graduação, conhecendo se este programa 
contribuir com o desempenho dos discentes a ponto de, tão logo 
concluírem o curso, conseguirem o ingresso no tão almejado 
mercado de trabalho. 

No estudo optou-se pela pesquisa bibliográfica, pautada em 


estudos que abordam o tema, possibilitando, assim, sua discussão. 


DESENVOLVIMENTO: Metodologia 


A pesquisa caracteriza-se como bibliográfica, pois, a mesma 
trilha por analisar textos já escritos a respeito do tema, cabe 
ressaltar que em uma pesquisa bibliográfica o pesquisador utiliza o 
trabalho que outros pesquisadores realizaram, fazendo uma leitura 
profunda dos mesmos, buscando os pontos mais relevantes. 

Nessa perspectiva, se faz necessário um levantamento de 
dados, a mesma é necessária em todos os tipos de trabalho 
científico, pois em todo estudo é imprescindível analisar o assunto 
que se pretende abordar, pois é sempre necessário partir de um 
ponto específico dentro de contextos que outros estudiosos 


identificaram e discutiram. 
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Vergara (2000, p.49) traz importantes considerações a 


respeito da pesquisa bibliográfica: 


É o estudo com base em material publicado em livros, 
revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, material acessível 
ao público em geral "que é" circunscrito a uma ou poucas 
unidades, entendidas essas como uma pessoa, uma família, 
um produto, uma empresa, um órgão público ou mesmo 
país. 


Foram utilizadas informações de artigos, livros, revistas que 
pudessem colaborar com a construção da pesquisa, oferecendo 
informações relevantes a esta para que se mostrassem dados 
relevantes acerca da temática. 

Gil (2008, p. 44), também traz informações sobre este o tipo de 
estudo. Segundo o autor a pesquisa bibliográfica é “desenvolvida 
com base em material já elaborado, constituído principalmente de 
livros e artigos científicos”. 

Assim, para a fundamentação da pesquisa foi necessário 
entrar em contato com o material já publicado a respeito do tema, 
realizar uma análise desse material. Foi de grande importância que 
a análise central desse estudo considerasse o olhar de diferentes 
autores experts na temática, sobretudo, para que se obtivesse um 
ponto de partida e pudesse se construir a fundamentação teórica 


do estudo. 
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DESENVOLVIMENTO: Referencial Teórico 


O Programa Demanda Social (DS) é uma política de concessão 
de bolsas aos cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e 
doutorado) de todas as instituições de ensino superior que 
possuem personalidade jurídica de direito público e ensino 
gratuito e que sejam devidamente reconhecidas pela CAPES. Seu 
objetivo é capacitar recursos humanos de alto nível necessários ao 
desenvolvimento do país. 

O instrumento básico do Programa Demanda Social (DS) é a 
concessão de bolsas aos programas de pós-graduação stricto sensu, 
definida com base nos resultados do sistema de acompanhamento 
e avaliação coordenado pela CAPES, para que mantenham, em 
tempo integral, alunos de excelente desempenho acadêmico 
(Brasil, 2010). 

Conforme art. 2 da Portaria nº 076, de 14 de abril de 2010- 
CAPES, a IES que pretende participar do Programa Demanda 
Social (DS) deverá preencher os seguintes requisitos: I - possuir 
personalidade jurídica de direito público e ensino gratuito; II - 
manter programa(s) de pós-graduação stricto sensu, avaliado(s) 
pela CAPES, com nota igual ou superior a 3 (três); II - outorgar 
poderes à Pró-Reitoria, ou órgão equivalente da administração 
superior, para representá-la perante a CAPES e manter uma 
infraestrutura compatível com a respectiva execução; IV - instituir 
Comissão de Bolsas CAPES/DS para cada Programa de Pós- 
Graduação — PPG; V - firmar instrumento de repasse específico 
com a CAPES, aplicado nos casos das IES não federais; VI — firmar 


termo de cooperação para regulamentar direitos e obrigações das 


J14 


partes envolvidas (CAPES/IES participante) no tocante ao 
acompanhamento e pagamento dos bolsistas de cada IES. 

Os benefícios oferecidos pelo Programa Demanda Social (DS) 
são bolsas mensais de Mestrado com duração até 24 (vinte e quatro) 
meses e bolsas de Doutorado com duração até 48 (quarenta e oito) 
meses. 

As definições do número de bolsas obedecerão aos seguintes 
requisitos: I - política de apoio prioritário às áreas estratégicas 
estabelecidas pela CAPES; II - característica, localização, dimensão 
e desempenho do curso; III - necessidades de formação mais 
prementes verificadas no país, sempre que resultante de 
diagnóstico e estudos, de acordo com art. 7 da Portaria nº 076, de 
14 de abril de 2010-CAPES. 

Alguns dos requisitos para concessão de bolsa Demanda Social 
(DS) para o pós-graduando são: dedicação integral às atividades do 
programa de pós-graduação; quando possuir vínculo 
empregatício, estar liberado das atividades profissionais e sem 
percepção de vencimentos; comprovar desempenho acadêmico 
satisfatório, conforme às normas definidas pela instituição 
promotora do curso; realizar estágio de docência; não acumular a 
percepção da bolsa com qualquer modalidade de auxílio ou bolsa de 
outro programa da CAPES; dentre outros (Brasil, 2010). 

Desde o final do séc. XIX e início do séc. XX, o Estado assume 
a função legal e legítima de realizar a proteção social, ou seja, de 
implantar e gerir esta, a qual toma formas concretas por meio de 
políticas de caráter social. No entanto, isso não quer dizer que 
apenas o Estado detenha o monopólio da proteção social, uma vez 


que existem outras formas de proteção social, privadas, na base de 
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relações mercantis ou fundada em vínculos tradicionais, que 
atuam de forma paralela e complementar a proteção social pública 
(Nunes, 2018, p. 02). A referida autora afirma que o Estado é 
responsável por um sistema de proteção pública realizado por meio 
de políticas públicas nas mais diversas áreas, como na saúde, 
educação, habitação, previdência sociale assistência social (Nunes, 
2018). 

As políticas públicas são instrumentos para efetivar os direitos 
do cidadão, intermediando o pacto entre o Estado e a sociedade. 
Não há, entretanto, certeza de que os direitos sociais sejam 
efetivados, pois irão depender da maior ou menor 
representatividade que cada segmento representado possui. 
Aprende-se, daí, a importância em se questionar acerca de 
questões relacionadas à função do Estado na sociedade 
contemporânea e à distribuição de poder entre diferentes grupos 
sociais. 

De acordo com Dagnino (2004, p. 155), tornar-se cidadão passa 
a significar a integração individual ao mercado e esse parece ser o 
princípio subjacente a um enorme número de programas para 
ajudar as pessoas a “adquirir cidadania”, isto é, tornar-se 
qualificado para os poucos empregos ainda disponíveis. Ou seja, é 
necessária a oferta de políticas públicas eficazes para qualificar 
pessoas a fim de inseri-las no mercado de trabalho. 

Conforme Souza (2006), a política pública, enquanto área do 
conhecimento e disciplina acadêmica nasceu nos Estados Unidos. 
É um campo do conhecimento que busca, ao mesmo tempo, 
“colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação e, quando 


necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações. 
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O estudo de políticas públicas é complexo e envolve muito 
mais que a implementação por si só. “Contém um conjunto de 
ações que visam à resolução de um problema, assim, todo o 
processo deve ser acompanhado constantemente: a formulação, a 
decisão, a implementação e a avaliação” (Rua, 2012, p. 13). 

Acerca das políticas públicas e suas fases, Souza (2006, p. 29), 
orienta que “o ciclo da política pública é constituído dos seguintes 
estágios: definição de agenda, identificação de alternativas, 
avaliação das opções, seleção das opções, implementação e 
avaliação”. 

Considerando a abordagem da literatura sobre a área, de 
acordo com Faria (2005), parte significativa dos estudos sobre os 
processos de avaliação de políticas públicas desde a década de 1960 
é referente às questões de ordem metodológica e/ou às distintas 
maneiras de se classificar a avaliação. O autor enfatiza que, “apesar 
do boom das duas últimas décadas, a estruturação do campo da 
análise de políticas públicas ainda é bastante incipiente no Brasile 
padece de grande fragmentação organizacional e temática, tendo 
uma institucionalização ainda precária” (Faria, 2005, p. 100). 

Na concepção de Ramos e Schabbach (2012, p. 1272), pode-se 
afirmar que “a avaliação é um importante instrumento de controle 
de políticas ou programas sociais, visto que, além de ser útil para 
medir a eficácia da gestão pública, é decisiva também para o 
processo de aprendizagem institucional”. 

Segundo Arretche (1998, p. 3), considerando algumas 
tendências de avaliação de políticas públicas, a literatura “costuma 
distingui-las em termos de sua efetividade, eficácia e eficiência, 


distinção esta que é basicamente um recurso analítico destinado a 
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separar aspectos distintos dos objetivos e por consequência da 
abordagem e dos métodos e das técnicas de avaliação”. 
Corroborando com essa afirmação, Ramos e Schabbach (2012, p. 


1273) destacam que no Brasil: 


[...] o crescente interesse dos governos com a avaliação está 
relacionado às questões de efetividade (alcance das metas, 
aferição dos resultados esperados e não esperados dos 
programas) ou eficácia (à maior produção, maior eficácia), 
à eficiência (a um menor custo de produção, maior 
eficiência), ao desempenho e à accountability da gestão 
pública. 


Dessa maneira, por meio da avaliação, é permitido ao 
governante obter informação suficiente acerca dos resultados de 
dado programa ou projeto, o que possibilita ao mesmo, entre 
outras coisas, utilizá-la como forma de aprimorar a concepção ou 
mesmo a implementação das ações públicas (Ramos; Schabbach, 


2012). As autoras complementam essa abordagem, afirmando que, 


Além de aprimorar o processo de tomada de decisão, 
vislumbrar a alocação apropriada de recursos e promover a 
responsabilização por decisões e ações (accountability) dos 
governantes perante o parlamento, as agências reguladoras 
e fiscalizadoras e os cidadãos, a avaliação permite aos 
formuladores e gestores de políticas públicas desenharem 
políticas mais consistentes, com melhores resultados e 
melhor utilização dos recursos (Ramos; Schabbach, 2012, p. 
1273). 
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Os primeiros passos da pós-graduação no Brasil foram dados 
no início da década de 1930, conforme Santos (2003, p. 628), na qual 
a proposta do Estatuto das Universidades Brasileiras sugeria a 
implantação de uma pós-graduação nos moldes europeus. Acerca 
desse nível de ensino no país, de acordo com Cury (2005, p. 9), “a 
criação específica da pós-graduação teve um dos seus momentos 
mais significativos na fundação da Universidade de Brasília (UnB), 
instituída pela Lein. 3.998, de 15 de dezembro de 1961, na quala pós- 
graduação tornou-se uma atividade institucional. “Desde a sua 
criação, a Universidade de Brasília (UnB) teve uma missão social 
muito forte, baseada nos princípios de gratuidade e igualdade” 
(Pôrto Jr., 2001, p. 206). 

A avaliação de impacto, conforme Carvalho (2003, p. 186), “é 
aquela que focaliza os efeitos ou impactos produzidos sobre a 
sociedade e, portanto, para além dos beneficiários diretos da 
intervenção pública, avaliando-se sua efetividade social”. Busca-se 
nessa avaliação detectar as mudanças que efetivamente ocorreram 
e em que medida as mudanças ocorreram na direção desejada. 

Nesse contexto da avaliação de políticas públicas torna-se 
necessário o acompanhamento da implementação do Programa 
Demanda Social a fim de se obter o retorno do recurso investido e 
traduzir o seu impacto na possibilidade de melhorar onde 


encontrar alguma deficiência. 


319 


ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Programa Demanda Social da CAPES 


O Programa Demanda Social da CAPES (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior), constitui-se uma 
importante política pública que visa o desenvolvimento da pós- 
graduação no Brasil, tendo sido este criado com o objetivo de 
fomentar a formação de recursos humanos de alto nível, assim o 
referido programa oferece bolsas de estudo para discentes de 
mestrado e doutorado, possibilitando que eles se dediquem 
integralmente as suas pesquisas acadêmicas. 

A origem do Demanda Social está imersa no contexto de 
expansão e consolidação da pós-graduação no Brasil, sendo uma 
das iniciativas do governo federal no intuito de fortalecer a 
capacidade científica e tecnológica do país. A CAPES foi criada no 
ano de 1951 e tem um papel de grande relevância na avaliação, 
regulação e financiamento da pós-graduação brasileira. Nesse 
contexto, o Programa Demanda Social foi estabelecido para 
atender a crescente demanda por bolsas de estudo, de modo que 
venha promover a democratização do acesso à educação superior 
de qualidade (Magalhães, 2019). 


Em conformidade com Paiva et al., (2021, p.2051): 


O início do programa DS/Capes é impreciso, pois se 
confunde com a narrativa dessa fundação pública [...]. 
Contudo, ao compilar informações da Resolução nº 58 [...], 
cujo conteúdo aprovou o “Plano de Trabalho para 1976”, 
discriminando, pela primeira vez, o nome “Demanda 


» « 


Social” dentro de “Bolsas de Estudos” “País”, e do Relatório 
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Capes de 1976 [...], o qual discorre as “chamadas bolsas de 
“Demanda Social”, pode-se afirmar que a formalização 
documental desse programa ocorreu em 19761. Nesse ano, 
foram publicadas Normas para Execução dos Programas da 
Capes [...], fornecendo, entre outros, subsídios para bolsas 
de mestrado e doutorado no país, contendo regras gerais de 
solicitação, prazo, valor, duração, concessão, renovação e 
prorrogação. As primeiras Diretrizes e Instruções 
relacionadas especificadamente sobre o programa 
DS/Capes e seu funcionamento correspondem ao ano 
de1987(BRASIL) e de1991 [...] Sete anos depois, surgiu a 
primeira legislação específica, a Portaria CAPES nº17, de 
10 de março de 1998 [...], a qual foi sucedida pelas 
Portarias CAPES nºs52, de 26 de maio de 2000 [...], nº52, de 
26 de setembro de 2002 [...] ,enº76, de 14 de abril de 2010 
[...] O próprio Relatório de 1976 [...] menciona as bolsas de 
“Demanda Social” como “programa tradicional, há tempos 
funcionando no Brasil”. Em pesquisa pelos registros do 
Arquivo Central da Capes, não foi encontrado documento 
anterior contendo o nome desse programa. Por isso, 
suspeita-se que, a partir de 1976, ele formalizou o que antes 
eram bolsas concedidas pontualmente, talvez por 
demandas de instituições, cursos ou discentes, fato que 
justificaria o nome. 


A implementação deste programa se caracteriza pela 


concessão de bolsas diretamente às instituições de ensino superior, 


estas distribuem aos discentes conforme critérios estabelecidos 


pelos programas de pós-graduação. Trata-se de um modelo 


descentralizado com o intuito que as instituições adaptem a 


distribuição das bolsas conforme a realidade específica que cada 


uma enfrenta, desta forma, podem garantir que os recursos 


971 


possam atender de maneira eficiente às necessidades de seus 
alunos. 

De acordo com Neves (2021) o Programa Demanda Social tem 
destaque pela sua representatividade na CAPES, pois dentre os 
diversos programas institucionais e estratégicos de apoio a pós- 
graduação no Brasil, este concentra, praticamente, a metade dos 
investimentos, embora restrições orçamentarias venham se 
apresentando nos últimos anos que comprometem estes 


investimentos. 


Principal programa de concessão de bolsas de estudos na 
pós-graduação ativo no Brasil, o programa DS é operado 
pela DPB da CAPES, Coordenação Geral de 
Desenvolvimento Setorial e Institucional (CGS]) e pela 
Coordenação de Apoio Institucional à Pós-Graduação 
(CPG). Oferta bolsas de mestrado e doutorado, com valores 
atuais de R$ 1.500,00 e R$ 2.200,00, e duração máxima de 
24e 48 meses, respectivamente, em concessões renovadas a 
cada 12 meses, em instituições públicas de ensino superior, 
com avaliação CAPES de programas de pós-graduação com 
nota igual ou superior a 3 (regular) e que atendem ao padrão 
mínimo de qualidade estabelecido pela CAPES, em uma 
escala que, ainda, tem o padrão 4 (bom desempenho) e 5 
(muito bom desempenho). Segundo descrito em sua atual 
regulamentação, formalizada pela portaria n.º 76 de 2010, o 
objetivo primordial do programa é o de formar 
profissionais de alta qualificação para o país (Neves, 2021, 
p.40). 


As bolsas são destinadas a estudantes matriculados em 


programas de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) 
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em instituições de ensino superior públicas e gratuitas, que sejam 
reconhecidas pela CAPES e tenham seus cursos avaliados com nota 
igual ou superior a 3. Para sua concessão critérios são exigidos, 
devem participar do programa, a instituição de ensino superior 
(IES) deve atender a certos requisitos, como ter personalidade 
jurídica de direito público, oferecer ensino gratuito, e possuir 
programas de pós-graduação avaliados positivamente pela CAPES. 
Os estudantes que recebem as bolsas devem dedicar-se 
integralmente às atividades do programa de pós-graduação. 
Aqueles que possuem vínculo empregatício devem ser liberados de 
suas atividades profissionais sem percepção de vencimentos para 
se dedicar ao curso. O desempenho acadêmico do bolsista deve ser 
satisfatório, de acordo com as normas da instituição promotora do 
curso. 

Destarte, o Programa Demanda Social da CAPES trata-se de 
uma política pública de grande importância para o 
desenvolvimento acadêmico e científico do Brasil, de modo que se 
torna importante observar as questões referentes aos impactos na 


qualificação e no desempenho acadêmico dos discentes. 


Impacto do Programa Demanda Social da CAPES na Qualificação € 
Desenvolvimento Acadêmico dos Discentes 


O Programa Demanda Social da CAPES tem um papel 
importante na qualificação e desenvolvimento acadêmico dos 
discentes de programas de pós-graduação stricto sensu no Brasil, 
esta política pública permite estudantes de mestrado e doutorado 


se dedicar integralmente às suas pesquisas, o que resulta em 
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impactos de grande significância na formação dos recursos 
humanos qualificados, bem como na produção científica do país. 

Assim, a qualificação acadêmica dos discentes é um dos 
principais resultados do Demanda Social, pois os alunos podem se 
dedicar exclusivamente aos seus estudos, com a bolsa podem 
manter o foco em suas pesquisas, não tendo que se dedicar a outras 
atividades que poderiam desviar sua atenção. Portanto, podem 
produzir dissertações e teses de alta qualidade, para o avanço na 
área do saber (Leite, 2016). 

A formação dos recursos humanos é uma contribuição ímpar 
do Programa Demanda Social, formando profissionais de alto nível 
pelo apoio financeiro e educacional que presta, ajudando a suprir 
as demandas por pesquisadores e profissionais qualificados nas 
mais distintas áreas do conhecimento, profissionais de grande 
relevância para o desenvolvimento científico, tecnológico e social 
do país. 

Os saberes adquiridos durante a pós-graduação levam os 
profissionais a inovarem em diversas áreas, resolvendo problemas, 
de modo que pode fortalecer a capacidade científica e tecnológica 
do Brasil com a formação de excelentes profissionais. 


De acordo com Paiva etal., (2021, p.2061): 


O programa DS/Capes trata do maior programa de apoio à 
formação qualificada de pessoal, através da concessão de 
bolsas de mestrado e doutorado no país. [...] O caráter 
essencialmente institucional e o objetivo principal de 
formar recursos humanos em nível de mestrado e 
doutorado se mantiveram inalterados, mas os requisitos 
para ingresso foram modificados, restringindo o acesso a 
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IES de direito público e ensino gratuito. Os convênios foram 
substituídos por termos de cooperação e o apoio passou, 
cada vez mais, a ter conexão com os resultados do Sistema 
de Avaliação da Capes. 


O Programa Demanda Socialda CAPES (DS/CAPES) é, de fato, 
o maior programa de apoio à formação qualificada de recursos 
humanos no Brasil, desempenhando um papel central na concessão 
de bolsas para estudantes de mestrado e doutorado. Seu objetivo 
principal de formar profissionais altamente capacitados para 
contribuir com o desenvolvimento científico e tecnológico do país 
permaneceu constante ao longo do tempo. Contudo, o programa 
passou por mudanças significativas em seus requisitos de ingresso 
e nos mecanismos de implementação, refletindo uma adaptação às 
novas demandas e desafios do sistema de pós-graduação. 

Portanto, o Programa Demanda Social da CAPES, tem grande 
potencial na qualificação e desenvolvimento dos acadêmicos, pois 
possibilita que estes se dediquem a pesquisa e contribui para o 
avanço da ciência e da tecnologia no Brasil, contudo, é preciso 
observar que em face de possibilidades, existem desafios que se 
apresentam ao programa, o que pode comprometer esta qualidade, 


sendo necessário pensar estes desafios e procurar enfrentá-los. 


Desafios e Possibilidades do Programa Demanda Social da CAPES na 
Promoção da Qualidade de Formação Acadêmica 


O Programa Demanda Social da CAPES é um elemento de 


grande importância para a formação acadêmica de qualidade no 
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Brasil, no que tange ao âmbito da pós-graduação, mas enfrenta 
desafios significativos e estes precisam ser abordados e 
compreendidos para que o programa possa ter maior eficácia, 
diante das possibilidades promissoras que se almeja para este o 
programa. 

Destarte, observa-se que um dos principais desafios 
enfrentados pelo DS é a distribuição desigual das bolsas entre as 
diferentes regiões do Brasil, geralmente as instituições mais 
desenvolvidas economicamente como o sudeste e sul recebem uma 
proporção maior de bolsas do que aquelas regiões menos 
favorecidas, são desigualdades que perpetuam disparidades 
regionais no acesso à formação de qualidade e limita a 
oportunidades de discentes das áreas menos desenvolvidas, o que 
acaba comprometendo a qualidade do ensino superior (Neves, 
2021). 

Outro desafio a ser pensado é a sustentabilidade financeira do 
Programa Demanda Social, pois em períodos de crise econômica 
isso impactará diretamente no número de bolsas ofertadas, com 
isso ocorre a redução de bolsas e a capacidade das instituições de 
ensino superior atrair talentos é prejudicada, o que traz prejuízos 
de forma geral a formação acadêmica no Brasil (Leite, 2016). 

Há ainda que se considerar desafios administrativos e 
burocráticos enfrentados pela gestão no programa demanda social, 
desafios significativos no que tange a concessão e distribuição de 
bolsas, mediante a complexidade de processos administrativos. 

Dessa forma, estes desafios podem ser repensados e 
superados como com a revisão e adoção de critérios de distribuição 


mais equitativa das bolsas, para que haja uma promoção maior de 
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equidade nas diferentes regiões do país. Também é importante 
diversificar nas fontes de financiamento, estabelecer parcerias com 
novos setores como o privado, para que seja possível garantir a 
continuidade e expansão do programa sem comprometer a 
qualidade da formação oferecida. 

O aperfeiçoamento da gestão e redução da burocracia, é um 
dos passos a serem considerados para aperfeiçoar o Programa 
Demanda Social, por exemplo, a adoção de tecnologias digitais 
pode facilitar a administração das bolsas, como também 
implementar práticas de gestão acessíveis ajudando a reduzir a 
burocracia do processo. 

Assim, o Programa Demanda Social da CAPES é muito 
importante para a qualidade da formação acadêmica no Brasil, mas 
enfrenta desafios que precisam ser superados para maximizar o 
seu impacto, melhorias necessárias devem ser empreendidas, 
considerando que o Programa Demanda Social tem um papel de 
suma importância na formação de pesquisadores e profissionais de 
alta qualidade, ajudando no desenvolvimento científico e 


tecnológico do Brasil. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O Programa Demanda Social da CAPES revela-se como uma 
das mais relevantes políticas públicas voltadas para a qualificação 
acadêmica no Brasil. Através da concessão de bolsas de estudo para 
cursos de mestrado e doutorado, o programa possibilita que os 


discentes se dediquem integralmente às suas pesquisas, 
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promovendo, assim, um ambiente favorável ao desenvolvimento 
científico e tecnológico do país. 

Ao longo deste estudo, foi possível observar que o Programa 
Demanda Social desempenha um papel crucial na formação de 
recursos humanos altamente qualificados, o que, por sua vez, 
reflete diretamente na capacidade do Brasil em competir no 
cenário internacional e em resolver problemas de interesse 
nacional. A implementação descentralizada do programa, 
permitindo que as instituições de ensino superior adaptem a 
distribuição das bolsas conforme suas realidades específicas, 
demonstra uma flexibilidade que é essencial para a eficácia dessa 
política pública. 

Contudo, é importante destacar que, embora o programa 
tenha alcançado resultados significativos na qualificação 
acadêmica, ele enfrenta desafios, especialmente relacionados às 
restrições orçamentárias que têm impactado negativamente a 
concessão de bolsas nos últimos anos. Esse cenário exige um 
acompanhamento constante e uma avaliação contínua para 
garantir que os recursos sejam adequadamente alocados e que o 
programa continue a atender suas metas de forma eficiente. 

Portanto, é fundamental que o governo federal mantenha e 
amplie o suporte a este e outros programas semelhantes, 
assegurando que o Brasil continue a avançar na formação de uma 
base científica sólida e na promoção do desenvolvimento 
sustentável do país. As políticas públicas voltadas para a educação, 
como o Programa Demanda Social da CAPES, são investimentos 
estratégicos que geram impactos de longo prazo na sociedade, 


fortalecendo a capacidade do país em enfrentar os desafios futuros. 
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Essa é uma temática que necessita ser investigada de modo 
que seja possível obter maior conhecimento, que possa ser visto na 
prática como o Programa Demanda Social atende aos discentes e a 
importância que tem para eles, como possibilita a qualificação 
profissional, de modo que enriqueça o campo do saber científico, 


proporcionando melhorias em todos os campos da sociedade. 
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